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N.0 ti72. - Decreto de 9 de Janeiro de 18'1.9. 
Esta bclecendo as regras, por que deverão ser 
feitas, até ulterior disposição Legislativa, 
ns promoções nos diiTerentes Corpos do Exer.· 
cito. . . . . . . • • . . • • • . . . . . • . . . • . . . • . • . . . 1 

N. 0 573. -- Decreto de 9 de Janeiro de 18l9. -
A pprovando as Instrucções desta data para 
a Pagadoria Militar da Província de S. 
Pedro do Rio Grande. • . • . • . . . • • • . . . . • . 3 

No 57!~. - Decreto de 9 de Janeiro· de 1849. -
Approva o novo plano ,para a organisaçüo 
dos Corpos fixos da Prolincía de 1\lato Grosso. 5 

N.0 575. - Decreto de 10 de Janeiro de 18'~9. -
Estabelece regras para a incorporação de 
quaesquer Sociedades anonymas. . . • . . . • . 10 

N. • '76 A. - Decreto de 11 de Janeiro dé 184-9. -
Autorisando o Llresidentc da Província de 
Pernambuco para conceder amnistia aos in­
divíduos compmhendidos na rebelliiio, que 
dcpuzercm as armas .• , •......•........ 12 A 

N. 0 576 - Decreto do 11 de Janeiro de 184·9. -
:Modifica e substitue a Tabella de emolu­
mentos consulares mandada observar pelo 
de 11 de Junho de 1847,............. 13 

N.0 577. - Decreto de 17 de Janeiro de 18-i-9. -
Revoga .os Artigos 136 e 137 do l\cgula­
mento N.o 399 de 21 de Dezembro de 18Vh 
na parte somente em que prescreve a pu-
blicação das listas das cartas p·ela imprensa. 1() 

N." t;78 - Decreto de 17 de Janeiro de 184-9. -
Autorisa o augmento de cento c trinta con­
de réis na quantia marcada na Lei do Or-
çamento vigente para compm de r:avallos. 17 
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N. 0 579. - Hóérc.4J de 27 de Janeiro de 18i9 
Resohe: ·g!; cf'"~idas suscitadas n respeito das 
h)tras ~ .. e' butros papeis levados a Juizo' 
t+ndo pago htiln sello menor do t]Ue o de-

i vJdo, para que possão ter effeito legal •... 
N.0 580. t Decreto de 27 de Janeiro de 18!~9- -

Autorisa o Ministro e Secretario d' Estado 
d'os Negotios da 'Fazenda para despender 
3o.ooo;ttooo com. ~oposições e rflstituiç6cs, 
do corrente exerc1mo .•••.•.•...••.•... 

o 580 ~. - IJecreto de,13 de Janeiro de 18!~9. -
~·az extensiva ao· Corpo de Fuzileiros Na­
Jaes, na parte respectiva, a Tabeii;J q uc rc­
§ula no Exercito a qualidade, preços, quan­
tidade, c duração de dilfercntcs objcctos.. 

N. 0 581. ~ Decreto de 10 de Fevereiro de 184.9.­
Reune os Termos de Bacpcndy e Ayuruoca, 
da Provincia de Minas Geraes, sob juris­
dicção de hum Juiz l\Iuni-cipal c de Orphãos. 

N. 0 582 .• ~ Dec~e.to de 17 de F e. verciro de 1.81-9. -
ugmenta o Credito votado no paragrapho 

• 0 do Art. 4. •. da Lei No 5H de 28 de 
Outubro de 1848, para dcspezas extraor­
dinarias no exterior .•............•...• 

N.0 583. ~ Decreto de 18 de ·Fevereiro de 18~-9. -
Declara 'que as copias das Listas rwrciaes, 
de que tratn o Art. 21 da Lei N.• 387 de 
l9 de Agosto de 18~6, deverão ser· ex­
trahid~s , c remettidas aos respectivos Juizes 
1:1? Pa~ em exercício dentro tlo prazo tlc 

1to d1as ••••.••••••.•..••.•.••••• ; ••• 
N. o 584. - Decreto de 19 de F:cvereiro de 1849. -

etermiria que os Delegados e Subdelegados 
os Chefes de Policia tenhão na porta da 
asn de sua residencia hum a taboleta , com 
s Armas do Imperio, e possão, nos netos 
o seu officio , usar de buma faxa •••••• 

N.0 585. - Decreto de 19 tle Fevereiro de 18!~9. --
Autorisa o Ministro da Fazenda pma tles­
pendcr mais 2. 233:1,t.OOO com o .luizo dos 
Feitos da Fazenda ....•.•...•.•.••••... 

N." 586. -Derreto de 19 de Fevereiro de 18J9.­
'fransrcrc para tl•rra n Acmdcmia da 1\tarinhn, 
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c dá os Estatutos, que ~~çJlá-se---d.evcm 
observar .••••...•.... t...-:\.~·lH '~i~··,. .. 

N 587. - Decreto de 27 de l'e re1tó · .tJ 1ts4-!t -
l\lamla observar provisoT~lpcnte nas Alfon­
degas do Jmperio o Uugulamcnto para os 
Despachantes das Alfande@~9'~ ..•.•.•..•.• 

N. 588. -Decreto de 27 de Fcvef"é~o de 18\9.­
Manlla observar provisorianu!íi~u-~Aifan­
degas do Rio de Janeiro e da -~Jià; r o 
llegulamento sobre os despachos por lâiítorà .. 

N. 589. -Decreto de 27 de Fevereiro do 18\9.­
l\fanda observar provisoriamente nas Alfan­
dcgas do Rio de Janeiro e Uahia o Regu­
lamento sobro os. cunsumos nas mesmas Al-
fanuegas .•.••...•..•....•.•...•.•••.. 

X ' 590. - Decreto de 27 de Fevereiro do 18\9. -
Manda observar provisoriamente nas Alfan­
degas do Rio de Janeiro e da Bahia o nc~ 
gulamento sobro as avarias o damnos nns 
mercadorias. . . • • . . . • . . • . . • . . • . . . • . •.. 

N. 591. -Decreto de 3 de Março do 184.9. -
Eleva a duzentos mil réis o vencimento an­
nual do Carcereiro da Cat!fJa da Villa da 
Barra Mansa, .na Pro,·incia do: Cio~: de Ja-
neiro •.•......••.•••.••.••. , •..•.••.••. 

N. o 592. -Decreto de 3 de 1\Jarço de 18l9. -
Approva a Tabclla do maximo c do mí­
nimo das ajudas de custo dos ,Officiacs do 
l~xercito, quo viio em serviço para as Pro­
víncias centraes do lmperio ... ; ....•••.• 

N. 593. -Decreto de 3 do l\Iarço de 1849. -
Autorisa , na fórma do Art. 53 da Lei N.0 

514 de 28 de Outubro elo 1848, n dospczn 
não contemplada na Lei do Orçamento, tle 
cem contos do réis com ns fortificações cla 
Província de S Pedro do Sul! .......•.. 

N. 0 59l.. -Decreto de 17 de 1\larço de 18l9. -
Autorisa o Ministro e Secretario d'Estudo 
dos Ncgocios do Imperio a despender no 
corrente exercício, com as Ajudas de custo 
de volta aos Deputados da Carriara ultima­
mente dissolvida, n quantia dei l~L200.:tt. 

:\'" ?iU:J. -- Hegulamento de 18 tle J\Iarçn tlc 18'1.9.-· 
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I VI 

E~tàbelece a maneira por que se deve pro­
ceder rfa liquidação das multas. a que fo­
l'ein os ·réos condemnados, hem como as 
~egras sobre as fianças ao pagamento dellas, 
e o modo de as commutar em outras penas. la.7 

N. 0 596. -Decreto de 24 de l\larço de 18~-9.­
Cre{\ os Lugares de Juizes 1'\funicipa,es e de 
Orphãos dos Termos de S. Gabriel, de S. 
Leopoldo, c de Uruguayana. na Província 
de S. Pedro do Rio Grande do Sul , c 
marca-lhes os ordenados................. 52 

N. 0 õ97. -Decreto de 24 de 1\larço de 1849. -
A pprova os Estatutos do Banco Commcrcial_ 
do Maranhão, com algumns alterações.... 53 

N.0 598. -Decreto de 25 de Março de 1849.­
Altera os Estatutos do Collegio de Pedro 
Segundo, na parte relativa ao julgamento 
dos exames; divide em duas a Cadeiras de 
Hisloria e Geographia ; subdivide em duas a 
2. n de Latim; marca o vencimento dos Pro­
fessores; e providencia sobre a hora em 
que 'devem achar-~e no Collegio. • • • • • • • 99 

N. 0 600. (*)- Decreto de 25 de 1'\farço de 1849. -
Approva o Regulamento para a organisação 
do Corpo de Operarias artistas do Arsenal 
de Guerra dn Côrte;.. . . . • • . . . . • • . • . . • 72 

N. 0 601. -Decreto de 19 de Abril de 1849. -
Approva o Plnno para a organisação do Corpo 
de Saude do Exercito........... . • . • • • • 7! 

N. 0 602. - Decreto de 19 de Abril de 1849. -
Extingue o lugar de Juiz de Direito do 
do Civcl da Comnrca do Rio Formoso da 
Província de Pernambuco.............. 76 

N.o 603. - Decreto de 19 de Abril de 1849.­
Eleva a quatrocentos mil réis o ordenado 
do Juiz 1\lunicipal e de Orphãos do Termo 
de Bragnnça da segunda Comarca da Pro-
víncia de S. Pnulo. • . • • . • • . . • • • • • . . • • • )) 

N. 0 604. - Decreto de 21 de Abril de 1849. -
Autorisn o Ministro c Secretario d'Estado 
dos Negocias do Impcrio a despender, no 
corrente exercício, a quantia de 2.322;,tt)OOO 
com a subscripção de :387 exemplares do Pe-

r·) :\iíl I'Xislelll Al'los IIC \." :.~)!1. 
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riodico. mensa~ da Sociedade AuJ-Hí~~Prf" -~~. 
Industna Nacwnal ........• ·fs .. ·'· ..... 

N. 605. - Decreto de 21 de Abril «e , 18!1.9. -
Revoga a ultima parte do Art~:._ 8.0 do Re­
gulamento de 12 de Agosto cle 1.~~4-, quo 
suspendeo os despachos de reexportação e 
baldeação para d,cntro do lmperio ••.• ~-~~ ... 

N .0 606. - Decreto de 22 de Abril de 1849.-. -·· 
Dcsonnexa do Termo de S. José da Cidàde 
do Desterro, Capital da Província do Santa 
Catharina ~ e annexa a este Terino o de S. 
Miguel da mesma Província •••••..•.... 

N. G07. - Decreto de 23 de Abril de 1849. -­
A pprova o Plano para a organisação do 
Corpo de Saude da Armada Nacional c Im-
perial •.•....•..••..............••..• 

N. GOS. - Decreto de 4 de Maio de 1849. -
Revogando o Decreto N. o 536 do 1. o de 
Outubro de 184.7 , que estabeleceo direitos 
differ.enciaes. • . . • . . . . . • • • . . . . • . . . . . • . • 

~. 609. - Decreto de 12 de Maio de 1849. -
Autorisa o Ministro e Secretario d'Estado 
dos Negocios do Imperio a despender no 
corrente exercício , com o Tribunal da Junta 
do Commercio, a quantia de 2 .149./1)790, 
alêm da quota para o mesmo fim i consignada 
na v.igente Lei do Orçamento.' •.•••.•.. 

N. 610. - Decreto de 13 de Maio de 1849. -
Marca o vencimento do Carcereiro da Cad~a 
da Yilla de Santa Luzia da Comarca do Rio 
das Velhas, da Província de Minas Geraes. 

N. GH. - Decreto de 14 de Maio de 18!1.9. -
Marca o vencimento do Ajudante d_.o Car­
cereiro da Cadêa da Cidade de S. Paulo •• 

N. 612. - Decreto de 20 de Maio de 184.9. -
Desanuexa o Termo de Maués do da Barra 
do Rio Negro , da Província do :Pará ; crea 
nelle hum Juiz Municipal e de Orphãos; reune 
os Termos de Ega , Barcellos c Barra do Rio 
Negro. sob a jurisdiccão de lmm Juiz 1\fu­
nicipál e de Orphãos, e marca: vencimento 
a estes Juizes. . • • • . . . . . . . • • . . • • . . . . . . 

S. 612 A. - Dect·cto do 31 de Maio de t 8'~!l. -
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Aulodsa, na fórma do Art. 53 tia Lei 
N. 0 õU de 28 tle Outubro de 18~·8, a 'l despeza de t\.01.000(1DOOO , segundo a Ta­
bella que o acompanha.- .•••..••..•.•.• 

N.o 61 • - Decreto do 1.0 de Junho de 184-9. ~ 
Extingue o lugar. de Juiz de Direito do 
Civcl da Comarca da Boa Vista, da Pro­
víncia de Pernambuco ••.•.••••...•••.. 

N.o 6t!i-. - Decreto de 2 de Junho de 1849. -
Autorisa o Ministro c Secretalio d'Estado 
dos Negocias da Justiça a despender no cor­
rente exe rcicio a quantia de 28. 200,11"000 
com as despezas de Policia, e segurança pu-
blica •••••.••••••.•.•.•..•••••••••••. 

N.o 61 . -Decreto de 15 de Junho de 1849. -

l 
Declara de Grande Gala o dia 19 de Julho 
em substituição do de 29 do mesmo. mez •• 

N.0 61 . - Decreto de 16 de Junho de 1849. -
Mandando que fique sem effeito o Decreto 
N. 0 79 de 14 de Julho. de 1841. ••..•..• 

. - Decreto de 20 do Junho de 1849. -
Marca o \lencimento do Carcereiro da Cadea 
da Villa do Grão-Mogol, na Província do 
1\linas Geraes •.•...•.•.•.•••••.••••..• 

. - Decreto de 30 de Junho de 1849. -
Autorisa o Ministro e Secretario d'Estado 
dos Negocias do lmperio a despender no 
corrente exercício com as Escolas de Medi­
cina a quantia de 1. 730;,ttOOO, alem da 
somma consignada para esse fim na Lei. 
N. o 514 de 28 de Outubro de 1848 .•.•• 

N. 0 61 . - Decreto de 7 de Julho de 18~9. -
Mandando despachar por factura o. calçado 
e$tra ngeiro. • •.••.•••.••..•.••• ; .•••.. 

N. o 620. - Decreto de 8 de Julho do 184-9. -

J 

Crea no 1\lunicipio da Villa do Collde, da 
Província da Bahia, hum Juiz Municipal, 
quo accurnularil as f~ncções deJ uizde Orphãos, 
e marca o respectivo ordenado •••• ·: .••... 

N.0 6 1. -Decreto de 8 de Julho de 184-9. -
Determina que os Alferes Alumnos, que 
forem d('mittidos, regressem ás suas~ antigas 
praças ...•... • .• ~ ..••...•.•.. , .. · ...... . 

;•. 

81 

89 

90 

91 

93 

95 

96 

)) 



IX 

N 622. - Decreto de 24- de Julho de 18,H). -
Estallelecc hum Jnspcctor para o Theatro 
desta Corte, subsidiados pelo Governo ou 
protegidos com Loterias .•..••.•.••••..• 

~. 623. - Decreto de 24. de Julho de 1849. -
Reune ao Termo de Pouso-Alegre o de Ja­

. goary na Província do Minas Geraes .••.• 
~- 624. - ltegulaménto de 29 de Julho de 1849.­

Estabelece a maneira pela qüal, no Supremo 
Tribunal de Justiça , se deve verificar a an­
tiguidade dos Magistrados ••••• ; .•.•••••• 

N. 625. - Decreto de 28 de Julho de 1849. -
1\larca o peso , toque c valores das moedas 
de ouro e prata , que se cunharem em vir­
tude da Lei N.• 475 de 20 de Setembro 
de :1847 •••.••.•..........• ' •.... ·· · · · 

~- 626. - Decreto de 28 de Julho de 1849. -
Autorisa o Ministro da Fazenda para des­
pender mais 86.235~000 no exercício de 
1849-50 ..............•..•..•...... 

N.0 627. - Decreto de 28 de Julho de 1849. '­
Autorisa o Ministro da Fazenda para despender 
mais 50.000Jl)OOO por conta 'do exercicio 
da 1848-49 ....... ~ ...... : ...... • ~. 

N. 628. - Decreto de 28 de Julho de 18li.9. -
Autorisa, na ':onformidadc do !Art. 53 da 
Lei N.• 514 do 28 de Outubro do anno pro­
ximo preteri to, a despeza de 373,. 673~000, 
segundo a Tabella annexa •••• : ••••••••. 

N. 629. - Decreto de 5 de Agosto de 1849. -
Marcando as taxas de cunhagem , fundição 
c afinação do ouro, c de toque c ensaio do 
ouro e prata .••.•••.•..•••. l •........ 

N.o 630. - Decreto de 6 de Agosto de 18'~9. -
A utorisa o Ministro c Secretario d' Estado 
dos Negocias do Imperio a despender no 
actual exercício o quantia de doris contos tre­
zentos vinte e dous mil réis com a sub­
scripção de trezentos oitenta e sete exem­
plares do Periodico mensal da Sociedade 
Auxiliadora da lndustrin Nacional •••.•••. 

N • 631. -Decreto de 25 do Arrolito de 1849. -
Autorisa o l\Jinistro -e ~~tarió d'Éstado dos 
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Negocias do Imperio a despamler mais no col'­
rentc cxercicio com as Ajudas de custo de 
volta aos Deputados da Camara ultimamente 
dissolvida a quantia dia Hs. 2lj. .100.'!P000. 

N.o 632 - Decreto de 27 de Agosto] de 18!~9. -
Regula o modo por que devem ser ditigidos 
das Províncias ás Secretarias li'Estado tanto 
os requerimentos do partes,] como a cor­
respomlencia Officia\ de quaesquer Autori­
dades ou Repartições. c facilita a cornmu­
nicação das decisões ' \Jem como a expedição 
dos despachos , c a remessa dos Diplomas, 
que, em virtude delle&, deverem expedir-se. 

N.• 633,. - Decreto de 28 do Agosto do 18!l.9. -
1\landantlo observar provisoriamente nas Al­
fandegas o Uegulamcnto sobre o despacho 
livro e o prohihido .•.••••. i· ..•••...... 

N." 63!i-.- Decreto de 28 de Agosto de 18!!-9. -

l 
Mandando observar provisori~mente oas AI­
fandegas o Uegulamento sobr~ o abatimento 
d.as taras e que bras .•.•••. 1 •••••••••••• 

N. 0 63 . - Decreto de 10 de Setembro de 184-9.-

1 
Determina que o soldo que compete nos Offi­
ciaes da quarta classe do Exercito he sem-
pre o da reforma .•••••••• ~ ••••.••••• , • 

N. 0 63 . - Decreto de 15 de Setemliro de 184-9.­
Autorisa o Ministro e Secretario d' Estado 
dos Negocias do lmperio a' despender . no 
corrente exercido a quantia ae v in te' e cinco 
contos de réis com a exploração dos terre­
nos carbonileros da Provinda de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul. ..•. l ........... . 

N. 0 63 . - Decreto de 27 de Seten1bro de 184-9.-
1\landa executar o Regulamento interno da 
Adminisiração do Correio da Côrte, e Pro­
víncia do Rio de Janeiro .• ~ ••.••••••••• 

N.0 638. -Decreto de 28 de Setembro de 184-9.­
Manda observar desde já em todas as Admi­
nistrações do Correio deste lmperio varias 
di~posições do Regulamento interno da Ad­
ministração do Correio da €ôrte , mandado 
executar pelo Decreto N. o 637 de 27 do cor-
rente •...••••• ~ •••.••.• ·i· ........... . 
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XI 

N. 639. -Decreto de 29 de Setembro ~de 184.9.­
Perdoa aos rêos de 1. a c 2. a ueserção sim­
ples, c aggruvaJa, o de 3.a simples, q11e 
se acharem no Amap{t , c pertencerem ít 
Armada , c aos Corpo~ o c Inq1crias 1\la ri­
nheiros, c Fmikiros NaYaes •.•..•.•••.. 

!\. 640. - Decreto de 29 de Setembro de 18'~9.-
0rra a Hcceit.a, e fixa a Dcspeza da 111 us­
lu~trissima Camara l'\lnnicipal da Curte para 
o armo municipal de 184-!J-18!}0 ......•. 

N. 6.\.1.- Decreto de 10 de Outubro de 18·HL­
Allera os J~stalulo~ para a Acndcmia <lc Ma­
rinho, que haixúrüo com o Decreto N.o tJ86 
de 19 de Feyerciro ultimo ••.•••••••••• 

i\. 6-l2. -Decreto de 19 de Outubro de 184.9.­
Concede a Joaquim Francisco ele Soma Na­
,·arro privilegio cxdush·o por dez annos para 
usar de hum apparclho que inventora para 
branquear e purificar a cera de carnaúba .•• 

lS' ' (iH.- Decreto de 19 de Outubro de 18'~9.­
Concede a Antonio GonçaiHs Neto privi­
legio cxdusivo p·or seis annos para usnr de 
huma machina de sua invcoçiio para moer 
cannas .. ........................•.•.. 

644.- Decreto de 20 do Outubro de 184.!).­
Declara que o Coronel Honorario José Antonio 
de Menezes Doria, que he Alferes do Exer­
cito, tem direito ao soldo desta Patent(l,. 

6l3.- Decreto de 27 de Outuhro do :18!~9.-
Concedo 3 Frucluoso José Coelho privilegio 
cxculsivo por espaço de oito annos para só 
ello poder construir macbinas semelhantes 3 

lmmn que inventara para despolpar café, 
c extra h ir-lhe o sueco para fazer aguarc.lente, 
vinagre e assucnr ..•••.•.•••.•••....•.. 

N. 646.- Decreto de !~ de Novembro de 18!1-9.­
Aulorisa o Ministro da Fazenda para dis­
pender mais 14.õ07.jj;380 com a impressão 
da~ .Leis., Decreto, c outros netos daquello 
1\lt n t ster1 o •••.•••••.•••••••.•.•.•.•••. 

,... o 
·~. 6-'1-7. -Decreto do 6 de Novembro de 1849.­

Extingue o lugar de Juiz de Direito do Civil 
da Capital da Província da Parabiba ••... 
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N." M:S.- Decreto de 10 de Novembro de 1849.-

l :~:r~~. ~~e.c~~~r. ~. ~~~~~~~~~t~ .s.e>~>~~ ~~-~~r: N. o 6 9.- Decreto de 21 de Novembro de 1849.-

~ 
Regula a maneira por que se deve proceder 
n~ .nomeação dos Supplentes dos Juizes 1\lu-

N. o 6 O. ~cif:ce:;t~· d~ · 23 . d; N~;e~l;;o· • de. 'úir~~) . .:.:. 

~ 
Addita e a.ltera o Regulament. o approvado 
pelo Decreto N. 0 350 de 20 de Abril de 1844. 

N. 0 6 1.-Decreto de 2!~ de Novembro de 184.9.-

I 
Re:o~a em pnrtc o Art .. 32 do R~gulamento 
N. 120 de 31 de Janmro de 1842 ..... . 

N.0 652.- Decreto de 24 de Novembro de 1849.-

J 

neune, na Província do Rio Grande do 
Norte, debaixo ria .iurisdicçiio de hum Juiz 
Municipal e de Orphiios, os Termos da Ca­
pital, S. Gonçalo, J~stremoz :c Touros •.•• 

N. 0 53.- Decreto de 2!" de Novembro de 1849.-

1 
Creando huma Alfandegn em S. · José do 
Norte na Província de S. Jlcdro ., c rlando 
nova organisação !Js do Rio Grande c Porlo 
A legrc .••••.••...••..•.•••••.•••••••• 

N." õ'í .. - Decreto de 2'í. de Novembro de 1849.-:-
Autorisa o l\1inistro c Secretario, d'Eslado 
dos Ncgocios do Jmpc~io a dispender no 
corrente exercício com as Ajudas de custo 
de ;vinda aos Deputndos á 8. a l.cgislaturn 
a quantia de Rs. 65. 3001tOOO .•..••..• 

N .o >ÕÕ. -Decreto de 28 de Novembro de 18-'i-9.­
Regula a execução da Lei de 9 de Dezembro 
dp 1830, c do Art. 4.t. da Lei N. o 369 
tfe 18 de Setembro de 1845 .•• •'• .•••••. 

N. n • IÕG • ..Ja_ Decreto de 5 de Dezembro de 1849.­
Sobre o pagamento do Jaudemio ·das alie­
nações de propriedades foreiras i1 Fnzcnda 
Nacional • • . . . . . . •.••..... · ...•..•..... 

N. • ,r;7. - Decreto de 5 de Dezembro de 18&.9.­
llesolvcnclo sohrc a intelligcncia c execução 
rlc algumas providencias decretadas. pclns teis 
que regem n Administração da Fazenda Na­
dona!, flscalisaçi\1) r. nrrecatlaçiio ele suas 
Tl~nrlns .............•.... · • . · · · · · · · · · · 
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N.0 658. -Decreto de 5 de Dezembro de 184.9.­
Concede a Anaclelo Fragoso • R bodes privi-
legio exclusivo por dez annos para só elle 
fabricar vasilhas de sua invenção destinadas 
á conducção de materias fecacs aos lugares 
marcados para recebe-las................. 215 

N. o 659. -Decreto de 5 de Dezembro de 18!9.­
Concede a Ruffier l\lartelet e Companhia pri­
vilegio exclusivo por oito annos. para o es­
tabelecimento de seges de quatro rodas, com 
a denominação de- Andorinhas. • • • • • . • . 216 

N.0 660. -Decreto de 5 do Dezembro .do 1849.­
Concede a João Henrique Tauber Nielsen 
privilegio exclusivo por dez annos, para só elle 
poder construir pianos por hum modelo que 
inventara....... . • • • •• • • • • • • • . • • • • • •. • • 21.7 

661. -Decreto de 12 de Dezembro de 1849.­
A utorisa , na fórma do Art. 53 da Lei N. o 

5U. de 28 de Outubro de t8t8, a dcs­
peza de 637. 139-:ü-571 segundo a Tabclla 
que o acompanha ........... ~......... )) 

662.- Decreto de 22 de Dezembro de 1849.­
Approva o Regulamento para a fundação de 
Colonias l'tlilitares na Província do Pará.. 219 

663. -Decreto de 2"' de Dczemhro de 18-'i-9.­
Crea huma Commissão de 1\lelhoramentos 
do material do Exercito... . . • . • • • • • • • . . 223 
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!1 Eí: :r:·: TO i';. o r);~- ele P li-~ .r ~mciro de iSl10. 

, .. ,,.: : .'trcndo as r!'g:·as, ;.:;JJ" qu:? drrrrt"ío -~~r;f;;~;'1~:·~~1fi 
,,.:/~ ri,·r (/,:~·:no_·/··t?o l ... :·r,~~·.·Jatira:~ a:; j~;~o;nof'Z."~c.-;: nos 

( ::/.'r· .... ,., ..... (.'c'""()~ r{l) ;-r:.·~·"l'~'l'to . ''·Jt•liL ,,, '4 1,;_, ti .~ •. c ... •~ • 

·:"nr:~~l:Hlo PHl f~~H~~~!1r'l1'~1:~f:n 41 l'ropo~f:t ~ fJUe O f:nn­
S··i~~'l ~;~tptr';: o ~lilil:u· fpz ~;uhh· {t Jlli!i~:a Il~i[H~riai Prc­
.• , !!"!. r·m Con~ulta <lf! vin!t! e tre~: de ,\g:>sto de mil oito­
r··: t11' rp1:m•:;:a e sete. Ht~i por hc•m. · Confm·mantlo-Mc 
(' ;rl a opin!;ia do mr~;m:a Cr~:J·;,.);~n • n.'f":·m1nnt• o ~c-

:.; ; ti ! ~!~o i 

. \ ~·ti[.!n 1. o ,\ prnm:J:~flo <lo Impf!;·!:d i Ccrpn c]c Enóc-
!1::~ ;rr,•: l'"::lin;r:·rú :1 Sr!I" fl'Íta em eoaformit!:td(! do <lis­
n·•~ta n:1s l:lstn:t~r.iirs :~m~r·;:::; :1::1 n~~ere'ln d,! qnat.ro 1lc 
·!~ .. · =nhrd d!~ ns!l ~)!toct~ntns rinir! e dor;~:. 

',' : : ., ~ " O ~->tarln :'.1:lior Gew•ral ~ o Estad~' Maior 
i i · ! .• :::~E~.:.~c do !~:'!:Preito, o J~!:;tndo i'.!:liar de se­
~HI d~ <:ltt~~~! do J~xrreito, o In1p~;rini !(:o:'"pn tJe l~:lgc­
Il;i{ irn.~. a .\rtii!Jnri~ ~ n (::-tra11~tj•i:1. c i a In!anlari;1 ~ãn 
Co1 pos e ,\rm~c; indrp:~~HlPnir'>, c o~:nd f::::3 clrrrm t::>l" 
"::;1· promí1rü!':; f'~:n::r:i;:~s. e dez:lro ~~m 5i. :=em une po!'sa 

' lbl" ::;. rerla;n:tçüo cJil:tlHlo quah{ll::'l' omeial. dr~ !wm'a Ar:n;,. 
co .. 1 nlPHOS t• .. rnpo c!c serlri\~0 tlo qBe! c~1t:~o ()t~ .Ar!na 
•lill 'I'Pntc. for primciram~ntc p:-omorido . 

. \rligo ~. • As pass~;;-f:ns de hrms I):: r;, outro; r.~wpos 
on .\nuas sú SCI'::ío permill idas at1~ o pn~.to de 1i.lrere:>, c 
p~·: tmca cntl'c Omcines da nws;::a p;,:~ntc c :wrigui­
tbl:••. fie:mdo pon~m entendido qnc esta <let.:rminn~iio nfto 

!'~rf.f'." ap~lil'aYr~l ~úrptr.lfc~ _üffici~:~;~ ~~nc ,l.:o~:;·crcm r!c s:r 
p.1s ,,dos do LsLudo 1\Iatol <lc J .. "ne,, :1 U.Jr..,c, Pm confm-
mic a de com o rlisposto na nltima pari e rlo Arti~;o ô. o 

:\rtit:o ll.• l>cnnclo ser e•msi<~f'rado como ~rrviço 
•· in ;10 l·>:,.r.rito o pr:~ticado 110:; Cn:"jHJ:; ~hmicipncs Pf'r-
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~uancntes da Côt·lc c tias Províncias, emiJOnt co:a ouir;,3 
denominnçõcs, os Of!idaes do l~xcrcito nclles empi'!~­
gndos, I {t excepriío <:n-: Commanil:m tcs c Majores , rw~:-­
sarflo i)at·a a se;:;m~da Classe do Exercito ; c nc~;tc caso 
níi~ te1·ão ncccsso Cl!l qu:mto não voltarem para a pl'i-­
meml. 

A ·ttrro 5." Pm·a que seja mantido o dil·cilo do~; 
Officia s ~lo Exercito nos seus nccessos, c se possfto kla 
dcscmrbnhm· os detalhes e fnncções do servi~o , toe e:m­
feccion1ará na Secretaria d'Estado dos Negocios da Guerra 
o Almbnnlt dos m~smos Ofliciacs, pela onlcm !le Hu:::; 
antiguitlad(!S em Cl(la !tu ma das. Amws c Classes, dc­
signnntlo-se o dia da primeira pl'<~ça de cada hnm, as. 
datas !elos Decretos ou Resoluções do posto cpw oee::-· 
par, ~ daqncllcs qu~ tiver desempenhado , c, em irr:wl­
d:Hle Ide circnnstancias, o motivo pot• ({llC lnms s~n 
collocddos em primeiro lugar de prefet·encin n m1tros: 
devenclo set· o Alma;wk publicado annnalnwnte, com a:; 
altct·açj. õcs qn:) ti\·crem occonido depois da ultima puhli­
cação:f 

.Nrtigo 6. ° Ccnvin do para o bom desempenho <las 
importantes fllnq~õcs ú que são destinados os OHicincs do 
Estad 1\laior do 1~xcrcito de pl'imcira Classe, que seja 
este C. t•po composto somente de Olliciacs habilitados cnm 
os cst~dos do Curso respectivo cstnbclccido uo Artigo l:~r­
ccit·o dos Estatutos da Escola Militar, mandado:; cx.ecntaL' 
pelo ccrcto numero quatt·occntos c quatro do prim:!iro 
de l\11

arço de ·mil oitocentos <Jnarenta c cinco, ufto ele-· 
vct·ão I jámais entt·m· para o mesmo Coq1o senão a<Jttcllcs 
Oflicirtes que tiverem o rcfct·ido Curso; cumpl'indo que 
delles f se vão tirando paulatinamente , e da m:mcit·a mais 
razoare) C !1011VC!1iente ao bem do Sen'ÍÇO, OS CfUC não 
tiverem todas as precisas habilitações. 

1~1·tigo 7. o A antiguidade entre os Officiaes n1ilita­
res s:e deve contar da data do Decreto do ultimo posto; 
havenldo igna1da(le nesta data a respeito de d()ns ou 
mais I individuas, se recorret·á ás datas dos postos ante­
riOI·e~ até o primeiro de Official, e, quando ainda haja 
igualdade , se tm·:í recnrso ao dia da primeit·a praça ; dc­
vc~ndt~ prefel'ir o CJUC ti \IH' mais tempo ele set·viro, dc­
}lOis o que tiver mais . tempo de vida, c ultimant(~u!e 

dccid rtí~ ~ 1f>O~tc~ . , 
i\tbnócl t• chznrt1o de Sousa c Mello, tlo )\lcn f ·OH~ 
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<pill:1. ~:::ii~ol<'O 0 Secretario d'Estathl 1lus Nl!r~ociofi 1la 
~.Ltr11irll;a. e <'llcatTcg-adn inleri:Fnnente dos lta Gtw;;l'<l, assim 
o t··::l!<l cnt:•ndido. c f:wn cx:.:cular eom os dcsn<"~chos 
nc.: '!35<1l'Ívs. J>alacio 'llo mo de .lancÍ!·n em nove tÍe Ja­
!!C'ÍI o de mil oitocentos qn:mmta e nove, vig<!Simo oitaYo 
li:l IiH!,•pcmlcncia c do lmperio. 

C0m a Huln·ic:~ de Sua 1\:lagcsL:ulc o Imperador. 

M anorl Felizardo dr• So11.~" t: Mdlo. 

IECHETO N.o f.73 - 1h! fi (L .h:L!i:·o d~ :lSí:\l . 

. ·lpJJI'OI'rmdo as lnstrucrcics desta dali.~ ]}{tl'a a Prrgadoria 
. liliti!l' da Prorincia de S. Pa(J'O do Rio G'nwdc. 

Hei pm· hem qúe na Pn~ac~oria ~IiEiar da Província 
1!~~ S. Pedro do llio Grande dn Sul ~!' c:~J:;!:l''\':!m as Ins­
tru çõc:; • fJll!! com este lr:ixfí:l, :\s:;i~;w.:b; p:~h Doutor 
~iartnel Fc·li7.ardn de Sousa c! Md!o , <!0 !,leu Conselho , 
::.!i: i~t:·o c s,~en•tario d'Estmln dus Negocio:; tla 1'\larinhn~ 
t ::(':!!·:·~·~ado interinamente dos da Gu;~rra , que assim o 
t<'n 1a entendido , c faça cxccut:n· eo:n os despachos nc­
V><' ·a rio<:. Palacio do Hio de Janeiro C!n nove <l<! .Janeiro 
c!P m11 oitoccn tos quarenta c HO\'[ , Yig2simo oitavo da 
!n!! ·p~mlcncia c do lmpcl'io. 

Com a Uuhrica de Sua M<lz~stdc o !mpcrmlor. 

1II anocl Fcliza/'(!o de Sou:: a c llidlo. 

11.-:trucdícs para a Pagndoria 11lifitar da Proviucüt 
cl~· S. Pedro do Sul~ â que .~e refere o 

Dec1·eto desta data. 

Artigo 1.0 Na Pagalloria 1\lilitar da l'nn·iacia de S. 
PPc 1'0 do Sul ' crcada por nccl'cln N. o hí3 de 12 de 
S'·t ·mhro de 1Sá6 , hal'crá os IJr[!,nintcs Empt'cgados • 
htu,n Inspcctor Chefe da Pacaclorin com a grad:.mçfto de 
TP~ill ente Coronel , c hum conto qur~tt·occnt~i -'1lil réis 
:'1111\l;'l'"" de ordcwado ; hum PagadrJ~· . (! Imm · s1,1.(t\:fl0 • 1 

.· ~' 

·I 
I 
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I 
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;nnllt s com a p·:~tlua::ão d~ ~laj:H', c C)iloc<!lllns mil n;is 
de ol·denado , tendo mais o Pagadot· a gratifit~a~~ão de 
seiscÚntos mil réis; quatro Orriciaes com a gradna<;ão de 
Capiião, c oitoc;:::tos mil réi~; de onlcnmlo ; seis Ama­
nucnscs com a gt·;:duaçiin de Tet~C!lte , c seiscet:tos mil 
r6is !1:: .ol'Clenado; lw:n Ponr:iro c:.>!!l o onknat!o de lt'e­
zeut.f s lUil réis. 

Artigo 2. o O Iuspet:tu:· ter:.í as ~i Uri!.miç<ir.s. e ia­
cunl!lcuc~~ls des;r.;n:tdas nos <:hefe!; das p,~gndoritlS 1\!!lHa- -
l"C8 >nr 1){~CI~(•lo f~ .. o ~~~~ t!e :lf1 <~~~ } .. !~nst.o (le :1S/~ll ·' e 
CFW H<!o l'or<•m (ll'iv::tir:1:; tio !';1;;a:!or . 

. Arti~;o J. o (J r~~!~.:·:t~1ot• re!~t~!J:~rú d~l 'l'í!eSOt~r~n·:a d:t Pro-
ri:!C a por· si , on po1· <lna!~::::·:· (:o:; l~t.nt;r(~g~~dus que auto .. 
rislH • :1s ~;onH~1l:~.; qn·~ fn:·;lí:: d:··~.;!fn:1d:~s pnrn n 'hlsp;•za 
tio ~!in~sterio (~a (~~r~~!·;·~t. f~!Z~~:td:;-::s rP,·.o!!l~~:· ao Cnfn'. 

Arti~o l!. o O F;;g:1d:J~· el!'t!(!tt:a r[l o p:q~:nm·n to t!us 
doel uwnto:> que l!w forc'l <:pl'<'SL'Hlados, e~t:wdo <tulo­
risa los com o - p<lgue-sc - do l:!spcctor . 

. A.rligo ;:J. u {) Jnesrno l>a~~~!dnr, H!lC!!~~; \'PrHh~~!l~ qual-
•tuc · pLtg~1Hlento, h:!l~~~:r.:'l J!O :Y~!;pcf~tivo tkJ~!!H1CiilO a l!C­
ta ':! - pn3o - , que ruhricarú cum o seu "l'lwliido. 

Arti;;o 0." O !a3pcctor nos seus impcdie~:~nto!; serú . 
sub. titnido ]:do Esc:·irão , c o Pag:ldor pot· hum do;; 
()!H ·iaes , nom c:« h p:Jo mes::w In:-pectol'. 

At·tigo 7. o O Prct tbs Fo;·ças d2sLncada:, fó1·a da 
Cat.ital sel'<Í p;;:,~o «k!:ois d!~ vcri1icado em revista g·c~ral 
elo most!·a, c a ronla dos ome:ar.s. e l'ecihos devem se!" 
authr.ntiendo~; e;::l o - V!slo - do Commamlautc das 
·\ rtll·ts c l''t .,., .. - ...... ; .• •l····tl' 11elo <l .. ., Icot·c·t··· -... f. t , .. ~.. ( I. .:l\,J.a-.....4.... 1...'~" . ' o.l.:J ~·f. J. 

i 
Artigo S. o Os p:lsam:~ntos SCI'ÚO feitos pelos om­

cia s da Fag:\do!·ia • cO!:: :ai::siouados pelo P:lgnclo:·, en­
tre ando-lhes <!s q:::mttn!> dcs!gn:Hlas pelo Iuspector , c 
col r:mdo o:; r:•sp:~ctivo:; r:~eibo:;, que rcstituirfi() depois 
t!U' ~1prcs~nt~H.!os forc1H o:; docuinc:~tcs das dcsp~í~~:s c!Te­
ctn .d:!s. 

Arti~\O O." O T u::n:!ctm· da:·[t a esses OHici~:es :!S ne­
ces ,~rias' iustrucçGr:B , ' que devcr5o sct' previamente ap­
I>r vadas 11clo Presidente da Pro\·iuci:l, c snhmettidas ii 
apr ro,·ac;ão elo Governo. 

Artigo 10. Tanto o P::gaclnr, como os O!nciac5 da 
l\1p1doria que houveJ·cm de suhstitui-1<>, prestarão fiança 
Wdúca na raziío decupla de scns vencimentos annuacs. 
Esia fian~~a ser!\ prcstad<t na Thcsourarh da Proviuch•. 
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,\ nigo H. Aos EmprP~:Hlos eommi:;~;ionac!os para 
ire1 1 fazer p:tganwntos á t•·opa, fóra da C::pilal (la Jiro­
Yill ·ia , fC fornccrr~w :;s preeis::s ht'slas de bagagem. 

Art.i~o 12. Havcrú nu Pagm!oria hum Co!'rf! de tres 
d:a ·:·s • de que serão cla\'icularios o lnspector , Pagrulot· 
c !·stTiYflo. 

Artigo •1:1. Ficão em ,·igor as mais disposi:;fies do 
lk reto N. • :.lí~ de 1lt de 1\gosln de 18l!ft. 

Palaeio do Hin de .Janeiro l!!ll !lon~ di! Janeit·o de 
1~' n. - .!Jauocl Fdi::.l!rdo d:· Sousa I~ Jld!o. 

DEC!mTO N.• õ7l! - de O de .Janeiro de iSl1D . 

. ! IJ Jrora o nor:o plauo JHII'll tt m·."·tndmnio das Corpos fl.tos 
dtt Jlrocincia de Jlato (,'ro.~.~o. 

Tendo mostrado· a cxpcric•ncia nfln ~;:~r a organisação 
d:H a p:1la D:!creta numprq qw:t:·:•e:~nlos seSS(!l!ILI c seis 
<1<~ Yintc c dous c!P .:~:-~n~:!o d · !!:~1 n~~ne{·nlos tltH!renta t~ 
sri: aos Cc:I'J;;J•; li\o~; ch !':-(:\ ::,!:::: de !\!ato Grosso a 
::::ds con-sr-uta~!e:1 eo!n ~t:; nPe,~ssidat!e~; t!a Rel·vi<:o, ú que 
s~t destinados, Hei por ]Jem, em c:m!'onuidade do dis­
po.t:J nos Decretos numeros lrt•zeutos set::onta c ~etc de 
Yinle 1:ineo dt~ ,Junho de mil oitoccHtos quarcnla c seis, 
c fllalt'cH:cnlos cincoenta c tres de (HJZ.c de Agosto de 
mi Oitocentos quarenta c sete, App:·o\'at· o 110\0 Plano , 
qu ! com este haixa, assig:wdo por 1.\lauoel Felizardo de 
So tsa c ~lello, do l\Jcu (:onselho, ~linistro c Secretario 
tl'I slado dos Nego cios da Marinha, e encarregado intel'i­
na nen:c dos da Gncrra, qnc as~;!m o tenha entendido, 

· c '.\peç-a os despachos necessarics. Palacio do llio de Ja­
nc ro em no\'e de Janeiro de mil oitocentos qunrcnta c 
ll'l c, vigcsimo oitavo da Indcpcndeucia c do Imperio. 

Com a nuhrica de St:a l\lagestade o lmperadot·. 

Manoel Feli:ardo de Sousa c illella. 

'·' 
, .. 

... o· 
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PT.,\NO I',\1\A A 1'\0Y ,\ OTIG.\NTSAÇ.\0 ll(JS conrns FIXOS 

I ll.\ l'l\OV!l'ICIA JH\ ~lATO (;!~OSSO. 

Orga]Jlisartio de lwm Cm·po fi.t·o de Cacadorcs, com-
posto de seis Companhias. 

Coro el ou Tenente Coronel Commandantc. . • 1 
l\1itjOI'l• ..•••. , • , . , , ... , , •. , . , .. , ... , . ·. , , • 1 

Ajudai" te •..•...•..... , •...•...•.•.•... ·. . . • i 
Quartcl-mcstt·e.. . • . . • • . • . • • • . • . . . . • . . . . . . • • 1 
Secreim·io ...•...•........•......•...•.. ,. . • • 1 
~~tpcll~~- .. ·: •.•.....•. , •.. , ........•. :. . . . 1 
Cli':U'SI:IO IH OI' ..•.•.•.•..•.••.•.•••••. ,: • • . • 1 
Cinu·giües Ajudantes ..•..•.•... · .... , .. ·•. . . • 2 

Snrgci. I to Ajudante .•.. , . , , ..•. , ... , . . • . .. . . . . 1 
Dito luartel-:ncstrc. . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . . • . 1 
Espin ardciro .......•....... , .......... '. . . . 1. 
Corotlhciro .••..••...••..........•...• ,: . . . • 1. 
Corn~ta tnór .•. • . • . . • . . . . • . • • . . . . . . • • • . •. . • . . 1 
Mes!J'e. de Thlus1ca. , .. , •..••••.......... ':. . . . 1. 
l\1USI OS. , , • , • , •• , , , , •• , , , •• , • , •• , , • , , ,' • , , , 1 Ü 

Jlwna Companhia. , 

Capit,to .•...•••........•••...•.•.•.... : • . . • 1. 
Tenc•he ....•••.••.•.••.....••..•••.... : • . . • 1. 
Alfcr~s •...••.••••......•..•....••••. .'.... 2 

1. 0 sl~gento ••.•.••..•.•.•.•.•....•.••.•.•.• 
2, 0 ' }~I lOS. , , , • , ••• , • , •. , •• , ••• , • , ••••• : •••• 
J?orri, I ................................... : ... . 
Cnbo ........ ·~ ~ ..... '-.-: ~ . · .................. ! •••• 
Ansp çadas~.;;t ••• ..: •••...••.••...•...... l .••• 
Solda os .•••.•....••.• · .••...••.••.• . 1 •• •• 
Cot·n tas •• :t .; ................. · ..... · ., · · .. 

r-. .. 

Recapitulartio. 

Offici es do g•·andc c . pequeno Estado l\Iaior ..• 
Ditos das seis Companhias. • • • • . • • • • • • • • 

1 
2 
1 
o 
6 

72 
2 
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Pn1 1.!w: <lí~ prN tlo pNfllrtw E~H:Hlo 1\Jaior. . • . • ~:2 
Pil:!s c.~a:; sei~; Conr;,anhias .. ............... ·. 5ll0 

I • r.n'l 
I -- tJ\).t., 

j
, Todos. • • 505 

(),·. !il:u:ctu·,;o de lm:n Corpo fi.ro d' .:h·til!wria, rompoRlo 
dt? trts Comp:mhias.d'Artillwria, e fwma de Artificc.~. 
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COI.LECCÃO DAS LEIS DO IMPEIHO DO BRASIL. 

J 
> 18!!9. 

To:\IO 2. PARTE 2.• SECÇÃO 2." 
I 

DEdRETO N. 0 5i5 - de 10 de Janeiro de 18lt9. 

BstabJlecc regras para a incorporarl7o de quaaquer .so-

J dcdadcs mumymas. 

ei por bem Ordenar o seguinte: 
Art. 1. • Nenhuma Sociedade anonyma poderá ser 

incor1lorada sem autorisação <lo Governo , c sem que 
seja l'lOr clle approvado o Contt·acto , que a constituir. 

At·t. 2. 0 As pessons que quizercm fundnt· hmna So­
ciedade anonyma dirigirão sua petição, na Côrte ao Mi­
nistrd competente , c nas Províncias aos respectivos Pre­
sidentes. Esta petiçiío será assignada por todos os interes­
sados!, salvo o caso em que o Contmcto • constitutivo da 
Soci~ade dê para esse fim poderes a hum ou mais d'eu­
trc c1les. 

!Art. 3. • Para se1' admittida devc1'1Í a }lctição ser acom­
panhbda dos Estatutos e Contracto constitutivo dn So­
ciedade, em que se expresse clara e positivamente a o]n·i· 
gaçãi, que contrahir cada hum dos' socios, de realisar 
suas entradas nas cpocas, que foJ.7etn determinadas, sem 
a e istencia de clausulas , que por qualquer modo a 1 possão 
tornhr mu~oria. ' 

t
Art. lJ.• Nesses documentos deve declarar-se: 1. 0

, 

o n gocio ou negocios que a Sociedade·~ se propõe em. 
prel ender: 2. o~ o domicilio dn Sociedade: 3. o, o tempo 
que I deve <1urar: !1. o, a importancia do f~ndo social : 5. o, 
a r~aneit·a por que ha de ser formado : 6~ 0 , os prazos em 
que/. ~e\'e ~er realisa<~o ; e 7. o finalmenfe, o modo de 
adn)nustracao da Socwdade. 1 . 

J 
Art. 5. • Os Presidentes de Provi ncia u·ansmitlirão as 

pct ções , que lhes forem entregues , com os documentos 
pre eclentcmente indicados , ao Ministro competente , ajun­
tan lo-lhes informações circunstanciadas :sobre os seguin­
lf's pontos: 1. 0

, se a cm}weza apn!:senta alguma cousa 



l (H 

q ~ pareça contraria as Leis , á boa fé do Commercio , 
0~1 nos i temesses da iudustl'ia em geral: 2. o, se tem pro~ 
h~bilidade de ser bem succedida : 3. o, se as qualidades e: 
mbralidade dos subscl'iptores dão sufficientcs ga1·antias , c~l 
s~ tem elles meios de rcalisat· suas cntt·adas nas cpocas 
«J JC forem detel'lninadas. 

At·t. 6. o O Govemo decidirá , á vista dos documen­
tos e informações, de que tmtão os At·tigos anteccden I 
teS, se deve ou não concedet· autorisação c appt·ovação

1 pdra incorporar a Sociedade , a que se referirem , excepto' 
toldavia se Jhe forem requeridos Jll'hilegios, ou faculda 
d~. , cuja concessão seja da competcncia do Co1·po Le 
gi lativo, pot·que em tal caso ser-lhe-hão t•emcttidos os 
re cridos documentos e infonnacões. 

l Art. 7.e Depois de ohticla. a approvação do Go­
,.e, ·no, nenhuma mudança poderá fazer-se , quer nos Es­
tatutos, rJuer no Cont1·acto conslituti\'0 da Socicdacle, 
n~m estenderem-se suas opct·ações á ohjectos que não 
cs1~j5o nclles compréhcndidos, sem prel'ia autorisação elo 
m .smo (;o,·erno. 

Art. 8. o Os Administradores ou Directores das So­
ei darles anonymas responderão pessoal c solidariamente 
a lerceii·os, (JIIC com cllas contractarem mites de ser 
au orisadas pelo GO\'CI'no , e publicada essa autorisação 
pe os Jomaes , ou por Editaes no respectivo domicilio. 

Art. 9. o A insta Ilação da Sociedade anonyma que 
ti\· t' pm· fim fazr.r opet·ações b11ncaes, só poderú set· au­
to isada q11ando se teidm rcalisado a quarta pnrtc das 
ac ões ; mas se não fot· completado o nume1·o total del­
las na prazo marcado no Contracto constitutivo , será a 
So icdade dissolvida , sah'o se obtiver do Governo auto­
ris çfto para faze•· suas OJ>eraçõcs com numero menor de 
Ac ionistns, do que o marcado no mesmo Contracto. 

Art. 10. O Governo uomeat"<t , todas <tS vezes que 
ent

1 

JHla com·eniente , hum ou mais Agentes para fisca­
lisa.rem as ope1·ações das Sociedades, de que trata o A•·­
tig antr.ccdente; c poder[L declara-las dissolvidas, quando 
se Yel'ilicat· que não cumprem as conrliçõcs , n que se 
suj iUtrão. 

Mt. 11. 
se .xpedirão 
des, de que 

Jo<HJuim 

Pelo l\linisterio dos Negocios da Fazenda 
todas as providencias rf'latiras ác; Socieda­
tt·ata o Artigo nono. 
José Rodrigues Torres ! •In r1Jc>n Cun~PIIto • ' 

I 
:1~~'----~~------------------------~ 
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Sena~ot· do Imperio , Ministro c Secretario d'Esta.do dos 
Negobos da Fa~enda, e Presidente do Tribunal do Thc­
sourÓ Publico Nacional , assim o tenha. entendido , e faça. 
executar. Palacio do llio de Janeiro em dez de Janeiro 
(lc n~il oitocentos c1uarenta c nove ~ vigesimo oitavo da 
Independencia c do Imperio. 

Com a 1\ubrica. de 5ua Magestade o lmpcradot·. 

J Ollf{!lim José lloclri!!liC~' iorn-.~. 
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CÓLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPEUIO DO BllASIL. 

1.8MJ. 

TOliO :1.2. PARTE 2.• SECÇÃO 3,• 

DtCRETO N.• 576- de H de Janeiro de 18ltü. 

JlodJ{ica e substitue a 1'abella de emolumentos con.~ufa­
re,. mandada observar pelo. de 11. de Junho de 1.8lt7. 

~:ouvindo regular as vantagens, que pct·cehem os 
Consfllcs do Impcrio, á titulo tle emolumentos pelos 
actosl de seu Officio • de modo que os di!ferenciacs, que 
tcnhã.o de pcsat· sobt·e os Navios Nacionacs , pelos scr­
l"iços I c especial Jll'Otccção, que lhes Jll'cstfto aquclles Func­
c:ional'ios PuiJiic<Js, guardem lmma justa .• c hem calcu­
l:Hia lproporção com a r.ctt·ihuif;ão, rtue Jhes hc devida 
pelos despachos dos Navios Estrangeiros' nos seus res­
pccti\:os Districtos; Hei pot· bem , em confonnidmle do 
f(Ue .iá llesolri em vinte c hum de DczemiJro do anuo 
proxilno lindo , em consulta da Secção dos Ncgocios Es­
trangeiros do Conselho d'.Estado, c em attenção ao que 
M!! foi nella representado, que a Pauta de emolumentos 
const~lares , mandada observar pelo Decreto de onze de 
.lunhf> de mil oitocentos ·qmuenta e sete, ,seja modilicada 
f' suUstituida pela que com este baixa , ,assignada }leio 

· \"isco~1de de O linda , do !\leu Conselho ,1 Presidente do 
Cons lho de 1\linistros , l\linistt'o c Secrctal'io d'Estado dos 
~ego ios Estrangeiros, que assim o tenha entendido, c faça 
P.xecttlar com os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de J, nciro em onze de Janeiro de mil oitocentos fJua­
rcnta c nove, ,·igcsimo oitavo da Inde}lcndcncia c do 
lmpctio. · 

:om a Rubrica de Sua 1\Iagestadc o Imperador. 

V i.~t'OIIdc de O linda. 
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I . cu> 
Tarifa . dos Emolumentos~ que cempetem aos Consulados 

. '~Brasileiros ipor. legalisação de 'documentos e 
· •I · . ·. outros · actos consulares. 

Por legalisação (duplicada ) do Manifesto da carga 
de huln Navio~ conforme. a sua tonelagem~ calculada se­
gundo a Legislação dos respectivos Paizes 

Naciouaes - Estrangeiros. 

De b m Navio até 200 toneladas . • • • • • 8 
" de 201 a 250 li ••••••••• 10 
li de 251 a 300 » ••••••••• 12 t 

~ » de 301 a 350 li ••••••••• 1ft 

l li de 351 para mais li ......... 16 

Por ertificado (duplicado) de vir hum Navio 
em lastro sendo Nacional ••••••.•••. • • 
I ~. · " Estrangeiro: •••••••••• 

li · torta de Saude de cada Navio. nos luga­
res , onde não houver Repartição .que as 
eonfira ••••••....•. ~ • · •..•..•.•••••• 
Serido simplesmente visada .••..••.•.• 

li visto na Matricula d' equipagem ••••••• 
li tndosso no Passaporte de hum Navio •. 
» Passaporte expedido a indivíduos ••••.• 
» I » visado .••••••.•.•••••.... 
n inventario de hum Navio •.••..••••.•. 
» .Vestoria n , , •••• · ••••••••• 
li j n de fazendas á bordo ••••••• 
li 11 11 em terra •••..• 
» 1um testatnento •.•••••...•..•••••.•. 
» ~pprovação de dito .•••.•...•••••••••• 
li Termo de abertura de dito .•••••.••.. 
li inventario de bens por fallecimento ..• 
li l1uma Procuração •••••••••.••••••.•• 
, lmma Escriptura de venda ou compra e 

acto de Sociedade .••••.••.•.••••.•.• 
» )nnn Protesto ou Declaracão ••••..•••. 

..1 ' . ' .• 

· » ~ntcrrogatorio de testemunhas , por eada 
hunta .. .............•.... , .. , ..... . 

, 

Pezos 
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12 
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8 
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Naciona,cs - Estrangeiros. 

. -P~M-
Por hum attestado do Consul para servir em 

qualqeer Estação •••••.•••• ·~ ~ •••••••• 
Pelo registro ·de qualquer documento nos li­

vros do Consulado, que não seja o Mani­
festo , Carta de Saude, Matricula da e qui.: 
pagem e Passaportes, cada • pagina ••••• 

, reconhecimento de assigoatura ou lega-
lisação de qualquer documento não pas­
sado no Consulado •.•••••.••••.••••• 

Por huma certidão qualquer .••••••••••••. 
Excedendo a certidão duas paginas , pa­
gará mais por cada huma •••••.•••••• 

• tra~ucção de qualquer documento, cada 
pag1na . •.•.••..•.•. ~ •••...•.......• 

» assisteocia do Consul á actos , que exijão 
a sua ausencia do Consuládo , por . cada ... •. 
dia, ou cada tres milhas d4:! distancia, 
alêm das despezas da jornada , se as 
houver . ............................• 

11 dinheiro recebido , ou despendido · por 

1 
2 

1 

2 

conta do Governo, buma commissão de.. 1 por •f. 
» conta de particulares .............. ~ •• 2•/. por 0 /o 
• deposito de. dinheiros ou bens no Con- ·· 

11 

» 

_ solado , administração de bens de sub-
ditos Brasileiros , que morrem abintes­
tados , .· sobre a somma ou '"valor h uma 
commissão de .••••.••••.• • ..•••••••• 2 '/.por •f. 
assistir a qualquer venda , sendo reque-
illo. e: I 1 I I I 1 I I I I I I I I. I I I I I I I I I. I 1 I I 2 por 0

/. 

árreca(lacão de objectos pertencentes á 
carga e ·casco de hum Navio naufraga-
o~, sobre o valor ou somma .••••.••• 2 '/.por o/. 

alado do Rio de Janeiro em :1.1 de Janeiro de 
1860 • ....:.. Visconde· de Olinda. 
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cotLEC(;Ão DAS 1.ms no Il\lPERIO no BRASIL. 

i8lJ9. 

TO~IO 12. PARTE 2.a SECÇÃO !J." 

D~CRETO N. • 577 -de 1.7 de Janeh·o de 1.849. 

Rcvo1a os Artigos i36 c 137 do Regula;nento N.• 399 
de/ 21 de Dezembro de 1.Shlt, na parte somente em que 
pre.<;creve a publicação das lista.-; das carta~ pela imprensa. 

jTcndo a experiencia demonstrado que a providencia 
de ar publicidade })ela imprensa á lista especial das 
cartas sem Sello, ou com Sello inferior ao devido, c ás 
cart:1s atrazadas, pela maneira prescripta nos Artigos f36 
e ~uh do llcgulamento dos Correios N.~ 399 de 21. de 
Dez~mhro de 18M, não tem produzido beneficio algum, 
mas antes a inutil perda da despeza, que demanda a 
imp ·essão de taes listas: Hei pm· hem i Revogar nesta 
pal'~e o citado Regulamento, continuando a dar-se pu­
blicidade ás mencionadas cartas por meio das listas ge­
rac~, c sua r. c forma passados tres me. zcs, .I as quaes serão 
exp stas ao puh1ico em lugar proprio, que será :~nnun­
cia o pela imprensa , como se dispõe no citado Artigo 
13~ do l\egulamento, <Jue nesta parte cohtimía em vigor. 
O Visconde ele Mont' Alegre, Conselheiro d'Estado, Mi­
nis~ro e Secretario d' Estado dos Negocios do lmperio, 
asstm o tenha entendido, e faça executarl Palacio do Rio 
de Janerio em dezesete de Janeiro de mil oitocentos qua­
rc ta ~~ nove~ vigesimo oitavo da Independencia e do 
Jm erio. I 

Com a Rnhrica de Sua Magestacle o Imperador. 
i 
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DECRETO N. o 578 - de 17 de Janeii'O de 18fr9. 

Ar~tori.,a o augmento da cento e t1·inta conto,ç de 1·éis 

l
' na quantia marcada na Lei do Orçamento 

'L'igente para compra de cat'allos. 

Não sendo sufficicntc a quanti3 de cento e vinte 
co tos de réis marcada no Artigo sexto da Lei numero 
quinhentos e quatorze de Yintc oito de Outubro de mil 
oitbcentos quarenta e oito para a compra de . cavallos, 
Hc!i por bem, Attendendo á urgente necessidade que ha 
de-1 augmenta-Ia , para se JlrOTer convenientemente as ne­
ceJsidades do serviço do Exercito ; e Tendo Ouvido o 
Co1nselho de Ministros, em conformidade do Artigo cin­
co~nta e tres da citada Lei , Autorisâr para o mesmo 
fim a despeza de mais cento e tt·inta contos de réis. 
l\la1noel Felizardo de Sousa c 1\lelio , do Meti Conselho, 
l\li Uistro e Secretario d'Estado dos Negocíos da Marinha, 
c interinamente dos cia Guerra, o tenha assim entendido, 
e txpéça os despachos nccessarios. Palacio do mo de Ja­
nearo em dezesete de Janeiro de mil oitocentos quarenta 
e nove, vigesimo oitavo da Jndependencia c do Impel'io. 

·com a Rubrica de Sua 1\:Iagestadc o Imperador. 

~lanorl Felizardo de So;tsa c Rlcllo. 

t 
.~$~"--*-----------------------­-...,;.,--
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1 
1.8b9. 

TOM 1.2. PARTE 2, • SECÇÃO 5. • 
I 

D~CflETO N.o 579 - de 27 de Janeiro de 181J9. 

Res~lve as duvidas suscitadas a respez'to das letras, e 
otllros papeis letYulos a Juizo, ; tendo pago hum se/lo 
menor do que o devido/ para que possão ter effcito 
l1gal. · 

/ Tendo Ouvido a Secção de Fazenda do Meu Con­
sclJJO d'Estado a respeito das duvidas suscitadas sobre 
a t~xa que devem pagar as letras, quando tendo pago 
dentro do prazo legal hum Sello menor do que o devido, 
tenl1ão de ser levadas a Juizo depois do seu vencimen­
to ;I e se devem ou não os Juizes admittir como doeu:. 
m(!bto , pm·a qualquer elTeito legal , as let~as ou outros 
papeis que~ embora sellados na Estação, competente, não 
ten~hão todavia pago a quota estabelecidà na Lei: Hei 
}lO~l bem Resolver : 1. o , que h uma letra nas circumstan­
cias ligm·adas tem pcr·dido a natureza de letra , e não póde 
set·l protestada , nem attendida em Juizo como letJ'a, 
po1lendo só ser produzida e attendida como documento, 
me~iante o pagamento ele quarenta por cento , se não 
for~em tempo revalidada: 2. 0

, qrie os Juizes devem admit­
tir como documento , para qualquer effeito : legal, as 
let ·as que ou nada tiverem pago de Sello, ou que tive­
rei pago Sello menor ao da Tabella, sómente depois que 
seJtivct· p:•go clnnrenta l10l' cento do seu respectivo valor. 
Jo quim José Hotlt·igues Torres, do Meu Conselho, Se­
nafot· do Impel'io, Ministro e Secretario d' Estado dos 
Negocios da Fazenda , e Pr·esidente· 1do Tribunal do The­
sot.lr·o Publico Nacional, assim o tenha entendido , e faça 
c-;x~!cntm·. Pnl<tcio do IUo ele Janeiro em vinte · sete de 
.Ta~~eiro de mil oitocentos quar·enta e nove, "\'igesimo 
oita,·o d<t lmh•pendencia c do Imperio. 

Cnm a Huhrica de Sna l\lugestarlc o Imperador . 

. Joaquim José Rodrigues Torr,•s. 
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DECRETO N.o 580- de 27 de Janeiro de 18MI. 

A u:torisa o lJfinistro e Secretario d' Estado dos N egocios 
da Fazenda para despender 30.ooo;mooo com re­

posições e restituições, no corrente exercicio. 

Tendo-se reconhecido não ser sufficiente o Credito 
votado no § 27 do Art. 7. o da Lei n. o 5.1lt de 28 de Ou­
tuJlro de :18lt8 , para· a despeza com reposições c resti­
tuiÇões ; e attenta a natureza de tal dcspeza , que não 
deve solfrer demora : Hei por bem 1 Tendo ouvido o Con­
selho de Ministros , e em conformidade do Art. 53 da 
ci~{da Lei • Autorisar o Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios da Fazenda para despender com aquella rubrica 
de ~espe.za , no corrente exet·cieio, até a quantia de trinta 
contos de réis , alêm da quota consignada na dita Lei ; 
devendo po~êtn o mesmo Ministro e Scct·etario d'Estado dar 
colita á Assembléa Geral Legislativa , na sua proxima reu­
nião ' das razões qúe motivárão este augmento de dcs­
peia , para :ser definitivamente approvado. Joaquim José 
RotlriguesTorres , do Meu Conselho , Se1iador dolmperio, 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios 'da Fazenda, 
e Í1residente do Tribunal do Thcsom~o Publico Nacional , 
assim o tenha entendido, c faça executar. Palacio do Hio 
de !Janeiro em vinte e sete de Janeit·o Ide mil oitocentos 
qu~renta e nove , vigeshno oitavo da Io(]ependencia c do 
lmpE?rio. ! 

Com a 1\ubrica de Sua Magestade o Imperador. 
i 

Joaquim José Rodrigues Torres. 
I! 
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• manwmr__. . ._ .................... .. 

C1LLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

181J!). 
' 

TOM / 12. PARTE 2, a SECÇÃO 6. a 

DtCRETO N. o 580 A - de 1.3 de Janeiro de 18ll9. 

F az.~xtensit'a ao Corpo de Fuzileiros . N avaes, na parte 
r spectiva, a 1'abella, que regula no . Exercito a qua­
li de, prer(}s, quantidade:, e duraçao de, tlifferen-
tJs objectos. · 

Hei ·por bem FazeL' extensiva ao Corpo de Fuzilei­
ros· Navàes, na parte respecti ,a, a Tabella mandada 
exe utar .• por Deacto numero qutnbentos :quarenta e sete 
de ito de Janeiro do aono passado , que regula a qua­
Iida e, preços, quantidade, e duração, dos ditrerentes 
obj ctos ~ que se fornecem ao Exercito. Manoel Felizardo 
de ousa c Mello , do Meu Conselho , Ministro e Secre­
tarib d'Estadó~ dos Negocios da Marinha ~ o tenha assim 
ent~ndido, e faça executai." com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Jan'!il'O em tfcze de' Janeiro de mil 
oild.cccntos quat·enta e uove, ·,·ióestmo oitavo da Indcpen-
denbia e do lmpel'io. · 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
I 

Manoel .Felizardo de Sousa .e },feito. 
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cbLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

l 186~ 
TOll 1.2, PARTE 2,• SECÇÃO 7,• 

I 

nkcRETO N.o 581.- de 10 de Fevereiro de 1.869. 

Reu 1e os Termos de JJacpendy e Ayuruoca, da Pro­
rincia de Minas Geraes, sob Juri.~dicçtio de 

hwn Juiz Alunici'pal e de Orpluios. 

Hei por bem, de conformidade com a Lei de tt·es de 
Dez mbro de mil oitocentos quarenta e hum , Decretar 

I • o segmnte: 

jArt Unico. Os Termos de Baependy e Ayuruoca na 
Pro }ncia de Minas Geraes , ficão reunidos sob a juris­
dicçao de hum só Juiz 1\funicipal , que accumulará as 
func~ões de Juiz de Orphãos. 

lEuzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara, do 
1\leu Conselho , 1\linistro e Secretario d' Estado dos Ne­
goci s da Justiça, o tenha assim· entendido , c faça exe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro em dez de Fevereiro 
de mil oitocentos quarenta e nove ' vigesimo oitavo da 
lndependencia e do lmperio. 

tom a Rubrica de Sua Magestade o Imperado r. 

EuzeMo de Queiroz CoutinhO' ftlattoso Camara. 
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cbLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1 . 18â~ 
TOM~ 1.2. PARTE 2.• SECÇÃO 8.• 

rlECRETO N. o 582- de 17 de Fevereiro de 181J9. 

AuJmenta o Credito votado no paragrapho 3. o do Art. 
h. o da Lei n.0 51.6 de 28 de Outubro, de 1.81J8, 

para despezas extraordinarias no exterior. 

Tendo-se reconhecido não ser suficiente o Credito 
votado no paragrapho 3, 0 do Art. h. o da· Lei n. o 51 h de 
28~de O.u. tubro de 1.8h8,. para despezas extraordinarias 
no exterior, e attenta a natureza de tal despeza, que 
nã deve sotrrer demora ; Hei. por hem, Tendo ouvido 
o onselho de Ministros , e em conformidade do Art. 
531 da citada Lei , autorisar o Ministro e Secretario d'Es­
tado dos Negocios Estrangeiros para dispende~ com aquella 
rubrica de despeza, no corrente· exercício, até a quantia 
d~ vinte e oito contos de réis ./ alêm da quota con~i­
gr)ada na dita Lei. O Visconde de Olinda, Conselheiro 
d'Estado, Presidente do Conselho de Ministros, e Minis­
tro e Secretario d' Estado dos Negocios Estrangeiros , o 
tenha assim entendido , e faça executar. Palac1o do Rio 
de Janeiro em dezesete de Fevereiro de mil oitocentos 
quarenta e nove , vigesimo oitavo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de O/inda. 
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I 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

i8lt9. 

TO~IO 12. PARTE 2.• SECÇÃO 9.• 
I 

bECRETO N.o 583- de 18 de Fevereiro de 18lt9. 

De~lara que as copz'as das Listas parciaes , de que trata 
(, Art. 21 da Lei N. 0 387. de 19 de Agosto de 18lt6, 
&z~erlio ser extra/tidas, e remettl"das am; respectivos 

uizes de Paz. em exercido dentro do prazo de oito 
ias. 

Não se marcando no ArL 21 <la Lei N. o 387 de 
t9 de Agosto de 18lt6, o prazo dentro do qual deverão 
as Juntas de Qualificáção fazer extrabit· e remetter aos 
Juizes de Paz em exerci cio as copias parciaes do ;ires­
pedtivo alistamento para que sejão publicadas por Edi­
taes , como prescreve o dito Artigo ; e convindo obviar 
ao I abuso , que se possa fazer do silencio da Lei a tal 
respeito : Hei por bem , Conformando-Me com o parecer 
da 1Secção. do Conselho d'Estado dos Negocios do Impe­
rio , exarado em Consulta de 21 de Dezembro ultimo ; 
De !arar que as sobreditas copias dcvct·ão ser cxtrahidas, 
e ~emettidas aos Juizes de Paz respectivos dentro de oito 
dias , contados daquelle, em que ficar terminado o aJis­
ta.rtento. O Visconde de l\lont' Alegre: \Conselheiro d'Es­
taclo, 1\linistro e Secretario d'Estado dos Negocios do 
lmperio, assim o tenha entendido, e faça executar. Pa­
Jacio do Rio de Janeiro em dezoito de Fevereiro de mil 
oitocentos quarenta e nové , vigesimo oitavo da lndepen-
dencia c do Imperio. . 

Com a nubrica de Sua Magestade o Imperadot·. 

Vi.~conde de 111 on te' A legrc. 
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I 
COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL . 

. J i2. 

18M>. 

PARTE 2.• SECÇÃO 10.• 
I 

nkcRETO N. 0 58ll- de 19 de Fevereiro de 18ll9. 

Det1rmina que os Delegados e Subdelegados dos Chefes de 
I{olicia tenhão na porta da casa de/ s'!a residcncia 
numa taholeta com as Armas do lmperw, 8 possão, 
nos actos do seu of1icio, usar de huma {a:ia. 

t Hei por bem Determinar o. seguinte : 
·~ Art. 1. • Os Delegados e Subdelegados i dos Chefes 

de Policia, terão.. á porta da casa em' que residirem , 
hu a taboleta em que estejão pintadas as Armas do Im-
pet'o' com huma legenda que declare 'o cargo. . 

Art. 2. • Nos actos de officio , p'oderão usa~ de 
hu a faxa semelhante ás dos Juizes de: Paz, tendo: po­
rêih a lista verde entre as duas amarellas. 
-~ Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara , do 

M u Conselho , Ministro e Secretario d'Estado dos Nego- , 
c i . s da Justiça , o tenha assim entendido~ 'e faça executar. · 
Palacio do Rio de Janeiro em dezenove de Fevereiro de 
mil oitocentos quarenta e nove , vigesimo oitavo . da In-
dependencia e do Imperio. i 

Com a Rubrica de Sua Magestade 'o Imperador. 
' 

'Euzebi"o de Queiroz Coutinho ftlattoso Camara. 

-·-
DECRETO N.• 585- de 19 de Fevereiro de :18.69. 

A.utorisa o ll(inistro da Fazenda para despender mai.s 
2. 233,'ft)OOO com o Juizo dos Feitos da Fazenda. 

I 

Em conformidade do Art. 53 da Lei N.o 5th de 28 
de Outubro de 1868 : Hei por bem, Tendo ouvido o 
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t:onfelho tlc Ministros, Ailltorisar o 1\linistl'O c Scm·etario 
d'Estado dos Ncgocios da Fazenda para despender, alêm 
da ~omma \'Otada p:tl;a os Empregados (lo Juizo dos Feitos 
da ]~a zen da , mais. 2. 233i]')')OOO com a difTerença de yen­
cimento dos Solicitadores,. de que trata o Art. lt9 dà 
me!l/n:t I.ei; devendo o ref:erido 1\Iinistro dar conta deste 
:mgahento de despcza á AssembJéa Geral Legislativa , na 

. sua proxima r·etmião, para_ ser definitiv:tinente aptJtovado . 
• Joaquim José Hodi'igues Torres, do Meu Conselho, . Se­
nadóa~ do lmperio , Minisi:r·o: e Secretario d'Estado dos 
Neg,ocios da Fazenda e Presidente do Tribunal do Thc­
son~o Publico Nacional ,_ as~_im. o tenha entendido , . e. faça 
excJutar. Palac,io do Rio de Janeiro em dezenove de Fc­
w~re,iro de mil oitocentos quarenta e nove, vigesimo oi­
tam da IndPpendencia c do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Stm 1\fagcst:ule o ImpcradoJ·. 

JiJaqitim Jo.~f Rorlr(qltf','l Torrr!l. 

-·-
O •.CRETO N.o 58ü- de 19 de Feve1·ciro de 18/tO. 

Tral.,fere para terra a Academzà da lflarinlza, e dtl 
O$ Estatutos, que nella se d6:u:m oh.<~er1mr. 

Hei por bem que a Academia da Marinha· seja u·ans­
ferida ;parri terrn , c que nclla se observem os Éstntutós, 
que \com este haixão, nssignados pot· l\lanoel Felizat·do 
de· Sousa c Mello, do 1\leu Conselho, Ministro c Secre­
tn~,iol d'Estac!6 dos Negocios da !\farinha, que assim o 
tenha éntcndtdo. e faça executar com os despachos ne­
ce5sdrios. Palacio do Rio de Janeiro em dezenove de 
Fen~teiro de mH oitocentos quarenta e ~ove, ·i'igcsimo 
oita\· da Indepcndcncia c do Im11erio . 

• om a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

llfanod F~lizardo ·r/f> Sousa P Ate/lo. 
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E~>l lutos ]Jam fi Academia da Jllm·illfza, a qzw .~c 
I 1·e{cre o Decreto dcs.tll data. 

At·t. 1 .. o A Acnllcmia de 1\lal'inha se•·á d'ora em diante 
cstahdlccilla em , hum Edilicio Nacional , c nn falta dcllc 
<!m qbnlquct· casa particular , que accommodações tenha , 
para I aquartelar cincocnta :alumnos , maximo que, na ;; 
qunliliadc de Aspirantes a Guardas Marinhas, podet·á o · 
GovctLno fazer admittir. Se as necessidades do servico exi- J 
gh·ed maior numero· de almnnos, será cleTado; a~lllual- ) 
mente por hum Decreto. ' f 

h.rt. 2. 0 Para n admissão dós Aspirantes a, Guardas l 

Marit~lms' exige-j'je: 1. o, a idade de mais de doze mmos' r 
e m!nos de dezeseis: 2,0

, ser cidadão 13rasileiro: 3. 0
, 11 

snbe ler e escrever orthographicnmcnte ; a pratica das í:" 
quat o operações d'nrithmetica, tanto do~ numeros intei- r 
t•os, como dos decimacs , c ft·acções orclinarias; gramma- F 
tica 'da língua Nncional ; ter sufficiente iintelligencia da r 
ling a Franceza , e os 11rincipios geraes .i de Geogrnphia : ~ 
lt. o, apresentar certidão de bom procedimento , passada ~ 
pelo Mestres; ou Dircctm·es das Escolas; que houverem ~ 
ft•cq entado : 5. 0 , não ter defeitO physiCO, fJUe O inha- t 
bilit para o serviço Militat·. Huma Conimissão de tres f~ 
Len Íes será encnl'l'egada do exame dos prcparatm·ios, c o 
CirJrgiiío da Companhia dos Gunrdas .Marinhas do do es-
tado physico. 1 I 

Art. 3.0 Em igualdade de merccimet~to, demonstrado . 
em os exames preparatorios , devem se1.1 prefcrillos para 
As irantcs a Guardas Marinhas os filhbs dos Officiaes 
da rmada, c Exercito, especialmente dos que morrerem , J 
ou forem ferillos em combate. Os Asph:antes a Guardas 1 
Ma ·inhas, em quanto estiverem aquartelados, vencerão , i 
a lê n do soldo de terra , doze mil réis I mcnsaes de co­
mddorias. 

/ At-t. lt. 0 Os Aspimntes, que forem approv~dos nos 
tt·cs annos do Curso da Academia , serão pt·omovidos a 
Gdardas l\larinhas. · 

i 
Art. 5. o Os indivíduos, que quizcrcm ft·cqucntat· 

os estudos da Academia , como alumnos externos , pode­
ri ser admittidos, huma vez que satisfação as seguin­
te condições : 1 . n, ter mais de doze e menos de \'Ínte 
a 1os de idade, salvo o caso de autot;isação especial do 
Grerno' 2:·· "b••· ler, cscrm•· e ai quaiN prim"io·os 
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operações d' Arithmetica; 3. •, apresentar certidão de bom 
comportamento passada pelos l\lestres , ou Directores das 
Escolas , que tiverem frequentado: Ir. •, apresentar des­
pachb de admissão, dado pelo Commandante da Acmlemia. 
Os ltiscipulos externos não tet·ão dü·eito a ser em tempo 
nlgu.n nomeados Aspirantes a Guardas 1\larinhas. 

IAr·t. 6.0 Aos estrangeiros somente será permittida 
n fr·~quencia da.s Aulas da Academia llOt' despacho do 
Mini$tro e Sect·etal'io d'Estado dos Negocios da Marinha ; 
licanUo sujeitos a todas as condições dos discipulos pai­
iano$. 

!Art. 7. o O Asph·ante a Guarda i\larinha , que for 
reprÓvado em qualquer das Aulas do nono , terá haixa , 
e só I poderá frequentat~ a Academia, nn qualidade de ex­
tcrnÓ. O que fot· porêm approvado pela maior parte con­
scrdra a mesma praça que tiver, mas terá seu quarte 
fóra I do da Academia , e só poderlt tornar a ser neste! 
admittido, depois que houver ohtido approvação plena 
no dame das materias proprias do seguinte anno ; ficando 
semp1re sujeito ils ordens do Commamlante da Compa­
nhia i e a todos os exercícios, n que são obrigados os 
Aspirantes a Guardas l\lat·inhas. 

Nenhum discípulo será admittido ú matricula de hum 
mesn\o anuo mais de duas vezes , nem , se matriculará 
no s~gundo , ou terceil'O anno, sem approvação da todas 
as A o las do ~uno anterior. 

~rt. 8. o A Academia terá hum primeiro Com man­
dante de Patente Superior á de Capitão de Fragnta , c 
que ~erá ao mesmo tempo Commandante ; da Companhia 
dos Guardas l\larinhas; e hum segundo Commandantc, que 
o sex~ igualmente da Companhia; dcrend~ ambos ter os 
conh cimentos profissionaes âas matcrins que se cnsinão 
na A ademia. . 

*rt. 9. o Compete ao pl'imeiro Comn1andantc, alêm 
das funcções de Commandante da Com}lan~lia dos Guar­
das ~farinhas: 1. o, mandar matricular todos aquclles indi­
viduo$ , que estiverem nas circumstancias 'dos Arts. L o, 
2.• e á. 0 , conforme a designação feita pelo Govemo , de­
pois ~ue o mesmo 1. o Commandante lhe aprcsentm· o 
resultl!ido doa exames preparatorios, que deverú ser re­
mettic o á respectiva Secretaria d'Estado no dia, em qne 
se co~cluircm taes exames, e pelo modo c fórmt~ (JIW 

actuahucnte !\e pratica; executar c fazc1· ~xccut~n· pon-· 

li !Mi 
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tualmcntc os .Estatutos, R!!gulamento c Ordens do Go­
verno;~ ácerca da Acadenaia, já le1ubmudo aos Lentes, 
o mais Empregados , que selldo o fim deste Estabele­
citnerito educar a 111ocidade _, que se destina á pwfissão 
das Armas, deve nclle manter-se ordem, disciplilla , e 
rigorbsa SUQOnlinação ; para O (JUC muito COnCOl'l'el'á O 

bom /exemplo, que clles devem dar nos discípulos no 
cxaCto desempenho de suas obrigações, já servindo-se 
para I esse fin1. dos meios coactivo~, que couberem den­
tro das suas attribuições, j<í finalmente representando c 
pedindo ao Governo, por via da respectiva Scct·etal'i~ 
d'Estado, as medidas que para isso julgt~r necessm·ias: 
2. •, ~ssistir, todas as vezes qu,e entender co~vcniente, ;í.s 
lições dos Lentes c Mestres: 3.•, examinar,. c liscalisar 
a ecbnomia interna da· Academia: h. •, remetter no prin­
éipid de cada mez á mesma Secretaria buma parte circum­
stam!:iada do estado da Academia no mez antecedente ; da 
inaneira por que os Lentes e mais' E1nin;egados cumprirão 
comi os seus deveres; e das faltas que cada hum teve; 
sen~o esta parte acompanhada de huma relação dos discí­
pulos que a fr,equentão. 

J 

Art: 10. Compete ao segundo Commandante , alêm 
das. attribuições de segundo Commandante da Companhia 
dos Guardas f!larinhas: 1. • , substituir ao primeiro Com­
mal dante em todns as suas funccões, no caso d.e falta, 
ou hnpedimento: 2.0

' recebei' c execut::n~ as ordens, que 
lhe [forem dadas pelo primeiro Commai1dante, no que 
diz respeito ao serviço da Academia : 3. •, ter a seu cargo 
c c 1idar na conservnção lle todos os objectos pertencen­
t~s I á. Aca~emia: h. •, ~ssistir a todos os exercicios c en­
SinO d' armas' que houveretn na Academia ' ou a bordo 
do~· avio de ensino. 

· Art 1 i. O 1.: o e 2. • Command~nte da Academia 
per cberão os vencimentos e mais nntagens, aquelle de 
Co mandante de Navio armado , e este de embarcado, 
ta1n~em ein Navio armado. . 

I Art. 1.2. A actividade da Academia comccará no 
p1·Üneit~o de Fevereiro, e finalisará, a quinze de ·Novem­
~'-'~ , ficando destinado para os e~ames o mez que de­
corre de quinze de Novembro a quinze de Dezembro. 
Set.iío ta1nbem feriados os dias do Ca.rnaval, os da se­
m~pa Santa, e os ela seguinte, e bem .assim os Domin-gl e di11s de gua.-da, os de Festa Nadon"l , . e as 
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Quiu as feiras das semanas, em llUC não houvet· ouu·o 
fcri:~clo. 

l\rt. 13. Hum navio, competentemente apparcllt~do, 
sC'rá ílestinado ao ensino dzt manobra c tl"abalhos do ap­
pal·ciJo, c ncllc os discipulos tc1·iío cxct·cicios sob1·c a 
,·ela, semp•·c que isso uão contt·ari~t· o seniço academi­
co, , tempo de estudo; p•·aticando-se uessa occasiiío to­
t.l<~s s fain11s da arte de marinheiro , como fundeat·, ro­
ct>gat espiar, suspendet· ancoras do fundo pot· diversos 
mod s, &c., &c. 

o mesmo navio , ou em outt·o lugar, que for mais 
apropt·iado, haverá durante as ferias, huma ycz pm· se­
manal, exerci cio de Artilharia em todas as sui'Js partes, 
ensinado pelo Lente respectivo. 

\rt. 1!J. O 1. o c o 2. o Commamlante da Academia 
deve ·o ter o seu quartel no edificio pam omle ella for 
trans et·ida. 

rt. 15. Fieão em vigor, na parte em que não são 
alten das pelos Artigos antecedentes, as disposições dos 
Estat Jtos do pt·imeiro de Abril de mil scteccutos noventa 
e sei}. , bem como as do Ucgulamcnto especial ora exis­
tente na parte em que for applican!l , até que hum novo 
ltegu amcnto s~ja mandado executar. 

Palacio do Rio de Janeit·o em 19 de Fevereiro de 
18ll9 - Jf/anocl Felizardo de Sousa e JJiello 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL .. 
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TOl\10 12. PARTE 2.• SECÇÃO H.· 

DECRETO N.o 587- de 27 de Fevereiro de 18lJ9. 

lllmida obser1~ar provisoriamente na.~ Alfandrga.ç do Im­
' pm·io o Regulamento para os despachantes 

· das Alfandegas. 

Hei por hem que nas Alfandcg~s do ln1perio se oh­
serve provisoriamente o Regulamento sobre os' despiílchantcs 
das ' mesmas Alfandegas, que com este baixa, assignado 
por Joaquim José B.odrigues Torres, do Meu Conselho , 
Senadot· do Impcrio , Mini:su•o c Secrctal'io d'Estado dos 
Negocios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do The­
souro Publico Nacional, que assim o tenha entendido, e 
f~çri executar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte sete 
de iFevereiro de mil oitocentos quarenta e nove , vigesi­
mo 1 oitavo da Indepcndencia c do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magestacle o Imperadot·. 

J oaq!lim José llorlrigues Torres. 

Regulamento sobre os despachantes das Alfandegas. 

Art. 1. o Não serão admitticlos a agenciar negocios 
que corrão pelas Alfandegas : 

§ 1. o Os fallidos, cuja quebra tenha sido legalmente 
qualificada de má fé. 

§ 2. o Os que tiverem sido • em qualquer tempo , con­
vencidos dos crimes de contrabando , furto c estellionato. 

§ 3.0 Aquelles a quem tiver sido prohibida a entrada 
na Alfandega. 

S lt. o Os que não tiverem autorisação do Inspcctor, 
ou titulo de despachante geral, ou especial , e de caixeiro 
(lespaclumte , ou ajudante de despachante. 

Art. 2. • A autorisação, de que trata o Al'tigo nnt<,:-



I 

l ( ~1 ) 

cc<le te. scni dada pelo lnspcctor da Alfandcga ao dono 
ou consignatal'io das mercadorias' que' alêm de nfio se 
01chat comprehcndido nas disposições dos SS 1.0

, 2. 0 e 3,0 

do rncsmo Artigo, mostrar por documentos; admittidos 
como nítidos pelas Leis c estilos commcrcíaes, que os 
dito~ gen:ros c mm·cadm· iM são sua pt·opriedade ou 
consignaçao. 

I Art. 3. o Os ti tu los , de que tmb. o Art. 1. o, serão 
conferidos pelo Inspcctm· da Alfandega aos indivíduos, 
que ~alem de não se achat·cm comprchcndidos nas rc. feri­
das lisposições dos §S 1. o, 2. o c 3. o do mesmo Artigo, 
satis rzct·cm as condições c fol'lnalidades seguintes : 

§ j:l. o O titulo de despachante gemi ou especial, não 
será conferido senão a quem provar com documentos : 
1. •, sct· cidadão Bt·asileit·o: 2. o, ter 21 annos de idade: 
3. o, nfto estar llronunciado por dclicto ou cumprindo scn­
tenç. : h. o, ter dons fiadores idoneos que se obriguem , 
por I termo , assignado em li\'l'o pt•oprio, a responder pot 
qualc]uct· acto praticado por elle ou seus ajudantes, que 
seja ~>rejudicial á Fazenda Pub.lica ou aos particulares. 

S >,o O titulo de. caixeiro despachante só pó de sct· 
cone di do ao empregado em casa commcrcial, cujo dono 
se o >riguc, ·. pelo modo indicado no § antecedente, a 
resp~ndcr por qualquer abuso pratic11do pelo dito empt·e­
ga~o, nos dc~pachos <~ue fizet' como caixeiro despachante. 

~ ,, o O titulo de aJudante de despachante não .será con­
fcridl senão a quem , sobre as qualidades exigidas nos 
num ros 1. o c 3. o do § 1. o do Artigo 3. o, f01: apt·cscn­
tado c afiançado por hum despachante geral ou especial, 
que se obrigue , como dito fica nos §~ precedentes, a 
rcsp nder pelos actos que cllc praticar como seu ajudante. 

~t·t. [j, o Os títulos de despachante gct·al ou especial 
são ~ujeitos ao imposto de patente , e assim estes , como 
os démais titulos , ficão tambcm sn,icitos á taxa do res­
pccti~·o Scllo , e a do feitio , que será de 2</tllJOO em 
favo[ do cofre tl:t Alfandcga. Tanto o imposto como as ta­
xas cspecti\·as , 5Ct'iío an·ccadadas na Alfandcga. 

l\rt. 5. o Ao despachante geral compete tratar de 
todos e quacsqucr ncgocios que cot·rm·cm pela Alfandcga, 
e sct-lhc-ha pcrmittido tct· o numero de :~judantcs que 
lhe om·icr. 

Art O. o Ao despachante especial só h c licito tmtar 



tet'<Í i por isso a facnlda<le de empregar aLC! IJ•cs :~jutlatt­
tes seus. 

! Art. 7. o Ao caixeit·o despachante h e somente pc•·~ 
mittldo tratar <los despachos dns mcrcadol'ias pc•·tencen­
tcs lou consignad<IS a seu amo. 

Art. 8. 0 Ao :~judante do despachante cabe unien­
mente praticar em nome do despachante, que o apresen­
toufc afiançou , os actos nccessal'ios para o expediente 
do espacho, menos o de assignat· nota , passar qnita­
çõe. , ou recibos de entrega da met·cadoria nos livt·os dos 
m·rdazens. 

I Art. 9.• Os que tivct·em títulos para despM:har na 
Alfándega , e excederem do que lhes fica prescripto nos 
precedentes Artigos 5. o, 6. • , 7. • c 8. o soffreriío a nmlta 
de j20:t/J até 100·'i'b pela p•·imeira ve1. , e o dobro pela 
seg mda , e pela terct?ira vez serão despedidos da Alfnndcga 
e Jassados os respectivos títulos. 

Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Fevereiro de 
18 9. -Joaquim José llodri'gues 1'orre.'l. 

LGRIITO N.• 588 - <1:·: <lc Fcvcrcõro de iS&O . 

. il!Anda observar proz;zsoriamente nas Al{andegas do Ri'o 
de Janeiro e da Bahia, o Regulamento .<~obre 

os de.ç7Jaclzos JJOr factura. 

Hei ,por bem que nas Alfandegas do Rio ele Jnneii'O · 
e .. 

1

da PrÓvincia da Bahia , se observe provisoriamente o 
Uegulamento sobre os despachos por factura , que co1n 
este baixa , assignado por Joaquim José Rodrigues Torres , 
doi Meu Conselho , Senador <lo lmperio , Ministro c Se· 
cretario d'Estado dos Negocios da Fazenda , c Presidente 
do1 "frilmnal do Thesouw Publico Nacional, que assim 
o ltenha entendido, e faça executar. Palacio do Hi9 de 
Jabeiro em vinte c sete de Fevereiro de mil oitocentos 
q .. arcnta e nove, vigesimo oitavo da lndependencia c do 
h~perio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
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os de:;pacho.~ por fuctura lUis Al(tm­
deaas do I mperio. 

Art. 1. • Serão despachados pot· factura: 
1 • As merc~tdorias que não tiverem ~valiação na Tal'ifa. 
2 o Os ol~jet:tos usados pertencentes a passageiros, que 

rifto forem livres de dil·eitos. 
3 • As mercadorias avariadas, c reconhecidas como 

tal's[. á vista do exame e processo respectivo. 
h f. o As amostr·as de mercadorias, que, embora tenhiio 

:mtliação na 'f:~t·ifa, não cxcede1·em ao valor de cem mil 
réis 

ií o As mercadol'ias que tt·ansitarcm c 'sahit•em llOl' hul­
dea .ão ou reexportação. 

n • As mercadorias sujeitas a direitos de expediente. 
Art. ~." Nos despaehos por f:wtura os despachantes 

dec~l rarão exactamente a (1ualidatlc, <Juantidacle, medida 
ou eso po1· que a mercadoria se costuma vender 110 mct·­
cadf , assim como o· valor de cada a.ddicão da factura. 

I Art. 3. ~ O Yalor declarado na facttira se1·á o ([UC 

a mbrcadoria ti vet· no mercado {menos a: impo1·tancia dos 
direitos que tivet· de pagat•) na occasião , em ({lle o dcs­
paCilo fm· apresentado á distl'ibuiçno. 

I Art. h. o . O lnspector facilitará aos donos ou despll­
char~tes das mercador·ias o exame dellas , antes do despa­
cho em presença de hum Feitor, paea que possão fa21er 
com exaetidão as declarações exigidas nos At·tigos prece­
dent. .s. 

Art. 5 • .- As mcr·caflor·ias tlcspaeh:ulas pm· faetm·a pat·a 
con~ uno, cujo vnlot· pat·eccl' le!'íivo {t Fazenda Pullliea, 
pocl .rfio ser impugnadas na occasifio do despacho. 

Art. fl.o Cabe o direito de impugna[· ao luspector, 
Escr ,·iio, }ll'inwiros e segundos Esr.l'iptm·al·ios, e I"eitores 
conr:hentes das Alfandegas ; podendo (JUalquet· destes Em­
pr•·gtdos , e somente clles, usa!' deste dit~eito a respeito 
de t.edos, on de alguns dos ohjectos mal avaliados nas 
f~cturas, cobrindo todavia o respccti\'O pí·cço com mais 
cmco por· cento. , 

IArt. i. o Nenhuma im]mgnação porêm será levada 
a eiTeito sem ter sido julgada procedente por huma Com­
missão, que fica instituída em cada Alfandega , composta 

. do luspector, Escrivão, hum primeiro e hum Sl'gundo 

1

:.. E_scripturario, e hum Feitor, sendo os tres ultimos de-J. ssgnldos pelo luspectot· de ·trcs em tres mezes, 

'~~;----~--~~--------------------------------~ 
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S 1.." O coucm·so de tn!s membros pelo menos, c a 
maioria de ,·o tos, são neccssarios }l3l'a que a Commissão 
julgue se procede ou não a impugnação. 

~ 
2. 0 O Inspoctot• se tiver feito a impugnação, scrú 

sub. titttido na Commissão pelo Escrivão, e este, ou al­
gm dos outros membros, st! for o i mpugnador, o será 
porl quem o lnspcetor designat·, dentro. das classes dos 
Empregados que podem impugna•·· 

/ Art. 8." O impugnado r c1everá no. mesmo dia em 
qu~ a factura for apresentac1a, declat·ar ao despachante, 
po nota cscripta c assignndn na mesma factura , que 
im ugna todas ou algum~s das mct·cadórias netla com­
pr~hcndidns ; e outrosim devcrú suhmettcr a impugnru;ão 
logo no dia seguinte ao juizo da Commissão, a qual 
(lc(ic1it·â •lentro de 2ft horas, á vista da factura e das 
me)·cadorias , se he ou nflo procedente. 

I Art. 9. o Se a impugna\~fio fot· pt·occdcnte , o Ins­
pe tor mandará affixar Editaes ele t1·es i dias, ou de 2lJ 
ho~as, segundo n natureza das mercadoriàs, para a ar­
rdnatação destas em leilão á Jlorta da Alfandega. , 

/ Art. 10. Dentro de tres dias uteis, contados do em 
que se fizer o leilão, quer as mercadorias tenltão sido 
m+emataclas, (}Ucr não, o dono dcllas. será pago pelo 
cofre da Alfmulcga, do respectivo valor da factnra impu­
g~ada. e mais cinco pot· cento do mesmo ,·alor. 

J Art. 11. Feita a arrematacão será o arrematante 
o rigado , dentro de 2lt homs, ~ ent~ar com o lll'eço 
della para o cofre da Alfandcga , sob pena , se o nflo 
li~cr, d1! inconer na multa ele cinco pot· cento do mesmo 
pteço , n favor do referido cofre, e de ser. recolhido á 
cddeia. onde Jlcrmanecerá }H'eso it ordem do: lnspector. 
/ S :1.. o Se nos tres pl'imeit·os dias de; prisão o at'l'ema­

ta:nte nf:o enu·at· com a importancia do preço, serão as 
nr.crcadorias de novo po~tas em 11raça ,: e continum·á ellc 
n cadeia até que pague a multa, OUI que a tenha ex­
p mlo , ficando llreso tantos dias quantos forem bastan- , 
tÇs para preenche-la, a ruzão de mil réis JlOr dia • 

.. i § 2. o Quando porl!m o preço da mi'rematação exceder 
de l100;;t))OOO, o lnspcctor pennittirá ao arrematante, se 
o 1 requerer, apresentar como seu fiador hum assiguante 
da Alfandcga, •1uc assignc letm ao pmzo im}H'Orogavel 
((c lJ nwzcs , com vencimento do pt·emio de meio por 
dento ao m1~z ; I' neste~ caso ficará a letra desde logo 
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hypothccmla' c o t•espectivo prl"mio pct·tcnecnlc ao cofre 
ela Alfandcga. 

S :t • Nenlnuna das mct·cadorias al'l'cmatadas sahirá da 
Alfantlega sem que o arrematante haja pago o reSJlectil'O 
prcçd , ou assignado letm como dito ·fica. 

1\rt. 12. Se a arrematação não se fize1· por não hn­
Ycr 1hn1~adm·, pt·oceder-sc-ha á avaliação das mcrcadol'ias 
e a tJO\·o leilão, até que sejão I:HTematadas. 

~\rt. 13. Os luct·os JH'ovenientes das arrematações 
das llJCrcadorias impugnadas , serão aptll'ados no fim do 
mez ,I e dcdtJZindo-se delles as sommas neccssadas para 
inderhnisar o coft·e da Alfantlcga dos pagamentos, que tiver 
feito~ e não se achm·em garantidos pelns lell'as dos mTe­
mata ltes , terão a seguinte applicação : •J4 do lucro liquido 
de c· da impugnação , pertencerá ao Empregado que a tivet' 
fcitoJI 'h entrará para o cofre da Alfandega : c '/. será 
di,·i ·ida igualmente pelos Empregados , que tem dit·eito de 
impugnar, inclnidos os mesmos impugnadorcs , c cxce­
ptundos aquelles, ()Ue· pot~ qualqnet· motivo· tiverem estado 
«Jusc_.fttes da Alfarulega , dllr:mte o mez em que forão feitus 
as i.hpugnações liquidadas. 

~\rt. 16. Harel'Íl hunm escl'ipturação especi:tl dns 
impugnações, e sua conta col'l'ente com o cofl'e da· Al­
fand®a, de sorte que os inl<'l'csses deste cof•·c , c os 
dos lmpugnadm·cs c dos Emp1·cgados , que. parti c i pfio dos 
Jucrds das impugnações, sejão dctel'lni nmlos com preci-
são ~- clat·eza. · 

Art. 15. Nos despachos por factura pam baltlenÇão 
ou r cxporta.ção , c das mercadorias que t1·ansitão, c para 
o pdgamcnto dos direitos de expediente, os despachantes 
proc:f.derão nos tel'mos dos Arts. 2.• c 3.0 , ajuntando as 
fact11ras.. ou contas originacs. 

lE salvo o caso de vehemente suspeita de fraude, a 
que o lnspector deve attender , taes mercadorias não 
serã sujeitas á abertura dos volumes respectivos. 

JPalacio do Rio de Janch·o em 27 de Fevereiro de 
f 8& • -Joaquim José Rodrigues 1'or1·e.~. 
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DECllETO N. o ãSt>- de 27 de Fevereiro de 18M). 

Alan~a ob.vcn)ar prorisori'amcntc nas Al~mdegas tio llio 
I de J anci1·o e Baluiz o Regulamento sobre os 

l 
consmnos nas mesmas Al(anrJ,egas. 

iiei pm· bmn que nas Alfandegas ~o nio de .Ja­
ucir e P•·ovincia da Bahia se observe provisorimuente 
o Regulamento sobre os consumos de mercad01·ias nas 
mesmas AlfaurlC'gas, que com este baixa, assignmlo por 
Joaquim José Uodrigues Torres, do Meu Conselho, Se­
nador do lmperio; Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negpcios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do The­
soul,'o Publico Nacional , que assim o tenha entendido, e 
faca1 executar. Palacio do Uio de Janeiro em ''inte sete 
d~ Fevereiro de mil oitocentos qua1·enta e nove , vigc­
~im oitavo da lndependencia e dó ltnperio. 

Com a Uubrica de Sua Magcstat1c o Impcl'adot·. 

Joaquim Jos6 Rodrigues To1·rcs. 
! 

lrgulmnento para os consumos nas ;At(an.dcgas do 
lmperio. 

Art. i. o Ficão sujeitas a consumo as mercadorias 
ex stentes nos armaz('ns c depositos da Alfandega , c t•·a­
pidhes alfandegados , depois de permanecerem nelles o 
tcd1po mal'cado nos §§ segu_intcs , a sabm· : 

§ 1. o As mcrcadol'ias destinadas ao tl'ansito , ou recx­
po'rtação , depois de tres annos. 

rs 2. o As destinadas llO consumo intel'DO. depois de 
dous anno~. · 

I§ 3.• Os sobresalentcs dos navios, depois de hum 
adno. 

~
§ h. • As mercndorias chamadas de estiva , depois de 

6 mczcs. 
§ 5.• As sujeitas a corrupção , f{nalquer l{UC s~ja o 

s!u destino ou uatm·eza, depois de 3. mezes. 
§ 6. • As depositadas no palco e tclheiros da estiva, 

d .pois de 30 dias. 
Art. 2. • São igualmente sujeitas a consumo as met·- 1 

c, ilorias, que existirem nos dito!! nrrnazcns, depositos c ! 
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trnpi hcs, c se acharem nas circunstancias dos §S seguin­
tes , a saber : 

S .o Aquellas a que não for achado senhor certo. 
S 2. o As que consistirem em sohms de peso , ou me­

dida I ou contagem. 
' 3. o As ava r·iadas ou damnificadas, logo que a ava­

ria' du damno scjão conhecidos. 
S h. o As que seus donos ou consignatarios requere-

~em }"e sejão postas a consumo. 
~ • o As abandonadas. 
~ rt. 3. o Re]mtar-se-hão abandonadas as mercadorias: 
S . o Que por escripto forem declaradas como taes 

por seus respectivos donos. 
. § 2. o Que não forem despachadas , ou que tendo-o 
sido t niio for·cm tiradas d;a Alfandcga dentro dos prazos 
marc dos no Regulamento. 

\rt. lJ. o As mercadorias compr·ehendidas nos §§ i. o, 

2. o , 3. o e lJ. o do Artigo 1. o, e nos ~S i. o e 2. a do 
Artigo 2. a, precedendo Editaes de trinta dias , serão ar­
rematadas em hasta publica , por conta e á custa de seus 
dou o~, se estes ou os consignatarios as não despacharem 
dcntl do referido prazo. 

mesmo se observar·á a respeito das mercadorias 
comJ rclu•ndidns nos outros §§ dos citados Artigos , só com 
a differença , que o prazo dos Editaes será para as dos 
§§ 5Jo e 6. 0 do Artigo 1. 0 de vinte dias ; para os do § 
3. o db Artigo 2. o de dez dias ; e para as dos §§ lJ. o e 
5. o (to mesmo Artigo de tres dias. 

1\rt. 5. o Os .Editaes para consumo serão affixados 
nos lugares do costume, e publicados nas gazetas com­
roere !aes , c deverão mencionar a qualidade, quantidade 
e es&1do das mercadot·ias; ns mnrcas e numer·os dos vo­
lume$ , o na,·io a cujo carregamento pertencerem , a dnta 
da s~a descarga , e os nomes <lc seus donos , se for·em 
sabidos. 

+\r·t. 6. o Pm·a qne haja toda a exnctidão nos Editaes, 
de qr.c trata o Artigo precedente, serão as mercadorias 
pre\·iamente examinadas, conferidas c classificadas pot· 
dous Feitores designados pelo Inspcctor ; devendo os r·es­
pecti ·os Fieis apresentar, sol> pena de demissão , as lis­
tas as mesmas mcrcadol'ias , com todas as declm·ações , 
que os seús livros constarem. 

\rt. i. • Feita a arrcmatac~iío das mercadorias serão 
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dedJzidos do producto deiJa os dii·citos, que , segundo 
a T~rifa , deverem pngm· as mcslhils met·cadorias , assim 
comb as despezas da ~ll'lnaz.enagem , c do dobt·o do expe­
dicdte; sendo o r·estante depositado para ser enta·egne a 
<tndu de dit·cito fot· , á vista do titulo legitimo que de-
ver~ apt·cscntm·. . 

l Exceptua-sc o producto da art·ematação das mer·ca­
dor as comp1·chcndidas no § 5. 0 do Artigo 2. 0 combinn­
do /com o S 1. o do Artigo 3. o , o qual producto entrará 
co1"Óo renda para o coft·c da Alfanócga. 

Art. 8. o Se as mcrcadol'ias m'I'C'matadas po1· consu­
mo fon~m das sujeitas a despacho por fact.ura '· os res­
pc_ tivos direitos c dcspezas sc1·ão colwados sobre o preço 
da arrematação ; se porêm for·em das avalindas na Tarifa, 
c dito preço não chegar pm·a o pa~mncnlo dos mesmos 
dil· itos c dcspczas , não serão os donos ou cousignata­
ri s obrigados a pt·eenchcr a dilTe•·cnça. 

Art. 9.0 Nas arrematações por consumo ohservar-sc­
ha, quanto aos ancmatautcs , o mesmo que se estabeleceo 
a cspcito delles nas art·ematações por impugnação. 

/ Palacio do Rio de ,Janeiro em 27 de Fevereiro de 
1869. - Joaq~tim José llodri!JUCs 1'orres. 

--
DECRETO N.o 590- de 27 de Fm·ereiro de :18M>. 

lllanda .observar prom:~orimnente nas Al(tmdegas do llz'o 
de Jane-iro e da Balda o llegulamento sobre as 

m:ariás e damnos nas mercadorias. 

Hei por hem que nas Alfandegas do Rio de Janeiro I 
c da Província da Bahia se observe provisoriamente o 
R gulamento sobre as aval'ias e darnnos nas mercadorias 
i~portadas no lmperio , que com este baixa , assignado por 
J aquim José Rodrigues Torres , do !\leu Conselho, Senador 
d lmperio, Ministt·o c Secretario <l'Estado dos Negocios 
d J?azenda, c Presidente do Tl'ibunal ·do Thesom·o Pu­
blico Nacional, que assim o tenha entendido, c faça exe­
cbtar. J>alacio do IUo de Janeiro em vinte sete de J?e-

rt·eiro de mil oitocentos qum·enta c nove, vigesimo 
itàvo da Indcpcndcucin c do Impet·io. 

Com a Uubl'ica de Sua Magestadc o Imperador. 

J ututuilu J mt1 llodri[!llts Torrl's. 

f 
( 

' 
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llt·gu1mnozlo solore a.ç m:arias e damno."' 11as mercadoria.'> 
I /mportadtts Jnas Alfimtlegas do bnpcrio . 

.1\.rt. 1. • lleputat·-sc-ha avaria , toda c qualquer dc­
tc•·imlaçfto soll"rilla pela met·cadol'ia : 

~ 1. • - Pot· causa de succcssos do rnat·, occorridos 
desd~ o seu embarque até a sua descarga na Alfandega c 
trapi hcs alfandegados. 

§ o Pot· causa de vicio pt•oprio ou inti·inscco d;:nnes­
ma n1crcadoria. 'j\•·t. 2. 0 Pm·a o reconhecimento das avarias, de que 
ttata o Artigo precedente, he necessario : 

~ · • o Que o Comm:mtla nte do navio , no caso de 
a\·àri~ do mar, dentro de 2la horas depois da descaq;a 
da rhercatloria , ap•·csentc ao Inspector • da Alfandcga 
humai exposição , por escripto , refel'indo os succcssos de 
mar que causárão a avm·ia ; os v oi umes que a sofl"a·êt•ão, 
o co.~Iteítdo , numero c maa·ca de cada hum , e o nome 
do r spcctivo dono ou consiguatario. •. 

S . .• Que no caso de avaria po1· vicio intt·inscco, 
o do~o ou consignatario da mercadol'ia, . requeil'a por 
escripto ao Inspcctm·, declarando a natureza da mesma 
merddoria , o numero e marca do Yolum'e que a conti­
,·er, ia data da sua cntmda parn a Alfandega, o nome do 
na,·io a cujo catTegamcnto pe1·tencer, c ajuntando docu­
ment por onde p!'OYe ser ella de sua propriedade ou 
consign;:çfto. , 

§ 3. o C}ue a verdade da exposição do I Commandante 
e do),llegado. no requerimento do dono ou :consignatnrio , 
seja compi'Omda pelo exame das me1·cadorias , feito por 
perit s nomeados pelo Inspectot·, c ainda pot· outros meios 
ou diligencias, que o mesmo Inspectot· entc1Jder necessario. 

Art. 3." Os peritos iufo1·marilo sobrei o estado das 
merctidorias e realidade das avm·ias, separamlo , se estas fo­
rem rlarciacs, a vnrte das mesmas mercadorias, (]tiC não 
esth·~~ deteriorada, e deva ficar sujeita iis i·egras do des-
pachd das met·cadol'ias não m·uriadas. : 

1rt. la o As mercadol'ias que nfto pcl'<lcm de valor 
pelo f.ontacto d'agua, não serão cousidcn\(l;is como aval'ia­
das Jl,or succcssos de mar. 

Nem tão pouco serão considemdas como avat·iadas 
por {icio inu·inscco as que }lOr sua inferior 'ILHtlidade 
não tin~rcm prcc;o no mercado. 
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Art. 5. o A' vista da informação dos peritos , e de 
qu::~csquct· out1:::1s diligencias a f{UC tiver pt·ocedido, o lns-
pector decidirá reconhecendo ou não a avaria. • 

~
§ Unico. Quando pm·êm do reconhecimento da ava­

ria esultar huma perda de direitos equivalente a soo;m nesta 
Côr e , a :600.t2) na Bahia , PP.rnambuco , Rio Grande de 
S. Tiedro, ·e Ma1·anhão , e a IJ(:)O;fb nas outras Províncias 
mar~itimas , os lnspectores levarão as suas decisões, an­
tes de executa-las, ao conhecimento do Thesom·o Pu­
blic na Côt·te, c das Tlwsom·arias nas Provincias , que 
rcs !verão com urgencia. . 

I Art. 6.0 Reconhecida a avat·ia , seja do mar, ou 
intr inseca, os donos ou consignatarios das mct·cadol'ias · 
avalriadas poucrflo despacha-lns por factura para consumo 
ou jt·ecxportação , ou vende-Ias em leilão á pot·ta da AI- r .. · 
fnnllega ou f61·a dclla , qual mais quizerem , com tanto ; 1 

qu~ o fação dentro de dez dias , contados do l'econhe- t 
ci1~1ento das mesmas al'arias, sob pena de serem as mes- L' 
mas mercadorias havidas por abandonadas , e como tacs ~~ 
ar~cmatadas por conta da Alfandega , a cujo coft•e per-~· 
tencerá o producto da arrematação. ~· 

J Art. 7. o Quando se proceda a leilão das met•cado- tt 
ri s aval'iadas fóra da Alfandega , o Inspector nomeará · 
In.lm Empregado de confiança para assistit~ ao mesmo lei­
lãr ' que será feito por leiloeiro reconhecido como tal 
p • Ins Leis commerciaes. 

E sobt·e o preço da venda em leilão , seja á porta 
d· Alfandega , ou fúra della , cohmr-se-hão os dit·citos ' 
J'qspectivos. • 
J At·t. 8.0 Havendo duvida sobre estar· ou não nva­

riada a met·cadoria , sob t'e ser ou não a avat'ia de mar, 

1
~ 

oh intrínseca , será o dono ou consignata1·io da mesma;, 
•"ercadoria obrigado a deSJlacha-la dentro do prazo nm·::1, chdo no Artigo 6. o como não avariada , e se o não fizer,,,: 
~ Inspectot· ordenará que seja a dita mercadoria al're- ·.· 
r~atada , e o seu producto, depois de deduzidos os dit·ei- · 
tbs c despezas , recolhido em deposito ao cofre da Al­
fandega para ser entt·egue a quem direito tiver. , 

t 
Art. 9. o No caso de nauft·agio , quando seja diffi- •. 

il recolhet· as mercadorias salvadas ao lugat· onde esti., 
e r a Alfamkga , o leilão permittido pelo Artigo 6. o po- , 

Jlerá set· feito onde se achat·em ns ditas mercadorias, on 
nde for mais convC'n'iente, observadas as disposições do. 
rtigo 7. 0 
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Art. 10. Os generos alimentícios, ou os comcstiveis, 
scjão 'Jiquidos ou solidos, cuja avaria de mar, ou intl'in­
seca for reconhecida, niio poderão ser despachados nem 
\·endiclos em leilão pm·a consumo , sem que preceda exa­
me· dd pessoas idoneas, c se verifique não ser a dete­
rior<~çho damnosa ~í. saudc publica. 

No caso cont1·ario serão tacs gcnct·os inutilisados pm·a 
que n1ão possão servir de alimento , lavrando-se de tudo 
o con)pctcntc termo. 

ds cascos c outros cnroltol'Íos , porêm, podcriiío sc1· 
dcspa9hados como vasios , ou vendidos em leilão. 

1\lrt. 11. fleputar-se-ha damno todo e qualquer es­
trago huc possa solft·er a mercadoria , ou o seu envolto­
rio, flOr culpa ou negligencia dos Empregados da Alfan­
dcga , l ou trapiches alfandegados, a cujo: cargo estivct· 
a entrada, arrumação , guarda c sahida da mesma mcr­
cadOI'i •. 

Art. 12. P<~ra o reconhecimento do damno, logo 
que requerido seja pelo dono ou consinagtario da mct·ca­
doria 'l procedcr-sc-ha como fica disposto no § 3.0 do 
Artigo :!. o , c no Artigo 3. o , c demais, o lnspcctOl' pas-
sará a arl'riguar o sinisti·o que produzio o .. damno, para 
dcscob. it· o seu· causadot· c a·esponsavcl. 

AJt. 13. Reconhecido o damno, se for no cnvol­
torio , far-se-ha iJnmcdiatamente a convcn i ente scpamção: 
e se ~ ,. na mercadoria , proceder-se-lia dai maneira se-
guinte ~ : 

§ t.j Se. a mercadot'ia damnificada for das que tem 
avaliaçao na Tarifa , será posta em leilão , . c a inclcm­
nisaçãoj ao dono ou consigna.tario consistirá em se lhe 
precncl er a di[ei'ença que houvet· entre o preço da ar­
remata~ão , e o da avaliação da Tat•ifa. 

§ 2. oi Se a mercadot·ia for das que se dcspachão por 
factura ~ será o damno estimado por dous arhitros, fmm 
nomcad.o pelo Inspcctor, c ou tt·o pelo dono ou consigna­
brio, b ainda por 3. 0 m·bitro escolhido á :aprazimento 
destes, I se os dous pl'imeh'os não concordarem ; c então 
consistitá a ,indemnisação em pagar-se o que estimado for. 

§ 3. •1 Se porêm a estimação arbitral parecer exces­
sira ao Inspector, poderá este mandar arrematar a mer­
eadoria , c neste caso se indcmnisará a differença , que 
houver ntre o preço da art·cmatação, e o da estimação 
da mer adorin antes de damnificada. 
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§ á. o E nas arrematações assim feitas, o Inspector 
permittirá aos arrematantes , o mesmo que lhes foi per- • 
mittido no caso da arrematação de .mercadorias impu­
gnadas. 

!Art. 1lt. A repm·ação c inclcmnisação, de que tt·ata 
o Artigo precedente, serão feitas á custa do causador c 
responsavel do dainno; e quando este não possa fazel-as 
logo~ á custa do cofre da Alfandega, dando o Inspcctor, 
neste caso, as ncccssarias providencias para que o dito 
coft•e seja indcmnisado, ou por via executiva contra o 
responsavel ~ ou seus fiadores, se os tiver, ou pela re­
tenção de seus ordenados e salarios. 

Art. 15. Se por nenhum dos meios indicados no } 
Artigo antecedente, nem por outro qualquer, puder vc- i 
rifi~ar-se a indemnisação do cofre da Alfandega , o cau- f 
sador do damno será demittido, ou despedido do em­
prego que tiver ; e alêm disto, se o damno tiver ex­
cedido a 300~000, soffrerá a pena de prisão até que 
o pague, ou o espie na cadeia, como foi determinado a 
respeito do arrematante, que não satisfizer a multa em 
que incorrer por ter deixado de pagar o preço da ar­
renultação á porta da Alfandega. 

' Art. 16. Se o dmnno for causado em algum trapi­
che alfandegado, o respectivo dono ou rendeiro set·â o rcs­
ponsavel, c como tal obrigado á reparação e indeml1isação, ! 
de· que trata o Art. 13 , sob pena de ficar JH'ivado por 1 
hum anuo do direito de t·ecebec mercadorias da Alfandcga. 

Art. 17. Logo que se descubra qualquet· aYaria ou 
dnmno, ou outro motivo de ruina em alguma mercado­
ria depositada na Alfandega, ou nos trapiches alfande­
gados, o lnspector tomando as cautelas necessarias , per­
mittirá ao dono ou consignatario o poder beneficia-la, c 
na ausencia de hum ou outro, ordenará que o beneficio 
seja feito á custa delles pela Alfandega, ou pelo dono 
do trapiche alfandegado. · 

Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Fevereiro de 
18lt9. - Joaquim José Rodrigues Torres • 

~---~--------r 



d>LLECCÃO DAS LEIS DO IMPEJUO DO IHlASIL. 

T<.J !2. • J•.~nS;:O~.' SECÇÃO i2.' 

.a~~------.m--.-ma----.----------------~ 
hECHETO N.o 501 - de 3 de 1\Im·ço de 1.8lJ9. 

T:/a 1 a duzento.ç mil rN.ç o t'tncimr.nlo annual do Car­
( rrriro da Cadfa da Vil/a da Barra Mansa, na 

l'ro!'incia do Jlio de Janeiro. 

Hei por; bem Decretar o seguinte : 
Artigo Unico. O ,·encimento do Carcereiro da Cadêa 

da Y lia da Barra Mansa, na Província do 1\io de Janeiro, 
fica cle\'ado a duzentos mil réis annuaes; e nesta parte 
rc,·o ada a Tabella annexa ao ])ec1·eto numero duzentos 
sessdnta c sete de ,·inte e oito de Janeiro de 1nil oi­
toce~tos quarrnla e tres. J~uzchio de Queiroz Coutinho 
~lanoso Camara , do Meu Conselho • l\linistro c Secretario 
d'Estado dos Negocios da Justiça , o tenha assim enten­
dido c faca executar. Pafacio do Rio de Janeiro em 
tres ~le MarÇo de mil oitocentos quarenta,! c nol·e , vige· 
!'imo nita,·o da lndrpcndencia c do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua 1\lagestade o Imperador. 

Huzrbio de Q11riroz Colltinho Mnltoso Ca11wra. 

DECRETO N.o 592 - de 3 1\farço de 1.869 . 

. 1J'P' om a. Ta bel/a do maximo c do mínimo das ajudas 
rfr custo dos 0/fidar ... do E:r:ercito, que rtlo em .~er­

,·iro pnra tM l'rovinciu.~ ccntraes do lmpel·io. 

ei por bem , em conformidade de !\linha lmmediata 
e Imperial Resolução de dous do corrente, Tomada sobre 
Conshlta do Conselho Supremo Militar de seis de Feve­
rt-iro ultimo~ Approvar a T<~hclla que marca o maximo 
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e o minimo das ojmlas de custo que se deYem abonar r 
aos1 Officiaes do Etet·cito que vão em serviço para as ,:·.: 
Prdvincias ccn traes do Impel'io , a qual baixa com este, 
assignada por Manoel Felizardo de Sousa c Mello, do j 
Me~ Conselho , Ministro e Secretario <l'Estado dos Ne- 1 
go ios Marinha, e intet·inamente dos da Guerra, que assim ··~· 
o enha entendido , c expeça os deropachos neccssarios. f 
}la acio do Rio de Janeiro em tl'es de Mm·co de mil oito· ;~ 
cezltos quarenta c nove, vigesimo oitavo da Indcpenden- :;~ 
cia! e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade ~ lmpet·a.Jor. 

Manoel Felizat'llo de Sousa (! Lllrllo. !41 

I 
,_ 

1'~ bella das ajudas de custo que se devem abonar aos ~~ 
Olficiaes que vlio em serviço para as Provindas ~· 

centraes do lmperio. 1 ~ 
,, 

• IPOS:S DOS~::::_ ~:-··1 ,;:IM_:_~INIM~ 
Por cada De Brigadeiro até Te-

nente General inclusive. legua de 
marcha . . . 6./1)000 3;'ft'000 

' 1!-+---·----·---·1-------------
De Major até Coronel . I 

inclusive.. • • • . • . . . • • • Idem. . . . . 4;mooo 2;ftOOO 
lt+---------------------------

De Alferes até Capitão I i I 
inclusive •. _ . • • . . . . • . . Idem. . • . . t.tbOOO 1.jt)OOO 

t' 
~ •, 
i~ 
I 

~ 
1 • ~ 

i 

'·I 

I 

1 
í li 

/ Palacio do Rio de .Janeiro em 3 de ~larço 
~lanoel Felizardo tle Smt8a e Mello. 1 

de 18lt9. - I, 
li 
!i 
f 

... , 
-??-. * 

l' 

I 

<i 
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D~CP.ETO N.• 593 - •lc 3 clc Mat·c:o de 1.8ft9. 

Autorlisa, na fórma do Art. 53 da Lei. 1\'. 0 51lJ de 28 
de IJ"utubro d~ 18lJ8 , a despcza não contemplada na Lei 
do Orrammto, de cem contos de réis com as {orti­
fimt·õe.o; da Prol'incia de S. Pedro do Sul. 

Jm conrormidade do Art. 53 da Lei N. • 5:llJ de 28 
de: 0

1
Jtuhro de 18lt8, Hei }lor hem , Tendo ouvido o Con­

srlho ~le ~linistros, Autorisar o 1\linistt·o e Secretario d'Es­
tado dos Negocios da Guerra para despender, alêm da 
sommot votada para ob1·as militares, mais cem contos 
de réis para as fortificações da Pmvincia de S. Pedro 
do St.l, que se não comprehcJHlêrão naquella verba; de­
\'CIH1o I o Mesmo 1\linistt·o ,dar conta deste augmcnlo de 
despeza á Assembléa Geral Legislativa na sua pwxima 
reuniãb, paa·a ser defin itimmente approvado. Manoel Fe­
lizardd de Sonsa c Mello, do !\leu Conselho, Ministro c 
Secrct~rio d'Estado dos Negocias da !\farinha, e interi­
namco1tc encarregado dos da Guerra , o tenha assim en­
tendidb, e expeça os despachos neeessarios. Palacio do 
Rio df Janeiro. em tres de 1\Iarço de mil oitocentos qua­
renta .le nove, vigesimo oit:IVo da Indcpendencia e do 
lmperio. 

C m a Rubrica de Sua 1\fngcstade o Imperador. 

Manoel Frlizardo da Sot!M t' Mrlla. 

"li 'I" ·~~D " 'llll 



'I 

... ·., 

I 
I 
I 
I 

( !tti ) 

c~LLECÇÃO !lAS LEI:8:~ 11\ÍPERIO no BRASIL. 

TOMO 12. PARTE 2. • SECÇÃO i3." 
I ., . 

)
DECRETO N.o 59ft- de 17 de Mm·co de 1Sla0. r· 

Au~orisa o Ministro e Secretario d'Estado dos Negocio:; f.; 
do lmpe1·io a clf.<:pender no correnic e:rrrn'.·i<~ , com m t- , 
Ajudas de cuslo de volta aos JJefmlado.~ tftl C11nutra i I 

ttltimamentc tlissolâda , a quantia ite Rs. lJ J • 200.Ji)OOO. ~ J 

I Não consignando a Lei N. o 51lt. de 28 de Outul!ro {:}f 
de 

1
i8lJ8 o Credito necessario para o pagamet~to das 1~,111- Fil 

das de custo de \'olta aos Deputados da Setuna Leg•sla- f3J 
tu~a, c sendo m·gentc occ.orrer áquel.le pagamcn. to, Yisto ~~.;.~ 
que pela dissolução da respectiva Camara findou a J.c- ,'1 
gislatura : Hei por bem , na conformidade do Art. 53 da 1! 
referida I-ei , Tendo ouvido o Conselho de Ministros , Au- !l 
torisar o Ministro e Secretario d:Estado dos Negocios do ,{, 
In]pcrio a despender com aquelle objecto no corrente e!' 
eiercicio a quantia de quarenta e hum. contos e duzentos r:.· 
m'il réis , devendo o mesmo Ministro e Secretario d'Es- tf 
ta .. 'do dar conta á Asse. mbléa Gemi Legislati\•a na sua pro- ~.j." 
xima reunião das razões, que motivárão este augmento r 
db despeza pa~a ser .definitivamente app~'ovado. O Visconde~: 
de 1\lont' Alegre, do Meu Conselho d'Estado, Ministro e f 
Secretario d•Estado dos Negocios do Imperio , assim o ;:­
t~nha entendido, e faca executm·. Palacio I do Rio de Ja-~1 
nciro. em dezasete de ~Iarço de mil oitocen .. tos quarenta e .-.' 
.love, vigcsimo oitavo da Independericia e do Imperio. / 
I rl 
/ Com a Uubrica de Sua Magcstade o Impcrad01·. (! 

Vi . .,eoude de lllont';ilcgre.' 
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COtLECÇÃO DAS LEIS DO ll\IPERIO DO- BHASIL. 

TOMO ~2. . .. :::: • SECÇÃO 14. • 

REtULAl\lENTO N.o 595- de 18 de l\1arco de 18lJ9. 

Estahhtece a maneira , po1· que se dere pr.oceder na li­
quidaçt1o das nmlta.ç, a que forem o.s réos condemna­
clos l bem como as regras sobre as fianças ao pagamen­
to Jiettas, e o pzodo de as commutar em outras penas. 

l~ei por bem , Us:mdo da attribuição :que Me con­
fere o: Artigo cento e dons paragrapho doze da Consti-
tuição1, Decretar o seguinte. . , 

- Xrt. 1. • O Juiz da execução, no mesmo despacho 
em que mandar cumprir a sentença , ordenará as dili­
gencias necessarias para liquidação da multa ,• se a houver. 

Art 2. o Quando a multa fot· de tantos por cento 
do val'or de qualquer objecto , se este já ',estiver liqui­
dado ~ conhecido, o Juiz mnandará · fazer :, a conta , e 
por ella ficará liquidada a multa. Quando porêm o valor 
desse lobjecto não for conhecido, o Juiz nomeará hum 
arbitra~or para o liquidar, e tec depois lugar a conta. 

Ah. 3.• Quando a multa for correspondente, a hum 
certo espaço de tempo ' deverá: o J. uiz mandar avaliar 
por b(.m arbitrador quanto pôde o. condemnado havet· 
em cada dia pelos seus bens f- emprego, ou industria , 
para qne o Contador , regulando-se pot· este. arbitramento , 
designe a somma correspondente ao tempo! mat;cado na 
sentenÇa. (Codigo Criminal Art. 55). ·· 

Art. h. o O nrbitmdot·, de que tratão os Artigos an­
tec~dentcs, serei nominalmente designado no despacho do 
Juiz , \que em caso algum deixará sua designação depen­
dente do Escrivão , nem de qualquer tet·ceit·o, nem 
mesmo a titulo de informacãio. 

Áft. 5.• No mesmo dfa, em que for o despacho 
eotrcgJe ao Escrivão , ou no dia immcdiato , ser1í o :u·­
hitr:~do1r avisado e juramentado , dando Jogo , c em se­
~;uida • n seu arbitramento fundmncntado , por ellc es-

li 
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cripto e assignado, ou lavrado pelo Escl'ivão, e assignado 
pelo m·bitradot·. Se porêm o arbitramento depender de 
maior exame , poderá o Juiz nomear dous arbitradores, 
em ' vez de hum, c marcar-lhes hum prazo improroga,•el, 
que niío exceda de oito dias para ambos conjunctamente. 

: Sendo Advogados, terão vista dos autos; não o 
sendo, poderão examina-los no Cartorio, onde o Escri­
vão' lh'os framJuear<í, em quanto durai~ o prazo marcado. 

: Art. 6.° Feito o arbitramento, irá em vinte e qua­
tro : horas o feito ao Contador, independente de novo 
despacho, e este , em quarenta e oito horas improroga­
veis, Jiquidará a multa, c tornará o feito ao Cartol'io. 

i Art. 7. o Esta liquidação será intimada ao ré o, e 
ao Procurador da Camara , que poderá , r dentro de cinco 
dias, requerer nova liquidação pot· arbitr·adores escolhidos 
a aprazimento das partes, . pam o que indicará cada hu­
ml'l: tres nomes, d'entre os qnaes o Juiz' escolhet•á hum. 
Se esses dous assim escolhidos discordarem, o J11iz indi­
cará tet·ceit·o, que será obrigado a concordat· com algum 
dos' laudos, ou com o primeiro arbitratnento.x 

f Quem requerer a segunda liquidação deve fazer as 
inti'maçõcs c diligencias necessarias , para que se conclua 
derJtro de vinte dias; e sú no caso de ilnpeclimentos 
alheios á sua vontade, poderá o Juiz conceder-lhe ou­
tros tantos dias' alêm do prazo necessario para correr 
<1m:ilquer citação, edital , ou por precatorio. 

: Se nos pt·azos marcados não se concluir a segunda 
liquidação, subsiste a primeira. Se porêin o Juiz enten­
der1 que essa primeira he evidentemente I exaggerada, ou 
dit~inuta , poderá ex-officio ordenar , ! qne se prosiga 
nas diligencias da segunda ' ou mesmo que se faça inde­
per:ldente de reclamação contt·a a primeira. 

; Art. 8. o Se algum dos arbitradores,iescolhidos sobt·e 
pmposta da parte não de1· laudJ, será processa(lO como 
desobediente, e substituído pot· outro escolhido pelo Juiz;, 
independente de audicncia dos interessados. 

: Art. o. o O accusador particular, Oll o Promotor Pn­
hli~ÇO, podem espontaneamente apparccer, c intervit· na 
liq~tidação, qualquet· q~e seja o seu estado , preferindo 
nesse caso ao Procm·ador da Camara. i O Juiz tambem 
póde ordenar que o PI'Omotot· Publico i intervenha. Nos 
casos, em que a multa não for applicada ã Muuicipali­
•ladc, e sim a beneficio de terceiro , a' este competem 

~----~~------------------~~ 
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os direitos' qu<! acima se reconhecem no P•·ocm·m]OI' da 
Camara. 

,Art. 10. Se contra a pl'imeira liquidação não se 
reclamar, c passados oito dias, contados da intimação , 
·o ré,o não ti\·er· pago a quantia liquidada , será reco· 
lhido a prisão, ou nella consena!lo ~1té p1·estar fiança 
idon~a, ou pagar (Codigo Criminal Art. 50), ou cumprir 
a pena substitutiva da multa. ( Codigo Ct·imiual Art. 57).~ 
~ Se se houvet· ordenado nova li'lnillação, os oito 

dias :contar-se-hão da segunda intimaçiío. Quaudo porêm 
essa : no\·a liquidaçiío houvet· sido requerida pelo ré o, em 
,·ez de sf'gunda intima~:ão, hasta ()UC cx-ollicio o Escri­
\'ão assignc em LJUdiencia OS oito dias, quc:cotTel'âO Jogo, 
quer: tenhão estlldo pi'cscntcs o réo , c seus pt·ocurado-. 
res, :quer não. Ar.-

tfC! ~\rt. t 1. Conclnido o prazo dos oito dias, se o 
réo não th·er pago , o Escrivão fará Jogo nas vinte e 
quatro horas seguintes os autos conclusos ao Juiz pam 
reduzir a multa a outra pena, segundo: as regras se­
guintes. 

· · ArL 12. Se a multa tiH!r sido imposta ao réo 
condemnado em prisão simples , pot· inft·acçiío de hum 
mesmo Artigo de Lei ' será commulada em hum ter·co 
mais ida pena de prisão , que lhe th·er sido imposta por 
~a infracção. ( Codigo do J>rocesso Art. 29:1 ). 

{\rL 13. Quando não se verificar a': hypothese do 
Artig9 antecedente, c a multa imposta for correspondente 
.a hum certo espaço de tempo, a commutação será em 
.prisão com trabalho por esse mesmo tempo. (Codigo Cri­
minal Art. 57). 

,j\rL 16. Quando a multa for sem relação a tempo, 
o Juiz nomeat'lt arbitt·adores pam calcularem o tempo de 
prisão com trabalho necessario ao réo, para: ganhar a im­
portabcia da multa , e nesse tempo lhe será commutada. 
(Codigo Criminal Art. 57). ': 

Art. 15. Quando não houYet· prisão ,.com trabalho , 
terã lugnr a redncc;ão desse tempo a pdsão simples , com 
o augf'mento da sexta parte do tempo. lCodigo Criminal 
ArL ll9). 

Art. 16. Feita a rellucção, o réo será immediata­
mcnte emiado a cumprir a pena suhstituth·a da multa, 
!laho : se esth·ct· cumprindo outra pena de maiot·., ou 
igual : intensidade ( Codigo ~Criminal Art. 61) ; devendo 

I 
I 



··i 

~;:;:::. _::: :.,. ##1Jt!l1# 

( 50 ) 

mesmo nesse caso fazer-se as commuuicações necessa­
rias, para, concluida hnmà pelíà, cotneçar logo o cum­
primento da outra. 

: Esta disposição não comprehende o caso de estar 
provado no processo, que o réo tem meios de pagar 
a inulta , devendo nessa ltypothese conservar-se em pri.:. 
são indelinidamente até t>agar. (Codigo Criminal Art. 56). 

: Art. :li. A todo o tempo que o réo satisfizet· em 
diaiheiro a importancia da multa, ou da parte que lhe 
faltar, para se haver pm· cumprida a sentença. será posto 
eni liberdade, não estando por al pt·eso. Tambem po­
derá o Juiz admittit· fiança idonea ao pagamento em 
tcmnpo razoavcl , que não exceda de hum mez, nas multas 
in feri ores a quatrocentos mil réis; de tres mezes, na! 
inferiores a hum conto de réis ; e de seis mezes , nas 
Oiltt~as. ( Codigo Criminal Arts .. · 32 e 57 ). 

, At·t. :18. Sõ será ndmittido a afiançar: 
: :t. o Quem hypothecar ]Jens de raiz equivalentes á multa, 

e :~i tos na mesma Comarca, mostt·ando que os possue livres 
e: desembargados , e sob sua livre administração. 

: 2. o Os que depositarem no cofre da Camara Muni­
cipal o yalor da multa :o em moeda ,. Apolices da Divida 
Publica , de que mostt·arem ter a plena propriedade, ou 
trastes de ouro ou prata devidamente avaliados, e que 
eubrão com segurança o valor da multa. (Codigo do Pro­
cesso Art. 107, e Lei de 3 de Dezembro de 1.8U , 
Art. 46 ). 
' Art. :19. O Juiz que admitth- fiança , que não te­

riha esses requisitos , incorrerá na multa de cem a du­
zentos mil réis. O Escrivão , que não tiver informado 
DO Juiz COnlt'a essa falta , incorrerá na de Yinte a Oi- • 
tenm mil réiis. O Fiador, que , sem ter os meios de fa- 1 

ier effectiva a fiança , a assignar ~ incorrerá em prisão 
de hum a tt·cs mezes, e ~~s testem unhas de abono, em 
prisão de oito dias a hum mez. ( Lei: de 3 de Dezembro 
de 1841 , At·t. :11.2). 
: Art. 20. Os .Juizes de Direito nas coneicões exa­
~ninarão com especial attenção, se os Juizes c Éscrivães, 
;contadores e A t'hitradores tem cumprido com zelo estes 
;deveres , impondo-lhes multas de dez até cem mil réis, 
;conforme a gravidade das faltas. 
, Art. 21. . Ninguem poderá ser recolhido a prisão 
:nem nella conservado. a pt·etexto dr. mnlt<'- , r.m quant 
:não estiver liquidada. 



:\rt. :!2. As multas actualmente illiquidas serão im­
tnr.di;Ú:unente liquidadas , mesmo quando os réos teuhão 
outras penas de longa duração a cumprir. Os Escrivães 
mandarão ex-officio conclusos aos Juizes todos os pro­
CI!SSOS ·de execução c•·iminal , em que houver multas H­
liquidas r os J uizcs fm·ão a este respeito as maiores re­
commendações e diligencias. 

Art. 23. Logo que as multas estiverem liquidadas, 
os Procuradores das Camaras 1\lunicipaes,' ou as partes 
intere~sadas, poderão t;equerer contm os bens do mul­
tado as providencias necessarias para se fazer elfectiva a 
eol,ran~a. · 

Euzebio de Queirox Coutinho 1\lattoso Camara , do 
~leu Conselho , 1\UnistJ:o e Sect·ctario d'Estado dos Nego­
cios da Justiça , o tenha assim entendido~ c faça exe­
cutar.: Palacio do Rio de Janeiro em dezoito de Marco 
de mil oitocentos quarenta e nove, vigesimo oitavo ;la 
lndepéndencia e do Imperio. ' 

I 

I 

. som a Rubl'ica de Sua Magest<!de o lmpcradot·. 
I 

F:u:l!bio de Queiroz Coutinho .llattoso Crnmu·ti. 
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<;:OLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
I 
I 
I· 18lJ9. 
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TO~fO 12. PAl\TE 2.• SECÇÃO 15.• \:,. 
~,~ ------------=--· ................. ,í;\ 

~~' DECRETO N.o 5-96- de 2h de Março de i8lJ9. '~'''' 
~ 

I ~ 

Crea os Lugares de- Juizes Jl.funtci'paeg e de Orpllãas f 
:dos Termos de 8. Gabrtel' de S. Leopoldo , c de ~. 
illruguayana ~ na Próvinda de S. Pedro dQ lrio Gran- !' 
:de do Sul, e marca-lhes os ordenados. t~ 

r· 
I llci por bem, em ndditamento aos Decretos numeros ~; 

dúzentos e vinte, quatrocentos e seis n~ e quinhentos~· 
t~inta e nove A, Decretm· o seguinte: ~ 

: At·t. Unico. Em cada hum dos Termos de S. Ga- ~.~ 
briel, de S. Leopoldo, e de Uruguayana, que forão crea-~~~ 
dos na Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, ~ 
h'averá hum Juiz Municipal, que accumulará as funccões i) 

• "i 
de Juiz dos Orphãos, vencendo cada hum o ordenado~~ 
annual de quatrocentos mil réis. ~~ 
: Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara, dol'l 

Meu Conselho, Ministro e Secretario d' Estado dos Ne- ~ 
gocios da Justiça, o tenha assim entendido, e faça execu· ,~ 
tar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte e quatro de~' 
~1arço de mil o~toccntos quare?ta. c nove, vigesimo oitavo~ 
da Imlependenc~a e do lmper1o. lf 

Com a Rubrica de Sua Magestacle o Imperador. 

Euzebio de Queiroz Coutinho Motto.~o Camara. : 

I 
I 
i 



( 53 ) 

DECRETO N.o 597 - de 2â de Mat·ço de 18laQ • 

.Appror~ os Estatutos do Banco Commercial do Afara­
"nlulo com algumas altcraçÕe$. 

Attendendo ao que 1\Ie representou a Dit·ecção do 
::: Banco Commercial do 1\lnranhão, soJicitnndo a approva­
!1 -;ão de: seus Estatutos; e Tendo Ouvido as Secções de 

Justiça :e Fazenda do Conselho d' Estado : Hei por bem 
Appro,·dr os referidos Estatutos; com as alterações que 
abaixo se declarão. 

i. • ()s Arts~~ 16, 1.i e 18 ficão substituídos pelo 
seguinte~ 

, As tetras e titulos de particulares não poderão des­
~.\ contar-se, ou negdociar-

1
se com mdaior p

6
ra zo qud~ o de !1 

. mezcs, •e não teu o pe o menos uas trmas tversns c 
~:; acredita~as; mas se alguma destas for de Membro da Di­
~· recção , : não se contará ; e nenhuma poderá ser dos 
~~ dous Diirectores, que estiverem de serviço. :Na compra 
~; e negociação de Letras de. cambio, serit sufficiente que 
Ih tenhão huma só firma. Se as Letras e títulos de parti­
W c:ulares forem Jeg:'llmente garantidos por Apopces da Di­
~~. Tida Publica, por Acções do Banco, ou de qualquer outra 
it Comp:ml1ia , que oiTereça segurança , bastará que tenhão 
~~; huma só firma. . 
I·~ 2.. • os· Arts. 26 e 27 fi cão igualmente substitui dos 
v~ pelo seguinte. 
f,~ O B.mco poderá por meio de sua Direcção crear 
1; Letras c.Om o titulo de vales, com vencimento determi­
~~. Dado da :data, ou l'ista, cujo prazo não excedet·á de 10 
íi~dias precisos de vista, nem será menor de cinco. J~stes 
::BnleS' serão sacados por dous Directores sobre o Thesoureiro 
~,do Banco, seja ao port:~dor, ou seja nominalmente, 
~~;conforme' for exigido; e não poderão ser de valor menor 
~~de fOO;;i600, nem o total delles excederá da 'terça paetc 
~.,o capit~l effecti'i'o do Banco. A responsabilidade dos 
~{ditos vales será toda do Banco, e não dos portadores 
t~ou endoSsadores, que nenhuma tet•ão, sah·o se a qui­
!ií~rem to~ar e ex}Jressamentc o· declararem. 
~~;'. 3.• A~rescentem-se os dous seguintes At·tigos. 
f:~:,~. O Banco não poderá augmentar os seus fundos, 
~em pror:ogar o tempo de sua duração alêm do prazo 
~~t1Dareado :nestes Estatutos, sem prcYia autorisação do 
~;:Gorerno. ~ 

~ .. · ~.~S".i''···. 
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O Governo nomeará. todas ns vezes que entender 
conveniente, hum ou mais Agentes para fiscalisarcm ns , .. 
opcra~õcs do llanco_, c poderá dcclara-lo.dissolvido quando~· 
se: vcrtficar que nao cumpre as condtçõcs a que fica(\; 
sujeito pelo presente Decreto. ~ 

: Joaquim. José Rodrigues Torres, do Meu Conselho, c:: 

Senador do Impcrio , Ministro e Secretario d'Estado dos i. 
Ncgocios da Fazenda, c Presidente do Tribunal do Thc-: 
sduro Publico Nacional, assim o tcnlm entendido, c faça i 
executar. Palacio do Jlio de Janeiro em vinte qnntro de 
Março de mil oitocentos quarenta e nove, vigcsimo oi­
t<lvo da lndcpcmlcncia c do Impcrio. 

I 

Com a Rubrica de Sna :Mngestadc 'o Imper:~dor . 

• TMquim .! os é Rodri{]1lf'-" Turrt'.~. 1 

1i·~~·talutos da Banco Commercial do Maranhiio, a qur[ 
:se refere o Decreto 1V. o 597 ele 2ft de ilfm·ro de 1R!t!l.! 

! TITULO I. f 

llO IIAN<:O. J: 
, Art. i. o O Banco sm·á de desconto e deposito. Se·. 
capital poderá ser elevado até 800 contos de réis, div~ 
Uidos em quatro mil acções de duzentos mil réis ca~ 
humn, moeda legal , admittindo-se por ora somente Acci~ 
nistas para duas mil acções, e ficando as restantes du!! 
mil em reserva para serem vendidas quando a AsseJ1 

:hléa Geral do Banco assim o determinar. 
: Art. 2. o As entradas das accões serão realisa . 
:em 4 pagamentos iguaes. sendo o. 1. o dentt·o de t~· 
:dias depois do Edital affixado pela Dil·ecção , e os ~· 
:guintcs nos prazos impreteríveis de 4 , 8 e 1.2 mez ~~ 
dentro dos 12 mezes contauos da. installacão do Ban -~' 
os novos Accionistas realisarão .á vista ~s pagamen 1 
vencid<'s , c só gozat·ão dos prazos que rest::ucm a vel: l 
ccr; c findos os referidos 12 mezes • os novos Acci /' 
11istas rcalis:.ll'ão tudo ú vista. · ' 

Art. ~.o Os Acciouistas • que dctJOis de verificnr · · 
:tlguma entnula. dc:ix.at·em 1!1· pa~at· por si ou por . 

! 
( 
I 
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' 
' trem • as s~dJSCifUenles eutr~tdas no tlia prdixo. J1crclc-

rão a heudicio do Banco as <[nantias com ([IIC antc­
rionn:entc th·ercm cntl·ado, e aquellas ac~~õcs ficiio :i 
tlispo~ição • do Banco. J~xccptuão-se os casos de morte, 
de f~llimcnto, c de invcucircl embaraço, que serão 
justifi~<Hios pcran te a Direcção ; nestes casos os herdei­
ros, :os credores, c os intm·cssados, ]JCI'dci'ão os divi­
dendos, em quanto não preencherem as entradas ven­
cidas:; e se as preencbe1·em, alêm do p1·azo marcado , 
principiarão a te1· dividendo somente no scmcstJ'c se­
guinte. Os f[UC forem julgados com direito ú importan­
cia das pt·csta~õcs entradas no Banco por conta de buma 
:tcção. direito que só existe em Yirtude da cxcepção 
acima\ declarada , c que nflo puderem preeuch c1· da fónna 
nlli •narcacb a -dita acção , reccherão do • Banco h uma 
l.rtra ele tal (pJantia pagavcl a hum anno sem venci­
mento de juro , ficando a ac1;ão :í disposição do Banco. 
~las :se a suhscripc;ão for po1· mais d(~ hmna ncção , c 
as prestações F• enlrndas chcgnrcm ao valor de huma 
ou 1n:1is acçíics, neste caso tal L1~tr·a ser:í passada só 
pelo ! excedente do computo de acção ou ac~~ões, que 
pndefcm ser formadas de taes p1·est:u;ües ; estas acções 
:.ssin~ fornwdas tem o seu vigor a hem de fJUCIIl JlCr­
lrnccrem. 

~\rt. lJ. • O Banco durarú 1.5 nonos , contados da 
data ; da sua insta Ilação. Findo este prazo })Qdel'ú ser 
prorqgado por (letenninação da Assembléa Geral dos Ac­
cioni5tns. 

~\rt. 5~ o O Bnnco poderít ser dissolvido por deli­
beração da sua Asscmblén Geral , mesmo antes de fin­
darem os 1.5 annos marcados no Art. lr. •, se se conhe­
cer que a sua duração hc pr~jmlicial . 

.o.:\rt. 6. o O Banco será dissolvido de facto, c en­
trará' em Iiquidar,ão, Jogo que ti\•cr soiTr·ido prejuízos 
que : tcnhão absorvido o seu fundo de rcsel'\'a, e 1.0 
por tento de seu capital eJTectivo. 

:Art. 7. • A Assernbléa Geral para eleição da pri­
meira Dirccção terá lugar logo que hajão suhscriptos 120 
contos de réis. · 

' 
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TITULO 11. 

nos ACCIONISTAS. 

, Art. 8. o O llanco considera seu Accionista toda a 
I • - • • • pessoa . que possmr acçocs , seja como pr1me1ro Jlro-

prietario , seja como cessionario, cujas acções estiverem 
completamente averbadas no Livro dos Registros. O aver­
han:lento para faze1· effectivamcnte transferencia, terá 
lugar á vista das acções., e das partes contractantes , 
sem', que jámais haja endosso no mesmo titulo. 

\ Art. 9. • Os Accionistas não respondem pm· mais 
do 'que o valor de suas acções, as quaes podem sct· 
dadas, vendidas ~ cedidas , hypotbccatlas, doadas ou le­
gadas na fórJna do Artigo antecedente , mas o seu ca­
pital não poderá ser retirado antes da extincção do 
llaneo. 

i Art. 10. Os Accionistas ele 5 ou mnis acções são 
os habilitados para votar em Assembléa Geral, e para 
1\fembros da Commissão de exame. Somente os Accionis;.. 
tas ~e 20 ou mais acções poderão ser 'VOtados para Di­
rect'9res; mas quando se verifique não haver 21 Accio­
nistas:, deste numero de acções, serão admittidos â com­
pletar.', este numero os de immediato numero de acções, 
e onde se dê empate a sorte decidirá quem será o Can­
didato. 

:At·t. 11. Os Accionistas , o Presidente , e Secre­
tario\ da Assembléa Geral, os Membros :da Commissão 
de. exame, os Directores, e os Empregados do Banco 
poderão ser Nacionaes ou Estrangeiros indistinctamente. 

JA.rt. 12. Havendo Accionistas com firmas sociaes 
SÓ bum dos Socios poderá votar' e ser votado , poden­
do dte no impedimento nomear o Socio que o deva 
substituir como 'VOtante. 

Art. 13. He permittido aos Accionistas, depois de 
conclltida a revisão pela Commissão de exame, verificar 
o Balanço, á vista dos Livros que lhe estarão para isso 
patentes por 3 dias, sem com tudo podex: extrahir co­
pias. ':He prol1ibido o exame nas contas d~ depositos, c 
registros das Letras , que só serão patentes á Commissão 
de eXame. 
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TITULO 111. 

DAS OPERAÇÕES no BAN•CO. 

1

1 

Art. 1h. As operações do Banco serão as seguintes: 
§ ', 1.• Descontar Letras de cambio, e da terra, que ti­

,·ercm pelo menos duns firmas de reconhecido credito, das 
qoa·es hum a, em todo o caso, será de pessoa residente 
nesta Cidade. 

§ ! 2. o Descontar bilhetes da Alfandega, e quaesqucr 
out~os titulos do Governo , pagaveis em prazo fixo. 

S [3. • Emprestar dinheiro soJnc penhores de pt•ata, 
ouro' e brilhantes' mediante as cautelas marcadas no 
Art.', 22. 

S ', h. 0 Emprestat• sobre Apolices da Divida Publica pela 
fórma que con viet· á I>irecção , e sobre as acções do 
Banco Commerciall\laranhense até 3f4 do valor pdmitivo. 

§ 1:5. o Emprestar por meio ele Letras até quatro me­
zes, 1 sobre algodão até.•j. do valor no mercado; e sobre 
arro~ metade do valor no mercado. ' 

§ 1,6.• Especular sobre operações de cambio, limitao­
do-s~ ás Praças do Imperio. Comprar c :vender Inoedas 
de ouro e prata, quando conviet· o emprego de fundos. 
paralysados, ou realisação delles (precedendo para homa 
e outra operação voto ummime dos Directores) até o 
valor de 11> por cento de seu capital effectivo. 

§ !7. o Ueceber gratuitamente dinheiros de quaesquer 
pessoas para lhes abrir contas correntes,· e verificar os 
respectivos .pagamentos, e transferencias' por meio de 
cautelas cortadas dos talões, que del'em existic\ no Bane() 
com i, a assignatura do proprietario , na tarja, .. com tanto 
que 1aes cautelas não sejao de quantia menor :'.de fOO;ft). 

§ 8. o Receber em deposito ouro, prata , · joias , e tí­
tulos: de valm~, mediante a commissão de' •/. po~ cento, 
a qu'aJ ·se repetirá cada l'ez que exced•er a hum anno O 

temp1

0 do . deposito. ' 
Exceptuão-se quacsquer titulos do . Banco , que se 

guardarão gt·atuitamente. · 
S i}, o Cobrar pot· conta de terceiros quaesquer valo­

res. : e fnze~ delles remessa em dinheiro, ou Letras , 
medi:ilnte a commissão de 1 pol' cento. 

S :10. Encarregat·-se da cobrança .. na Praça, de Leu·as 
JW'rt~ncentes a indivíduos que já tinhão 'conta corrente 
aberta, mediante a commissão de •t. por '.cento. 

I , 
I 
I 
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§ 1L Heccllel', l!lll quanto con~·ic1·, dinheiro a juri/ 
de ü , por •~cnto ao anno a JH'azo hxo, não mcnot· dr~ ~ 
mezes, e por quantia maiot• de 100·7r000. inclusive. 

S 12. Emitti1· Lct1·as c vales, em confm·midade dos Arts. 
26 c i 27 , não podendo jámais a sua emissão excede!' 
a 50: por cento do capital effectivo do Banco. 

,Art. 15. O juro para quacsqucr descontos e em­
prcsqmos, se1·á até 10 pot· cento ao mmo, em (Jnanto 
a Assembléa Geral do Banco o julgar cmtveniente. 

~rt. 16. Nenhulna transacção de desconto ou cm­
prestimo poderá set·. feita' se não por meio de Leti..'l a 
prazq não maior de seis mezes, mas nos respectivos ven­
cimentos terá lugar a sua reforma, mediante a amor-­
tisação de 10 por cer1to do capital J>rimiti'to, c paga­
ment'o do competente p1·emio ; tendo-se sempre em vist:t 
que :as novas Letms não diminuão em garantias Exce­
ptuão-sc as Letras de cambio. e aquellas que não trou­
xerem dcclm·ado o premio conuninatm·io marcado no 
Art. :1.8, as quacs deverão set· integralmente pagas. 

:Art. 17. Se em qualquer Letra olferecida a desconto 
vier: a firina de algum dos Directores, • hão se contará 
no numero das exigidas pnra garantia, c nenhum., Letra 
será: descontada tl'azendo a firma de algum' dos Directorcs 
de servico. 

:Art: 18. Na falta de renovação da ltransacção pela 
tórma marcada no Art. 16, ou do pagamento integt·al, 
se ri Direcção não convier na reforma, !o premio pela 
demora até real embolso sm·á elevado a 18 pOl' cento 
ao anno; este premio será declarado no corpo da Letra , 
c desde logo será proposta a competente i acção. 

:Art. 19. Se qualquer Letra proveniente de empres::. 
timo sobre penhot·es não for paga ou resgatada no ven­
cimento, far-se-ha venda delles em leilão mercantil , 
precedendo annuncios por oito dias affixados na porta 
do Banco, e publicados ctn Jornaes; podendo com tudo 
seu I dono resgata-los até o momento dei começae o lei­
lão,! pagando as dcspezas que tiver occasionado. 

j Art 20. A nenhuma firma se deixará responde•· 
por' mais de 20 contos de réis, seja como originario 
devedor, seja como garante. Nesta quan!ia se não com­
}lrehendem os emprestimos feitos sobre penhores. 

I Art. 2L As tett·as c titulas a cobrar por conta de 
I • ,. I ' 

terc~1ros • que não ,orem pontua mente pagas, serão en-

' I 
I 
I 



tregues a seus donos, depois de feito o pt·otesto das 
que deite carecerem. Em nenhum caso o Banco se en­
carregará de pleitos jndiciaes estranhos, assim como não 
responderá po1· enganos de vencimentos provenientes de 
cotas erradas nos mesmos documentos. 

I ' 
I 
I 
I 
I 
I 

DOS PENHORES. 

I 

A~t. 22. Os emprestimos sobre penhores de ouro , 
prata , : e joias terão lugar quando os que· os offerece­
rem apresentarem avaliação delles pelos Contrastes ap­
pro,·ados pela Di..recção, c alêm disso mostrat·em que os 
penhores são seus, que estão livres e desembaraçados; 
devendo assignar termo de responsabilidade com obriga­
ção de se sujeita1·em ás disposições dos Estatutos , Or­
dens, ',e usos do Banco. 

A~t. 23. O prazo sobre penhores não excederá a 
seis mezes , mas podet·á ser reformado. A quantia que se 
emprestar sobre ouro e pm.ta não exceuerá a • ( 3 , e 
sobre j'oias á metade do valot· dado pelos Contrastes. 

· Arit. 2!J. Quando se o!Tcrecer em p:mhor gcneros 
armazehados em deposito, o Banco exigirá da pat·te or­
dem c5cripta para que os Administ•·ado•·es desses depo­
sitas os ponhão á sua disposição , o que sct·á logo ve­
rificado. 

Art. 25. A venda dos penhores de qualquer na­
turPza, :

1 

para solução de Letras vencidas, . se•·á feita em 
Jeilão tf!ercantil pre~idido pot· hum Directo1· do Bauco , 
e liquidada a conta das despczas do leilão, juror; ven­
cidos, :e com missão de 1 po•· cento, se cutreg<trá o sal­
do, se :o houver, a quem pertencer. 

DAS LETRAS E VALES. 

I 

Art. 26. O Banco para convenicncia dos particu­
lares, :e melhor facilidade de suas operações , po1krá 
crear ~etras com o titulo de Yales, com pram certo 
da data', ou da vista até trinta dias. c de rJnantia nii!UOI' 

de 100~000. que serão passados pelos Direcrores de ~er­
Tiço, c rubt•icados pelo Presidente e Scct'f'tat•io da Di­
reeção,: s~ja ao portador, seja nominalmente, com() for 
exigido.', A responsabilidade destes vales será toda do 
Banco, : e nunca dos portadores , ou endossallores , que 

I 
I 
I 
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nenhuma terão , salvo se u qnizet·em tomat•, c expreS· 
samcnte o declm·m·em. 

; A1t. 27. Os vales sct'flo pagos no Banco em moP1b 
corrente nacional, npenas scjão apl'csentados. no \'1'11-

cimbnto, ou depois dellc indistinctamctote , como for mn­
tadc dos portado1·es. Nenhuma emissão pori1m l)Odcr;\ 
ser i feita sem cstat• autol'isada pela Dit·ecção ' de I[IW se 
bvr;ará Acta designando n somma a cmittit·, () quali­
dade dos Títulos. 

TITULO IV. 

~~· /~: 

.:1i1 

(~~:· 
Ji' 
$i 
~· 

DOS DIVIDENDOS, E FUNDO DE RESERVA. fi.; 
~ 

Art. 28. llavet·á hum Balanço torlos os sr~mP.Sll'r>s ~: 
coth o fecho de 30 de Junho, e 31 de l>ezemh1·o, lf!W ~~. 
ser~á ap.res~ntado in~!lreteri ~eln~entc ú Assembléa Geral em ~;'.·.·.~.:.·· 
SUa prnn<!ll'a reunwo Ol'lllllal'Ja. li) 

: Art. 29. Do lucro liquido de cada semestre se de- :~j 
du'zirão 5 por cento para fundo de reserva. c o resto ~q 
serú o hJct·o de que se fm·ú dividendo nos mezes da ~~ 
Janeiro e Julho. :;~ 

i At·t. 30. Se a instnllação do Eanco tiver lugar nlé :~ 
30 de Junho de 18!16, o pl'imciro nalanr;o será em 31 'I 
de Dezembro, mas não haverá dividendo neste pt·imdm (ii 
semestre , por ÍSSO fJUC devem COmC,Çlll' OS dividendos se- ~ 
n1estraes hum anno depois da installac5o. ;:i 

! Art. 31. A debito do fundo de 'reserva serão leva· ;;l 
das as dividas,, que forem reputa(las inteiramente per- ·~~ 
didas. O fundo de reserva se augmentat•à com o hen()- ft 
ficio que houver na venda de acções acima do par. "' 

: Art. 32. Na dissolucão do Banco o fundo de re- :'~ 
serva que houver será · accummulado ao capital, e~ 
dividido pelos Accionista.s pt'oporcionalmentc ao numero • 
de suas acções. 

: Art. 33. 
sentada pela 
:... Art. ·36. 
' I 
I 

' 

I .. 
A totalidade dos Accionistas serit repr..J. : .. 

sua Assembléa Geral. ,-f; 
Formarã Assembléa Geral a reunião 11 

r > 

TITULO V. 

DA ASSEMDLÊA GERAL. 

~ 

~~~-----------1 
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galnwnle comocada (Art. 35 ) dos Accioui-stus de 5 ou 
mais :a·çõc•s. Os de menor 11 umer·o de acções }loderão 
assistir . ús deliberações , propor, c discutir sem voto . 

. \rt. :35. A convocacão da Assembléa Geral terá 
lug:~r Jlllr conYite d11 Dir~cção , em Edital firmado por 
seu Jlr(•sidentr~ c Secretario, aflixado :'1 porta do Banco, 
na Pr.-~;a do Commc:·cio, _c publicados nos pcriodicos de 
mais phhlici:ladP . 

.\rt. :1ci. No dia c Iwra mar·caclo para reunião da 
.\sscm!llc;a (;c:·al, esta se julgad constituída com os 
.\crioni~tas p1·esentcs (Art. :~!i), c tomará decisões por 
m:~ior:.1: nhsoluta <le Yolos. !\las nenhuma dclibcr.,çlio po­
t!er;i ~~~· tomadã na primeira conYocação , não estando 

~: prc~l'llf,Ós pdo menos tantos _\.ccionistas quantos rclll'e­
r. S('nt,.m : • /, elo capital efficctiYo do Banco. 
\! \rL 3í. Quando a _\s5cmhléa Geral não puclcl· de­
t-· Jihrr:~r :por falta de Yotos snfficicntcs, haverá nom con­
i{f 'oraçiia com n fol'lunlidade do _,\ rt. 35 .• declarnmlo o 
~ moth o i d:t no\·a reunião , c nc~ta se tomnrão decisões 
I·! com. qt~alqucr nmnero de YOtos qnc se reunir. 
~ .\r~. 38. \s cldiiH~:açõt>:; _ p;1ra angmentar o fumlo 

~ ~:rana,~{~0r~a;~::~~~~ ~" 11:na 111~1:.(;.~;~-~·~, ~11 1,~;ra d~·:ro~~a a~;~~;e~ 
~~ I' I v 

<: E"t;~tutn,s • sí1 po:h~rão tomar-se fJIIando se reunirem votos 
i'" ,~ concon~es de Accionistas, CJIIe representem maioria ab-
~ 5oluta do capital cll"ectiYo do Jbnco. 
~f Arl. 39. As reuniões cxtraonlinarins terão lngar 
~ quando 1 n Direcção as conrocnr pm· occui·rencia de ca­
·~'t sos, para cuja decisão ella se não jul~uc competente, 
.~ e quando lhe for isso rcrrnrritlo l'lll rPprcscntação imli­
; vidualmcntc assignadn po1· Acdonistas, fJlle · possuão }leio 
~i menos Jnun tcr~o de capital eiTectivo elo Banco. Em vir­
t~ .. ~de de tal representação tlevcrú a Dirccçiío comocar a 
·;~~ .Assembléa dcntr·o dos oito dias uteis, que se segui1·cm 
.~1/: ao da cotrf'ga, que constnrão da data CJUC lhe por:'! o Se­
'~1% cretario ', do Hanco, depois de avcrigunr c conhecer sua 
·~·legalidade quanto á porção de cnpitnl , que deve com­

.. ;;:; prchender. Se a J)it·ccçiio nfto fizer n convocação , in­
·~ .corrcril : em responsabilidade , c os representantes tem 
~;~ direito ~lc chamar os Accionistas á reunião ext1·aordinaria 
'! .. por annuncios publicas, nos quaes se assignem com de­

[]ii signação, do numero de acções tle cada ~mm , e. dec~aração 
~i't do rnot~,·o de chamamento, P das razoes que t1verao pam 
t#, rrpr<:'H'r1tar a Jlirccçiío. 

~;:.: .. 
..o.i.il' 

.',•"': 

~~; 
k;t7 
flf~t~ <., ',_ 
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At·t. [i(). A Assembléa Geral reunida na fó•·ma do li 
Artigo antecedente , só podet·á toiuar decisão reunindo os , ' 
votos do Art. 38, e não admittirá discussão alguma alêm ijl 
do lobjecto para que foi convocada. Podem com tudo alli :r 
ap1~esentar-se indicações para set·em decididas na primeh·a ,; 
rcJnião ordinaria. í 

: Art. U. A Assembléa Geral terá hum Presidente e ;Í 
dotls Sec1·etarios, todos eleitos annualmente na Sessão de 
31: de Julho, 11or maioria de votos relativa , em esct·uti- !'" 
nio; scc•·eto, c em h uma só lista dos Accionistas que t~m fú 
voto. f'; 

! Art. !12. Havemlo impedimento do Presidente e Se- tl' 
cn:tario, serãu substituídos o Presidente pelo 1. 0 Secre- t 
ta~io, e este pelo 2.", e este pelo immediato em votos, ~; 
at~ a primeira reunião d;t Assembléa, em que terá lugar ~: 
a :eleição do f{Ue faltar. " 

: Art. h3. P<'l'tence ao Presidente abt•it• e fechar 1 
as; Sessões; conceder a palavra; manter a ordem c re- jl 
gu:Iaric.lude uas discussões ; e fazer executat~ ns .Jecisõcs ,l 

da' Assr.:mbléa. A nenhum Accionista . he permtitido. 1 

m~~smo para explicação , fallar mais Dd~ duas ':ezes Csobre ~· 
o ,mesmo assumpto: exceptuão-se a 1recção; e a om- 11 
missão de exame, que poderão responder ás arguições ] 
que lhe fot•em di•·igidas. 1' 

1

1 Art. 4~. Pertence ao Secretario ler, e repetir as :: 
leituras qu'lndo o Presidente ordenar; redigil· as· Actas; l 
aput·ar os votos nas eleições (com os dous maiores Ac- it 
cionistas presentes) ; c fazer a coJTcspoudencia e expe- ,~ 
di~nte, que deverá ser assignado pelo Presidente, e 1.. • 1} 
Sect·etario. ~. 

; Art. lt5.. Na pl'imeit·a reunião da .Assembléa. e logo 3 
dçpois de eleita a Mesa, se procederá á eleição por li 
escrutínio secreto, e maioria relativa de votos, de tres 
A~cionistas habilitados na fôrma do Art. 34 para for­
marem a Com missão de exame, que 'deverá set·vir até 
a: seguinte reunião ordinaria da Assemhléa , em que serã. 
renovada. Occorrendo no inter·vallo impedimento de algum 
1\lembro será substituído pelo immediato em votos. 

: Art. h6. Nas reuniões ordinarias :da Assemhléa Ge· 
nil, que tet•ão lugar em 31. de Janeiro.• e 31. de Julho deU 
cada anno, a Direcção apresentará os Balanços semes- & 
traes do Banco, fechados em 31 de Dezembro e 30 ~ 
d.e Junho, e a Commissão de exame o relatorie do es· ~ 

-~~-~---Jl 
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tado do mesmo Banco, para o que devcrâ ter sido 
pre1:iamente chamada pela Direcção. A, vista do dito 
Balanço, e relatorio, a Assembléa discutirá ,.e pronunciará 
seu :juizo sobre as contas • e administração. 

: Art. IJ7. Na Assemhléa Get·al de 31 de Julho .terá 
lugar por esct·utinio sect·cto , e maiot·ia absoluta de votos, 
a eleição da nova Direcção, pat•;~ a qual podem ser reelei­
tos :quaesqu~r dos Dic·ectot·es qne t·eunão os votos ne­
c~~arins. Ern seguida se procederá {t elci~tão da 1\lcsa , 
t! q,:n:ui<;-;ão d ;! cxanw, ljUC t<•m 1lc S<'l'\'Ít' no anno sc­
!!HirÚ~ • na fórm:1 dns .~rt"-:. li l c !J:í, 

'1 .\rt. 1!8. _Pci'tener~ {t A-,sc:nh!éa Gt!l'al lixar os or­
derddos nos E~npn·~;ulos suhre proposta da Dit·cc·ção. 

1

1 .\rt. !tU. Do:pni-; de apjll'OY:nlos pela Assembléa Geral 
(.\rt~ 7~l) os JH'f!Scnlcs E'.;tatntos , só cll:t poderá rcfor­
tna-l'•>s dr1 modo qtJC dispô(! o Art. 38; mas qualquer 
ref•>rma ott inno\·acão nunca terá lugar na Sessão em 
que i for propostn. · 

I 
'I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

TITcLO YI. 

tu comúss,\o DE EXAltE. 

:Art. 50. A Com missão, logo que fot• convidada 
pela 1 Direcção (Art. h6), deverá examinar esct·upulosa­
mentc o estado da esct·ituração, das operações da caixa, 
da ~orrespondcncia , e comportamento d_os l~mpregados , 
fiscalisando se os Estatutos, c decisões da Assemhléa 
Geral tem sido restl'ictamr~ntc executadas; pm·a o que todo 
o Estabelecimento lhe se1.·á f•·nnqueado, e n Dit·ecção lhe 
dare\ i todos os esclarecimentos, que forem exigidos. O 
eume de\'crá te1·minar tres dias antes da reunião da As­
semhléa Geral. 

\Art. 51. Concluído o exame, a Commissão fará 
bum

1 

relatorio ci•·cunstanciado, no qual emittirã sua opi­
nião i sobre o estado do Banco , e maneira pot· qne tiver 
sido :administrado. Este rclatorio será registrado no Livro 
das iActas da Asscmhléa , c impresso com o Balanço, 
para ser distribuído pelos Accionistas , que o pedirem. 



I 
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TITULO VII. 

DA VOTAÇÃO. 

~rt. 52. Os votos se1·flo contados na p•·oporção de 
hum i JlOI' cada cinco acçõrs. Nenhum Accionista, porêm, 
po1· ~uaiot' que seja o numct·o de suas acções , ]lOdet'<'t 
ter mais de seis votos, ainda sendo pr·ocm·adot• de ou­
tros :Aedonistas. 

:Art. 5:1. Os Accionistas com voto , impccliclos ou 
ausc~ltcs, só poderão sct· representados por outros Ac­
eioni;stas, que devem estar· munidos de pt·ocuração. 

iJ\ rt. úá. Para o Accionista poder votar, deverá 
(:onstar· o fcu direito pr.lo assento, no registro do Uauco, 
elas isuas Acçõr.s, ao menos Ires mczl's autes do din da 
reurilião da Ass{•mhléa Geral. 

TITULO Vlll. 

liA DIRECÇÃO. 

:Art. 55. O Banco será administrado por 7 Direclo­
res ~ que serão Accionistas pelo numero de acções que 
marea o Art. 10, os qnnes serão eleitos annu<thnente 
pela~ A~semhléa Gei'al de M de ,Julho. Exceptuão-sc os 
JH'ÍIJJCiros, que pot· ter·cm de organisa r o Banco, c po-lo 
em :rcgulm· andamento, devem completar hum anuo de 
ser'\.~iço, ou mais se nn pr·imcira epoca marcada da eleição 
não: o tÍ\'erem completado , devendo neste caso servirem 
até )a epoca da eleição seguinte. 

1

1 

Art. 56. Os Directores serão olwigados a conservar 
em :deposito no Banco ''in te acções, de que sejiío por­
pridtarios, o:r nquellas que possuírem na conformidade 
do iArt. 10. das qnacs não poderão dispo1· dut·ante o 
tcm'po que servirem. 

: Ar·t. 57. A DiJ·ecc::io nomcarú nnnualmcnle d'cnlrc 
os :seus Memht·os hum Presidente, e hum Scct·etario, e 
este esct·evet·á circunstanciadamcn~e os trabalhos, c decí­
siid ela Dit·ccção em hum Livt·o de Actas, cru e ser·ão 
nssiguad<ts JH>J' torlos os ~lt!mhros pr·cscntcs. 

: Art. 58. llaverú t·emtião ot·dinaria da Dil·ecciío huma 
vez: pot· semana, c extraordinaria qumulo ella j~llgnt· ne­
ct~ssario , ou CJllando for convocada pelos DirccLorcs de 

I 
I 

\ 
' I 
'' ' 
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~niç.O. Todos os Dit·cctorcs tem obrigação de . vigim· in~ 
t'C,.Slrl!Pmrntc pelos interess!'s do- Uanco; mas <Jiêm tlisso 
h:ncrfi diarianwntc de serriço (desde que se abrir atl• 
~(> rcr,Jar ~1S porras) dons Dircctores que devem llil'igir 
ac; opt·ra<'oPs. 

,\rr. · 5\l. P~rlcncc ;í Dit·ccf~fío a intcit·a administl'a­
c:ão (los fundos do Banco , que· f('ged como entender, 
cingi nilo-se aos presentes Estatutos, c ao llegnlamen to 
intern~ , <JUC houvct• de organisar. 

Art. 00. Os fundos do Banco estarão em casa 
forte , : soh a gnanla da Dirccl;iío , em cofre que tcrú 
trcs ~har!'s, sendo .hnma a cn:·go do Tlwsonrch·o, on 
Fiel Uo n:mco-, c as Olltl'<lS a eargo dos Dircctot•es de 
scmanp. A Direcção podení escolher Thcsourciro, ou 1. o 

Firl d,o Banco, como melhor entender, c os Fieis que 
mais ;Possa pt·ecis:~t·, qnc tcnhfío a Jlrohidadc c aptidão 
necessnria par·a o expediente da caixa : todos estes .Em­
pregados pre3tarão a fiança, que a Direcção cntem\cr 
necl'ss'a ria. 

,\:rt. 61. A Direc~Jão tomm·it s!ws 1lelihct·açücs á 
plnrali'dadc de ,·o tos; e não I'Siantlo pl'l'scntes todos os 
Membros. em todo o caso, serão nceessal'ios quatro 
t"otoc; I conformes para tornat· valiosa a deliberação. Os 
~!cmhros Yencidos podem declara•· seu ,·oto na Actl:l. 

:\rt. 62. As ordens, corrcspomlencins, c I'csoluçõcs 
importantes , serão assignadas pelo Presidente c Sect·c­
tario, \ em nome da Dirccção; e os ohjcctos lle expe­
diente I pelos IlirectOI'cs de scniço. Tudo· quanto se ex-
~ir ficará registrado. . 

Ah. 63. Os Vircctm·cs c mais Empr·cg:Hlos do Banco 
serão 'ndividualmcnte rrsponsavcis quando infdgirem os 
Estatu~os , c o llC'gulamcnto interno, ou praticat·cm abusos 
de qu~lquer natureza. 

Art. 6lt. Quando algmn dos Dircctores se achar 
impedi'do por mais de hum mez, a Vir·ecção por meio 
de seu: Presidente e Secretario chamar;i Substituto pam 
senir \durante o impeclimePto , regulando-se pela ordem 
doe; maic; YO!ados. Em quanto holi\'CI' em exercício cinco 
Dir!'clores tião tcrtí lugat• a suhstitnição, salvo oceor­
rendo \ negocio impot·tantc em que se nüo 1ll~em quatm 
'fOtos conformes { Art. (il) ' pOl'!}UC então serão chama­
dos os Substitutos. 

Art. 65. A Dil'ecção , logo qnP. P.stejão r.oncluidos 
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os Balancos semestraes de 30 de Junho e 31 de De­
zembro ( Õ que não deverá exceder de 15 de Ju!l1o, e 
de 1.5 de ,Janeiro ) participará aos tres Meml•ros da 
Commissão de exame , para que vão ve•·ificar o estado 
do Banco nos intervallos de 15 a 2G de Jülho , e de 1.5 
a 25 1 de Janeiro. 

~rt. 66. Os Directores , em compensação de seu 
trabalho e responsabilidade , tet·ão huma commissão de 
5 po'r cento .. sobt·e o total dos lucros do Banco, a qual 
será 1 repartida com igualdade entre elles. 

TITULO IX. 

DOS El\IPREGADOS. 

Art. 67. Os Empregados do Banco serão escolbiclos 
e dçmittidos pela Direcção , e Sf:'ns ordenmlos fixados 
pela, Assembléa Geral , sob proposta da . Direcção ( Art. ~ 
lt8)! Os Aceionistas , que reunirem as qualidades pre- )f 
cisas, terão preferencia aos empregos. ;~, 

i Art. 68. · Todos os Empregados, que receberem or- '::t 

nemulos, prestarão , á satisfação da Direcção, fiança : g 
ido~ea con·espondente ao o•·denado. Esta liança será de · ~ 
vinte vezes o importe do ordenado para aquelles que {J 
manejarem fundos; e somente de dez vezes para os que ~ 
forc)m unicamente de esct·ipta. As fianças podem ser sub­
stituídas por depositas de valores, ou de acçõcs do · ·~ 
Bat1co; exceptuão-se os Empregados, ,de que trata o ~ 
Art. 60, que prestarão fiança pela maneira alli indicada. ;j 

fl 

TITULO X. 

DISPOSIÇÕES GERAES. 

~ 
Art. 69. A morte do Accionista não obrigará a li- l . ' qmdar o Banco, seus herdeiros , on representantes não ~ 

poderão de fórma alguma ~mbaraçar o andamento e opc- .~. 
raÇões do Banco, e somente terão di•·eito <í llcrcepção ~ 
dos dividemlos, e a podet• tnmsfcrie suas acções., se lhes t 

' . ~ 
COnVJCl'. . ~ 

I Art. 70. A Direcç.'ío procnrar{t sempre ultimar 11or ;1 
meio de arhitt·os as contestações, que se possão suscitar ~ 
durante a sua administração. I 

',1 11 

~ 
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~~;j;- Art. 7 J. O Banco pode•·•í requerer dos Poderes Po-
, liticos iquacsquer privilegios, ou medidas favoraveis ao 
:; credito\, segurança , c prosperidade do Estabelecimento ; 

v•~ e partrcnlarmcntc rcqUCI'erá CJUC aS 3CÇÕes , OU fundos 
r~t no . Banco pertencentes a EstrangcÍI'OS' sejão em quaes­
~ quer casos' mesmo no de guerra' tão respeitados c in­

~iolnels , como os dos Nacionaes. 
:\rt. 72. O Banco não poderá negociar por sua 

conta ~m generos, me•·cado•·ias, ou bens de raiz, salvo 
se os ~dquirir por trato com os seus devedores, cxe­
cut;ão pu adjudicação , mas neste caso deverá vende-los 
no menor prazo possível. 

A.it. 73. O Banco poderá comprar , c possuir os 
predio~, que forem necessarios para o seu estabeleci­
mento. i 

Art 7lJ. As operações do Banco, c especialmente 
as qu;l' disserem respeito a particulares , são objccto de 
segredd para, .os seus Empregados. Aquellc que o revelar 
serã reprehendido.. se da revelação não resultar damno; 
se remllar será expulso' e rcsponsahilisado. 

·' Art. 75. . Toda a pessoa que faltar á boa fé , ou 
DIG' cumprir pontualmente OS seus tratos com O Bauco, 
fieará excluída de negociar com elle dirccta ou indh·e­
ctameote. 

Art. 76. Havendo tres dias Santos seguidos, e1n 1mm . 
delles bs Directores de semana farão com o Porteito a 
mita interna , e externa do Estabelecimento, pnra veri­
ficar s~ ba motivo de desconfiança , que exija providencias. 

Ary. 77. A Direcção do Banco fica pelos presentes 
Estatutós autorisada a demandar, e ser <lemandadn, e a 
obrar ~ exercer com livre c geral administr·nção, pie­
DOS e positivos poderes, comprehendidos c onLorgmlos 
todos ~ sem rescl'\'a alguma , mesmo os de poderes em 
causa propria. 

Art. 78. As pessoas que contractarem com o Banco 
pagarão a taxa do Sello dos Títulos }lot·que contractarcm. 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

TITULO XI. 

~ DISPOSIÇÕES EXCEPCIONAIS E TRANSITOIIIAS, 
I 

' Art. 7!l. A Commissão nomeada para a orgonisação 
do B:mco, 11pcnas th·er prontificado os Estatutos. os farà 

I 

I 
I 

f ::m 
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imprimir em numero de mil exemplares (dos quaes re­
servln·á duzentos para entregar ao Banco) os distribu­
rá , : e fará publicos como melhor entender, e pl·ocederá 
á subscripção das acções; e logo que tenha completado 
cento e vinte contos suhscriptos, dará começo á instal­
lação do Banco. convocando a primeira Assembléa Ge­
ral ~ que tem de approvar os Estatutos ,, e eleger a pri­
mei,ra Dit·ecção na fórma do Art. 55. 

:. Art. 80. Concluída a eleição da Direcção terá lugar 
a da Mesa da Asscmbléa Geral, e Cominissão de exame 
(A~ts. !ti e lt5). r , 

: Art. 81. A Commissão nomeada presidirá á reunião 
dos subscriptores que tem de constituir a Assembléa Geral 
iostalladora , c esta assumirá todas as attribuições , que 
competem á primeit·a reunião ot·dioaria (Art. lt5) , qual­
quer que seja o numero ue Accionistas que se reunão , e 
de I acções que possuão , ou tenhão subscripto. 

: A mesma Com missão apresentará: a conta do que 
tiver despendido com impressões para !ser. autorisado o 
pagamento. - S. Luiz do Maranhão . em 26 de Abril de 
1.846. - Assignados. - João Gualberto :da Costa , Pt·esi~ 
dente da Direcção. - Francisco Fructuoso Ferreira , Se­
cretario da Direcção. - Thomaz B. Gunston. - Bento 
Riibeiro da Cunha. - Josê Moreira da Silva. - Antonio 
Francisco de Azevedo. - Henrique Peason. 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I f' 
I 

':i 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BltASIL. 
I 
I 

I 

I 

T0\10 l12. 
I 
I 

i 

18lt9. 

PARTE 2.• SECÇÃO 16.• 

DECRETO N,o 508- de 25 de Mar·ço de 18lt9. 
I 
I 

Altera os Estatutos do Collegio de Pedro Segzmdo , na 
parte rrlativa ao julgamento dos exam<'s; divide em 
dua's a Cadeira de 11 istoria e Geograplda ; subdivide 
t'm i duas a 2. a de' Latim ; marca O l'CIIf:imento dos 
l'rdfessores; e providencia sobre a hora em que de­
rem achar-se no Collegió. 

I 
I 

Tendo em consideracão a urgente nccessidad~e de 
providenciar, liobre o julgamento dos exames do Collegio 
de Pedro Segundo , ·a fim de que haja uaquelle acto a 
maior I garantia de imparcialidade , c rectidão ; hem como 
a de ~istribuir melhor as matct·ias de (•nsillo de r.lgu­
mas Cadeiras actualmente oneradas de excessivo nllmero 
de liçÕes; a de melhorar a sorte dos Profcssot·es, fazendo 
desapp1arecer a desigualdade e mesquinhez , que se ohser­
Ya no I ,·encimento de alguns ; e a de regular a hora da 
entradh dos mesmos Profet~sores , de maneira, que se ftsca­
lise-_ ~. puna qualquer impontuaJidade da parte delles : 
Hei p()r hem Decretar o seguinte : 

ArL !.0 O Tribunal d,e exame continuará a ser 
formado pela maneira prcsct·ipta no Art. 122 do Regu­
lamento N.• 8 de 31 de Janeiro de 1.838; mas o de 
julgamento, alterada a pratica actuaJ, será: composto do 
Commissa~io do Governo , do Reitor, Vice~Reitor, e de 
doas Professot·es, hum da classe de Sciencias, c ontro da 
de Letras, os quaes serão designados pelo l\linist;·o (' Se­
cretario d'Estado dos Negocios do lmperio no dia da aber­
tura dbs exames. 

Aluuanimidad,e dos votos a favor approva plenamen­
te; a maioria a favor approva simplesmente, c a maio­
ria cobtra reprova. 

Att. 2.0 O julgamento terá lugar immediatamente 
ao litr1 de cada exame, e o resultado do escrutínio será 

I 

\ ..... ~. I 
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logo pr·oclamado pelo Heitor ante ol:l alumuos, c cspe- i 
ctadores. ~ 

; Art. 3. o O Reitor no dia da abertura dos exames H 
apt~esentará ao Commissm·io do Governo , pam seu uso I f,\ 
pa:hiculm·, o apanhamenlo das notas do Banco de hon- J ~ 
ra ~ que os alumnos tiverem olltido durante o nnno. :1 U 

1 Art. lr. o A Cadeira de Geogr•aphia , c llist()r·ia scdt I~ 
di~iditla nas duas seguintes: 1.a de Geogr·aphia, Histo- f 
ria media c moderna ' c Historia do Dr·asil, 2. n de Geo- I r} 
gnir1hia c Historia antiga ; e a actuaE segunda Cadeira de . !\ 
Latim fica tamhem subdividida em duas. : f·y 

/ Ar·t. 5.o Tanto nas Cadeiras novamente crcadas, , 
colno nas qnc ficão subsistindo haverá por semana o nn- t 
nu\ro de lições HHll'cado na Tahella , que com cstn hai- ~".i 
xa1

, assignada pelo Visconde de l\lont' alegre , tlo Meu ' 
Cdnsclho d'Estado, l\linistro c Secretario ,d'Estado dos f. 

Ndgocios do Impcr·io ; percebendo o Pr·ofessor· de cada I"' 
h uma , a con t.ar· do dia dons . de Fcvcreil'O prox.imo pas- t.i.' 

satlo , o vcncnnento annual fixado na mesma Tabella. t 
/ Al't. 6.° Fica suppt·imida a pratica do quarto d'hora f 

de tolerancia ; e o Pt·ofcssor , que ao toque preciso da 

1

1rj 
hom não se achar á porta da Aula, se1·á havido por ~~ 
fa'llo , e se lhe descontará no vencimento a parte equi- ~ 
valente á hora perdida, I ·tl 

I Art. 7. o Ficão revogadas todas as disposições em ~ 
cóntral'io. O Visconde de Mont' alegre , do Meu Conse-~l 
l!to d' Estado , :1linistro f! Secretario d'Estado dos Nego- .. · 
cios do Impcrio, assim o tenha entendido, c faça exe­
chtar. Palacio do llio de Janeiro em vinte e cinco de 
Mar!; o de mil oitocentos <Juarenta e nove, vigesimo oita- f 
"o da lndcpendencia c do Imperio. ! 
i 
/ Com a Hubl'ica de Sua Magestadc o Imperador. 
I 
I 
1 V z:vcondr de LJl ont'alcgre. 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
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Tttbdltl a que .~e refere o Dccrclo desta. data, da~ Ca­
dtiras elo Colle.qio de Pedro Se,qundo, lições sema­
naes a. cargo de cada luuna , e rencimento dos res­
diros l'ro{t~ssorc.~. 

I 
I 
I 

Prn(.:~- Cadeiras. I Licõcs I Fencimento 
sons.1 semám~es. tllllllllll. 

I -
I 

I llc Scicndas Naturacs •••.•••••• o 

I 
1.2008000 I 

I I De Sciencias Mathcmat1cas ••••• 10 I.~OilflOUO 
I I lle l'hilosophia ................ lO I • :1008000 

I 
I I De 1\lwl.orica .................. lO 

I 
I .2008000 

I I Oc t;cogra[Jhia, llistoria mcclia 
I 
I t• mn•lc•·na , e llistori;t do llra-
I sil- I .• C;ulcira- ( t;co::rraphia 

I 
I 
I 2. 0 ao IJ.O ;mno; Jlistori;i media I 
I e mo•lcl'lla ;,,o c 6. 0 ; llistoria do 
I llrasil7. 0 ) ... • , •• , ............ j 16 1.~008000 
I 

I 
I 

De Gcogmphia, c Jlistoria anti- , 
I 

ga-2 •• ,:.uteim- (llistol'ia a.o 1 
9 8008000 I • •·· '""", G«grnph;, 7. •) ••• 

1 

I I DI! (ir1•go ..................... J!',. 1.200SUOO 
I 

I De l.atim- 1.1 Cadcil-a-, e de I 
I Grammatica Nacional (I. 0 ::mno}. lO 800,1000 

I I De l.atim- 2 •. • Cadeira- ( 2. 0 
1 I 

I e 3.0 anno ) ................. i lO 800~000 

I I De l.atim- ~-· C:uleil·a - ( í." ! I 
I 5.0 , 6. 0 e7.0 anno) .......... lá t.ot•r:rooo 

I I Uc Allcmão ............. ; .... , • t:3 t.uuo,<;ooo 
I I De l"rancez ................... I f> 8008'000 I 
I I De loglez ..................... 13 1.0008000 

• I De Desenho ................... 10 7208000 
I 

I I De llusica ..................... 13 7208000 
! 

I 

PaJacio do Rio de Janeiro em 25 de l\l~t·ço de 18lt9.-
. J'istoride de .llont'alcg1·e. 

I 
I 
I 
I 
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DECRETO N,o 600 (•) -de 25 de Março de 18M>. I; 
)f 

Approva o Regulamento para. a organisaçíío do Corpo de ~~~~ 
'Operarios artistas do Arsenal de Guerra da Côrte. ~~ 
: fl~ 
: Hei por bem Approvar o Regulamento para n or- )!I: 

ganlsação do Corpo de Operarios artistas do Arsenal de 'l/'í· 
Guerra da Côrte , que com este baixa ~ assignado por ·: .~ 
Manoel Felizardo de Sousa e Mello , do Meu Conselho, ·· ~~ 
Ministro e Secretario <l'Estado dos Negocios da Marinha, r. 
c encarregado interinamente dos da Guerra , que assim ' 
o tenha entendido, e expeça os despachos necessal"ios. j;' 
Pal~cio do llio de Janeiro em vinte cinco de !\larço de L' 
mil, oitocentos quarenta e nove , vigesimo oitavo da In- fF 
dependencia e do Imperio. ' I· 

.h 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
i~: 

·p 
Jlfanocl Felizardo de Sousa e lllello. l1t 

Regulamento pam a organisaçíío do Corpo de Opera· jJji 
rios artistas do Arsenal de Guerra da Côrte. I[; 
Art. 1. • De todo o pessoal livre ,. que compõe as l~ 

officinas do Arsenal de Guerra , se formarão Companhias j'l 
na: razão de h uma por officina. jt 

: Art. 2. • Cada Companhia se subdividirá em tantas r; 
Esquadras, quantos forem os Contramestres e Appare- F 
lhridorcs a ella pertencentes. ' 

1
;;: 

: A1·t. 3. • Os Mestres são os Cornmandantes naturaes .:i 
das Companhias respectivas, e os Contramestres e Ap- li .. ~.·.~ 
parelhadores os das Esquadras formadas com os obreiros ·· 
de,~: suas officinas. ~, !Y 

: Art. !1. 0 O armamento de todos os Opcrarios livres lt 
do' Arsenal de Guerra constará de h uma espada curta de •· !(; 
A~tilheiro, e de huma espingarda com: bayoneta , e do 1:: 
co,rreame e equipamento correspondente : o dos Com- .~ 
m~ndantes de Companhias e Esquadras /consistirá em hu· ~~ 
m~ espada semelhante, e hum par de ·pistolas de adar- 1:~ 
me 12. f! 

i · Art. 5. • O uniforme do Corpo dos Operarios ar- ·~.l 
1; 

. ' .. 
' ,. {' ) Não Cl.islcnt .hctos de N. • 599. 

' .;il 

~; 

~--~~r-----------------~B 



., ( i3 ) 

~~ tistn do Arsenal de Gnena compõe-se de huma fardeta 
(: (tendo , na gola as iniciaes A. G ) de pnnno aznl com 
~· .. riTos c :cabos da mesma cor e oito botões lisos de metal 

f
~·- ·lmarello, c hum bonct do mesmo panno com as mes­
: mas iniciaes no lugar proprio : inclue-se no' fardamento 

hum par de calças de brim branco, h uma camisa e hum 
par de fsapatos. 

· ArL 6. • Os Opera rios, que forem de menor ou de 
annçada idade, ou defeituosos, serão dispensados da 
formatura nos casos extraordinarios , em que :o seu Corpo 

1
,: ltnha d~ marchar armado para o serviço alêm [dos portões. 

Art. i. • Os Operarios artistas livres do Arsenal de 
Guerra: [não poderão ser admittidos á chamada do ponto, 

(,1 aem. á trabalho algum de suas officinas, sem que este­
~! j5o de nnifonne. 
Í ArL 8. o O Corpo dos Operarios artistas e todos os 
~· demais :empregados e trabalhadores livres doi Arsenal de 
•c Guerra,: nelle se reunirão (sempre que se toqilc a rebate, 
~.;. ou teu hão o~dem para .isso ) â disposição do ! Dit·ector do 
~:': Estabcletimento, e sob ~o cotnmando do Vicc-~ircctor ,, que 
~; be o seu Chefe immediato. · 
~~ ArL 9. • O armamento do Corpo dos Opera rios ar­
• listas do Arsenal de Guerra será guardado na Casa das 

~.:~,:·'.;·.·=.~ .•. · armas do dito Arsenal , aonde se conservarlt sempre 
~: limpo e pronto para ser distribuído na conformidade 
r.i. das Ordens superiores , que a tal respeito houverem. 
~: A~ iO. O Corpo dos artistas Operarias do Ar­
t\ senal de Guerra tem por fim a defesa e :guarda do Es­
~t~ labelecirDento, :que os a1imenta e a suas famili~s : aquelles 
~·1 pois dos' referidos operarias que, por motivos não justi­
~1 ficados, i não se apresentarem na fórma do Jdisposto no 
Bt Art. 8. ·~ serão considerados menos dignos d~ fazer parte 
~t dos empregados delle, c por conseguinte despedidos das 

~
r: ofticinas I a que pertencerem. 1 

~ PaÇo em 25 de Março de t8lJ9. -Jlan«ct Feliznrdo 
r5' de Sousa e Mello. 

o.'"lj I 

I
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übLLECCAO D.AS LEIS J>O Ü\1PEIUO DO DHASIL. 
' . 
I 
I 
I 
I 
I 

TOM.;> 1.2. 

1 

18/tO. 

l'hl\TE 2. • SECÇÃO 17.• 

: DECllETO N. • GOJ - de 1.0 de Alwi1 de 1.8/JU. 
I 
I 

Approva o Plano para a organiwçüo do Corpo de 
Saude do Bxerdto. 

: Tentlo Ouvido a Secção de Guerra c 1\larinha do ~i. 
Conselho d'Estado, Hei por hem Appt·ovat· o Plano para fp; 
a ()rganisação do Corpo de Saude tlo Exercito,. o (]Ual _g 
con't este haixa , assignado po1· Manoel Felizardo de Sousa gr 
c l\fcllo , do !\leu Conselho , Ministt·o c Secretario d'Es- ~~ 
tadb dos Ncgocios da Marinha, e eucart·egado intel'ina- i~ 
mehte dos da Guena , que assim o tenha entendido , e it 
cxJ)eça os despachos necessarios. Palacio do IUo de Ja- W 
nciro em dczanove de Aln·il de mil oitocentos quat·cnta ;; 
c nove, vigcsimo oitavo da Independencia e do Imperio. ;1~~ 

: ~ 
i Com a nuJ)J'ica de Sua l\iagestade o Imperador. I 
I ~ 

Manod Felizardo de Sousa c Mello. / 
·)~·-

1 ~ 

Plano para a organisilçílo do Corpo de Saude do Excr- {t 
1 

cito, a que ·'·e refere o Decreto desta data. i}, 
I ~ 

I Art. 1. o O Corpo de Saude do Exercito será com- N' 
posto dos indivíduos abaixo designados , os quaes goza-Ir; 
rão das graduações Militares que vão declaradas, a saber: ,i~ 

1 § 1.. o Hum Cirurgião mór do Exercito, CoroneJ. ~} 
IS 2.o Dous ~irurgiões mo1·es de Divisão do Exercito,~~ 

Tenentes Corone1s. ·~~ 
: § 3. o Seis Cirurgiões mores de Brigada , Majores. ( 
: S 4. • Trinta e dons primeiros Cirurgiões , dos quaes H 

16 poderão ser gt·aduados Capitães , e os outros terfio a ~ 
gi·aduação de Tenentes. ~ 

: § 5. o Sessenta c quatm segundos Cirurgiões , dos~ 
(1baes 32 poderão ser graduados Tenentes, c os outras )í 
tct·ão u graduação de AI feres. ; 

f 
' I ~, j 

~~~~~~ .. r--------------A 
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Art. 2. • O Cirurgião mót• do Exe~·cito set·á o Chefe 
do t:o~po de Saudc do Exercito , c sua nomeação depen­
de somciue da capacidade para o hom desempenho do 

. seniço : o Governo designará suas attdbuições c nos 
se8s impedimento» será substituído pelo Facultativo que 
o Governo designnr. 

Art. 3.0 Os Facultativos de Saudc terão dit·eito ao 
attessO dos Postos superiores quando se fizerem dignos 
por st.la maior antiguidade militar, a par de bom com­
portam'ento , . conhecimentos professionaes , e perfeito des- · 
empenho das Commissões de que forem encan·egados. 

Art. 6. u Os Facultativos serão subordinados ao Ci­
nrgião mór do-Exercito, e ás Autot·idadcs superiores do 
COrpo \de Samle; scn·i•·ão de Commissão nos Corpos do 
Etercil'o , em os quaes serão admittidos ou delles rcti­
ndos, Fonformc julga•· o Govm·no conveniente; e em quanto 
se acharem empregados em qualqnet· Cot'()O ficarão sujei­
tos i disciplina dclle, c subordinados ás respectivas Au­
toridades, na fórma estabeleci ela pelas Leis , usos , c 
~rdensl em vigor. . 

Art. 5.• Em serviço de campanha os Corpos do 
ExercitO terão os Facultativos de Saude que lhes perteu­
ftrem l

1

segundo sua org:misação, pot·êm fót•a deste caso 
o Go,·erno consen·ará nos mesmos CoqJos aquelles Fa­
cukatiYOs que forem indispens:~veis • segundo' a força, on 
di'Cunstancias peculiares de cada Corpo. Os que se acha­
rem descmprf•gados perceberão somente o t·espectivo soldo. 

A.jt. 6.• Os Empt·egados .do Cot·po de'Sande do Exer­
c:ito terão hum mesmo uniforme, que o Govet·no designm·. 
com os distinctivos correspondentes a seus Postos. 

Art. 7.0 Os actuaes Cirurgiões mot·esi dos Coq1os 
_p:marã~ a dcnominm·-se .pl'imciros Cintrgiões, c os Ci­
.rurgi~ Ajudantes , segundos Cirurgiões. 

Palacio do Rio de Janeil·o ·em f!) de Ahl'il dr~ '1 ShO.-
,JinnOt·t, Frlizardn dt' Son.~n. ~~ Jf rlfn. 

I 
I 
I 
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Ext~:g· ~~~E:~t~.~;,. o;: Juiz d:e 

1

;i~:it~h:: ;;v:t
8

~:· Co· /}i 
marca do Rio ~Formoso da PrOl;incür de Pernambuco. !I~ 

/ Hei pot· bem , de conformidade com a Lei de tres r.llt:ij 
de l)ezemhro ele mil oitocentos quarenta e hum l' Dccre- 1 

• 

tar i o seguinte~ /j~ 
/ Artigo Unico. Fica extincto o Lugar de Juiz de :jf~ 

Direito da V::n-a Civel da Comar·ca do Rio Formoso da irl~ 
P1·o'vincia de Pernambuco. fj':2 

· I Euzehio de Queit•oz Coutinho Mattoso Camara, do 1 :; 
!'.!e~t Consell~o, l\linistro c S:cretario c~'Estado dos Nego- ~~.;~ .. 
cto~ da Just!ça., o ~enba assun. entendrdo, e faça exe:- ij~~ 
cutar. Palac10 do R10 de Janetro em dezenove de Abrrl ·~ri 
de I mil oitocentos quarenta e nove, vigesimo oitavo da IÜ 
Independencia e do Imperio. ~·J;~ 

/ Com a Rnbrica de Sua Magestade o Impet·ador. 
1
/; 

i Euzebio de Queiroz Coutinho lllattoso Camara. IH 
I I! 

i DECRETO N. o 603 - ~=~9 de Abril de 18ll9. fi:~ 
Elet'a a quatrocentos milt·éis o ordenado do J;uiz Jl.u- ~~~ 

I nicipal e de Orpltilos do 1'cm10 ele Bragança da· ~~-
: segunda Comarca da Província de S. Paulo. ':: 
I ,, 
I . ·'' , Em attenção ao que representou o .Presidente da Pro- ·.f; 

vincia de S. Paulo, Hei por hem Decretar o seguinte: if 
/ Artigo Unico. Fica e!cvado .a. quatrocentos mil ~éis f! 

annuacs o ol'denado do Jurz Mumc1pal e de Orphãos do f::1 
·~ermo de Bragança da segunda Comarca da Provincia de f~j· 
S. Paulo, e revogada nesta parte a Tabella annexa: ao !J 
Decreto numero cento sessenta e dous de dez de Maiojt 
d'c mil oitocentos quarenta e dous. i) 
I Euzehio de Queiroz: Coutinho :Mattoso Camara • do i 
~leu Conselho, Ministm e Secretario d'Estado dos Ne-~.;f 
gocios da Justiça, o tenha assim entendido, e faça cxe-bl 
cutar. Palacio do Rio de Janeiro em dezanove de Abrilt'il 
(te mil oitocentos r1uarenta e nove , vigesimo oitaYo d2 ·~ 
Tndepr.ndcncia c do Imperio. :1 

' l 

Com a Huhrica de Sua Magcstade o llllflct·ador. l~ 
f~ 

E'u:zet.io dl' f}11rírn= Cnullnh" .lfiJNM't• Camrtl'/l.!í 

n ,, 
~~ 
1' 
l" ;j 
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i 

DECRETO N. o 60ú - de 21 de Abril de 18âO. 

k I 
.4.utnri$a o lfl .. i11istt·o c Secrrtm·io d' l!.'strnlo do:: ircoocios 

1
,.·, do l~perió a di.~pender, no l'Orrente r;r:ercicio, a quan-
j tia 'dt 2.3'2~000 com a sub.w:riprilo de 387 exem~ 

pla'rcs do Prriodico me11sal da Sodcdadt: Au.â/iadora 
[~ da l"dus.tria JYar.imwl. 

!~.:.t SeLo o Governo aulorisado pelo Anigo 1lt da Lei 
~ ~. 0 át6 de 28 de Outubro de 18ú8 a tomat· tantas as-
r:: signaturas do periodico mensal da Sociedade Anxiliadora 
~ d:1 lodostria Nacional· qn:mtas ~fio a-; Ca maras Municipaes 
i; do. lm~rio, 11ara set· por ella,; distribuído o mesmo pe­
Ft riodico [; e não consignando a t•efcrida Lei o ct·cdito ne­
H·. cessaria para occoaTct· u esta despezn , que nliás se tol'Oa 
~.''.·.·.. urgente): llci JlOr J)('m , 'fendo ouvido o Conselho de Mi~ 
~· uistros , Autorisar o Ministro c Secretnl'io (I'Estado dos Ne­
Fl gocios ·do lmperio a dispender com o mencionado ohjccto , 

~!j DO COrtente c:tercicio, a <{Uanlin de dous contos trezentos 
.) e ,·in te r dous mil réis ' correspondente a. trezentas oiten­
à b. e sete assignatnt·as llo referido periodico , devendo o 
~~: mesmo l~linistro e Secretario d'l~stado da1· conta á Assem­
~~-, bféa Gdral Legislatim na sua proxima reuuião das razões, 
t~;. que mdti'fárão este augumento de despeza , pm·a ser deli­
~··i' nitivam~nte appronula. O Visconde de i\Iont' alegt·e , do 
~1.~ lfen Conselho d'.Estado, Minista·o e Scc1·ctario d'Estado dos 
~~. Negocio$ do Impcrio • assim o tenha rntrmdido, c faça 

l~f· executar. Palacio rlo Hio de Janeiro em vinte c hum da 
,,i~!J Abril de mil oitocentos quarenta e nove, \'igesimo oit;~.vo 
iJ:· da Iodcpendencin e do Imperio. 

~~: I 

~~i Coin a Rubrica de Sua Magestadc . o Imperador. 

~~~ Vi~conde de Jlont•ategre. 

~~ .. 
~'.~~ 
~.;~1 

~~[~.;'····· ~''<''\'i''·"''''c 
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DECRETO 
I 
I 

( 78 

N. • 605 - de 21 de Abril de 18M!. 

Jlev'oga a ultima 7Jll1'fr. do A1·t. 8. 0 do Jlegulamt•nto de 
12 de Agosto de 18lt!J, que suspcndeo o.ç de.spacltos ~~~ 
~e rcc:rpo:toção e baldearao 7;ara dentro do lmperio. '''; 

I Hei por bem, Tendo ouvido a Secção de Fazenda do',;~ 
Co~selho d'Estado , Revogar a disposição do Art. 8. • do :.;• 
llegulamento annexo ao Decreto N." 376 de 12 de Agos- ~:! 
to Ide 18lth, na parte em que suspende pro,'isoriamcntc :) 
os despachos pot· baldeação e reexportação par:1 portos ~; 
dentro do Impcrio, sem o pagamento dos direitos de con- ;•: 
smho. Joaquim José Rodrigues Torres, do Meu Con!'elho, ·., 
Senador do Imperio , l\1inistro e Secretario d'Estado dos f;' 
Nego cios da Fazenda, Presidente do Tribunal do Thc- '' 
so,n·o l1ublico Nacional , assim o tenha clltcndido, c faça ~~· 
ex~cutar. Palacio do mo de Janeiro Clll vinte c hum de •'1; 
Abril de mil oitocentos quarenta c nove, vigesiimo oita- ~~ 
''Oi da Indepemlencia c do lmperio. ' l~ 

I ~ 
I Com a Rubrica ele Sua Magcstade o ImperadOJ'. f;~\ 
: , 
: Joaquim José Rodrigues Torrá. ~ 

.t~ 
' ~ ! t1:i ri1 .;;; 

,, 
I 

I 

\r 
U, 

~ 
!~ 
~;1 
7~, 
:··I 
r.;~ 

~; ,. 
{<' 
f 
~ 
> 
~ 

~ 

I 
I 
r 

I I 
~--~~------------~~--~ 



( 7!) ) 
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f.OLLI~C(jÃO DAS LEIS DO IMPEJUO DO nJlJ\SIL. 

I 

I 1.8Ml. 
I 

TOJIO f2. PARTE 2.• SECÇÃO 10,a 
--------~-..m.--.--~me.-adm===ma======-=~~ 

i 

DECRETO N.o 606 - de 22 de Abril de 1.8lJ9. 
I 

Dtsnmlr:ra o Termo de S. José da Cidade do Desterro, 
Capital da /'rOI':incia de Santa Catlwrina, e anne.xa 
a e~te Tcrma. o de S. Miguel da mr.mza Prorinr.ia. 

I 

Il~i pm· hem Decretar o seguinte: 
.Üt. 1.0 O Termo de S. José da Provincin de Santa 

. Catbanna fica desarinexado do da Cidade do Desh~t'l'O , 
a que ,I fora reunido pelo Decreto N. o 189 de 25 de .T unho 
de f8b2, senindo nelle os Juizes 1\lunicipaes substitu­
tos, de que trata o Art. 1. 9 da Lei de 3 de Dezembro 
de tSll ~ na fórma permittida pelo At-t. 16 da mesma Lei. 

Art. 2.• O Termo de S. ~liguei se annexarfl ao da 
Cidade! do Desterro , ficando nesta parte revogado o De­
creto n. • 272 de 2!t de I~evereiro de 18ft3. 

Euzehio de Queit·oz Coutinho ~fattoso Camm·n , do 
llcu ~onselho, 1\linisti'O c Secretario d• Estado dos Nc­
~ocios 

1

da Justiça , o tenha nssim entendido , c faça cxecn­
tu. Pcllacio do lHo de .Janeiro em ,·inte c dons de Abril 
de mil oitocentos quarenta c noYe, yigcsimo oita\'O da, 
lndepe;ndencia c do hnperio. 

I 

Com a Tiubrica de Sua Magcstadc o lmpcrmlor. 

Eu:(fn'o dr f}ueiro: Coutinho Nattoso Camar1t. 

·r. 

111!''1!111 
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I 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. H 
I 

~ >!f 

I 
I 

'fO~It 12. 

1869. ~:~ 
I'AUTE 2.• 

~, 

Jj 
SECÇÃO 20. 1 ·i;! 

~'~~ 
~!f~ 

I DECRETO N. o 607 - de 23 de Abril de 1gh9. r~.·~~: 
~ .. 

I ~ 
Approva o Plano para a organisaçtio do Corpo áe Saude ~j 

I 
da Armada Nacional e lmperial. fJ 

~~ 
1 Hei por bem Approvar o Plano para organisação do ~j 

Corpo de Saude da Armada Nacional e Imperial , q~1c com ~~~~ 
este baixa , assignado por Manoel Felizardo de Sousa e 1~ 
Me1

llo, do Meu Conselho, Ministro c Secretario (l'Estado ·;, 
dos Negocios da Marinha , que assim o tenha entendido, ~i 
e taça executar com os despachos ncccssarios. Palacio do ~~ 
Rio de Janeiro em vinte e trcs de Abril de mil oitocen-~~ 
tos qual'enta c nove , vigesimo oitavo da Indcpendcncia e ~ 
do Imperio. 'i 

I Com a Rubrica de Suo Mogcstadc o Imperador. ·~~ 
) Manoel Felizm·do tle Sousa e lllello. ' 
I • 

Pfano pam a or.rJrtni.m(t1o do Corpo de Saude da A1·mada ~j 
Nacional e hnpcrial, a que se refm·e o ~ 

Decreto desta data. i~ 

Al't. i. o O Corpo de Saude da Armada será composto ~ 
dos indivíduos ahaixo designados , os quacs gozarão das 
graduações Militares , que vão declaradas , a saber : 
I § 1. o Hum Cirurgião Mór da Armada. Capitão de Mar 

e) GueiTa. 
: § 2. 0 Hum Cil·urgião Mór de Esquadra. Capitão de Fra- ' 

g1ata. 
: § 3. o T1·es Cirurgiões Móres de Divisão Naval, Capi­

Hies Tenentes. 
i § h. o Doze primeiros Cit·urgiõcs , dos quaes seis po­

derão ser graduados Primeiros Tenentes, e os outros te­
~ão a graduação de Segundos Tenentes. 

" I 
I 

i 

~~ I 



I 
I 

( S1 ) 

S 5. ~ Vinte c quatro segundos Cirurgiões, dos quaes 
doze poderão ser graduados Segundos Tenentes, e os 
outros 

1

1 terão a gr·aduação de Guardas Marinhas. 
S 6.r Seis Pharmaceuticos, dos quaes dons serão de 

primei ta classe, c quatro de segunda. Guardas Mar·inhas. 
A h. 2. • O Cirurgião Mór da Armada será o Chefe 

do Corpo de Saude, e sua nomeação dependerá somente 
da ca~acidade para o bom desempenho do serviço : o 
Go~cr~10 marcará as respectivas attribuições e designará, 
quem bos impedimentos o dc\'1~ substitnit·. 

Art. 3. o Os Facultativos tet·ão direito ao acccsso 
dos Pdstos superiot·es, quando se fizerem dignos , por 
soa mdior antigui(larle militar, a par de hom comporta­
mento J conhecimentos prolissionaes, e t>crfeito desem-
penho Idas com missões, d.e que f~rem enca~regados. . 

A~t. lJ.• Os Facultatrvos serao'·:;ubordrnados ao CI­
rurgião Mór da A1·mada, e ás Autoridades superiores do 
Corpo [de Saude; servirão de Commissão nos Navios de 
Goes;ra, e .nos Corpos de lmpcriacs 1\Iarinhcir·os c Fu­
rileil;o~1l Navaes , c., em quanto se aclrar(~IU cmp r·egados, 
fiearlo sujeitos á disciplina', e subordinados. ás rcspecti­
ns Au oridades, na fMma estabelecida pelas Leis, usos 
e orde-ns em ,·igor. 

A~. 5. o Os Facultativos desempregados perceberão 
o soldo simples de suas Patentes, ou gr·mluaçõcs. 

Pa
1

Jacio do Rio de Janeiro em 23 de Abril de 1869.-"""""1 Fdi:ardo de Sousa e Mello. 

I 

I 
11 

I 
I 

I 

I 
I 

.I 
·: l I~' ; : 
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COLLECÇÃO J>AS LEIS DO IMPERIO J>O BRASIL. 

18{(!), 

1'0;\10 12. PAUTE 2.• SECÇÃO 21..• ' ____________ -a ____________________________ _____ 

I 

i DECH.ETO N. o 608 - de á de Maio de 1860. 
I 

R~vogando o Decreto JY. o 536 do 1.. o de Outubro di 
i 1.8lt7, que estabeleceo direitos differenciat~.ç. 

, Tendo ouvido as Secções reunidas dos Negocios Es­
trangeit·os c da Fazenda do l\Ieu Conselho d' Estado , Hei 
por hem Uevogar o Decreto N. o 536 do 1. 0 de Outul>ro 
de 18á7, que estabeleceo direitos diffet·enciaes .• Joaquim 
José Hoddgues Torres , do Meu Conselho , Senador do 
IJttpcrio , Ministro e Secretario d'Estado dos N('gocios dn 
Fazenda , c Jlrcsidcntc do Tl'ibunal do Thesom·o l1ublico · 
Nacional , assim o tenha entendido , e faca executar. Pa­
h\cio do Rio de Janeiro em quatt·o de l\laio de mil oito-, 
centos qum·enta C nO\"C ,. vigesimo Oitavo da lndepemlcn. 
cia c do lm]Jet·io. 

I 

Com a llubt·ica <h~ Sua Magcstadc o lmpet·ador. 

Joaquim José llodrigues Torres. 

- ,,/ 
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COLLECÇÃO nAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
I 

I 

I 
I 

rovo ~2. 

18lt'9. 

PARTE 2.• SECÇÃO 22. 1 

I 
I 

DECRETO N.•. 60!'1- de 12 de Maio de 18!19. 
I 
I 

A11torlsa o Ministro e Secretario d'Estado dos ilfegocio.~ 
dolrnperio a dc.<i:pender no corrente e:r:ercicio, com o Tri~ 
lnmal da Jzml!J do Commercio a quantia de 2. HIO~'Ij) í90, 
o/bn da 'qtiota para o mesmo fim con.çigwula 1w ri­
gtnJe Lei do Or~·amcnto. 

I , 
I 

• Não, sendo sufficientc a quantia de oito contos oito-
untos i ,cincoenta e dons mil l'éis ,·o ta da no § 23 do Art. 

· 2.0 da I.ci N.• 51la de 28 de Outnhi'O de 18liS par:1 
OCCOrrer DO corrente· exercício ás despc:r.as indispcnsavcis 
com o pessoal '~ expediente do Trihurwl da Junta do 
Commercio, Agricultura , Falwicas, c N;~Yrg;~ção; c sentiu 
pateale a orgc•ire necessidade de satisfaze-las : Hei pol' 
bem. lna conformidade do Art. 53 da dit:l Lei, Tendo 
OBTidO O eonseJho de 1\IiniSti'OS, ;\ntol'i!':Jl' O i\finislrO C 

Secredrio d'Estado dos Ncgocios do Imperio a despctl!~rr, 
com a:quellc ohjl'eto no concntc cxcrcicio, a quantia dt! 
dous ~ontos cP.nto quarenta e non! mil sr!tcccntos c no­
Tenta téis, alem da quota p:u·a o mesmo fim consig;nn<la 
na c:it:lda Lei; de,·ctulo o refe1·i!lo :.\linistro c Secretario 
d•Estado dar .conta á :\sscmhh!a Geral Lrgislativa, na 
soa ptoxima reuniiío, das rnzõrs cruc motiri1rfio este 
a~ento dei despcza para set· delinitiramcnte approvado. 
O \'issonde de ~lont'alcgre, do Men Conselho tl'.Estado, 
)lioistrp e Secretario d'Est;~do dos Ncgocios. do Impcrio, 
assim jJ tenha rntendido, e faça executar. ~;~!acio elo Rio 
de Jao1eiro em doze de i\I;~io de mil oitocetitos quarenta 

. e noYc:, ligcsimo oitavo <la IndepcndP.ncia c do lmpcrio. 

Ctm :1 Jlnhrir·n rl1• Sna !\1ag!!st:JtlP. o Impcr11dor. 

I i.w:ondr de Jlfnnt'nlr.gre. 
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ICOLLtCÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
I 
I 
I 

~ 
I 

18lt9. 

TdMO f2. PARTE 2.• SECÇÃO 23.• 

I 
I 

: DECRETO N. o 610 - de 1.3 de Maio de 1.849. 
I 
I 

ll{arca o vencimento do Carcereiro da Cadêa da Villa 
i de Santa Luzia· da Comarca do Rio das Velhas, 
I na Prol'incia de .Minas Ceraes. 
I 
I 

i Hei por bem Decretar o seguinte : 
I Art. Unico. O Carcereit·o da Cad~a da nova Villa 

de Santa Luzia da Comarca do Rio das Velhas, na Pro­
v1ncia de 1\linas Geraes , terá o vencimento annual de · 
sessenta mil réis , dependendo tal vencimento da appro- i 
vação da Assembléa Geral Legislativa, na conformidade 
(i o Art. 8. o da Lei de 3 de Dezembro de 18ft 1. 

f Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios 
da Justiça, o tenha assim entendido, e faça executar . 
Palacio do Rio de Janeiro em treze de Maio .<le mil oi· 
tocentos quarenta c nove, vigesimo oitavo da lndepen· 
dencia e do Impcrio. 
I 
/ Com a Rubrica de Sua Magestade o lmper>ador. 
I 

I "/i;urebio de Queiroz Coutinho Mattosn Camar11. · 
I 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
I 

18lJ9. 

mvo [u. PARTE 2.• SECÇÃO 2la. a 
I 

I 
DECRETO N. o 61.1 - de 1ft de 1\laio de 18h9. 

Jlare~ o vencimento do Ajudante do Carcereiro da Ca-
i dia 'da Cidade de São Paulo. 
I 
I 

Hei por bem Decretar o seguinte: . 
Art. Unico. O Ajudante do Carcereiro da Cadêa da 

Cidade de São Paulo terá o vencimento annual de cento 
e cineoenta mil réis, dependendo tal vencimento da ap­
proYaÇáo da Ass·embléa Geral Legislativa, · na conformi­
dade ldo Art. S.• da Lei de 3 de Dezembro de 18U . 
., Eozebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara, do 
llea Conselho, Ministro e Secretario d'Estado dos Nego­
cios & . Justiça , o tenha assim · entendido', e faça exe­
.cntar~ Palacio do Rio de Janeiro em quato1·ze de Maio 
ele mil oitocentos quarenta e nove , vigesimo oitavo d~ 
lndependencia e do lmperio. · 

l 
Com a Rubrica de Sua Magestade o l~pcrador. 

i Euubro de Queiroz Coutinflo Mattoso Camara. 
I 
I 
I 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO lMPERIO DO BRASIL. 

18lt9. 

TOMO 1.2. PARTE 2.• SECÇÃO 25.• 

: DECRETO N. o 612 - de 20 de l\'laio de 18!19. , 
' ~ 

D~sannca:a o Termo de ll!aués do da Barra do Rio 1Ve- !1 
'!Jro, da ProL'incia do Pará; crea nelle ltum Juiz Mu-
7tinjJ{ll e de Orpluíos, 1'CWlC os Termo.~ de E[fll, Bar­
'cellos e llm'l'a do Rio !Vegro sob a jurisdiq:r1o de ltum 
'Juiz ,lJuuit:ljJal c de Orplu1os, e marca rencimcnto 
'a estes Juizes. 

Hei por hem Decretat· o seguinte: 
!'• Art. 1.0 O Termo de l\laués, na Pt·ovincia do Pará, 

fica desannexado do da Ban·a do lHo Negm , e sob a 
' ' jurisdicção de hum Juiz Municipal que accumulará as 

funcções de Juiz de Orphãos. 
Art. 2. o Os Termos de Ega, Barcellos e Barra do 

Rio Negro ftcão reunidos sob a jurisdicção de hum Juiz 
,: Municipal que accumulará tambem as funcçõcs de Juiz 

de Orphãos. 
· Art. 3. o Os sobreditos Juizes vencerão o ot·denmlo 

atinual de quatrocentos mil réis. 
. Euzehio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara, do 

Meu Conselho, l\linistro e Secretario cl'Estado dos Nego-
'· J· ciios da Justiça, assim o tenha entendido, e faça executar. 

i 
'' 

'i' 

Palacio do Hio de Janeiro em vinte de Maio de mil oito­
centos quarenta e noYe, vigesimo oitavo da Independeo­
da c do Imperio. 

Com a Ruhrica de Sua Magestade o imperador. 

Euzebio de Queb·oz Colttinho llfattoso Canurn. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
I 
I 

I 
I 

TOMO [12. 
! 

I 

18lt9. 

PAUTE 2.• SECÇÃO 2().• 

llECHETO N. o 612 A. - de 31 de l\'laio de 1.8[J9. 
I 

A11to~isa, ua fórma do Arl. 53 da L~i JY,o 51ll de 28-
dr butubro ele 18LJ8, a despeza de !&07. OüO.jt)OOO , 

I .~l'!Jillldo a Tabclla que o acompanha. 
I 

F.m conformidade do Art. 53 da Lei N. • 5111 de 28 
de u,'uubt·o de 18lt8, Hei por bem, Tendo ouvido o 
Consc'Jho de ~linistros, Autot·isat· o l\lin istt~o c Secrctal'io 
d'Esta

1

do dos Ncgocios da Guerra a dcspendet·, alêm da 
somm h Yotada , mais· quatt·ocentos c sete contos ·de réis, 
scgun<Jo a Tahella que com este baixa, assignada pelo 
dito Ministro c Scc1·etario d'Estado, dev<indo ellc dar 
conta I deste augmento de dc~peza á Asscmbléa Gct·al Lc­
gislatib na sua pi'Oxima reunião, para ser definitiva­
mente! approvaúo. l\Janoel Felizardo de Sousa c 1\lello, 
do Meu Conselho, l\linistro e Sect·ctario d'Estado dos Ne­
gocio~ da Marinha , encarregado iutednamcnte dos da 
Gucr~a, o tenha assim entendido, c expeça os despachos 
neces~arios. Palacio do Rio de Janeiro cim trinta c hum 
de Maio de mil oitocentos quarenta e nove, vigesimo 
oita'·i da lndcpcndencia e do Imperio. : . 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

~ I ,!Ianoe/ Felizardo de So11sa e ~fel/o. 
·f~~~-r 1 

~~;; I 

;iff 
.~\tr 

~~ 
I' I~)~ ~::?~-
------~-.----------------------~ 



( 88 ) 

Tabella das clespezas que motivdrão o augmento de cre­
: dito, a que se refere o Decreto desta data. 

Conselho Supremo Militar •••.•.••• ,' ••• 
Arsenaes de Guerra ................. . 
H '· osp1taes .•.••.••••••.••••••.••••••• 
Officlaes da 3. a Classe do Exercito .•••. 
Gua•jda Naciona I destacada .••••••••••. 
Grat!ficações diversas .•••.•••..•..•••• 
Obras Militares ••••.••.•.•••••.•••••• 
Divei:sas despezas c cventuaes •••.••••• 

n.s 
I 

1. OOO!ttlOOO 
60. OOO;ttOOO 
50. OOOittlOOO 
1.6. ooo;mooo 

1.20.000./j)OOO 
Lto. ooo.mooo 
20. ooo;mooo 

1.00. ooo;mooo 

lt07.000;ft)OOO 

:Palacio do Rio de Janeiro em 31. de Maio de 1.8lt9.­
Jlan'oel Feliza1'do de Sousa e llfello. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPElUO DO BRASIL. 
I 

I 
I 
I 

1'0~10 :12. 
I 

I 

1.8/rO. 

PARTE 2.• SECÇÃO 27.• 

DECRETO N.• 61.3- do i.• de Jnnl10 de 18lJ9. 
I 
I 

Extirigue o Lugar de Juiz de Direito do Civel da Co-
ma1·ca da Boa Vista, da Prom'ncia de I!ernamb1tco. 

I , 

I 

Hei por bem , Usando da attribuição ,; que Me con­
fer·e o Ar·tigo cento c dous, parag1·apho doze da Consti­
tuição: do Imperio, e em conformidade da Lei de tres de 
Dczen1bro de mil oitocentos quarenta e hum, Dar por ex­
tincto I o lugar· 'de Juiz de Direito do Civel da Comarca da 
Boa ~ista , da Pl'Ovincia de Pernambuco. Euzehio de Quei­
roz Coutinho Mattoso Camara, do l\feu Conselho , Minis­
tro e I Secr·etario d'Estado dos Negocios da J nstiça , o te­
nha assim entendido , e faca executar. Palacio do R.io de 
Janeit·o em o pl'imeiro de' Junho de mi.l oitocentos qua­
renta l c nove, vigesimo oitavo da Indcpcmlencia c do 
ImperlO. 

I 
I 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Euzebio de Queiroz Coutinho llfattoso Cnmnm. 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO Il\IPEIHO DO BRAS! i,. 

i ~ 

: 18lJ9. 
I 
I 

TOMO 1.2. PARTE 2. • SECÇÀt: 28, a 
I 

---,-------------------------~-------------
DECRETO N. • 61ft - de 2 de Junho de 1.8lJ! · 

I 
I 

Ailtorisa o Ministro e Secretario d' Estado dos .t'· ·~go~ 
cios da J;ustica a de.Ypender no corrente e:iercir "> a 
qitantia de 28. 200.Jj)OOO com as despezas de Po ·ia, 
c '

1

Scgm·ançn publica. 
I 
I 

:Não chegando o credito concedido pelo § 5." A.t·t. 
3. o ~a Lei N. o 51.lJ de 28 de Outubro de 1.8lJ8 pn 1 1 as 
indispensaveis despezas da Policia, e Segurança J>itbli~ 
ca: :Hei por hem, tendo ouvido o Conselho de H nis­
tros ~ Autorisar o Ministro c Secretat·io d'Estado do. Nc­
gocios da Justiça a despender com aquelle ramo de ')er­
viço 1

1 puhlico no corrente exercício mais a quantia de 'in te 
oito I contos c duzentos mil réis, devendo dar cor' :a á 
Asse'mbléa Gemi Legislativa na pl'imeira reunião, das 
caushs que motivárão este :mgmcnto de dcspeza pm 1 ser 
delirtitivamentc approvado. Enzehio de Queiroz Co11 'nho 
Mattoso Camara, do 1\len Conselho, l\Iinistro ''e Secrt: : trio 
d'Estado dos Negocias da Justiça, assim o lenha Cltlen­
dido ~ c faça executar. Palacio do Rio de Janeh·o em 
(lons· de .lunho (le mil oitocentos quarenta e nove.. vi­
gcsitrio oitavo da lndependencia e do Impcrio. 

I 
I 

Com a Rubrica de Sua. Magestadc o Impct·adot·. 
I 

Huzr.bio rlr f)ueirnz Cm1tinhn llfalfn.~o Crm "rn. 
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COLT.ECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

I 
18ll9. 

I 

·rolto 1.2. PARTE 2. • SECÇÃO 29.• 
I 

' I 

t DECRETO N.• 615- de :15 de Junho de 18ll9. 
I 
I 

Declara de Grande Gala o dia 1.9 de Julho em sub.~ti-
i tuição do de 29 do mesmo . mez. 
I 

t Tendo cessado os motivos, pelos quaes foi declarado 
de t Grande Gala o dia vinte e nove de· Julho: Hei pot· 
bem que, em lugar daquelle dia, seja · de Gt·andc Gala 
o dia dezanove de· Julho , em que teve lugat· o l~eliz 
Nascimento do· Pl'incipe Imperial Dom Pedro Affonso • 1\lcu 
Muito Amado e Prezado Filho. O Visconde de 1\font'a­
legre, do 1\leu Conselho d'Estado , l\linistro c Secretario 
d'Estado dos Negocias do Impcl'io. assim o tenha en­
tendido, e faça executar. Palacio do Rio de Janeit·o em 
quinze de Junho de mil oitocentos quarenta e nove, \'i­
gesimo oitavo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Visconde de J,Jont'alegre. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASU •• 

' 
I 

TOMO ::12. 
I 

' 
' 

PARTE 2.• ~ECÇÃO 30.• 

DECRETO N. o 616 - de 1.6 de Junho de 1869. 
' I 

11/anáando que fique sem effeito o Decreto 1\'.0 79 de 
: 1h de Julho de 1.8lJt. 
I 
I 

Hei :por bem Determinar que fique sem effeito o 
Decreto numero setenta .e nove de quatorze de Ju1ho de 
mil oitocentos quarenta :e hum , ficando em seu inteiro 
vigor :as disposições da .Minha Imperial Resolução de tres 
de Novembro de mil oitocentos e quarenta. Manoel Fe­
lizardo de Sousa e Mello , do Meu Conselho , Ministro 
e Secretario d'Estado dos Negocios da Marinha, encar­
regado interinamente dos da Guerra , o tenha assim en­
tendido, e expeça os despacllos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro em dezaseis de Junho de mil oitocentos 
quarenta • e nove, Tigesimo oitavo da Independencia e do 
Império. 

c',om a Rubrica de Sua l\lagestade o Imperatlõr. 

lllanoel Felizarde de Sousa e ll(elfo. 

------------~~.--------------------------------- ----
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO ll\1PERIO DO BRASIL. 
I 

1 1s1~ 

T0:\10 112. PARTE 2.• SECÇÃO 31.• 
I 

i 

DECRETO N.o 617- de 20 de Junho de 1.8&9~ 
I 

.JJlarcall o vencimento do Carcereiro da Cadêa da 'Vitla 
do Grt19-IJ.logol, na Provinda de lJlinas Geraes. 

I 

H~i por bem Decretar o seguinte: 
Artigo llnico. O Carcereiro da Cadêa da nova Villa 

do Grão-Mogol da Comarca de Gequitinhonha, na Pro­
vincia [de Minas Geraes, terá o ·vencimento annual de 
sessenta mil réis, dependendo tal vencimento da appi'O­
vação fda Assembléa ·Geral Legislativa, na confdrmidade 
do Art. 8, 0 da Lei de 3 de Dezembro de 1.8ltt. 

Eozehio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara , do 
Meu Conselho, l\linist~o e Seca·ctario d'Estado dos Nego­
cios dá Justiça, o tenha assim entendido, e faça exe­
cutar. jPalacio do Rio de Janeiro em vinte de Junho de 
mil o~tocentos quarenta e nove, vigcsimo oitavo da In­
dependencia e do lmperio. 

I 
dun a Uuba·ica de Sua Magestade o Imperador. 

I Euzebio de Queiroz Coutiulw Mutto•o Camara. 

·I 

I 
I 
I 
I 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
i 

i 

T0:\10 !12. 

I 
I 

18lt9. 

PARTE 2.• SECÇÃO 32.• 

DECRETO N.o 61.8- de 30 de Junho de 18lt9. 
I 

AutOlisa o 1lLinistro e Secretario d'Estado dos Negocios 
do :Imperio' a de.~pender no corrente exrrcirio. com as 
.l!:.çcola.ç de Mcdíi:ina a quantia de 1. 730.Jl>OOO, além 
da :somma · consignada para esse fim na Lei N. • 51 h 
de 28 de Outubro 18lt8. 

i 
I 

Attendendo á insufficiencia do credito votado no § 
20 do' Art. 2. o da Lei N. o 51 A de 28 de Outubro de 
1.Slt8 para despezas com Escolas de Medicina, e á ur­
gente i necessidade de satisfazer taes despezas : Hei por 
bem ~ I Tendo ouvido o Conselho de Ministros , na confor­
midade do Art. 53 da citada Lei, Autorisar o Ministro 
c Sec'retario d'Estado dos Negocios do Imperio a despen­
der com aquelle objecto no corrente exercido a qnantia 
de lm'm conto setecentos c tl"inta mil réis, : alêm da quota 
para o mesmo fim consignada na sobredita Lei; deven­
do o ~eferido Ministro e Secretario d'Estado dar conta á 
Assembléa Geral Legislativa na sua proxima reunião das 
razões' que motivárão este augmento de despeza ~ para ser 
definit

1

ivamente approvado. O Visconde de Mont'aleg1·e, 
do Conselho d'Estado, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do Imp·erio , assim o tenha entendido, e faça 
executar. Palacio do Rio de .Janeiro em tdnta de Junho 
de mÜ oitocentos quarenta e nove, vigesihJo oitavo da 
Indep~ndencia e do . Imperio. 

I 

Gom a Rubrica de Sua i\lagestade o Imperador. 

v,:çcoudt• de Jlont'alrgrr. 
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I 

COf.LECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
I 
I 

i 1.8lJ_9. 
I 

TOMO ~2. PARTE 2.• SECÇÃO 33.• 
I 

----------------------------------------...-M I 

DECRETO N.• 619- de 7 de Julho de 18lt9. 

Jfan+do dupt1char por facto.ra o calçado e.tran!Jeiro. 

Rei por bem Ordenar que em quanto não for re­
formada a Tat·ifa das Alfanüegas do lmperio. o despacho 
do calçado estl·angeiro sej:t feito por factura. Joaquim .José 
Rodrigues Torres, do Meu Conselho , Senador do lmpe­
rio, Ministro :e Secretario d'Estado dos Negocios da Fa­
zenda!, e Presidente do Tribunal do Thesouro Po.blico, 
o tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro em sete de Julho de mil oitocentos quarenta e 
noTeJ vigesimo oitavo da lndepcndencia e do Imperio. 

I 
Com a Rulnica de Sua 1\lagestadc o Imperador. 

I Joaquim José Rodrigues To1·res 
I 
I 
I 
I 
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COULECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1861>. 

TOMO f2. PAl\TE 2.• SECÇÃO Sfl.• 

DECRETO N.• 620 -de 8 de Julho de 18&9. 
I 

Crea :no Jl(unicípio da Villa do Conde da ~rol)incia 
da :Bahia hunz Juiz JJI.unicipal, que accunzulartl as 
fun'cções de Juiz1de Oiphãos; e marca o respectivo 
ordenado. 

Hei por f~em Decretar o seguinte: 
Artigo Unico. Fica crendo o lugar de Juiz Munici­

pal do Termo da Villa do Conde, na Provincia da Bahia·' 
o qual accumulará as funcções de Juiz de Orphãos , t~ 
terá <() ordenado annual de quatrocentos mil I'éis. 

Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara, do 
Meu Conselho, Ministro e· Secretario d'Estado dos Ne­
gocios da Justiça, o tenha assim entendido • c faça exe­
cutar~ . Palacio do Rio de Janeiro em oito de Julho (k 
mil oitocentos quarenta c nove, ,·igesimo oitavo. tla In­
depcndcncia c. do Imperio. 

' I 

~om a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
' 

: Euzebz'o de Queiroz Coulz'nho 11/attoso Camara. 

:pECI\ETO N. o 621 - de 8 d1! Julho de :18ll9. 
I 

Determina que os Alferes Alumnos, que {t~rem demit­
: tidos, regressem ás suas antigas praças . 

. Tendo Ouvido o Conselho Supremo Militar, Hei ]Jür 
hem 

1 
Determinar que os Alferes Alumnos, que forem de­

mi~tidos pot· não haverem tneenchido as condições do seu 
llcccsso, regressem á praça ([Ue anteriormente occupavão 
uo Exercit~ . .l\lunoel }i'cJizardo de Sousa c Mello, do M<·r•, 

--
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Conselho, Ministro e Secretario d' Estado dos Negocios 
da Marinha , encarregado interinamente dos da Guerra, 
assim ; o tenha entendido, e expeça os despachos neces­
sarios.' Palacio do Rio de Janeiro em oito de Julho de 
mil oitocentos quarenta e nove, vigesimo oitavo da In­
depentlencia e do lmperio. 

! 
I 

Com a Rubrica de Sua 1\lagestade o Imperador. 

Manoel J<'elizardo de Sousa e lflello. 
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I 

COÍ.LECC.ÃO DAS LEIS DO lMPERIO DO Bl\ ~SIJ.. 
' > 

i8lt9. 
' 

TOMO !i2. PAl\TE 2.• SE( •,;Ã.O 36.' 

DECRETO N.o 622- d·e 2lJ de Julho de 1 '-l49. 

Estabelece hum I,nspector para os Theatros dest.t Côrtc, 
su~sidiados pelo Got•erno, ou protegidos com L<• lerias. 

Convindo iilspcccionar a marcha do-; 'l'hemros desta 
Côrte, que são protegidos com Loterias. ou recebem 
quaesquer outros auxílios do Governo: Hei por bem De­
cretar o seguinte : 

Art. 1.. o J<'ica estabelecido hum InspPetoJ' dos Theatros 
desta Côrtc, qu·e são subsidiados pelo Cov.!rno em vir­
tude , de autorisação legistativa,. ou tem tid.o CIIOCessõcs 
de Loterias. 

Art. 2. o O lnspector, de que trata o At'l :go anti'­
ccdcnte, não vencerá ordenado algum •. mas o >eu ser ... 
viço será tomado em consideração pelo Goverwt, e r~~,. 
munerado como melhor convier. 

Art. S. o Incumbe ao lnspecto~ tiscalis:tr o emprego 
dado pela Direcção de cada Tbeatro <aos auxiltos, que 
lhe tiverem sido, ou forem concedidos , 1 impecciouar 
a marcha dos. Theatros, sobretudo no fJIIC r•·ipeita :10 

cumprimento das obrigações , com que lhes ten1 siido ou 
fot·cm outorgados quaesquer anxilios. 

O Visconde de ~iont'alegre, Con~clhdro <!'Estado, 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocio-; do lmperio, 
assim o tenha entendido, c faça executar. Palarto do Hio 
de Janeiro em vinte quatr·o de Julho de rnil uitocentr:ts 
quarenta e nove 1 Yigesimo oitavo da lndrp .. ndellcia e do 
hnp~rio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o lmper:1d01'. 

_ __,,_/_ 
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llE<~RJ~TO N.• 623 - de 24 de Julho de 18lJ\l. 

' llr11ne tw Termo de Pou.~o-Alegrc o de J agoary , llfl 

I Prrincia de 111 inas Geraes. 

Hei por hem Decretar o seguinte : 
Artigo Unico. Fica reunido ao 1'ermo de Pouso­

Aieg•·e !o de Jagoary, na Província de Minas Geracs , sob 
a juris(~icção de hum Juiz Municipal, que accnmulará ns 
funcções de Juiz de Orphãos; e t·evogaclo nesta parte n 
Art. 2. f do Decreto numero duzentos quarenta e tres 
de seis I de Novembro de mil oitocentos quarenta e dons. 

Eu'zebio de Queiroz Coutinho l\lattoso Camara, do 
Meu C(mselho , Ministr·o c Secretario u• Estado dos Ne­
go cios tia Justiça, o tenha assim. entendido, c faça cxecu­
t:u·. Pa'lacio do Rio de Janeit·o em vinte e quatro de 
Julho de mil çitocentos quarenta c nove, vigesimo oitavo 
da Imlependencia e do Imperio. 

I 
I 

C<)m a llubricn de Sua Mngestade o Imperador. 
I 
I 

Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara. 
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cot.LECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
I 

I 

J 18hD. 
I 
I 

TOMO )12. PARTE 2." 
I 

I 

SECÇÃO 37.• 

REGULAMENTO N.D 624 ._de 29 de Julho de i8â9. 
I 
I 

E.ftnhtlete .a maneita pela 'tllal, no Supremo Tribunal 
) de Justiça .• se deve verificai· a ant(quidade 
j dos Jlagistrados. : 
I ' 

-·-1 ' 

' Hei por hem , Usando da attribuição ; que Me con­
fere ~ Artigo eento c dous, paragrapho doze da Con-
stitui~ão, Decretai' o seguinte. . 

1\rt. 1. o O Presidente do Supremo Tribunal <1e .Jus­
tiÇa ,j ouvido o. mesmo Tribunal~ na fórma dn Lei de 18 
de Setembro de 1828 , Resolução de 20 de Dezembro de 
1830:, Decreto de 16 de Novembro de i1831, c mais 
:Legislação em vigor, mandará pelo Secretario organis:~r 
huma relação nominat'de todos os 1\f;•gistmrlos de pri­
meirn lnstancia do lmperio (sem comprehender os Jui­
zes 1\lnnicip:ws) po1· OJ'dem chronologica :de sua eulmda 
na carreira da Magistratura. . 

]Art. 2. o Esta relação será organisada á vista dn 
matrlcula, regi-stros c documentos,· que existirem ua Se­
cretdria d'Estmlo dns Ncgocios da Justiça, na Secreta­
ria do Tl'ibunal, e de quacsquer esclarecimentos, que 
foretn obtidos, na fôrma do Art. 7. • 

I Art. 3. o A mesma relacão, em referencia a cada 
hum' dos Magistrados, e scgnitiamente a seus nomes , 
será I acotn}lnnhada: 1.. 0

, da declaração do primeiro luga1· 
de Magistratura: 2. 0

, data dn pl'imoira nomeação: 3.0
, data 

da posse desse lugar, e da entrada em[ exercido: lJ.•, 
data' da matl'icula no Tribunal: 5. •, designação dos lu­
gar9s c!m que tcnhão successivamente sido providos, e 
datas das posses, e das entradas em cxercicio: 6. 0

, de- . 
clar~ção do tempo , que tiverem estado; sem lugar na 
Magistratura, e dos motivos porque: 7. •,~ interrupção da 
effettiv.idade ou exercido, e se foi devida a en1prego em 
quaiquer Commi~são ou ~rviço Publico, rlentro ou fóra 

i 
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do Pai~, ou a outt•as causas, e quaes, se pelo Tl"ibu­
nal forem sabidas: 8. •, se fot·ão suspensos, pronunciado&, 
ou sentenciados, buma vez que disso tenha o Tribunal 
conhecimento official. 

Art. lJ..o Esta relação será publicada pela Imprensa, 
e especialmente no jornal ,~em que se imprimirem os 
A c to~ Officiaes do Governo',· precedida de hum Edital 
do · me

1

smo Presidente , ·pelo qual , em referencia a este 
Decreto, se marcará a todos os Magistrados relaciona~ 
dos . em exercício ' ou sem elle' e a todos. os que dei· 
xarem I de ser contemplados pot· qualquer motivo, o prazo 
de hum anno, contado do dia da publicação do referido 
Edital [na C~·te, para dentro deste, e sob. pena de não 
serem i mais~ttendidos sobre seu direito de antiguidade 
reiativ.~, apresentarem ao Tribunal as reclama~ões funda~ 
das, que tiv.erem sobre a eliminação, ou injusta ins­
cripçlio, e Classificação. 

Art. 5. o Da mesma relação e Ediral enviará o Pre­
sidenté do Tribunal exemplares impressos, que pela Se~ 
cretaria d'Estado dos Negocios da Justiça lhe serão trans~ 
mittidos, acompanhando-os de Officios aos Pt·esidentes 
das quatro Relações do lmpe~·io , a fim de que cada hum 
destes [ os faça publicar e correr nas diversas Provincias 
comprehendidos nos distl'ictos de sua jurisdicção, im­
primindo-os na Capital em que estiver situada a Uelação, 
precedidos de .. DO\'O Edital, em que, com refcrencia a 
este Decreto, e ao Officio, que tiver acompanhado a re­
lação .,i a intime aos Magist1·ados subordinados a cada hum 
dos ditos Tribunaes , e que set·vit·em nas respectivas Pro­
víncias , ou por qualquer motivo ncllas 1·esidirem , ninda 
que não estejão em serviço. 

Art 6. o lguaes exemplares serão officialmente re­
mettidos , pelo Presidente do Supremo Tl'ibunal de Jus­
tiça , Iaos Presidentes das Pro,·incias do Impet·io • para 
que os enviem dircctamcnte a cada hum dos Magistrado,.; 
,em ex:ercicio nas respectivas Pt·ovincias, da:ndo a tudo a 
-inaior i publicidade possh•el • e ao Pn~sidcnte do Tribunal 
conta :minuciosa do que á t·es~ito houverem pt'aticado. 

Art. 7. • Além disso o Presidcutc do Tribunal se 
dirigir~ aos mesmos Presidentes das Províncias , aos das 
Relações , aos Ministros e Secretat·ios d'Estado das diffe­
rentes Repat·tições, e mais Autoridades e Coq)ora~:ões, a 
'JliCtn COmpetir,· pat'll QUP. lhe SHbministrcnt todos OS Cli· 
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clarecim(mtos , que puderem , em vista das rclaçõGs , 
a fim de que possa ser cumprido o qne dispõe o Art. 
3.•, prihcipalmente quanto nos llltmci'OS 6.•, 7.• e 8.·~ 

Art~ S.o A' medida que forem chegando os escla­
recimentos , e reclamações, h·-se-hão fazendo , na Se­
Cl'etaria ! do Supremo Tribun!ij , a respeito de cada l\Ja­
gistr·adoi as declarações , correcções ou obsm·vações • que 
dellcs resultarem , c no fim de li e 8 mczes se publicará 
no Jornal, que impt•imir os Actos O!Iiciaes do Governo. 
a relação dos Magistl'ados , com os additamcntos, que 
tiver recebido. 

Kri. 9, • Findo o anuo, não se adrnittirão mais re~ 
clamaçdcs, ou mesmo petições para juncQjo de docu­
mentos I de interessados, qualquet· que srj~ a natureza 
dellas, 1 c o fundamento com que requeirão ; e o P•·csi­
dcnte do Tribunal , em Yista do que se tiver apresen­
tado , ~rganisará a relação, mas pela ordeln das anti­
guidades; 

Ar~. 10. Publicada esta relação , pela mesma ma..: 
neira recommel)dada nos A1·ts h. o , 5. • e 6. • , pode1·ão re 
clamar' I contra a indevida classificação os Magistt·ados , 
que se/ sentirem ]lrejudicados , fazendo-o dentro de lmm 
unno, 

1
os que estherem na PI'Ovincia de Mato GI'Osso, 

ou na i Comarca do Alto Amazonas; dentro de seis mc­
zes, o~ que estiverem residindo na Provinda do.Uio de 
Janeiro1

, ou na5 Capitaes das Províncias em (]Ue tocão. 
os PaqÍtetes de Vapor; e dentl'O de oito mezes todos os 
outros.

1

1 Nestas reclamações não se poderão pôr em ques­
tão as declarações mencionadas no Art. 3.•.. salvo o caso 
de haverem sido desattendidas, apezar de uprescntadas 
no prazo do A1·t. l1. o 

Ah. 11. Apt·escntada qualquer reclamação será dis­
tl'ibuida, e depois de ouvido o Procuradot· da Coa·oa , 
Soberahia, c Fazenda Nacional, e examinada pelo 1\ela­
tot· c Revisores, será exposta, c se o Tribunal entender 
~ttie hc infundada .. o julgará desde logo improcedente. 
Quando porêm lhe parccct· ol>.iecto de questão , manda­
rã ou~ir os Magistrados ,'~cuja antiguidade póde ser pre­
judicada , marcando a cada hum prazo razoavel , segun­
do as I distancias. Pam os que estiverem na Côrte, não 
exccd!!l·á de fJninze (lias. 

A h. 12. Findos os pr:t:zos nwt·endos , com as •·cs­
pol!>tas I• ou sem ('lias • examiu;ulo o feito pelo RelatOI' t! 

I 
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nevisOl!es' terá Jugm· o julgamento, como se se tratasse de 
hum c·Onflicto de jm·isdicção , na f{mua dos Arts. 3h c 
35 da Lei de f8 de Sctemllt·o de 1828 , c Dect·cto de 
fO de !Abril de 1_833. 

A~t. 13. Logo que estejão delinitivamcntc julgadas 
todas as reclamações apresentadas em tempo , o lJi·esiden­
te do "fl'ibunal fat•á lançat· em hum livro para esse fim 
designado, a relação dos Magistrados pela ordem de suas 
antiguirlades, confol'lnc os julgamentos do Tt·ihunal , sc­
guindo~sc á cada nom•! as declarações mencionadas no 
Art. 3. o Esta t·P.Iação set·á eseripta pelo Scct·ctario, c 
assigna1da pelo· lJrcsidcnte , e poa· todos os l\lcmiJI'os do 
Tl'ibunkl, s~ndo ao depois publicada no Jomal que im­
primit' I os Actos Officiaes do Governo. 

Ah. 1ft. Nesse liVl'o serão pelo Secretario regis­
trados [todos os julgamentos, que o Trilmn.,l for profe­
rindo ~ r·espeito das antiguidades. 

Art. f5. · Não sea·ão admittidas questões de antigui­
dade ~ntt·e os contemplados na relação , de que ta·ata o 
Art. 1~ , senão quando tivet·em por full(lamcnto a Itera­
ções provenientes de factos postet·iores ao pa·azo marcado 
no Art. h.", ou quando o reclamante estivesse fóm do 
hnperio , ca~o em que o prazo marcado no Art. fO, será 
de dobs annos. 

Ah. 16. Deste Decreto , logo que for publicado c 
impresso, enviar-se-hão exemplat·es ao Pt·esidente do Su­
premo I T1·ibunal de J nstiça , aos Pt•esidcntes da~1elaçõcs 
c aos jdas Pt·ovincias, pm·a o executarem na parte que 
lh<'s toca.. · 

.E'uzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camnra, do 
l\1eu Conselho, Minista·o c Sccretm·io d'Estado dos N<!go­
cios da Justiça, o tPnha assim entendido, e faça exc­
cntar.IPalado do Rio de .Jnnf'ii'O em vinlr.o c nove de Julho 
de mil oitocentos qmn·cnta e no\'e, vigesimo oitavo da 
lndep~ndcncia e do Im pcrio. · 

I 

Com a Ru!Jt·ica de Sua l\lagestade o Impct·adot·. 
I 
I 

! Eztzc.fJio de Qudro;, Coutinho ..llalloso Cmnara• 

I 



\ 10& ) 

: . 
COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BHASIL. 

I 
I 

I 

TOMO 1.~. 
I 

1849. 

PARTE 2.• SECÇÃO 38,• 

i 
DECRETO N. o 625 - de 28 de Julho de. 1849. 

I 

lJfarca lo peso, toque e mlores das moedas de ouro e 
prata, que se; cunharem em virtude da Lei N. • 

l h75 de 20 de Setembro .de 1.8lt7. 

Át endcndo ao que dispõe as Leis N.• ltOt de H 
de Setelnbro' de 1846, e N.• 475 de 20 de Setembro de 
1847; e Tendo ouvido a Secção de J.<'azenda do Meu Con­
selho d~Estado , Hei por bem Ordenar. 

At·~. t.• As moedas: de ouro. c pt·ata, que se cunha­
rem d'ora em diante, terão o peso , toque c valot·es se­
guintes J a saber : 

I MOEDAS. DE OURO. 

I 

De 6 oi'tavas. de 22 quilates.. . • • . • • • . . • . . • 20.jt>OOO 
De 2'/•[!itas, idem.......... . . .. • . . .. • . .. to.mooo 

lllOEDA.S DE l'RA.TA.. 
I 

De 7 oi~avas ·e 8 gt·ãos, de ll dinheil'Os. • . • • 2;ft>OOO 
De 3 ditas e 40 ditos, idem.. . • .. . • .. • . • • • :1.'i"DOOO 
De :1 di ta e 56 ditos. idem .•.•.... ; • . . . .. • •'ID500 

At·tl 2. o As moedas de prata, de qttc tt·ata o Art. 
1. •, não se1·ão adm i ttidas, nem na 1·ecei ta e des pcza das 
Estações\ Publicas, nem nos pagamentos enu·e pat·ticula­
res (saJ~o o caso de mutuo consentimento destes) senão 
até a qlJantia de vinte mil réis. 

Art~ 3. • A disposição do At·tigo antecedeu te não he 
extensiva' ás moedas de prata nacionaes cunhadas até 
agora, ~s quaes serão recebidas nas Estações Publicas 
pelos valores, que lhes deo o Decreto de ~8 de Novem­
bro de 1866 ; ficando l'evogadas todas as outras dispo­
•ições d~ mesmo Decreto. 
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.TÓaquim José Rolh·igucs TmTes, do i\tcu Conselho , 
Senador elo Impe1·io, Ministt·o e Scct·etal'io ti'Estado dos 
Negocios da Fazenda , e P•·esiclente do Tribunal do The­
souro J>ublico Nacional, assim o tenha ettLendido, e faça 
execntat·. Palacio do Rio de Jar~eiro em vinte e oito de 
Julho Ide mil oitocentos qu:m~nta e nove, ''igesimo oi­
tavo ~a In4ependcncia c do Imperio. 

Gbm a Rub1·ica de Sua l\bgestade o Imperador. 

Joaq~tim José Rodrigues Torres. 

-·-
I 

DECRETO N.o 626- de 28 de Julho de 1849. 
' I 

Aulor~'sa o lllinistro da Fazenda para despender mais 
i 86.2~'5.j'])000 no CXCI'cicz'o de 1.8!t9'~ 50. 
I 

Hei por bem na conformidade do Art. 1>3 da Lei 
N.• 51A de 28 de Outubro de 1.8lt8, e 'fendo ouvido o 
Conselho de 1\linist•·os , Autorisar o :Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negocios da Fazenda para despender no cor­
rente !exerci cio de 18[J9 - 50; alêm das quantias votadas 
na mesma Lei, mais hum conto cento setenta e cinco mil 
réis ~om a verba de Juizo dos Feitos da Fazenda, cin­
coent:l1 e seis contos oitocentos e sessenta mil réis com a 
das Alfandegas, treze contos e duzentos mil réis com a 
dos Consulados, e quinze contos de réis com a de Apo­
sentados; devendo porêm o mesmo Ministro dar conta deste 
augme1tto de despeza ao Corpo Legislativo na sua proxima 
reuniãb, para ser definiti\•amente appro\'ado. Joaquim José 
Rodl'igucs Torres, do Meu Conselho , Senador do Imperio , 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda, 
e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacional , 
assim lo tenha entendido, e faça executar. PaJacio do Rio 
de Ja~eiro em vinte e oito de Julho de mil oitocentos qua­
renta I e nove, vigesimo oitavo da lndependencia e do 
lmperlo. . 

I 
I 

dom a Rubrica de Sua Magestade o Impe1ndor. 
I 
I 

Jolfquim José. Rod1·(ques 11orre.<~. 
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1>1~Cl\ETO N.o 62í - 1le 28 de Julho de 18lt9. 
I 

i Autorisa i o 111 inistro da F a:rulla para despender ma i.~ 
50. OOO;jpOOO por conta do exercido de 18lt8-lt9. 

Rei lpot· hem , na conformidade do Art. 53 da Lei 
N." 51ft ,de 28 de Outubro de 18lt8 , e Tendo ouvido 
o Conselho de 1\liuistt·os, Autorisar o Ministro e Secre­
tario d'Estado dos Nrgocios da Fazenda para ,<lcspender, 
alêm das quantias "Votadas na referida Lei }lara o cxer­
cicio de i 18lt8 -li9 , mais .trinta e dons contos de réis 
com a verba de Atrandcgas; oito contos com a de Con­
sulados ,I c dez contos com a de Aposentados; devendo 
porêm ,b mesmo Ministro dar conta deste augmento de 
despeza !ao Corpo LP.gislativo, na sua proxima reunião, para 
ser dclihitivamcnte approvado. Joaquim José Rodrigues 
Torres, I do Meu Conselho , Senado•· do lmperio, Minis­
tro. c Secretario d•Estado dos Nego cios da Fazenda jJ e 
Presidente do 'fl'ibunal do 'fhesouro Publico Nacional, 
assim d tenha entendido , e faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro em vinte e oito de Julho de mil oitocentos qua-

. renta e nove, vigesimo oitavo da Independcncia e do 

Imperio. 
I Com a Rubrica <le Sua 1\lagestade o Imperador. 

I 1 Joaquim José Rodrigues Torrrs. 

I 
I 
I 
I 
I 
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DECRETO N.o 628 - de 28 de Julho ele 18ltfl. 
I 

I 

Autorlsa, na conformidade do Artigo 53 da Lei n.o 
51llj de 28 de Outubro do anno proximo preteri to, 
a despeza de 3 73.673 ./'1>000, .~egundo a Tabella llll­

nc.Ttt. 
I 

Hbi por bem, na conformidade do Artigo cirlcoen­
ta c d·cs da Lei numero quinhentos c quatm·ze de viu­
te c dito de Outubt·o do anuo pt·oximo pt·eterito , Tt~n­
do ouvido o Conselho de Ministros, Antorisar o 1\linis­
tt·o e jSecretm·io d' Estado dos Negocios da Mal'inha a 
despcn1det·, alêm da somma votada , mais a de trezentos 
setenta: e tt·es contos seiscentos setenta e Ucs mil réis, 
segnndb a ;'fabella, que com este baixa , assignada , pe­
lo rcfcl-ido 1Ministt·o e Secretal'io d' Estado; devendo elle 
dat~ co

1

nta ,deste augmento de despeza á Assembléa Geral 
Legislativa na sua pwxima r~eunião, para ser definitiva­
mente /appr,ovado. Manoel Fclizat·do de Sousa e Mello, 
do 1\Icu Conselho, Ministt·o c Secretario 1l'Estado dos Nc­
gocios Ida Guert·a, encat'l'egado interinamente dos da Ma­
rinha, 1 o tenha assim entendido , c faça ~executar com os 
despachos neccssat·ios. Palacio do Rio de Janeit·o em vinte 
c oito !de Julho de mil oitocentos quarenta e nove, vi­
gosimoi oi ta v~ da J ndependcncia e do Impel'io. 

C~m a Rubrica de Sua Magcstade o lmpcmdor. 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Manoel Felizardo de Sou.ça e Mello; 

Tabellá das despezas, que dertlo lugar ao augmento de 
c1~edito , tí que se refere o Decreto de.çta data , 

: conforme as seguintes verba.<;. 
I 
I 

§ 11'. Arsenacs •••••••.•.•••.•.•••• 
§ 13. Força Naval .• : • •. , ••.....•. 
§ 1!1. Hospitacs ••••....••.•••..••• 
S 21. Despezas extraot·dinarias c even-

tnaes • l ............................ . 
I 
I 

278.35t.t'bOOO 
70. 8lt7 .J'b800 

820o/J)OOO 

23. G51J.'j'j)200 

I 
J 
I 
I 

R.• 373.673~000 

Pnlacio do IUo de .Janeiro em 28 dP- Julho de 18M>. 
Jlanocl Felizardo de Sou.m e lllello. 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
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COÍ..LECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

I 

I 

TOMO :12. 

' I 

1849. 

PARTE 2.• SECÇÃO 39. 8 

DECRETO N. 0 629 - de 5 de Agosto de 18lt9. 
I 
I 

llfarcllndo as taxas de cunltagem, fundiçtío e afinaftio 
dd ouro, c de toque e ensaio dó miro e prata. 

I 
I 

Hei por bem Ordenar, em virtude do Artigo 31 da 
Lei de 28 de Outubro de 1848 , que as taxas de cunha­
gem , : fundição e afinação do ouro , e ele toque e ensaio 
do ouro e prata na Casa da Moeda, se regule pela Ta­
bella ,! que com este baixa, assignada por Joaquim José 
Rodrigues Torres, do Meu Conselho , Senador do Im­
perio t Ministro e Secretario ll'Estado dos Negocios rla Fa­
zenda , e Presidente do Tribunal do Tbesom·o Publico 
Nacional , ficando derogadas quaesquer disposições em 
contrario. O mesmo Ministro assim o tenha entendido , e 
faca . cxecut:u·. Palacio do Rio de .Janeiro em cinco de 
Agosto de mil oitocentos quat·enta e nove, vigesimo oitavo 
da lndependencia e do Imperio. 

I • 
I 
I 

Com a Ruhrica de Sua Magestade o Imperador. 
I 
I 
I 
I 

' I 

Joaquim José Rodriguc.~ T.orrcs. 

I • 

Ta.Ta.'J que se del~cm cobrar na Ca.,a da llloeda pela.<; opr­
rdções abai.ro declaradas , que alli •· se' fizerem no 

ouro e prata. 

OURO. 

Afinal· •....•.•.......•..•.....•...•. 
Fundir . • . • • .. . . . . . . . . • . • . . . • . .. . . • . 
Arnoedar ....•.•.....•.............. 
Ensaio, cada hum ••..••..•••..•••.•. 
'foqu~, dito ...............•...•....• 

2 por cento. 
1'/. )) )) 
1 D )) 

2,'tDOOO 
.j'p500 
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Nas taxas de afinar e amoedar está incloida a de 
fundir~ c nas de fundir, afinar e amoedar as de ensaio 
ou toque. 

I 

PRATA. 

Ensaio!, cada hum .••.•••••••••••••. 
Toque[, dito •••••••••••••.•.••••••.• 

I 

:1.1J)OOO 
~500 

Rio I de Janeiro em 5: de Agosto de 1.8lt9. - Joaquim 
José ~odrigues Torres. ' 

I 

I 

I 

i 
I 
I 
I 

i 
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' 

f.OLLECÇÃO DA.S LEIS DO IJ\ÜlERIO DO BHASIL. 
I 

I 
1860. 

TOMO 12. PAliTE 2.• Sl.WÇ:i.O fiO. • 
I 

I 

DECRETO N. o 630 - de 6 de Agosto de 1869. 
I 

"A.utorisa o Ministro e Secretario d'Estado dos Negocio., 
do bnperio a dc:;pcnder no actual exercício a quan­
tia de dous contos trezentos vinte e dou.ç mil réis com 
a subscripçao de t~ezento.ç oitenta e sete exemplnre.<; do 
Perio'dico mensal da SociedRde Auxitiadora da lndus-
tria W acionai. · 

I 
Sendo o.Governo autorisado pelo Art. 1ll da Lei N. 8 

Mlt de 28 de Outubro de 18lt8 a tomar tantas assigoatu­
ras do Periodico mensal da Sociedade Auxiliadora da In­
dustria I Nacional, quantas são as Camaras Municipaes do 
Imperio

1

, para ser.por e!las distribuido o mesmo Periodico; 
e não consignando a referida Lei o necessario. credito para 
occorrer a esta despeza ' que aliás se torna urgente : 
Hei por bem , Tendo ouvido o Conselho de Ministros , 
Autol'isar o Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios 
do lmp~rio a despender com o mencionado objecto no 
corrente exercício a quantia de dons contos trezentos vinte 
e dous I mil réis, col'fespondente a tt·ezentos oitenta e 
sete as$ignaturas do referido Periodico ~ devendo o mes­
mo Mirlistro e Secretario d'Estado dar conta\ á Assembléa 
Geral Legislativa na sua proxiima reunião das razões que 
motiváruo este augmento de despeza para ser definitiva­
mente /approvado. O Visconde de Mont'alegre , do Con­
selho d'Estado, 1\linistro e Secretario d'Estado doa Ne­
gocios (lo Imperio , assim o tenha entendido, e faça exe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro em seis de Agosto de 
mil oitocentos quarenta e nove, vigesimo oitavo da In­
depend~ncia e do lmperio. 

I 
I 

Corh a Rubrica de Sua 1\'lagcstade o Imperador. 

Vi.~conde de Jllont'nlegre. 
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' 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
I 

I 
:l8lt9. 

Tmt~ 12. PAUTE 2.• SECÇÃO ái.• 

i 
DECRETO N.o 631- de 25 de Agosto de 18ft{), 

I 

Autorisa o lllinistro c Secretario d' EMado do.ç Negocios 
do lmperio a despender mais uo corrente c.xercicio com 
a$ Ajudas de custo de volta aos Deputados da Cwnm·a 
ultimamente disso!Dida a quantia de Rs. 2!1.100./DOOO. 

I Não sendo sufficiente o Ct·cdito de •Jnarcnta e hum 
contos e duzentos mil réis aberto ao Go\'erno , por De­
creto N. o 59!1 de 17 de 1\larço ultimo para o pagamento 
de .Ájudas de custo de volta aos Deputados da sctima Le­
gislatura: Hei por bem, na conformicbde do At·t. 53 da 
Lei IN. • 51lt de 28 de Outubro de 18!!8, Tendo ouvido 
o Conselho de l\1inist1·os, Autorisar o Ministro e Secre­
tm·id d'Estado tios Negocios do lmpet·io a despendet· com 
aqu~lle o~jecto no corrente exercício mais a quantia de 
vint~ quatro contos e cem mil réis; devendo o mesmo 
1\lini'stt·o c Secretario d'Estado dar conta ú Assemhléa 
Gc1·~1 Legislativa na sua proxima reunião das razões, que 
mot~\'árão este augmcnto de despcza p<n·a ser dcfinitiva­
men1te approvado. O Visconde de ~lont'alegt·e, Conse­
lheifr.o d'Estado.. Ministt·o e Secretario d'Estado dos Nc­
goci s do lmperio, assim o tenha entendido, e faça exe­
cuta ·• Palacio do Uio de Janeit·o em vinte e cinco de 
Agosto de mil oitocentos quarenta e nove, vigesimo oi­
t<1vo: da Indcpendencia e do Imperio. 

I 

Com a Rubrica de Sua M.agestade o Imperador. 

Visconde de M ou!' alcgn•. 
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I 

COLUECCÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO lll\ASIL. 
i > 

I 

I 

18l19. 

TOMO 12. PARTE 2. 3 SEf.ÇÃO IJ2," 
I 

I 

IlECRETO N. o 632 -de 27 de Agosto de 1.869. 
I 

llrgula [o modo por que de1:em .~er dirz~gidos da.~ Pro­
vincitts tis Secretaria.~ d' b'.~tado tanto o.-; requerime11tos 
de pa1·trs, romo a correspondrncitt Offidal tff' quae.~­
quer [Autoridades ou Jlepartirõe.~, e f'ttdlila , a com­
mumcart7o ·da.~ deci.~ões , bem como a e:rpeditt7o dos 
tle.~par/io.~, e tt remessa dos Diplomas, que, • rm vir-
tude I deites dn;ercm expedir-se. · 

I 

• QJercndo estabelecer huma marcl1a mais l'egular , 
e uniforme para a direcção da correspondencia official, 
que qtlnesquet· Autoridades , ou Repartições Publicas das 
Províncias tenhão de encaminhar á Minha Imperial Pre­
sença pelas diversas Secretarias d'Estado; c Querendo ou­
trosim 1 que a todos os Subditos do Imperio residentes 
nas mesmas Províncias se facilitem os meios de fazer 
chegar j ao Meu Conhecimento quacsquer requm·imentos on 
represjnta~ões, que devão ter andamento pelas. ditas Se­
crctnri~ts d'Estatlo ; Pl'Ovidcnciando ao mesmo tempo so­
bre o pce1·to c brevidade das decisões, hem como soht·e 
o mod~ de ser·em ellas communicadas nos pretendentes , c 
lhes serem remettidos os Diplomas dos Despachos, com que 
fm·em lattendidos , sem que para isso necessitem ter na 
Cfirte procuradores : Hei por bem Decretar o seguinte : 

A, ·t. 1.. o Tanto os Officios de quaesquer Autorida­
des ou Repartições , como os t•equerimentos e represen­
tações i, (111e das Provincins se ·tiverem de enviat; a al­
guma i das Sect·etarias d'Estado, serão sempre rcmetti­
dos por intermedio do Presidente da respectiva Província ; 
não se devendo nas mesmas Sect·etarias d'Estado dar 
andamento algum aos ({UC de outro modo forem dirigidos. 

Xrt. 2. o Do disposto no Artigo antecedente cxce­
ptuão~sc: 

S 1 f • As represcn tac;ões f} HC Me forem dirigidas con-

1 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
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tt·a alguma determinação , decisão , ou outt·o •Jualquer 
acto, :que emanar do Poder Executivo. 

§ 2.:• As queixas e denuncias contra o Presidente da 
Proviricia , que poderão ser directamente apt·esentadas na 
respedtiva Secretaria d'Estado , huma vez que o reque­
rimento seJa assignado pelo queixoso ou denunciante, c 
reconhecida a sua assignatm·a. 

§ 31 o Os recursos intet'(lostos pelas partes. ou por 
qnalqtter Autoridade ou Uepartição Publica, elas decisões 
proferidas pelo P.residente da Província , que poderão ser 
emiados por i'ltermedio elos mesn~os Prcsidc~ltes ?" di­
rectamente apresentados na respectiva Secretarm d'hstaclo. 

§ ft.l • Os Officios dos Secreta rios dos Collegios Elei­
raes , r que acompanharem as Authenticas da Eleição de 
Senadbres ou de Deputados , que na fó1•ma dos Arts. 79 
e Sll Ida Lei N • 387 de 19 de Agosto de 18ft O, devem 
ser dl•·ectamentc enviadas á Secretaria d'Estado dos Ne­
gocios do Imperio. 

§ 5l o Os Officios das Camaras Mnnicípacs das Capitacs 
das Províncias participando a posse dos Presidentes pm·a 
cllas nomeados. 

§ 6~· Os Olficios dos Directores dos Cursos Juridico!\ 
e Escolas de Medicina do Impel'io , bem como os de 
(JUacsquer outms Corporações ou Autol'iidades, que , na 
fórma I das Leis em vigor , llevão dii·ectmnente dirigir-se 
ã respectiva Secreta !'ia d' Estado. 

Art. 3."' O Presidente da Província a quem forem 
dirigidos Officios, requerimentos, ou rep1·cseutações para 
subireln á Minha Imperial Preseu~:a, os t·emeltet·á sem 
dcm01ja acompanhados de todas as infonuações, que pos­
:;ão dclarcccr a matcria , c ol'icntar o Governo sohrc a 
.iustíç~. ou injustiça das prclenções' bem como sobre a 
necessülade, con vcniencia, ou utilidade das medidas ou 
tU'ovi~encias , •tnc forem propostas ou reclamadas. 

Art. !J. 0 As petições, em que se I'eqnerci' alguma 
graça i ou alguma mei'cê· pccunial'ia em remuneração de 
servir~s , não set·ão remettídas ao Govcl'llo pelos PI·esi­
dentc~ das Províncias, sem tfue sejão instruídas com do­
cumcqtos originaes competentemente lcgalisados, c sempre 
:.tcomf1anhadas de folha corrida, com délta que não ex­
ceda (le seis mez.es, pela qual o p•·etcndcntc ~e mosti'C 

• isento I de culpa. 'Yt. 5. o Se as gt·aça:;, ou mercês pecuniarias forem~ 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

\ 
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pedidas: em remune•·açflo ele serviços p1·estados no E,x(~r­
cito ou Armada deverão as petições, alêm dos docu­
mentos: exigidos pelo Artigo antecedente, ser sempl'!! 
acompanhadas da Fé de Ollicio do pretendente, ~~ final 
deverá /conter as declarações , de que tratão os §§ 1. o, 
2.• c 3.• do Decreto N.• 89 de 31 de Julho de 18/d; 
e, se )o pretendente não pcrtencet• á classe militar, jnn- · 
tará erp vez da Fé de OLiicio a at•.cstação requerida pelo 
§ 5. • do mencionado. Dec•·eto. 

Art. 6. o Logo que taes petições seJaO, recebidas na 
respectiva Secretaria d'Estado se juntará a ellas ex-officio 
certidão das mercês que o pretendente tiver obtido pela 
mesmal Secretaria d'Estado, declarando-se na certidão a 
impord10cia dos respectivos emolumentos y para em tempo 
ser drregada ao agraciado , hem como huma nota ele 
tudo quanto constm· officialmente a respeito do preten­
dente; 1 c assim p1·eparadas terão as ditas petições o seu 
regular andamento·' até que definitivamente s~jão des­
pachadas. 

Art. 7." Se nas petições se requerer algum empn•go 
publico civil, militar, ou de justiça, não serão as mes­
mas ~etições remettidas pelos.:Presidentes á respeciva Se­
cretaria <l'Estado, sem que cstejão preenchidas todas as 
formalidades pr·escriptas nos Regimentos, Leis , e Ordens , 
porrp1,ê se regular. o provimento do emprego requeri rio. 

A'1·t. S. o As informações dos Presidentes que acom­
panha tem as petições, de que t•·atão os Artigos antece­
denteS, conterão, alêm da sua opinião sobre o m~rc­
cimcn1to da pretenção, todos os esclareci mcntos, que pu­
derem dar sobre as circunstancias dos pretendentes, seu 
estado, moralidade , profissão , e serviços. 

Art. 9. 0 Quando nos •·equerimentos houver qneixaú 
ou representação contra qualquer Funccionario Publico, 
o Pr~sidcnte da Provinda o ouvirá por escripto , e com 
a sua resposta remetterá o requerimento '; semp•·e acom­
panhado da sua opinião , e de todas as informações , 
que ~uder ministrar sobre o oJ~jecto de que fot· m·guido 
o Empregado. 

J\rt. 10. Todas as Decisões do Governo sobre os 
Officirs, requerimentos , ou representações , que na fórma 
do presente Decreto subirem á Minha Imperial Presença, 
serão! communicadns ao Presidente da respectiva Provín­
cia, 1Jlal .. 1 que este as transmitta officialmente ás Auto-

i 
I 

I 

I 
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ridadrs,, a quem compeLir, ou as f:wa <~onst.ar aos pre­
lt•ndentes pela maneira indicada no Arli;go scgninL!!. 

Ar~t. 11. Have1·á na Secretaria do Governo de cada 
Provin~ia hum livro propl'io, que a todos ser{• patente, 
no qu.al se lançará não só a direcção dada aos reque­
rimentbs, com declaração da data em que forem rc­
mettidÓs, m:1s tambem as decisões cornmunicadas it Pre­
sidenci~ da Provi ncia, a fim de que os pretcolleut~s 
tcnhão I assim sciencia do deferimento de suas petições, 
e possão, no caso de tm·em sido attcndidos, solicitar 
a expe1diçiio de seus Títulos. · 

Ah. 12. Se pnra o registro c expcdiçfío do Titulo 
não hom•er dependencia do pngmncnto de joia , seJio, 
direitos, emolumentos, ou alguma outra imposiçfío, se•·á 
clle se1m demora expedido e remcttido ao Presidente da 
Provintia respectiva, para que o faça chegar f• miío do 
ag1·acindo, logo que este o solicite. No caso contrario 
será sbmpre a conununie:u;ão do dcspac:ho i acompanhada 
de hu1na Nota rubricada pelo Official Maiot• ,da rt!Spoctiva 
Secretnria d'Eslado ,' na qua I se especifiquem todCis os 
di~citos , sello, joia, ou qualquer outra imposiçf10 ou 
emolulnentos a que seja sujeita a expedição do Titulo. 

Airt. 13. A Nota a que se refere o Artigo alltecc­
dente I será entregue na Provi ncia ao agraciado, para qne 
fi vista• della possa pagar a importancia dos :direitos, sello 
c cmdlumentos na Thesournria da mr.sma P1:ovincia, onde 
se lhe! passarít conhecimento em fónna da~ quantias re­
cehida1s, para que com dle possa requeri! r' ao Presidente 
da Prbvincia a cxpedicão do seu Titulo. 

A•·t. 1ft. Os Pre~identes das Províncias logo que 
lhes s1jão apresentados os conhecimentos, I:Je que trata o 
Artigo antecedente, os remetterão á competente Secre­
taria ~!'Estado , na qual sem uemora se expedirão , e serão 
envia<1os aos mesmos Presiuentes os respectivos Títulos 
para serem entregues a quem os houvet· solicitado. J~x­
pedid1s os Titulos serão os conhecimentos lremettidos ao 
Theso li'O , onde ficarão archivados ; e em vista delles !lerão 
as S crctarias indemnisadas pelo mesmo i Thcsom·o da 
quota I dos emolumentos a cllas devidos que tiverem sido 
pagos I nas Provincias. 

1\•·t. 15. Se os Títulos fot·cm de alguma condeco­
ração 1

1 das diversas Ordens honot·ificas do. lmp!~rio não 
serão entregues aos agraciados, nem estes poderão usar 

I 

" 
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c] as respectivas IUSigniaS, sem que prt~Stem nas mãos do 
P•·esidcntc da Província o juramento de fidelidade exi­
gido pelo Art. 6. o do Decreto N. o 321 de 9 de Setem­
bro de 1Sfl3; do que se lauará termo em hum lino 
para isso destinado. 

Ah. 16. As disposições dos Arts. 1 '2 , 13 e 14 
não c•nbaração que as pat·tes, por si :ou por seus pro­
curadores, solicitem directamcnte os seus Títulos na res­
pectivd.'' Secretaria d'Estado. 

O Visconde de l\lont'alegre, Consclheit·o d' Estado, 
Ministi·o e Secretario d'Estado dos Ncgocios do Imperio, 
assim I o tenha entendido, e faça executar. Palacio do Ria 
de Janeiro em vinte e sete de Agosto de mil oitocentos 
quare*ta e nove , vigcsimo oitavo da Independencia e 
do Impcrio. 

I . 
Com a Rubrica de Sua l\lagcstade o Imperador. 

I Visconde de Mont'alegrc. 

I 
i 
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I 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
i 

TmiO ~2. 
18lJ9. 

PARTE 2.• SECÇÃO lJ3.• 
I 

I 

IlE:Cl\ETO N. o 633 - tle 28 tle Agosto ele 1.8A9. 

MmulJldo obser1:ar p1·ovisoriamcnte na.~ Af(andegas oRe­
,qulfmento sobre o despadw lil:re e o pro!tibido. 

Hei por bem que nas Alfandegas do Imperio se oh­
serve i1rovisoriumcntc o 1\egnlamento sobre o. destJacho 
livre e o prohibido, que com este haixa, assignado por 
.Toaquiln José .Rodrigues Torres, do Meu Conselho, Se­
nê.ldot· I do Imperio; Ministro e SeCI'etal'io d'Estado dos 
Ncgocios da F:1zenda, e Presidt:nle do Tribunal do The­
som·o !Publico Nacional , que o tenha assim entendido, 
e f11çaJ executar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte c 
oito (IC Agosto de mil oitocentos quarenta e nove , vi­
~esimol oitavo da Independcncia c do lmpe1;io. 

cbm a Uuhl'ica de Sua l\lagestadc o Imperador. 

l

,,,n,l
111

a"'Je· 

1110 

Joaquim Jo.wJ Rodriguc!l Torre.~. 
• ., I ,, , para o despacho lit•re e o proldbido. 

Art. 1. 0 Os Inspectores das Alfandcgas, pt·ccedcndo 
os . cxdmes e gm·antias fiscaes que julgat·cm pt·ecisas. da­
rão d&spacho livl'c de direitos aos objectos seguintes : 

§ 1 J o Mercado t·ias c effeitos para uso e seniço dos 
Chefes das missões Diplom11ticas Estt·angeiras que residi­
rem n

1

esta Côrte , ou tt·ansitarem, guardadas as disposi­
ções tio Decreto N. o A77 de 8 de Outubt·o ·de 1SA6, ou 
outras1 que estabelecidas forem. . 

§ 2f o Objectos do uso e serviço do Chefes das mis­
sões l>iplomaticas n.·a~ileiras ' que regt·essm·em. precc­
df'tHioi ordem do Ministro dos Negocios Estmngcit·os, 
transtr1ittida ao da Fazenda. 

§ ,. o J~ffcitos c mercadorias imporrad<ts par:• o nso 

I 
I 
I 

I 
I 
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dos Arsrnncs de Guerra e de Marinha, e de Estahele­
cimcutos 'Publicos, Gcrncs ou Proviuciaes, ú vista da or­
dem do i 'l'hcsoum Publico nà Côrte, e dos Presidentes 
nas Provi1ncias pot· intermedio das respectivas Thesourarias. 

§ 4. 0 j Mercadorias e objectos, cuja importação livt·c 
tenha si o ou for concedida por Lei a alguma pessoa ou 
CompanMa nacional ou estrangeira. 

S 5. ~ I Ohjectos e gcneros importados para o uso dos 
navios de guetTa das Nações amigas, que chegarem em 
transporths de guen·a, ou em n:~vios mercantes, exclu­
sivamente ft·etados pelos respectivos Govemos, precedendo 
requisição do Agente Diplomatico competente e ordem do 
Tribunal! do Thesom·o. 

S 6. o Mercadorias de p1·oducção e industria nacional, 
que tem o sido exportadas para o estrangcit·o, regressa­
rem em I qualquer embarcação, com tanto que taes mer­
cadol'ias ; 1. o, sejão distinguíveis, ou possão ser differ·en­
çadas d~ outras semelhantes de producção e iodustria 
estraugeira : 2. o, que regt·essem dentro de dous annos e 
nos mdmos envoltoríos, e por conta do p~oprio indi­
viduo q~e as exportara: 3, o, venhão acomp'anbadas de 
certifica !lo . da Alfandega do porto do retorno', legalisado 
por J\gehte Consular Brasileiro, ou em sua falta por dons 
negociatltes conhecidos do mesmo pot·to. 

§ í. 0 I Os sobresaleotes dos navios devendo ser ma­
nifi)stadds f1 eutr·ada, c, deixada a bordo a porção De­
cessaria /paa·a uso do respectivo navio dunmlc a sua es­
tada no porto, depositados no local .indlicado pela Al­
fandcga i onde permanecerão até serem reembarcados 
antes da sahida do· mesmo navio. ' 

Hcputar-se-hão sobresalentes, os geoeros trazidos á 
bordo para supJlrirem a falta dos necessarios á consel'Va­
ção e ~avegação do navio, sustento da tripolação , c pas­
sageil'os1 e dos animaes C[UC ~onduzit·. 

S 8. 0 ) O ouro e IH'IIla em moeda , ou em pó , harra, 
pinha e minet·al ; as obras elos mesmos metacs que se 
acharen1 quebt·ados, ou o forem por seus donos na oc­
casiã6 do despacho ; e a platina em pó, barra , Iam i na 
c lios. /ou em utensilios pt·oprios para usos chimicos. 

§ O." Os instrumentos e utensílios de agricultura • c 
ele qualquer al'tc liberal ou mcchanica , sendo proprios 
da pes5oa que vier residit· no paiz, c ncc<'ssarios para o 
cxcrcicJo de sua arte ou officio. 

' I 
I 
I 
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) H.l. As mad1inas de vnpm·. ·Nu gtH~•I as nwchitHH; 
•Je qualquet· espccie, que possão nwlhonu· a producção 
c manipulação do ussucat·, café, algodão c outros generos 
do paiz; e quaesqucr outras machinas, al~m das men­
cionad:~•s , com tanto que sejão novas, ou não possão sct· 
falwiddas dentro da Província em que forem importadas. 

lleputar-sc-ha machina todo o appm·elho mechanico 
completo, e seus pertences , que pot· cxpcriencia feita 
tenha icmTcspondido ao fim para que fora inventado. 

S 1 ~· As matet·ias primas e os objcctos importados 
pam ~1sos das fabricas estabelecidas (em quanto pot• Lei 
não ~ot· admittido outro meio de protccção á industria 
fabnl ) á vista de ordem do 'fhesom·o Publico , fixando 
a quantida'fl.c annual pcl'lnittida a cada fabrica. 

S i~. Animacs vivos de _qualquer espccic util pro­
prios lpara o melhoramento das raças respectivas. 

S i ;3. Arbustos, sen'!entcs, raizes de qu<~esqucr plan­
tas, coJmê:lS, bixos de seda, C seda em casulos. 

§ 1~. Collecçõcs scientificas de historia natural , de 
uumisluatica c de medalhas antigas ou modcmas; qualquer 
exemplat• em srp:nado t{Ue possa servil· em taes collecçõcs; 
objectbs da antiguidade. em bronze ou outm materia 
penlubvcl, labonttorios chimicos c outros :~ppa•·clhos scien­
tilicos:; prepnrações nnatomicas, liuos. mappas, cartas 
e ma~lllscriptos, desenhos, exquisas e estampas; pinturns 
classidas, originaes ou copias; esta tuas ou bustos de metal 
ou pudra ; modelos para a escultura c para· :1 consu·ucçlio 
de qtlalquer macl1ina , in\'1~11 to ou melhoramento f1!ito nas 
artes;: com tanto que scjiio importados para u'so de qualqJJet· 
Estab(!Iecimento }lublico, Geral on Provincial, ou d<! qual­
quer· Sociedade apprm'ada pelo Governo • tendo por fim 
prom~,·ct- as sciencias, letras c artes ; ou que pertenção 
a qualquer Cidadão Brasileiro, que possuindo os referidos 
ohjectos em paiz estmngeiro, queira transferi~los para o lm­
perio ~ precedendo em todo o caso a orllcm exigida pelo ~ :t • 

S 15. Os instrumentos, livt·os e utensílios pt·or~rios 
de qualquer naturalista. que por comm issão do sen Go­
vemo:, ou de ~fguma Sociedade scientificaj conheci.da sr. 
destin'ar á exploração da natureza do Brasil • precedendo 
a req pisição c ordem exigida pelo § 5. o 

S 16. Amostt•as e modelos que não tiverem valor 
merc::lntil , isto he, que não possão senir se ·não pam 
dcmohstrar a qualidade da mercadoria • cn a fúrma do 
t.Jhjt~do qtí'c rcpresentão. 

I 
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§ t7 ~ A roupa c calçado usados das tripola<;õcs do~· 
Ravios,: os instl'lnnentos nauticos, livros c utensilios pro­
prios dos capitães c pilotos. qut! deixarem os n:nios <~m 
qt~e setlvião; os livros met·cantis escl'iptm·ados, t! qu:ws­
{fUer mhnuscriptos. 

§ 18. Houpa , calçado c mais objectos usados do 
!lcr·viço I pessoal c diario de qualquet· passngeii·o , c as aJ.­
faias CfliC , segundo sua qualidade c p1·ofissão , forem pro­
prios clo seu uso e já usados , os ·seus rett·atos de fa­
milia e: os seus livros, com tanto que os traga comsigo 
e não J haja mais de hum exemplm· de ctida ohm. 

A1 1t. 2. 0 As mercadorias e ol~jectos que fot·em des­
pachados livres de dir,eitos , ficão todavia sujeitos : 

§ 1. t Ao pagamento do expediente, com excepr.ão dos· 
COID}ll'~hendidos nos§§ 1. 0

, 2.", 3, 0
, 5.", 7. 0

, 8, 0
, 17 C 18 

elo Arttgo precedent-e. 
§ 2. f Ao pagamento da at'mazenagem , se entrat·em c 

permanecerem nos armazens e dcpositos da Alfandega por 
mais ele dons mezes , os comprehendidos no § 7. o , ~ 
por m~is de vinte dias, os de que tratão os S:l 2. Q, h. •. 
6. •, S.j, 9. o 10, 1.1. , 13 , 1l!, 1& c 18 elo mesmo A•·­
tigo pt•ecedentc. 

A h. 3. o Pm·a set· au tol'isado ou concedülo o des­
pllcho I livre , o despachante na nota que fize1· , seja para 
rcqnerh ao Jnspcctor, ou }la1·a solicitar a intervenção 
do Agiote Diplomatico competente ( ~§ 5." c 15 , ou pat·a 
obter ordem do l'\linistro , ou do Thesouro Puhlico Na­
cional~ ou do respectivo Presidente da Pt·ovincia ~ ( §S 1.•, 
2. • e iflt) deverá mencionm· com cxactidão os uurner·os 
e marras dos volumes, o contendo de cada hum , ou 
a qun!idade , quantidade, peso e medida :dos ohjectos· 
qnc contiret·em. 

Ait-t. h. o Não se concederá despacho li\'l'e .do § 7." 
do A1·tigo 1. •, sem que o c:•pitflo do navio dentro· 
de qnhrenta e oito horns depois de sna ~ntt·ada, pena, 
de setmnltado em cem mil I'éis, apresente em duplica­
ta, a signada pot· ellc, a lista dos sobresalentes que ti­
ver a bot·d.o , com 'declaração da qualidade .. quantidade, 
peso , I ou medida dos mesmos , c do numero das p-essoal'· 
da suh ti'Ípolacão. · 

A' vista dêsta lista far-!;e-ha OJlportunamente o com­
petente exame ~~ eonfe•·encia , c twoccder-se-ha ao depo­
sito fc.tcultado pelo rcfc•·ido S 7. o, f'ieando • sujeito :1 di­
reitos lqualqnPr ohjccro t''lillJll'~hcndillo na m~·l'ma li~J.a, 

I 
I 
I 
I 
I 
I 



( ·121 ) 

IJUC 11 h o srtia rcJ.mlado iobrcsa lente , ou !pHll1fuet· accrcs­
cimo ,: ou diminuição que se 'crificat· JHtra mais de dez 
por cento ;. c sendo appt·ehendido qualquer outt·o objecto 
c!ncontmdo a bordo , que não se ache comprehendido na 
tlita lista nem no manifesto do navio. 

E <Jnando o capitão uão apt·csente a lisra , ainda , 
dentt·d de ,outras <Jmn·enta c oito horas depois de mul­
tado, I perderâ a faculdade de depositar, e ser:! obrigado 
ao dolH'O dos dit·eitos dos sohresalcntes , que lhe forem 
achadbs no exame a que logo se procederá. 

At·t. 5. 0 Pat·a verificar-se o despacho li\'l'c do § 10 
du Amjt. 1. •, no caso de duvida a respeito da applicação 
t! utilidade da machina imi>Ortada , ou de ser c lia nova, 
c! não: poder fabricar-se na Pl'ovincia, o ,luspector no­
uwat'fl1 pet·itos que a cxaníinem, c resolverá á vista do 
<!Xam~ feito. 

At·t. O. o Fi cão sujeitos ao pagamento dos respecti­
\OS dIrei tos de consumo os ohjectos comp~chcndidos nos 
~§ 1. r, 5. o c H do Art. 1. o, que depois do despacho 
liHe forem expostos á venda em leilão ou em parricul;w, 
não p1odeudo a mesma venda clfcctuat·-se , pena de appre­
hensã.b dos ditos ohjcctos, sem prcda autorisnçiio do 
Juspet\to1·, o qual, hà\'eudo leilão, nomeará hum Empre­
gado tia A lfand.ega que assista a esse a c to · por· pm·te da 
Fazcu~la Publica. 

A.rt. 7. o Os Inspeclorcs das Alfandegafõ ncgat·ão deli­
pachol aos ohjectos seguintes : 

§ 11. o Qualquer ohjecto de escultura_, pintura, ou li­
thographia • cujo assumpto seja contrario á moral c coi­
tumes~ publicos. 

§ 2. o Pm1haes, cani,·etes-punhaes, espingardas , ou 
pistolits ele l'Cnto, bengalas, guarda-chu,•as , ou qualquer 
outt·o lohjccto , que contenha espadas , estoques, punhaes, 
ou cshingardas. 

§ 3. o Suhstancias c lH'CJWt'ações venenosas, CJttalldo o 
despachante 11ão apresentar com a .nota a ncccssal"ia li­
ccn~·a! da Autol'idade policial competente. 

S !!. • ;\ rmamento c petrechos de guerra , quando não 
SPja tlpt·c:seutada a licença exigida pelo § nnlcccdcnte. 

Art. 8. • Denegado o despacho em virtude do Ar·­
tigo :precedente. os nhjectos dos §§ i. o c 2. o ficarão 
<tpprl'bcndidos, sendo aquclles immediatamcntc de~trui­
rlos r•i ''"'"s remettidos para o~; 1\rscnacs de Gum'l'a; c dos 
~-::-~ :;:j c !1." ~erilo retidos ou ~ll!positados nos lugar c que 
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o Gove1!no designar, até que seja o seu despacho rrgu~ 
lannente feito, laVl·ando-!le sempre, e de tudo, o com­
petente I termo, que será assigoado pelo Inspector. 

Artl 9. o O despacho livre dos objectos comprehen­
uidos nb Art. 1. o -§ . 1. o' 17 e 18 ' c Q despacho PI'O­
hibido ~os objectos do Art 6. o S h. o, entende-se tanto 
a respei~o do consumo, como da reexportação ou transito. 

Ar~. 1 O. Os Inspectores das Thesourarias das Pro­
vindas lrcmetterão ao Thesoum Publico, no .i fim de cada 
trimestre, huma •·elnção circunstanciada dos objectos, 
cujo despacho livr-e for ordenado pelos respectivos Pl·esidcn­
tes nos /termos das disposi.ções dos §S 3. o e 1h do Art. i. o 

Rio de Jan~iro em 28 de Agosto de f8h9. -Joaquim 
Jo.~é Rodrigues Torre.~. 

I ~& 
I 

l>ECtlETO N;o 63.\-- de 28 de Agosto de 18~9. 

·Alanda~!do obscrt'ar prm,i:mt·iamente na.ç Alfandegas o Re­
guh~mcnlo sobre o ctbati"!nmto das tams c quebras. 

I 

lle~i por bem quo nas Alfandegas do lmperio se ohscrve 
provisor:iamcnte o Regulamento sobre os &batimentos das 
taras e1quehras, que com este baixa , assignado por Joaquim 
.José H drigu~s Torres, do Meu Con~clho, Senador do Jm­
pcrio , :Ministro c Secretario ti'J~stado dos Nt•gocios da Fa­
zenda, 

1 

e Presidente do Tribunal elo Thcsouro Publico 
Nacional , que o tenha assim entendido, c faça executar. 
J>aJacio I do Hio de Janeiro em linte e oito ele Agosto de 
mil oit~cento; qua.renla e nove, vigesimo oitavo da Jn­
dcpcmh\ncin e do Jmperio. 

I 
I 

C~m a Ruhriea de Sua l'\lagestade o Imperador. 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

.Toaquim José Rodrigues 1"orrcs. 

Rryulamento sobrr o abatimento dtts taras e quebras. 
I 
I 

Arlt. 1." Todas as mercndorias sujeitas a direi los na 
razão do f,eu peso , deverão paga-los na T87.iío do peso li­
quido que for verificado pelos Empregados das A lfand egas. 

Art. 2.• Ficão exceptuadas da regra do Artigo ante­
f:cdentei, devendo pagar os respectivos direitos na ra:o:lio do. 

I h d • • ~>llll peso rulo, a~ merca ona" sPgmntes :. 
I • 

I 
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·~ 1. •: A~ que furem <~xpressamcnlc ~ujflilas a· t•ssc onu~ 
pela Tarifa ou pela Tahclla junta. 

~ 2 ~ As comprchcndidns na referida Tahclla junta com 
o uhntimento da~ taras mareado na mesma Tauella. 

§ 3.ti As que não puderem ser pesadas fóra tios seus 
cnvoltohos sem cddcnlc perda ou deterioração.· 

§ .~ .. f Aquollas cujo poso não exceder de h uma nrroha. 
§ i>.r As não comprehendidns nos parngraphos nntece­

,I.•n tes .I cujos donos tn·eferircm pesa-las juntamente com os 
seus ell\'oltorios ou dentro delle~. :: 

§ 6.fo As que transitarem ou forem rlf'cxportndM. 
~ 7./0 As depositadas por ell'eito de arribada for~ada 

do na'"io que as conduzi1· , c forem rccmharcadas. 
A h. 3. 0 Enlcntlcr-se-ha por peso liquillo o que ti,·er 

il mercadoria pesada fóra dos seUS envoJtorios, C ]lOf, peso 
hruto ,/ o que fi\'er a que for pesada dentro dos seus cn-
Yoltnri.os, ou juntamente com estes. I 

Art. 4. o Se as mercadorias sujeitas a direitos na razão 
do se.d peso liquido acharem-se acondicionad~s em mnis do 
hum P:nvoJtorio, O abatimento daS taraS Será' feito na razão 
de cada cnvoltorio. .I 

Alrt. 5. o Se algum wlume contiver 1i1ercndorias de 
di,·ersa1s .t•srccics (JUC dcvão pagar ua mzão do seu peso 
direito~ differentcs, srrá \erilicado o peso de cada huma 
como :se não esiÍ\'esscm reunida> no mesmo ;i volume. 

Art. 6. o Na \'orilicação do pc~o li«tuido será licito ao 
clcspadhante separar das mercadorias todos <J IJlHliJS«JlHlr oh-
jectos I em que possão estar envolvidas. ·• 

Art. 7. o Os líquidos em geral pagarão os respectivos 
direitds na razão da capacidade dos cascos i ou vasos que 
o!' co~ tiverem com o seguinte ahatimcnto do quebras: 

§ :1. 0 
. De dous por cento para os ql.!e não são sujeitos 

a erapornção o vierem em cascos, c de mais! meio por cento 
por cada mez que se seguir aos llous pri1neiros mezcs de 
P~tadai nos armazens c derosílos da Alfandega. 

~ 2. u De tre~ por Cl·nto p:ua os alcoholicos, ou sujeitos á 
'''apuração , que tamhem vierem em cascos, ''o de mais hum 
por cénto por c:Jda mez , como fica dito no 1 § antecedente. 

§ 3. o De cinco por cento para os de qualquer natureza, 
C}Ue viierem em vasilhas de l'idro ou barro.; 

4 rt. 8. o São cxceptuallos da regra do A rligo precedente: 
§ 1.0 Os liquidos em geral cuja qttebr~ for redamada 

na o1casião da d cscarga pelo respectivo dono ou eonsigna­
t<~rio , ou pelo capitão do navio que os importara. 

I ' 
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~ 2. ~ Aquellcs cuja quebra tiver sido causada por mero 
accidcn'lc , ou sem ser por culpa ou tldeixo de algueru. 

A tt. 9. o No caso do § 1 .• do Artigo antecedente , o 
Iuspectjlr ordenarillogo a ,·istoria n medição neccssaria para 
a verificação das (p~ehras, mandando lavrar . o competente 
termo ~om declaração da falta achada em cada casco ou vaso , c 
do seu !respectivo numero c marca , para. ser reconhecido 
em qualquer tempo. 

E I veri!icada a reclamação das qucbrus scr .. ão os direitos 
cobrados na razão do I iquido que existir rios respectivos 
cascos bu vasos. 

A~t. 10. O lnspcctor, se o julgar corl\'cnicnte. po­
derá 1hU1lflar verificar por qualquer nwio a oxaclidão da 
quebra1 ncl1ada na vistoria. 

El ao dono ou consignatario, se o requerer ao mesmo 
I nspector, será perrnittida igual verilicação , , com tanto quo 
o fuçai dentro de vinte c quatro horas depois da vistoria. 

Art. 11 . No caso do § 2. 0 do Artigo 8. 0 , o 1 nspcctor 
fará vroceder nos termos do Hcgulnmenlo. das avurias c 
damno~. 

Alrt. 12. A louça c vitlros importados em caixas, har­
riMs ,j gigos . ou qualquer outro cnvoltorio , pagarão os 
respecth·os direitos com o abatimento da quchra do trcs 
por c1~nto. 

E quando o dono ou consignatario rcclmm1 111aior quchra, 
o Tnsp1cctor precedendo exame feito por peritos lle sua es­
colha poderá conceder até cinco por cento mais de abatimento , 
ficandó salvo no mesmo dono ou consignn!ario!, conformar-sn 
com t'SSa concessão, ou servir-se dos meios que lhe faculta 
o Regulamento das avarias e darnnos. . 

A 1rt. 13. As caixas , cascos , vasos c quaesq uer outros 
envoltbrios em q uc se acharem as mercadorias não serão 
sujcit<)s a outros direitos alêrn dos que pagarem as mesmas 

JJ • v t - ' mercauonas. J~Xccp m•o-sc: : 
S ti. o Os Cll\'oltorios cspecialmcnlc clmsilicados ou ava­

liados (na Tarifa, não comprchcntlidas as pipas, e quacsqucr 
outros cascos de madeira. ' 

§ 2'. o Os que tiverem valor mercantil , ou forem ohjcclo 
oruinario do compra c ,·cnda no commcrcio. 

§ 3~.0 Os quo ))Or qualquer co usa acharem-se ,·asios, ou 
complotamlmlc scparatlos das mercadorias. 

l~io de .laneiro em 28 dtl ;\go;;to de 18HL- Joaquim 
José ~lodrÍ!fiiCS Torres. 

I 
I 



TADEU~ DAS TAIL\S Qtm sg DE\"Im llEIIUZlR i'iOS YOLUMKS 

CO'\l :MERCADORIAS SU.mri'.\S A DII\EITOS POR SEU l''ESO 

UQl'IDO, F. OR ALGU~IAS MERCADORIAS. QUI~ llEVEll P.AHAU 

OS DIREITOS Pf:f.O SEU PESO BRUTO. 

I 

I 
Nomenclatura das merca-

1 cloria$, 
I 
I 
I 

Acido ~ulfurico, e outro <JUnl-
1 

quer1 • • • • •.•...••.•••. 
Aço dctMilão •.•..••••.•.•• 
J\gua da Colonia, ro~ada ou\ 

-de rdsas, do flor do laranja, 
ln\'a~da, melil\sa, rainl;a, 
1·ul n braria, cravo,. louro ce-' 
rejo,) c quaosquer outras de j 
dH~iroyara hober ou de per-! 

· fumrlna .•....•..•.•..• 
,\gua-rlnz ................ . 
lcle_rn. 1 ...........••..... A Hmct~~s .............•... 
Ah·ai:ulc ••.•••.•.••.•..•. 

A,u.J ................. I 
. I I 

Arame1ue Jatã~ .•••.•••.••• 
A locs succotormo .•.•.•.••. 
,\ rnend

1

oas com casca ....•.•. 
Ditas s~)m cnsca ..•.•.•.•.•• 
Azarcão ..•............... 
,\~em du zinco, anif ou flor 

de a!n ir .••.•• , ...•.•.•. 
I 

Azougue ...••.•...•...•.. 
,\zul da Pm~!l;,,, .......... . 
Hacalháo.............. . . 
Bacias Ide arame .•.•.•••... 
Jlan!Jn 1 UlllO OU manleign de 

porrp ..........••....•. 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Qualidade dos ro­
lume~. 

Botija ......•.•. 
Caixotes .••....•. 

Vidros, ou outra 
qualquer vasi­
lha ou cnvol­
lorio CJUC não 
seja po rcellana 
ou crysla I ..... 

Barris .•••..•.•. 
Folhns .•.••.••.. 
Cartas ou mnssos .. 
Barris c barricas .. 
Barricas, caixas c 

fechos ..•••••.. 
Caras .•.•...••. 
Sacas, sacos e cm­

hrnlhos tlc sa­
carias ..•.•...•. 

Barris .....•..•. 
Caixas ......... . 
llilrricas ....... . 
Idem .....•.•... 
Idem ou barris .•. 

Barris ••.••••••. 
Frascos de ferro ..• 
Caixas ......... . 
narricas ll caixas •. 
Idem .••.....•.•.• 

Unrris •.•.•.•.. ·1 

Quantos 
pm· 0

/ 0 de 
dcducção. 

25 
8 

l•l·so bruto 
20 
10 

Pc~o hi'Ulo 
8 

1ii 
s 

2 
7 

1G 
18 
H-
8 

22 



Nomenclatura das merca­
/ dorias. 

r 

Qualidade elos 
volumes. 

Banh~~ ou manleiga de 1 
porco .• I ••••••••••••••• 'I Boiões c potes .••. 

Batatas . • i.... . .. . . . . . . . . . . Caixas ..•....••. 
d I I c • I em .•• •: .............. ·1 .an~stras Cjacm: .. 

Bolacha ,I ma •••...••..•.•• 

1
. l,a rncas .•.•••.•• 

Bolacha 1gros~a............ ~ 
Canella -:. . . • • . • • . • • . • • • . • Ca~xas •.•••.•.•. 
Carne salgada em salmoura, 

ensacada • . • . • . • . • . . • • . . Barris e celhas .•. 
Canthariclas .•.••.....•...• Caixas ...••.•.. 
Cré pa~a 11intorcs. . . . . . • • . . nurrís c harricas . 
Capa- rctsa .....•.•..•.•.•. 
Correo tcs de ferro •.••.•.•• 

· Cobre. ~ •••••••••.•••.•••. 
idem. i •• ....•..•..•....• 
Cremo r (pú) ............. .. 

I I 
'Chá e,~ .:ofrcs, caixas com- )!1 

muns ••.•.•..•••..•..• 1 
i . t 
i 

I 
I ' 

Droghs t1o qualquer quaHJ 
dadc ou natureza níio espe- ~ 
drycat.la nesta Tabclla •••• f 

I . 
I I 
i ' 

iEsse,
1

ncias, ·ou olcos v?ialcis \ 
de qualquer denommação } 
o r natureza que sejão. • . ( 

I Enebndas ..•...•..••...••. 

)I 

ll 

)) 

Cahas ....•.•.•. 
Coitacs, barris •.• 

Até 20 libra •.•• 
)) 40 I) 

)) 70 )) 
)) 100 )) 

Vidros, ou qual­
quer vasilhas ou 
cnvollorio que 
não st>ja porcet­
lana ou cr~tal .. 

Em quacsqucr va­
silhas ainun que 
scjão do por­
cellana ou crys-
tal. ..•.•.....• 

Barris ••....•.... 

Q~tanto:.: 

por "/11 de 
deduq:ão. 

30 
10 
8 

20 
18 
20 

30 
25 
to 
s 
7 
,~. 

ti 
to 

30 
2.1. 
22 
20 

Peso bruto 

)) 

Estanho em \'crguinha ..••• 
Farinha de trigo .......••• 
!d~m •.•..•...•..•.••.•..•. 

r 

I 
I 
I 

Barricas •••.•••. \ . 
)l 

Sacos ••••..•.•.. 

~ 
4 

10 
2 

r 

I 

I 



I 

N omcmtl(tlura da.~ mcrca­
dorins. ___ ....,., __ _ 

Fezc~ d~ ouro ........... . 
Ferros à h engomar fumlidos. 
Dito estanhado em chaleira .. 
Dito em i chocolateiras c frigi-

deiras : ......••.....• , •.. 
Fio de vela ••••.•..•.•••. 
Dito de ~apateiro em novello. 
Dito de !latão ............ . 
Grão de 1 bico ............ . 
Graxa •• : •...••.••.••.••••. 
Idem •• -i· •..• : •.•••••.•.. 
Gesso ..• : ••••..••••••.•••• 
Gomma I laca .••...•••.•••. 

I 
• I 

Liquid.J não O<pe<ifocodJ 
nesta i Tnhclla .•... ; .• ·~ 

I 
I 
I 

Lírio fldrentino •.•.••..••. 
Le-Hoy ~ ••.•.....•.•••••. 
Linhaça; •..••....••.•.... 
Latão C

1

ID hncias ...•...... 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

!\lanú .• : ••••.••.•..••.• 
• I 

I 
I 
I 

I 
I 

l\lantci~a de vacca . . • . . . . ) 

I 

f}1wlidade dos 
volumes. 

Qll111l[IJ3 

por 0 /ocle 
deducçãa. 

Carris c harricas. 1 O 
Barricas . . . . . . . . lj. 

» 1R 

» 16 
Uarris......... . 18 
Barricas c caixns. 16 
llnrris........... 9 
(~arrafõcs • . . • • . . 18 
Barris c pipas... 10 
Su(rões......... 3 
Barr.is o barricas.. i!j. 
Caixas...... . . . . 23 

\'idros ou outm 
qualquer \'asi­
lha ou envolto­
rio CJlle não se­
ja porcellan a ou 
crystnl. ..•.••. Peso hruto. 

Barricas. . • . . . . . . 23 
Garra las . . . . . • . . fiO 
Barris e harriras.. 8 
Barricas.. . . . . . . 8 

Caixas, caixotes.. 1Ji. 
Bocetas metidas nas 

cmxas ou cai-
xotes , in elo-
ida as mesmas 
caixas........ 30 

Barris ....••..•. 
lJoiõcs ou potes •. 
_Frascos ••••..... 

30 
35 
20 

Olco d:c linhaça .••.•.•.•• lJotijas ........ .. 

I' 
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-----··-·-------;--------:----
Nomenclntura das merca~ 

, dorias. 
I 

Oleo de :linhaça •••.••••••. 
Dito de :amendoas ..•.••••• 
P . 'h . mo e c ouru;os ••.•.••••• 
Peixe salgado em salmoura. 
Pedra Juimo ............. . 

Pregos c' brochas para sapa-
teiro, :c cravo de barril e 
até tonel, e de ferrar, taxas 
de fcr~o , cobre, ascm ou 
zinco.: ......•... ,. ..... 

I 

I 

Presuntos em sal. ••••••••• 
Quina em casca. quassia .•• 
Dita .. em: pó ou em sorte .•. 
QueiJOS •.•.•.••••.•..•••.. 
Idem .... ~ ................ . 

Ruibarbo ••••••••.••••.••• 
.Rolhas ~e cortiça ••••••••• 
Idem ..•.....•...•....... 
Sabão .. . ~ ................ . 

Qualidade dos 
volumell. 

Barris e quartoJas. 
Latas •••••.•...• 
Barricas ••••.•... 
Barris e colhas •••• 
Ba~ricas .••.•..•• 

Barricas , barris , 
caixas , caixo­
tes c celhas ..•. 

Barris ••••••.••. 
Caixa ou caixote •. 
Vidros ......... . 
Caixas simples •••• 
Caixas com rcpar-

timcntos ••.••• 
Caixas ....••.•.. 
Canastras ••••••• 
Caixas •••••.••.• 

)) 

Sardinhas • • . • • • • • • • • . • . • • Barris ••..•.••.• 
Sebo derretido ••••••••••.•. Barris, barricas c 

I . I cantas •.•. 
Dito em rama •••••••.••. 'I )) )} 
Dito em velas • • • • • • • • • • • • Caixotes .••• ' ••••• 
Sarro de vinho •••••••••••. 

1

1 Barricas ........ . 
Sal amargo. • • • • • • • • . • • • • • >> 
Dito reli nado ............. 1 Cestos ......... . 
Sen ne • • ................. ! Barric<as ....... .. 
li! • . f B . .Jagu •• J ••••••••••••••••• i arns .••.••.••• 

: \! Barris e barricas. 
Tabaco ou fumo em palha. j · Sacos c fardos ••• 

1 : 1. Rolo, capa de couro. 

Tintas ~rt'pnrallus a oi co ..•• I Frascos de f c rro .. 
Vcrdcte; •••••••.••.•••••• \ Barris e barricas, . 

Quantos 
pm· 0

/ 0 de 
dcducçâo. 

16 
10 
25 
23 
10 

r· ,) 

4.0 
20 
, .. o 
1G 

22 
22 
15 
40 
18 
30 

10 
14 
10 

8 
9 

10 
2ti 
10 
12 

2 
G 

12 
to 
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I 

N ome~rclatura das merca­
dorias. 

VHdoJ ............... . 
I 

I 
I 
I 

I 

Todas :as mais mercadorias 
r1uando não forem pesadas 
forn i das taras,. ou quando 
não i estiverem ., sujeitas a 
dirci~os pelo seu peso bru­
to, conforme esta Tabclla 
ou disposição da Tarifa •. 

Qualidade tios 
volumes. 

Quantos 
por o /o de 
tlecl u cção. 

Garrafões do lm;-1----
ro , incluindo 
cestos e mnis 
pertences. • • • • • 25 

Ditos do vidro idem 15 

Barris, barricas, 
caixas, surrões 
de couro •.••. .- 10 

Balas , balotcs, 
paca, pacotes, 
fardos, sacos c 
embrulhos de 
grossa rias, ou 
esteiras, ou al-
godão. . . . . . . . 2 
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C:OT .. LECCÃO nAS LEIS DO IMPERIO DO BHASIL. 
' > 

! 

TOMO ~2. PAI:TE 2." 
: 

SECÇÃO lJlt." 
't·• ;s; umrmnn:cc-:u~.::u ... _.. ... ,OJL:L 

i 

DECRETO N.• G35 ·- de to de Sctcmht·o de 18~0. 
I 
I 

t--?# 

1Jt1lerlnina que o .~o/do qlll' compete aos Officiacs da 
quarta Classe do Exercito lw sempre o da reforma. 

I 

I 
'fendo Ouvido o Conselho Sup1·cmo 1\Iilitar, c :t scc-

~:fto lle t;uet'l'ól c n1<~riuh:l tio ColiSI!IIIII II'Esla<ln, sohre o 
rcquc

1

rimento do Capitão da tJUarta Classe <lo Exercito 
Ant01lio Fernandes de Andrade, Commandante dn Com­
panhia de Pedestres da Pro,·incia do Espírito Santo, pe­
dindo: o .abono <le vencimentos á que se julga com di­
reito ~ em conformidade de Artigo quinto do Plano das 
ditas ~ompanhias, que haixo11 com o Decreto m1mero <Jna­
trocentos tt·inta e cinco de trinta de Setembt•o lle mil 
oitoc~ntos qum·enta c cinco; Hei }JOr JJem Detet·minar 
que p soldo que compete nos Officiacs. da quarta Classe 
do E.~ercito, qualqnct· que seja a commissão em que se 
achem , hc sem}H'c o declarado na Pateute da reforma. 
l\'Ianobl FcJizanlo de Sousa c 1\lello • do Meu Conselho, 
Minisb·o c Secretario (I'Estndo dos N1•gocios da GuetTÚ, 
o tmtha assim entendido.. e expeça os despachos neccs­
sarios. Palacio llo Hio de Janeiro em dez de Setembro 
de n}il oitocentos quarenta c IlOYe, \'igesimo oita1'0 da 
lmlependencia c do Imperio. 

I 
I 

Ç-om a Uuhrica de Sua 1\Iagcstade o Impet·a1lor. 
I 
I 

I 
I 
j 

Jl!anocl Fcli:ard(l de Sousa (' ;lldlc. 



' 

COLtECC.ÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
' . 

18lJ0. 
I 

TmiO i2. 
I 

PARTE 2. a SECÇÃO fl5, • 

I 

DECRETO N. o 63()- de 15 de Sctcmhro de 18Mt 
I 
I 

Autori.~a o Mini.~tJ'O c ScCl'elllrio d'H.~llftlo do.~ JVcr;ocios 
do J:mpcrio a dispcndcr 110 corrente c:L'Cl'cicio a qzum­
tia tlc rintc e cinco contos de réis com a c.rploraçtio 
dos tl'1-renos carboniferos da Prorillcia de S. Pcd1·o 
do ilio (,'ral/(le do S,l. 

TJmro. consideracão no que informa o Prcsi1lcn te da 
Pro\ in tia de S. Pedr.o do Hio Grand1! do Sul, sobre a 
imposs!hilidadc de progredirem com \'ali tagcm os traba­
lhos de pesquiza c explornção a IJHC se mamlou JH'occder 
nos ter~renos carhonif(!l'os da nw~ma Pnniru:ia, sem (lllf! esta 
l'lllprcs1a seja nuxiliada pelo Gorel'llo lnqwri::l, alteula a 
eseasstJz dos fundos consignndos pela Asscmhh)a Lt'gislati\'a 
Provinrial para as dcspczas que clla demanda; c sendo 
ineontçst:ncis as \'ant.agens que resultarfto ao lmpcl'io da 
descolJ'crta de huma mina de canão de )lcdl·a po~sante (~ 
cxplod,·ct, que con\'ide por sua localidndei ao cstahelc­
cimentp de huma lana, \'antagcns que j:ílnais se con­
~iguirflb setÍl que se prosiga nos trabalho~ chcetados ~ por 
meio dos <fUaes se tem jú reconhecido a 'cxistencin do 
combu~tiYel , embora nflo sejão as camadas até agot·a 
descoh1ertas de espessura c qualidade tal (jliC animem a 
cmprciJemlcr desde já huma lavra regular : Hei por hem , 
Terrdol ourido o Conselho dr~ Ministms, Atitot·isar o 1\li­
ui:,;(ro lc Secretario d'Estado dos Ncgoeim; dd lmperio , na 
rorrforlmidade do Art. 53 da Lei N. '' 51h tle 23 dr~ 
Outuhl·o de 18!18 ~ a <lispcndct• com este ohjeclo no e o r~ 
1'1'111!! bcrcicio a quantia de \'in te e cineo contos llt• réis; 
d"'emlo o mesmo Ministro e Secr<'lario II'Estado dar conta 
;', .bselnhléa Gera I Lcgislatim na sua proxi1rw rennifio <las 
1 az•1es: que moti\';Írfio a de<'I'Plaçfio tl\'sla 1lespeza.. parn 
""" dt•firrithamcnle nppro\':ula. (l Vi:;n,mlt· de Morrt'alt•r,rc·, 
r .. n-··lheil".' d'Estmh•. Ministp; •: SP<"i"t'liUÍP rrE~'\a<l•l dw; 

'I 



( i:\2 ) 
I 
I 

Negocios1 do lmpcl'io , o tenha assim entendido, c f~tça 
executar: Palacio do Rio de Janeiro em 15 de Setembro 
de mil ~itocentos quarenta c nove, vigesimo oitavo da 
Indcpcndcncia c do Impcrio. 

Co1l a Rubrica de Sua l\htgcstade o Imperador. 

I 

I 
I 

I 

Visconde de llfont'ale!Jre. 

J 

I 
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.-~.-1~.sa..-mg.-am.-ma~ama.mamm-=~~~~~ 

COLLECC:AO DAS LEIS DO IMPERIO DO BnASIL. 
I • 
I 
I 
I 
I 
I 

18lt9. 

Tmto 12. I'AnTg 2. a 

I 
'i 

DE~~RETO N. • G37- de 27 de Sctcmhro de 18!Jn. 
I 
I 

Manda I r.Trcutai· o Regulamento interno da A dmiui . .;Jra·· 
~t7o do Correio da Cúrlt!. e Prom'nria do 
r ' '· llio de J anciro. 
I 
I 
I ' 

Cqnformando-Mc com o parecer das Secções do Im-
perio e Fazenda do Conselho d'Estado, exarado em Con­
sulta de dez do corrente: Hei pot· bem Approvar e l\fandar 
que se I execute o Regulamento interno da Administração 
do Co freio desta Capital , de suas Agencias, e das da 
ProrinÇia do llio de .Janeiro , que com <~ste haixa, as­
signadq pelo Visconde de Mont'alegre, do !\leu Conselho 
d'Est:tdo , Ministro c Secretario d'Estado dos Negocios do 
Imperif, que assim o tenha entendido, f! faça executar. 
Palacio do llio de Janeiro em vinte c sete de Setcmhro 
de mil I oitocentos quarenta e nove, vigesimo oita\'O da 
lndepeÍulencia e do Imperio. 

Co~n a Rubt·ica de Sua l\lagestade o lmp<'radoi·. 

1

1 Visconde de 11/ont'alegre. 

llrqula~nento inlm·no da Administract1o do Cor·reio de.~ta 
• I • 
Capilal. dt! .<mlf,ç Agencia.<;, e dm da Prm,int'ÜI rio 

I 
I 
I 

I 

Rio de Jtmeiro. 

TITULO l. 

Do trabalho .elo Corrdo. 

CAPITUJ.O T. 

Das tm·ma.~ c das lloms do trabalho. 
I 
I 

A'·t. 1. • A Administração do Correio desta Ctirtc 
consla~·;í, · aMm do Aflrninistmdoi' f~ fie scn Ajudante • fi" 

I 

I 
I 

I 
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cinco tt~rmas : a t. ~ serú dcnom i nada hii'IIJa da cntt·ada da 
correspomlencia; a 2. e da sahida ; a 3. • da tarde ; a IJ." 
da Con ia do ria ; a 5. • da Thesouraria. 

Art. 2. o A tnnna da tarde será composta da qu<trla 
parte dos Empregados , em cujo numero não são ~om­
}lrchem:lidos os da lt.• c 5. • , nem o Administrador e seu 
Ajudanic, c tcrlt_ }JOr chefe hum dos Olliciaes <Jue o 
Administrador nomeat'. 

Art. 3. o As outras ~/t. partes dos Empt·egados se­
rão di~ididas em duns partes iguacs, das quaes hunw 
formar~ a turma da entrada , c outra a da sabida. 

Art. h .° Cilcla h uma das duas .turmas do Art. an­
teccden1te terá por chefe o Official que o Administrador 
nomea~, e o Ministro do Imperio approvar. 

A~t. 5. o A Contadoria terá por chefe o Contador, 
e a Thesouraria o Thesoureit·o. 

A~t. 6. o O seniço da Thesouraria principiará ás 8 
horas d~ manhã e ncaban\ ás 7 da tarde de todos os dias , 
ainda que sejão feriados , santos de guarda , ou Domingos. 

Art. 7, 0 A turma da Thesoural'ia constará , alêm 
do Thjoureiro, de seis Empt·egados, e será su .. bdividida em 
duas , das qunes a 1. • exercerá suas funcções' das 8 horas 
da ma hã em ponto até as 2 horas da tat·de, fazendo sem­
pre parte dclla o Thcsoureir"o, e a 2.a até as 7 horas da 
tarde ~~lo menos. 

N~· o obstante o disposto, o Thcsom·.ciro.· comparccct•;í 
scmpr que o Administrador julgm· conveniente. 

A t. 8. o A turma da C<Jntadol'ia tt·abalhat•á no ve­
rão dD~s 8 horas th manhã em ponto, e n~ inverno das 
V da manhã Clll ponto até {IS 2 da tardei; de tOdOS OS 

dias , ·I ainda que sejão feriados, excepto os Domingos. 
Tbdavia podet·á retit·ar-se naquelles dias antes da hora, 

estando em dia o seu trabalho , e cumprida a disposição 
doS 3!o do Art. 220, e Art. 230. · : 

O' Administrador lhe dará os auxiliares p~ecisos , quan­
do esteja atrazada a escriptnração , e baj~ Empregados 
disponiveis para este serviço. : 

Art. V. o As turmas de entrada c sahida trabalharão 
ás mesmas horas que a da Contadoria' CIO todos os dias , 
ainda I que sejão feriados, santos de guarda: ou Domingos 
(Art. 8. •) , 

sb for provavel que não haja em hun~a manhã tra­
hnlho considet·avel em I(Ualquer das ttu·m~s da cn trada 
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1> S:lhida on em ambas , e se houver cet·teza ·de que o ha-
\·erá ciu gr·ande quantidade na tat·de do mesmo dia, po­
derá ~ tu1·ma rla tarde servir de manhã , e de tarde a 
da entl·ada on sahida , ou ambas, huma vez que o Ad­
tninistljadcll' nssim o julgue com·c·nicnte. 

A ·t. 1 O. No caso em que qunlqner tlns turmns ou 
:unhas ftenhão concluído o seu trabalho, c não sPja pro­
va\·d que ha,ja algum mnis naqudle dia ou m:u•hã , o 
1'11cfe Ua turma pl!'OPOI'Ú no Administradül' n sua l'etir·ada. 

,Ü. 11. Se o Adrninistrmlm· julga1· conveniente. po­
di'I'Ú Jispcusm· a presença dos Emprq~ados da tunna ou 
turnws1 de que não tiver precisão ; mas liearão sempr1: 
de cada tmma dispensada dous Empregados para alguma 
occurr~ncia cxtraonlinaria. 

Ah. 12. Dous Olliciaes ou Praticantes , hum da 
tm·ma jda enu·nda, e outr·o da da sahilla • comparecerão 
no n•t['io ás i hor:~s da manhã em ponto, c no inver­
no ús 8 horas da manhã em ]JOnto , a fim de abrirem 
qunlqu r mnla que chegue, para della extr·nhirem e man­
darem entregai' :1 COI'I'espondcncia onic!al , c de fazerem 
o exan e do At·t.. '153. 

O$ dons Empl'cgados deste A1·t. c os do antecedente 
serão ktesignados pelos re~pcctivos chefes das turmas, 
servirãb diariamente, c não serão obl'igados a repetir 
este s9rviç~ ant1•s que todos o tl'nl.'fio fdto. 

Art. 1.3. Quando fot· nt~ccssano a turma da t:u·dc 
será stlbdividida em duas. h uma ela entr.ada c outra d:t 
sabida \da correspondcnciá ; trabalhar·;i até as i horas da 
tarde no invc~rno • e até ns 8 no Ycrão , e ainda alêm 
das í \ e das 8 se necessario fot•, não se retirando já­
nwis nntes de tet· concluído o exame dos impressos do 
Art. 153. 

A~t. 1lJ. A turma da tarde se1·á scmnnaria e no­
meada 1 po1· escala,. de mnneira que o serviço recaia com 
igualda1lc sobre todos os Empregndos. 

A~t. 15. O J\dministrado1· poderá convocar extraor­
dinariamente todos os Emp1·cg:ulos das 11·es p1·imciras tur­
mns' ei até os da li. a 

A111

t. 1 O. Os Empregados de cada hnma das duas pri· 
mcirns turmas serão lixos quanto set• possa, o que não 
obsta q que se auxiliem mutuamente quando huma dcllas 
f~stin~1· :sobrecarregada de tl·abalho, e a outra possa pr·~l\­
f:~r o :ljr:-.;ilio <:C'lll JlrPjnizn fl· s seus dP.Ví'rc~. 

I 

I 
I 
I 
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' AI'I. 17. Nem o Administrado!', nem seu Ajudante 

padct·á :presidir a qualquct· das turmas: sua principal in­
cumbcncia hc inSJH!ciona-las e dil·igi-las, na f(mna deste 
R(~gulanlcnto e do Get·al. · 

Arl. 18. Os Empt·cgados de huma turma não po­
derão , lsP.m licença do Administl·ador., falia r a qualquer 
pessoa hstl'anha que os llrocm·c na cas:i da Administm­
ção, ndm entrar na sala em que outt·a tt·ahalhat·, senão 
pa1·a sei·viço do· Cot·rcio, sob pena de perda de vciJci­
mcntos I por hum, a tres dias. 

Art. 10. Nenhuma pcss()a estranha á Administt·ação 
do Cm·l·cio poderá entrar em qualquer das salas em que 
trabalh<li·em as turmas, o que não inhille qualquer intel· 
ligenci~ com o Administrador, sobre obJecto relativo ao 
Correio. 

I <:AriTUI.o n. 
I 

D ~ . - l . z;sposzpoes communs a tot a.~ as cwco tw·nul.~. 

I Art. 20. Aos chefes de cada turma compete : 
§ 1. ~ Dirigir os tt·abalhos e distt·ibui-los pelos Empre­

gados dellas com a. maior igualdade possível. 
§ 2 . .I Multar na penla dos vencimentos de dous até 

quatro dias os Empregados que 11ão quizerem cumtlrÍJ· seus 
deveres!, o fizerem mal, com indcsculpavel negligencia, ou 
os des~ttenderem ou não lhes obcdecct·em. 

S 3 . .I Uequisitar verbalmente ao Administrador, e na 
sua au~encia ao c hefc de <pmlqner das turmas,· os au­
xiliares1 de que tivet·cm necessidade parn prompto desem~ 
}lenho fie suas funcções. ( At·t. 16.) 

At~t. 2:l. Os chefes das tm·mas se sentarão no lugar 
da respectiva sala d'onde possão avistm· todos os Empre­
gados, [ e fiscalisat· a maneim pela fJIWI cllcs cump•·em 
seus deveres. 

Ah 22. Aos chefes das tunnas de entrada e sa­
l•ida s~rá conferida huma gmtificação de 20.7t000 mensaes. 

A~ r. 23. Cada hum dos chefes das turmas do Art. 
antecedente, terá na respectiva sala hum cat·teiro espe­
cial ás: suas ordens. 

Al·t. 2!1. Os chefes do A1·r. antecNlente 8ervirão em 
fJn:mto: desempenharem satisfadol'iamentc suns obrigações. 
mas n~o serão pl'ivados desta commissão senão de o1·dcm 
\lo Mi*istt·o do lmprl'in. 
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Ah. 25. O Empregado tJUC se retirar da Luruta em 
(jliC CStiYCl' trabalhando SCill licença do dwfe da mesma, 
ou se1t1 lhe conununicat· que a obteve do Atlminist1·ador, 
pcrdc11'á o vcneimento de tJ·es .dias. 

,\.rt. 26. Ha\'CI'á em cada sala hum :ll'chivo em que 
~c rc~olhão os livros, listas c mais papeis de SIW con­
pctcncw. 

I 
TITULO 11. 

IJo m1iamrnlo dns uwlas, c da eHII'I',IJtl das mrtas e 

I 

1/WLS papeis. 

1 CAI'lTUT.O I. 
I 

J~a ('OIIlbtq'tio das uutltu; pelo Agenlc do mar. 

~rt. 2i. Apenas I)Utr:w hum navio neste porto , o 
.\ge•ntú do mal' receberá delle H mala, cartas c mais pa­
peis u ~·ulsos t]ue ti\'et· trazido do porto ou portos de sua 
proceclencia para esta Curte • c os rcmcttcri'• immediata­
nu•ntcl á casn ela ~\dministraçfío pelo seu Ajudante no es­
t•alel' do Correio, conlinnallllo o mesmo Agente n vi­
sitar c receber as malas de outros navios que pot· Yen­
tum d\'CI'Ctn entrado, OU forem entrando, 110 csca!Ct' da 
Saudcj 

.\'rt. 2S. Se não houve!' mais do <IUC huma embar­
cação I entrada, nem signal de outras Jli'Oximas á barra, 
as malas serão conduzidas no Correio pelo proprio Agen­
te! do I mar. 

"~rt. 2H. As malas e mais pnpeis a\·ulsos , recchit1os 
c cntl·egncs no Con•cio pelo Agente ou seu Ajudante, 
!iet·ão I acompanhados de huma nota assig;nada, em que se 
designb resumida mente a <fWJiidade dos objectos ~~ntre­
gucs, I o nome do navio que os t1·ouxe. n hom em que 
foi eU~ visitado , e a razão justificativa da demora na vin­
da das malas, se a houve•·· Estas notas serão cmmnssa­
das, Itecolhidas ao archivo e conset·vadas com H corres­
pondcbcia que no mesmo dia entrar no Correio, pat·a 
tlissohier duvidas futuras. 

J~l't. 30. Feita a entrega das malns ~ cartas ou (Junes­
quer papeis na Administração , voltará immediatamcnte o 
.\genty • ou seu Ajudante para o ancoradouro , e conti-

1 
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nuará : na visita das cmlla•·cações e couducção ll11s malas 
ua fór;ma sobredita, com a maior brevidade possivel • 

.A'•·t. 31. O Commandantc da Barca de Vigia do an­
t:o•·addm·o de franquia communicará ao Administrado•· do 
Correi'o todos os dias depois do sol posto , a que horas 
fundeou cada huma das embarcações que cntt·árão neste 
porto t e esta commuuicação será incluida na publicação 
do At·t. sPguinte. 

Art. 32. O chefe da turma da ta•·dc mandar:'\ pu· 
Llicnr !na I<olha oflicial quantas malal>, saccos, ou qual­
<)UCl' genero de COJ'I'espondencia chegarem c:tda dia á casa 
da AdministJ'ação, a (JUC hol'as, em quantas forão confe­
ridos [os oflicios, cartas c mais papeis, o seu, nuu~cro, 
e dentro de que tempo fo•·ão entregues aos carteu·os , 
c o tqarcado a estes para a lcrarem a seus endereços. 

I 

I 
CAl'lTliLO 11. 

J)a r.on[ercnda e numr.rart7o da r.orre;~pondrncitt rindtt 
ide dentro do lmperio por mar e por terra. 
I 
I 

Art. 33. Ao chefe da tm·ma da ent1·ada fica com-
pctil1~o : 

S 1.. o Escreve•· em cadl"J'IlO especial a relação dos 
oDiei os que se ti verem de entr·pgm· :.os cm·teiros para os 
levar~m a seus endereços ( l\lodelo u. o 1. ) 

§ 2. o Emmas!>ar as notas dos chefes d;1s Secções , as 
do Ait. 29 , as guias e listas , que acompanharem a co•·­
•·esp()~ldcncia ollicial e não olficial, com as que se lizcl' 
na t·espcctiva sala para a entn!ga das cm·tas , e mais papeis. 

§ S. o Escrever o livi'O da er•t•·ada das cartas c mais 
papei's de Jlorte que eutr·arcm diariamente carregando-os 
ao ThesoureiJ;o na fórma do l\lodelo n. o 2. 

Ent1·egará no Administr·ador até o dia 3 de cada 
mez I a factura das cartas c nwís papeis de po•·te, (]UC 

no antet·ior tiverem entrado pam o fim do A•·t. 26ft; e 
ao Gbntador huma copia da mesma factura pa1·a a car­
J'ega~ ao 'fhesOlueiro no livro das contas cm·t·ent.cs de 
carta~ e sellos. 

IPam execução do disposto neste §, o chefe da turma 
da thrde communicará ao da entrada os necessarios es­
clardcimentos, que lhe cumpre escrever em a nota dos 
trab~lhos a seu cargo. 

I 

I 
I 
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~ 11.:~ E t•xdasivam<·nte t!S<~:·ere•· ••m e<Hll!l'ilo a ada de 
todas :'~:-> occaiTcncias. n elas f;dtus tlns out•·os Correios. 
i ~loddo u.• :3) e n do arro111hamenio f~ a!H!rtura illcgal 
da-> llllllas • c le..-a-las por t!scriplu an conhecimento do 
A t! m i 11 i st nu I o 1'. 

A h. 3'r. As S 0:1 ü hnras da m:mft:í Pm ponto o 
dtde ~la turma nmumciarú o pri:teipio do tr:1halho pm· 
toqne \de campainha , tomat·ú o ponto. I! o communi­
l'arú ap .\judante tio Aciministradm· quando este tr.•o exija. 

,\n. ;);>. O cht!fi! da turma dirilli1·;í os Empn•ga­
dns cJi•lla em Se<!çõcs. e as designar:• JHII' llllliH!l'OS, 

por t':I:Plllplo - Srcção 1. •. Scc<;fw 2. • • &c. . ,\)·t. 31i. Cada huma SP('ÇfiO Sl'l'{t composta de tres 
uwmhr

1

os pelo menos , polh!mlo a•utexm·-se-lhc mais hum 
tpsamlo a t•xpct·icncia mostre a cnn\'r!nicneia tlcsta medida • 

. 0 1s memhrns das Sec<;ões sPr:ío lixos quarlto Sf'l' possa. 
Hlun destes Empregados sc1·;í JWio menos O!licial ou 

Pratidnte, c dos outt·os cotnirú que alguns s<'jão cat·­
lt•iros.[ 

Chda Secrão terú hum cxc>mplar tlrstt! Jlpgulamt~nto, 
papt~l, I pcnnas, c os tinteit·os uer:Pssarios, •.\c. 

Ah. 3i. A cada Scc':fiO porlerú incumhir o chefe da 
turma ~ quando o julgue con venit~nte. o a\' iameuto de hum a 
ou mnis malas ' ou de cartas c papr~is avulsos. 

E i lr'rá cuidado elll qut~ t<HhiS as s~~~:CÕ!!S cstcjão 
~I'IIIJ!r•~ nccup:1da!>. c com ig:ualr!adc de trabalho. 

A l·t. 38. Podt~rá comltl<'IIPI' a duas ou mais Secções, 
para nj:1i01' pn~sleza do PXJH'diPille, o a \'Í<II!H'nlo de h uma 
só ma la tJUamlo conlircr mui :n·ultada col'i·espoudencia, 
aquinhbando-ns pelns letras do alphahcto. 

Se por exemplo quatt·o St!cçõcs forem incumbidas do 
a\·iame!nto de h uma mala, a flivisiio scr:í fr!ita pela ma­
neira seguinte: da letra A até D a huma Secção; da letra 
.E até I a outt·a; tia lett·a J até L a outra; e á ultima 
da Ictrn 1\l até Z. 

Ah. 39. Se o ex1g11' a pt·csteza do expediente po­
derá ipcumbir· o cx:11ne e o portcamcnto dos jornaes a 
dhersa Secçiio, r~inda no caso do At·t. antecedente. . 

Ah. lJO. As Secções twincipi:n·fio por· examinar se 
os cadeados, fechos e sellos das malas cujo aviamento 
lhes lu~ incumbido, vem em bom estado , ou se offcre­
ccm indícios de tct·cm sido arrombados ou abertos. 

~\h. lJ·I. No segundo caso do Art. antecedente o 

I 
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' 
Atlmiuistradot· immelliatameule onkn<ll'á :w Porteiro ou 
seu 1\judantr~. l(lle uotililjtW par·a wstcnnmhas duas pcs­
:;oas di! conceito, que ni:o sPjão EmprPgados d:1 casa, pe­
ratllc !as quaes serão abertas a~ malas ou massos, c feita 
n ah:~rlw·a, conferencia .• rPlaciomunenlo c distribuição da 
~~nrn~SJlOtHII~nei:• oniei;d, e p;:rticnlanpw nos mesmos existir. 

,\lrt. 112. O clwfe da turma fonnarú auto do estado 
l'lll qu

1
e se aclJ<II'CI\1 :ts malas~ saccos ou massos, os Sí!US 

fechos i, e a col'l'cspondencia t'CSJWCtiva, e depois de put• 
l'lle as~ignado c ()elas 1luas testemunhas ( l\lodelo n." /1 ) , 
u·:mscl·cve-lo-ha na act:1 respcctivn do dia, c entt'(!gar;i 
:10 A(lmiuistmdor o origitial, pnra o Temctter nn Jui1. 
Cr·iminal competente. c eot)ia para set· trausmetticla ao 
Directbr Ge1·al dos Cot'l'eios, com otncio , pnrticipaudo o 
occonlido, a lim de st~t· pl'csente ao Governo; c em 
todo p caso procedení <105 neccssarios annuucios como 
presc.;eve o At·t. 1 00 do Hegulamento. ·· 

~emelhnnte · procedimeuw terá lugnr com as carta& 
em <i jte se dcscobt·i•·em os vestígios de terem sido ahet·­
t.<ls d~pois de lançadas no CotTeio. 

Art lt3. Se :r occmTencia do At·t. Ll1 se ve•·ilieat• 
em alguma das t\gencias deste ~lunicipio ou Província , 
o 1\g~nte o pat·ticipar·ú immediatamente ao .T ui1. Munici­
pal, )Dclegndo, Subdelrgado, ou Juiz de Paz, cptal mais 
prommho esti\'!~t·, para compna·eccr com a maiot· brevidade, 
a ftml de pt•oerd~t· ás diligencias prescri}ltas nos Arts. ü!l 
c 100 do Hegulanwnto. 

;\rt. ltl1. Aherta " mal a ou sacco scr·;í logo confe­
rida a COI'I'C~p011deucia o!licial CO!ll a guia OU Jista quo 
a acompanhar·. 

<~uaudo o chefe ela SecÇão achat· conforme o nume­
ro e 1cmlercço dos onicios com a guia ou lista que os 
acoml)anhou o declarará pela maneira seguinte- Confe­
re- r e assignat•á; e não havendo confonnidade, decla­
rará a falta cspcciftcadamente na mesma guia ou lista, 
c asslgnará. E o Admit1istrador communicat·á esta oc­
cm·t·eltcia Lambem it Autoridade á qual tiver sido dirigido 
p orn'cio ou officios que faltat·em. 

Art. LJ5. Se estiver commettido o aviamento de duas 
ou mdis malas a unas ou mais Seccõcs , cada huma dcllas 
conferirá os o meios vindos na mulâ ou malas de cujo set·­
viço estiver incumbidn. O cat·teiro do Art. 23 reunirá 
os ofticios d~pois de conferidos, emmassando á parte os 

I 
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que fo\·em dirigidos a cada hnma Autoridade, c llllílC-· 

uiatamcnte se JH'ocedci'ú na f'(11·nw dos A l'ts. 70 e íl. 
o' trabalho elo J\rt. autecr;tlellle )jf!J'iÍ feito na mesa cio 

chefl~ ~la turma • ou em onu·a a I'Sic fim destinada. 
Ah. LJG. Haverá uas duas IJUiiJaS dt~ cada cabeceira 

dPstas lmcsns dons rcpartimentos, hum clll que porú o 
chefe (la Srcçfto as cartas c mais papeis ele Assigna nr.es , 
e out1lo a de Distl'ictos , depois de terem sido JHII' ~lle 
numci·bdas. 

Ah. la7. Os. cm·tcÍI'OS ao S('nico das Sec~~ões irflo 
c·ondtdindo destes repartimentos as c~u·tas e mais p11peis. 
para ds lançarem uos respectivos escaninhos do Art. 51. 

Ah. IJ8. Haveril po1· haixo de huma das quinas de cada 
cahece'ia·a destas mesas hum S:\cco on vaso , em que o chef1~ 
da SecÇão và lançando as ca1·tas selladas que ti\•erem dt! 

~cguir / parn outros CoiTeios. Estas serão immediatmncntc 
rcmcttidas para a tm·ma <la sabida. 

Ais cartas e mnis papeis de porte, conclnido o aviamen~ 
to da I mala ou nwlas, serão entregues no Thesourcit•o, ao 
()Ual cbmpre assignar a carga do S 3. o (lo Art. 33. 

~~rt. hO. Pot· baixo da outra quina da cnhcceira ha­
,·crà sbcco ou vaso, pam nelle set·em lançadas as cm·tas 
e mais papeis que se tiverem de entregat· no Thcsou~ 
reiro, / quando a experiencia não mostt·e set· preferível 
mesa f.u mesas com escaninhos para este serviço. 

Art. 50. Seis mezcs depois da data deste Regula­
mento/ as cartas vindas de pnizes estrangei:ros para CotTeios 
esu·angeiros não tei'ão seguimento, salvo se houvct· quem 
pngne /o devido pOI'le. 

t\:rt. 51. Junto ;ís mesas do Art. l10 haverá escani~ 
nhos fixndos na pm·ede ou oude melhor convier , para as 
c:~rtas I c mais papeis de Assignantes, e pnra as de Dis­
tnctos1. 

Have•·á para cada Dist1·icto dons ou mnis escaninhos, em 
que sJja lançada a parte da correspondeucia respectivll, 
lJUc for numemda nas mesas que lhes fic~n~m mais pi'O­
ximas. i Hoje, po1· exemplo , haverá tt·in ta e quatt·o es­
caninl1os pat·ciaes para os dezasete Distt·ictos em que está 
dividida a Cidnde, c doze pam os seis de Assignantes. · 

A'rt. 52. Em seguida ao disposto no At·t. M , será 
confe1·lda c numet·ada ao mesmo tempo a cor•·espondcncia, 
manda:ndo ler o chefe da Secção por hum dos memhros 
lldb ~ lic:ra nominal que a acompnnhat·, c lançando no so-

l 
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hrescl·iplo da em· ta ou papel o nome da 1·ua , o 11. • 1l:.t 
casa,: o andar c o lJistricto ~ com o acc1·escimo de hum 
A nns de Assignantes. Clllllrcgando as uhreviatnras. usaa 
das, lon que se vie1·em a usat· na Hcpartiçiio; exemplo : 
N. • do Ou v. , 27 , A 2 ( lt) ; pa.-a desigual" a morada na 
Rua nova do Ouvidor N.o 27, 2. 0 andar, Districto /!.0

, c 
de A5signante. Isto. feito fará dcpositm· logo a carta ou 
papel i no escaninho do Assignante, se fm· dellc, c se o 
não fÓ1· no de Dist1·icto t•cspectivo. 

Art. 53. Quando se não saiba de c6t• a morada ou 
Distri'cto do cndea·eço, se t'ccm·1·crá nos livros 1lc Assignantes 
e de [l>isti"Íctos, que cada Secção deve tet·. 

Haverá pelo menos seis livros de Assignantes e seis de 
J)istrictos, organ i~ados como os nctuacs, e com os accres­
cimos do Artigo :mtec1~dente. 

No caso 1le mudançn uc domicilio de qualquer dos 
inscriptos em hum dos dons liVI'os refcl'idos scr.C1 gnl­
dndol1 sohre a numeração exiRtcnte em qualquer d'clles 
hum bilhete em que SPja declarada a nova; isto he o 
nome da tun, o n. o da casa e andar • e o Districto. 

~rt. 5!1. O Administmdo1· cnsainrá a nume1·açiío e 
distribuição da co1Tespondencia po1· Secções, commetteuclo 
a cada huma destas o aviamento de parte da mesma, com­
preh~mdida em drtennim)das letras do alphaheto. Por 
exemplo: aprescnUio-sc no Con·cio quatro, seis, ou 
oito lmalns • ou huma com mni nvultada cotTespondencia , 
para 

1
se1·cm ~1be1·ta~, e ten~m o devido dl's!ino os officios • 

cartas e mn1s pape1s; a h uma Secção sem • encanegado o 
avia1hento da co1·respondencia até a letra- C-; a outra 
o dd corrrr.pomlencia até a letra-E-; a ou-tm o da 
corrtspondencia nlé a h•tra- H -; a outm o da corres~ 
pondencia até a letra-L-; a outra o da cotTcsponden-

• I • I o • ' I . c1a ate a ctra- -; e a outra o ha correspont enc1a 
até h letra- Z. 

iArt. 55. Para exccucfto do Art. antecedente poder;í 
ser !dividido em seis vo(u mcs o livro dos Distt·ictos , 

I ' 
comprehendendo cnda hum destes ''olumes tantns letras 
alphilbcticas inici<~es de nomes de sobscl'ij>tos qunntas a cada 
Seccão couber nvim· • 

. lEste ensaio podei"Ú se1• feito com OS livros actuaes. 
/Esta providencia se f<H'Ú indispensavel quando Cl'esccl", 

com~ he provavcl, o numem dos que reclamarem a cnt1·ega 
cln e;orresponrlrnda f~UJ :snns ensns. 

I 
I 
I 
I 
I 
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' 
Alêm <.le CJIH' , 1•sla JH"Ovirl•:ueia •·~comrucuda-sc por ser 

n:1tnral que a repeLida numPI':I(;iio da coi'I'(!SJln!Hicucia das 
mcsnws ll'fras de parte do nlphaiH'to imrwimil·ií mais fn­
dlnwn te na mcmol'in dos mcmhrns 1las Scc<;õcs , a rua , 
mnrncl:i, c .Districto <.lo endereçado. 

1\h. 5G. O chefe da Sl~cção mandará inutilisar os 
sdlos tias cm·tns c mais papeis c1nando o não tenhão feito 
os t:m\rcios que a5 •·cmcttêrfto. 

Aj t. 57. O chefe da Sccciio tonJal'il notas do uumeJ·o 
dns cnhas e mais pnpcis conti(Ios na mala, e de seus \'a­
tores, 1

1 
com declaração das que são dirigidas .n outros Cor­

reios, ! das selladas c das de porte ; e achnndo-as conforme 
em nmt1cro e em endereço , o dt•clarará JJaS' referidas lis­
tas por esta formula - Coufl'l'c - CJUc assignnrá. 

Faní menção de qnaesqncr fnlt:ts ou diil'erenças que 
encontl·ar, c principalmente das cartas e mais J>npeis _que 
não th~c•·cm scllo algum , ou em que estive•· posto scllo 
insuffi~iente, já servido ou falso. 

Estas notas se•·ão poi· cllc assignadas c entt·egucs ao 
chefe da turma. · 

A i·t. 58. O chefe da tnnna mandará. cxtrahir JH'i­
uwiro idos escaninhos dos 1\ssignantcs a corrcspondencin 
fJIIC lh~s fm· endereçada, c a rcunil·it, consenada !sempre a 
distincÇão dos Dist1·ictos para terem o devido andamento. 

I 
I 

I CAPITULO IIJ. 
I 
I 

Da rohft·rencia, mnneraçlio e porte das l;artas c mm:~ 
i papeí's 1:indo.~ de tJaizes eMranuciros. 
I . 

! ' 

At't. 59. A Sc-:ção ou Secções incumbidas do nvia-
nwnto 11 desta coJTespondencia p1·incipim·á a contn-Ja e 
portea- n no mais hreve tempo possível. 

Al
1

't. 60. As cartas singelas ou de peso até "I~, niío 
serão Jlcsadns senão quando houve•· duvida se exced(JIIl a 
este peso. 

Para YeJ·ificar se excede ou não ao dito peso , serão 
cxamin!adas por dois Emp1·egados, hum depois do outro. 

Ah 61. Nas cartas de que trata o Art. ~mtcce­
dcnte, ': que não h e necessario pesar, não será lançndo o 
porte, 1

1 

devendo entender-se CJUe a falta de portcamento 
indica ~er o valo•· das carimbadas nos Corl'cios cstr:111geiros 
Ih! 120, réis, «' clns niio em·imhmlas ou avulsas 1lc 150 r(•is. 

I 
I 
I 
I 
I 
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A:t·t. 62. Todavia serão porteadas, como até agora 
se tcrú praticado, as cartas c mais patleis do Art. ante~ 
cedente, vindas da Em·opa em Paquetes Inglezcs. 

O mesmo se pt·aticat·á com todas as cartas e mais 
papeis de pot·te st>ja qual for o seu volume, (jUamlo ti­
vet·en1 de sct· rmncttid:•s para outros GoiTcios. 

Art. 63. e As outt·as c:u·tas serão pesadas c pot·tcadas. 
As (}UC pertencerem a huma sú pessoa sct;ão cmmass:-.das 
'~ :-.ta~las {t parte, c se esct·cverú no verso do soi)J'(~scripto 
de huma dcllas com tinta ~·ct·melha o numero de ca1·tas 
e jorn:-.es que contêm o masscte, e a importancia dcllc: 

I 
V. g.- h cartas ;n')600 

2 jornaes .jt)OllO 

1 ~6!~0 
I ---

il\.rt. 6ft. Havct·á até quatro balanças portateis no 
lugml da casa que fot· mais proprio pm·a este serviço , 
que 1serú feito com a maiot· rcg'hlaridmlc c cxactidiio pos­
sivel.l 

!Art. 65. Posta a carta na llr~lança, ainda que pese 
menos de "/s ' se pesar mais de 4Jg ' lhe sel'á sempre posto o 
porte como se as tivesse, c passando deste peso,. ainda 
que fnão chegue a ter 8/s, scmpt·c lhe será posto o porte 
correspondente a 8/R como se realmente as pesasse, e 
assin1 progressivamente se observará <'Sta mesma ordem c 
t•cgra em todas as cat·tas de maior peso. 

!Art. 66. Os portes das cartas c mais papeis vindos 
dos :paizes cstnmgeiro5 serão 11agos em moeda. 

i Art. 67. Os 30 réis de porte das cartas não carim­
badas ou avulsas, al~m do de 120 réis, serão destin\Jdos a 
gratificar só aos Commandantes das embarcações que as 
entrhgarcm aos Agentes do mar~ ou aos Empregados da 
Alfahdega que as forem visitar. 

I Qu:mdo os Conummdantcs ou renunciem a esta gt·a­
tilidção, ou a não procul'em antes da sabida do porto. 
reverterá ella em beneficio da Fazenda Publica. (Art. 228 
do Uegulamento.) · 

i At·t. 68. Quando po1· qualquer motivo os Comman­
dantcs não entn•garcm as cartas c mnis papeis ao Agente 
uo thar, ou aos Empregados da Alfandega, farão sabet· ao 
Corl-eio C{UC tem eartas de porte a seu bordo~ a Jim de 
que/ o Corrdo as mande lá bust~ar. 

I 
I 

I I : J 
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,\J·t. GO. Portend~1 que sPja a eorrcspondencia dos As­
sipwn ics, c posta· em ordem alphahctic;t , scr;í numcrml:t 
,. dist1liJmida po1· Dist•·ietos, como se }H'atica com a re­
cebida [ de difi"erentcs pontos do lmperio , na fôrma do 
Ar!. f>~. 

AI correspomleucia dos . não Assignnntes , depois de 
mtmcrttda c distl'ihuida pot· flistrictos , serú remcUida lt 
'fh<'so(traria, c eittn•gue pelo ThcsourciJ·o aos carteiros, 
coJ!JO 

1

1 prescreve o A ri. !)!} , c 110 caso do Art. !)li. 

C.\PITULO IV. 

~a cntrcgn do.~ offidos, r·arltts r mais JHIJJri.~. 
I 

I - • Art. ,o. Conferidos que sc.Jão os oficios, scJ';í feita 
a rel~ção de quantos vfto set· cntrrgucs a cada Autm·i­
dadc ,[na f(mna do § 1.• elo Arr.. =~~. 

Esta r·elação será cscripta pelo clwfe da tur·nw da 
entrada, c nssignada pelo carteil'O ou carteiros incumbidos 
da cnb·<'ga, na pat·te a cada hnm rr.~pcctiYa, c reeolhida 
ao ar(hi\'0 depois. de emmassa:la com as listas c nol.as do 
Art. õi. 

i\ rt. í 1. Jmrncdiatamente sallirão os cartci1·os a levar 
os officios, que lhes forem assim rntt·rgncs, nos seus 
ct~d~r+ços , pr·indpiaudo sempre a . llistrilmic;ão pelos dos 
~lrrlls[ros . 

. \rt. 72. Expedidos os officios , e conclniclo o nvia­
mcnto da mala, passará a Scc~~iio a entt·c·gar a c~ol'l'espon­
dencid aos respcctiros carteiros , separnndo-n pelas ruas , 
ou p::lt·Le das runs de que constar cada Distt·icto , Jen­
do-lhlis os endet·eços, a mot·ada e Distl'icto, c rcctificando 
os enganos que pot· ventura tenhão ha\·ido. 

Art. 73. Ao mesmo tempo que hum dos memht·os 
da Seccão fizer a leitura do Art. antecedente , outro 
irá lanÇando na lista do Art. seguinte, em algarismo , 
C COI'D as abreviaturas adtnÍtlÍ!Ias llól lkparticão, O IIOillC 

da nln , o n. o da casa , o andar , o D.istricto , c o 
portei dns cartas c mais papeis. . 

ó nas listas das cartas dos Assignantes será lan­
çado o porte ninda não pago. ( Modelo n. • 5.) 

· rt. 7 h. Haverá listas impressas de Distt·ictos.. com 
r.olun.Jnas para as ruas, n. o das casas, andm·cs, n. • das "'"1 c dos mais papeis (Modelo n. • 6.) 

I 

I 
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As listas dos ,\ssignantrs terão, alêm tluti columnas men-

cionadas, mais h uma para a declai'à~ão dos flOI'lcs da 
sua col'l'cspondcncia , que ainda os não tiver 11ago , 
c serão cnll't•gues ao Thcsom·ciro, o qu:al depois de co..: 
brado r o porte as restituirá ao chefe da turma. 

Estas listas serão astiiguadas pelos carteiros que forem 
'~ntt·cgm· a corrcsponrlcncia nellas mcnciomúla , c rt!co­
lhi<las: no archivo da sala. 

1\rt. 75. lmmcdiatamentc se procederá na fónun 
dos A rrs. 7:2 c 73 ú entrega das cartas c mais papeis 
de cn(Ja Districto ao respectivo carteiro. 

Art. 7!l. Esta Côrte será dividida em nistt·ietos para 
a entl·pga da corre!lpondPncin dos Assignautes c dos rc­
sid•!nt',~s na nwsnw. 

1•·t. 77. O Assignantc , cuja corrcsponclencia llw 
for entregue .em sua casa, ni.io pagarú o pot·te ao car­
teiro,! mas o fará na Thesouraria do Corrc~io no mesmo 
dia cl'm que a recchcr, ou em outro IJUai<JUCI', com 
tanto que o faça nté o f.o dia do mez srguintP. 

(!)s que ni.io pagarem o porte uo prazo fixado • nfln 
recebprão mais cartas etn suas casas, nem no Corrdo em 
IJUantb O ni.io fiZPI'Cill . 

.At·t. 78. Haverá Assignantes alêm dos do Art. 127 
do l~egulmnento para lhes serem entt·egues as cartas nté 
as 9 horas dr. noite, pngando mais metade do que pagi.io 
t~o11mi Assigmmtes do dia. 

Art. 70. O Admini1;trador fixarú a (l'Willia que dcvt•m 
paga~' os Assigmmtes do, Art. 127 do Hegulamcnto entt·e 
10:t/J c 20."1D; altcndendo ú distancia em que morarem , 
e ao n. 0 da cOI'I'cspondcncia que tiverem, para o que 
ouvirã o chefe da turma da entt·ada e o Gontad01·. 

~rt. 80. Logo que forem separadas e numeradas as 
em·tas c mais papeis dos Assignantes, sahirão os carteiros 
competentes a entrega-las em suas casas, ficando no Cor­
reio lislas 1las mesmas, organisadas na fórma do Art. 7 !1. 

~crú pcnnittido aos Assignantes optarem pela eu­
trcga 1 da sua coJTespondcncia tw Thcsouraria do Correio 
depoi:s de sahir a dos outros Assignantcs, desistindo de a 
rcceqercm em smts casas , qualquer que seja sua natureza. 

{\.rt. 81. Não será adm ittida reclamação dos Assignan­
tcs á~erca do porte de sua correspondcncia , se a ni.io 
lizet·crn até o dia seguinte ao em que os cartci1·os a 
Pntr<•gárão. 

----------------------------------~*. 
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,Ut. S2. i'iãu seriiu entn•gur·:; l'lll casa cartas e 
mais papeis dirigidos n J>essmts , cujos nomes não cste­
j:lo súipto:; nos lirros de Assignaul(!~ ou de Jlistrictos. 
e Excúptuüo-st! a:; carta~; das caixas lilial's, c as eu ria­
das no~ c<Íso do 1\rt. Há. 

Ah. 83. Meia hom depois de posto o sol niio se 
cntreg.lriio eartns nos domicílios, nem na Thesouraria. 

Ah. S't. Se o ariamcnto da mala for coucluido de­
pois !!h hora em que pelo Art. antecedente se não cn­
tn·gfio i cartas nem ua Tlwsouraria • Jw:n nas casas dos 
n:sidetitcs, scrit a corr;~spotHic>neia dos Assignantes entregue 
;:os ea1·t<•it·os. os quaes a dPposilarfiu em huma das salas 
da l'a:·•i• d<t ,\tlministraçfw, qtw o Atlm:uistr:ldot· designar, 
f•!chad.l rom duns e !lares, l111ma da<> qna f'S licarú em mfio 
t!o l'm'·tp:ro • e outra na de hum carli!ÍI'O, pat·a ser· cn­
ln·gtH' I {!S oito horas da nJ:m!Jã do dia sPguiute. 

Aj'l. 85. Não exceclerá a trinta e <Jnatro o numero 
(!os ca}t:•iros , qua lljller que sc~ja a sua dPnondnaçfio e ser-
' ÍI_'O. I 

,\ l·t. f-Hl. (),; <~arteiros usariio SC!Ill d!istiner:fio de elas­
~ e~. t'h~ ja«JliPta tlc panno awl com gula c canhfto tlc 
panuo I Pnearnado c botões nrnarellns lisos, c honPt de 
ol<·ado i pr·.·tfl <~om :1s in'eiacs dn Correio ela Corte! em 
I!H:!:d bmardla, pot· cima da p<da enn:rnizada; devendo 
tr:m·r las cartas em huma baba d;! pannn azul suspensa 
a tirado! pnr· hnm;l eOITeia pi'ela euYc!mi:r.ada, o:1 lalaharte. 

,\\ hol~a IPI'Ú tantas divistks IJ!Ialllas 1'01'<'111 as nms 
('OIII)>I'l'!hendidas no Districto. 

A\ trnn~gl'l!S!->iio dt•stt~ At·t. ou dt! quahtttel' de suas 
t!i~JHI~i<:ijps ser<i punida com a multa de S('ÍS dias de 
'c•ut:in~cnto. e na rcincidencia com a demissão. 

J h. 87. Os carteiros scrfio fixos nos Districtos para 
«JIIC hl1

11na vez forem nolneados, t! só na sua falt~t ou 
i!:1pcdi uento poderá ser commcttida a entrega da corres­
poiHI< dcia de hum Districto a carteiro de di!Tcrente; nunca 
porêmlhum cartciru será incumbido de entr·,•gm· cartas 
c•m m:lis de hum l~istrieto. 

Ah. SS. Os car·teiros logo «JUC lhes forem entregues 
ns ca..lns c mais papeis , as uisporão nas divisões do Art. 
Sli, e I na ordem em que entenderem que lhes será mais 
facil c I expedito entrega-las. 

Ah. S!l. O carteiro nfw se demol'ará na casa em 
'JliC · f~·er de entregar a car·Ut ou outro papel, senão o 

I 
I 
I 
I 
I 
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tempo ncccssario para deposita-la no lugar mais irwcces­
sivcl a jqualquer pessoa cstt·anha , e a dar o signal que 
certifiqt e aos moradores da casa, de que a clla lHa 
cartas ou outros pnpeis. 

A1t 90. Os carteiros darão hum signnl que con­
sistirá ~lo toque de c:,mpainha em cada cnsa ou nndar 
dclla, dm que tÍ\'CI'cm de cntmr para entregar cartas c mais 

• I 
}líl}lCIS.J 

A I transgressão deste ou do Art. antecedente será 
punida! como a do Art. 86. 

Ah. 91. Serão con\'idados os Assiguantcs, c todas 
ns pessoas a quem se cntregãú cartas c mais papeis em 
casa 3 I para que tenhão caixas ou lugar seguro em que os 
cartci1~os as lancem , sem risco de serem subtnthidas. 

Alrl. 02. O car·tciro qnc sahir a entr·egat· cartas c 
não vbltm· {t casa da Administração na hom mm·cada, não 
cntreg(ll' as cartas dentro da mesma hora, scn1 razão at­
temliY;et., ou incumbir a outro a entt·ega das cartas que 
tivc1· ,l.·ceebido , ser(t punido com a perda dos vencimen­
tos dÇ t1·cs até doze dias. 

Art. ü3. Os carteiros que nflo estiverem emprega­
dos pelo Administrador nas outt·as turmas, estão sujeitos 
:lO chefe da de entrada 3 que OS poderá punit• com a 
pcrd;\ dos Yencimcnlos de oito dias, c nté de doze; c , 
ua ,·(~im~illl!lleia , (:mn a demissão , no caso deste e do 
Art. i mlleccd<'Ulc. 

u\.s demissões ' porêm ' sú poderão rcalism·-sc <jlllllldo 
s1•,ião1 appro\'adns pelo Administrndot·. 

/Arl. !)[(. O Administr·nclot· do CotTeio poderá man­
dm• carteiros para qualquer Distr·ieto sem que tenhão J'e­
gt·cs~ado os que anteriormente sahfrão, como lhe per­
mittc o Arr. 126 do Ucgulamcnto , c no caso de que 
não / possão faltar para o serviço ordi.nario c regular. 

: At·t. H5. Os carteiros qnc entregarem as cm·tas c 
mais papeis se1lados não conduzirão ouu·os de que tive­
rem/ de recellcr portes, salvo as dos Assignantes. (Art. 77.) 

1 Art. 9G. Os seguros que tiverem de ser distribuir.Jos 
no :correio, serão cntt·cgues ao Thcsom·ciro, assignando 
cst~ recibo nas guias que os acompanlwt·em. 

: A entrega dos scgm·os só póde ser feita ás proprias 
pes~oas a fJncm forem dirigidos , na f(mna do Art. 1.51 
do lflcgulamento. 

: Art. U7. Os seguros dirigidos n outros Con·eios se-

---~-----.1, 
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riio relnettidos pelo chefe det turma da cntmda ao da 
sahida .: IJtW os mcnciouar[t ua acta, hem como o da 
entr:ula: o fará na respectiva. 

Atlt. ns. Os carteiros sahirão até ll'CS vezes por dia 
a c~ntt·egat• a cot·t·espondencia nos domicilios das pessoas a 
quem :ror dirigida , na fónna do At·t. 125 do ficgnla­
mento. J 

At
1
t. !'9. Alêm do porte das curtas não selladas pa­

g:u·ão <>s que as receben!m em suas casas mais 20 réis 
de · cadh Jwma , a não serem Assignantes , Sithro se de­
clara relu que as i:rão buscat· ao Co1Tcio. 

Ihlvc1·ú scllos de 20 r1!is , que serão destinados cx­
clnsiralhente a pagar este accrescimo de porte. 

Es1tes scllos serão inutilisados com dous riscos em cruz 
na Tflr:!!som·m·ia, antes de set·ent' entregues aos carteit·os. 

A•jt. 100. O chefe da sulu da cntt·ada tomar:í a pon-
10 os carteiros tt·cs vezes por dia , c de onlinario sempre 
depois Ide se recolherem da entrega das cm·tas ú hora 
IIHII'CiHla. 

At;t. 101. Entrcgurs as cartas c mais papeis ao 
earteirÓ, proccdet·-se-ha ú cl<~ssilicação alphaheLica t>elos 
nomes~ c sobt·enomcs das <Jne tiverem de ser entregues 
na mesma casa do Correio , para o que serão emmas­
sadas ~ atadas. Exceptuão-sc as da ultima parte, que se­
riio cdnscl'\'adas distl'ibuidas pot· Districtos. 

i\ tjt. :102. J.ogo qw! forem cntt·egucs as cm·tns c nwis 
papeis ina Thesom·aria , serão levadas aos taholeiros pt·i­
vati\·os j' c nelles conservadas em perfcitn ordem alt>ha­
betica. 

A t t. 1.03. As cartas c mais papeis estariio divididas 
em ma1ritimas, tcL'l'cStt·cs, cstt·angciras c de mezcs nntc­
riorcs. 1 

Atlt. 10!1. Para mais facilitar a busca c entrega, ain­
da se subdividit•ão as marítimas em- cartas marítimas das 
Provimlias elo Norte, c cat·tns mal'itima.s das Províncias 
do Sul L. Tambem se subdividirão as terrestres em duas ou 
trcs p:ultes segundo a casa o permittir. As cartas estran­
geiras I set·ão igualmente classi:ficadas em - cm·tas de Por­
tugal Ç seus domínios - cartas de França- cartas de 
Inglaterra - c cartas de diversos paizcs cstrangeit·os. Nesta 
ultima !classe estarão reunidas as cartas c jornacs de todos 
os pai~es cstrangeii·os , IJUC uão forem os tres acima men­
donadf~s , pot· sct• menor o seu numero. (Modelo. n." 7. ) 

I 
I 
I 
I 
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I 
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Art: 1.05. O Thcsomcit·o f:wú fix:u· P.m. lug:w paten­
te cJa Sala da espera O lllllllliiCÍO ( IJI.W púfle SCI' Clll parte 
imp1·csso ) , de que estiio promptas para sr.n'm cnlt'l'g:ncs 
as cartas c mais papeis fjliC vieriio JWio Currdo de tal 
parte , ~lc~ 1(1 sahido a tantos, &e. (~lodelo 11. • S.) 

I 
I 
I 
I 

I 

CA1'11TLO V. 

/Jas mi.1·u.~ {tliac.~. 

At·[. 10ü. Havcrú no lugar mais proximo ú sala da 
ent.rada i da cnsa 1k1 A1lmiuist:-:u;iio, hum a 1::1ixa com ff•ruln 
para ndla seJ'I'tn lançada~ :1s earlns da Cidade pat·a n Ci­
dade, qompr·chc111lida nos Distl'ictos l'm CJnc cslil di\'idida. 

At·t. 107. Ua\·c•·á mais Sl'is caixns liliacs üo Cm·1·cio 
em l\Ialaporcos , Engenho VPI!w, S. Christol·flo. Catclc, 
Botafogo c CosnF! Velho. O 1\dministrador do Correio con­
tractarir1 com quem nestes ponlOs responda pe>las ditas eai­
xas, obrigando-se ao que Jll'l'scrcvem os Al'ls. 108 c 110. 

E podcrú nwda•· os pontos , c nngmenta1· o numero dos 
mesmos, c o das t:aixas quando n expcricncia o con\·en­
ccr de /que co1ncm faze-lo. 

Ar1t. 1 OS. As caixas ter~ o fendas pdas quacs set·_ão 
introdnziclas as <:arras ; remctter-sc-hiío, e conscrrar-sc-hfio 
fechadas nos l't'!->pccti vos pontos ; e só dc'vem set· nbcJ·tas 

I I \I . . - l (' . na cas,~ c a i t uu11tslrneao 1 o .orre10. 
A1~t. 109. O Adu;inistrador do Col'l·cio commctlerá 

a cond~~cção das caixas c dos massos· do Art. 117 a quem 
a façai com a possivcl rapidez c Sl'gurança da casa da 
Administrnçiio pnra os pontos indicados, c vice-versa. 

A1·t. 110. As caixas serão postas (!111 lugat· sC'gnro 
c accdsivcl, de mnncira que com facilidade se possiio 
lançar I ncllas as cm·tns de din , c até as 8 horas da noite. 

Art. 11:1. Nas casas em que forem postas as rerc­
ridas daixns. ou 21as mais p1·oximas, serão vendidos os 
scllos !destinados ao pngamcnto dos portes. 

Art. 112. Serão feitas po1· dia tnntas remessas 'de 
caixas~ dos ditos pontos para a Cidndc c vice-versa, quan­
tas forem nccessarius para que se pos&a ter resposta 
na mdsma manhã , ou pelo menos no mesmo dia , das 
c:.t·tas I dirigidas ninda dos lugares mais distantes dt•sta 
Culndt!. 

Al-t. 113. 

I 
I 
I 
I 

I 

Nas ditas caix:as poll«'rfto ser lançadas lan tn 
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ns c:n·tas para outros Col'l'eios , como as que se tiverem 
de rcu1ettet· de huns para outros ponto5 desta Cidmle. 

Al't. Hlt. Os portes das cartas serão pagos sempre 
ndinnta1<los, c s6 em sellos lixados nas mesmas, como 
prescrdn~ a 1. • parte do A•·t. 190 do llcgul:unento. 

TbdaYia poderão ser nas referidas caixas conduzidos 
pcriodicos que se remetterem para outros Correios. 

Ah. H5. O porte <las meucionadns cnrtas scrit de 
mct:ald do dos Cot'J'cios de terra, isto. he, até ·lfs 30 
réis, dté ('/8 50 réis, até 8/ 8 70 réis, c assim progres­
siYamehte, accres-ccntando-se a cada '/s mais 20 réis. 

o: })Ortc das cartas que forem dirigidns ao Correio 
para J)hr clle serem mandadas a out•·os Correios fóra da 
Cidade!, será unicamente o que he marcado' no Art. 183 
do citado Regulamento para as cartas conduzidas pelo 
Col'l'eib de term e mar, e se praticará o que dispõe 
o Art.l12i do mesmo Regulamento. 

At·t. 116. Na separação, dirccção, numeração e 
entrega das cartas, se obscrvar;í o que cst<í disposto a 
tal rcs~peito para as cartas c mais papeis recolhidos das 
caixas 1 do Correio , ou que vierem de outros. 

· At·t. 11. 7. Serão postas em ordem alphabetica, nu­
mcl':ld~s c cmmassadas no Correio , as cartas e mais pa­
peis q 1un se tiverem de entregar nos seguintes Distrilctos: 

·1. • Desde a Ponte do Caletc, pelo Jm·go do Machado 
até o Cosme Velho. 

2. • Desde a diita Ponte seguindo pelos caminhos novo 
c v cU o c praia do Botafogo, até ·onde começa a rua 
do Brbcó. 

3. o j Desde Ma.tapot·cos, llio Comprido, rua da Bella 
Vista, Engenho Velho, e Andarahy, até o Por,.tão Vermelho. 

lt .• Desde o caminho de S. Christovão j e respectivag 
traves as , até a Ponta do Cají•. · 

ds massos das cártas e mais papeis do § 1. 0 levarão o 
rotulo I de - Cosme Velho -, os do ~ 2. o o de - Bota­
fogo .::1 , os do § 3. • o de - Engenho Velho -, c os do § 
l1.• o Ide - S. Christovão. 

Ak 118. Para cada hum dos Districtos enumera­
\los no Art. antecedente haverá hum carteiro. 

Att. 119. Os ditos cat·teiros estarão ás horas mat·­
cadas lpelo Administrador do Correio nas casas do Catetc 
c l\lat~porcos, que se incumbirem do recebimento dn!; 
caixas I e massos rlos Arts. 107, 11.7 c 120 · 

I 

I 
I 
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Art:. 120. Os carteiros terão na Adminisu·acão do 
Correio ~ no acto de serem emmassadas. as cartas ·e mais 
papeis , 1 quem por elles assista ao cmmassamento das 
mcsmasJ 

Art. 121. Uccebidos pelos carteiros og massos re­
feridos J passarão i mmcdiatameute a cntt·cgat· as cat·tas c 
mais papeis , ás pessoas· a quem são dirigidas. · 

Art. 122. As cartas e mais papeis que não forem 
entregues em consequencia do fallecimento, mudança das 
pessoas I a quem forem endereçadas, ou pot· qualquer mo­
tivo, serão immediatamente devolvidas á casa <la Admi­
nistt·ação, explicando o carteiro a causa por que as reenvia. 

A1·t. 123. As cartas do Art. anteee(lente , logo que 
forem tecebidas na Administ1·ação do COJrt'eio , serão in­
corpoddas ás out1·as que tem de nella ser distribuida:s. 

At1t. 12lt. Em quanto se não estabelecer regulm·­
mente]o que fica disposto sobt·e carteiros, e casas em 
que sejão postas as caixas, o Administrador do Correio 
requisitat·á do Comrnandante do Cor110 de • Permanentes 
até qdatro pt·aças do mesmo Corpo , parai seL·vit·em de 
cm·teiros , bem como autorisação pam depositar, as caixas 
nas casas em que nos referidos pontos do Art. 117 haja 
Guarda de Permanentes. 

Ah. 125. O Administrador designar<i as vezes que 
os car·teit·os devem sahh· dos ditos pontos a ent1·egar as 

I , • • 
cartas 1 e mms papets. 

Art. 126. Será permittido aos carteiros , depois de 
entregar as c:H'tas e sem faltarem ás suas outras obri­
gações!, conduzir - cartas para as lançarem nas caixas 
filiaes !I pet•cebendo por este trabalho 20 réis por cada 
h uma. 

Krf. 1.2í. Serão observadas· as disposições deste Re­
gulam~nto e do Geral no que lhes forem applicaveis, re­
lativamhente aos cnrteiros c á correspondencia. 

Art 1:28. O chefe da· turma tla entrada m~tndará 
da caixa da correspondencia da Cidad·e , de espaço a es­
paço !recolher as cartas que nella existirem, e sem1h'e '/. 
hora 

1
antes de sahh·e~n as· caixas filiaes panr os J'cspe­

ctivos pontos. 
Art. 129. As cartas qne exístirem na reférida· caixa 

c uas1 filiaes serão distribuídas ·da mesma maneira ]leia 
qual lo sfio as vindas de oulJ'OS Con·eigs, 

Art. 130. As pessoas que não forem se1·vitlas com a 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

~· 
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I 
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uevida: regularidade e presteza peJos Cat'tCÍI'OS dos pontOS do 
Art. i'iS poderão queixar-se em carta fechada ao Ad­
ministrado•· do Correio~ declarando as omissões, e quaes-
qner outros defeitos dos mesmos. . 

As cartas deste Art. sc1·ão isentas de porte. 
A1rt. 131. Nesta sala serão marcadas com carimbo 

especial, e na fól'lna do At·t. 1lt2, as cartas das caix:u; 
filiaes J ou da Cidade pam :1 Cidade. 

I 

TITULO III. 

CAPITULO UNICO. 

/Ja saltida da con·cspondcJzcÍfl. 

Art. 132. Alêm das attribuicões conferidas ao chefe 
da tu~~ma da entt·aua nos §§ 2. 0 é /1. 0 do At·t. 33, cum­
pre ap chefe da turma da sabida o seguinte: 

§ 1 ~o Escrcvu1· o livro da sahida das cartas de porte . 
na fó bua do l\lodelo n. o 9. 

§ 2.° Fazer sahit· as malas nas horas marcauns, e 
publicar pm· meio de annuncios, precedendo participação ao 
AdministJ·ador, o dia e hora em que serão fechadas e en­
tregues às malas e saccos, hem como até que hot·as se­
rão n'esses dias recebidos os perioclicos, as cartas e mais 
papeis. 

§ 3.° Confeccionar todos os seguros de c:n·tas c mah: 
papeis. 

Art. 133. O Thesoureii·o ou Fiel, quando se lhe apt·e­
sentat1 para o seguro qualquer carta ou papel, declat·m·ú 
que 1~ecebeo a importancia do seguro pela seguinte for­
mula +--Recebi-, e assignará com o appellido. 

0 mesmo Thesoureiro mandará ao chefe da 1urma 
da sa'hida a carta ·que quizerem segurar para este enche•· 
a caútela , conhecimento e talão, na fónna prescripta 
neste Regulamento , e até ao presente o!Jservada. 

Art. 13á. O livro de talões de seguros servirá pol' 
hum ~xercicio, e cada talão será numerado seguidamente 
pela ?rdem natural da numeração, e assignado pelo chefe 
da turma; as cautelas e conhecimentos que delle se cx­
trahir~m terão o numero correspondente aos mesmos, ,. 
a'5 m~smas declarações que ficarem no dito talão. 

4-rt. 1:35. Jlaverá nesta sala hnm armm·io com ;.;a· 
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vetas , :pa1·a serem nellas recolhidos os oiJicios c segul'os. 
A~ gavetas serão pelo menos tmüàs, 'luanlos forem 

os lugares pam que houverem linhas de Correios, c terão 
os rot~tlos <rue os indiquem. 

A,'t. 136. Haverá mais nesta sala huma QU mais 
mesas g1·andes com tantos gavetõcs, quantas pelo menos 
fo1·em /as linhas de Correios. 

As chaves das gavetas c ga\·ctões do Artigo antece­
dente /c deste estmão em podei' do chefe da turma da 
sahid~ ~ que as confiará , quando for nccessario , ao chefe 
da turtna da tarde, ou a qualque1· l~mpregado sob sua 
rcsponsahilidadc. 

Art. 137. Serão affixmlas nesta sala tahcllas em ((UC 

estarfto escriptas em letras maiusculas as linhas dos Co•·­
reios ·'I com a declaração dos saccos, m:assos ou malas, 
<IUC por qu:tlquc1· dellas del'em ser remettidos. ( Mo­
delo n:. • 10.) 

A!rt. 138. Em quanto a casa da Administração não 
otferede1· commodo para mais conveniente recepção da cor­
resporjdencia ~ haverá, alêm da caixa estabelecida pelo Art. 
i06, lao menos tres caixus com fendas Jlara sm·cm ucllas 
Jança~as as cartas e mais papeis. • 

Art. 139~ O chefe da turma ordcnarú a dons Empre­
gados f de confiança , que recolhão toda a· correspondcncia 
<JUe estiver nas caixas destinadas para a · recebm·cm. A 
estes I incumbe irem condu~i-la para lmma das mesas 
grandes logo que principiarem os trabalho~ , e continua~ 
rão ~~ faze-:-lo com o intervallo de buma hora quando mui~ 
to, ej sempre na em que• principiar o fech~mento da ma-
la , e 1 ~ /2 hora antes e ainda menos que este se ultime , a 
fim d~ que s~ja remettida a que tive1· pago o porte duplo. 

Art. 1ll0. Levada a correspondencia que for. extm­
hida fla caixa pnra a sala da sabida, será! depositada em 
huma

1 
das mesas grandes, c ahi examinada attentamente 

a de fque for devido o porte como determina o Art. 88 
do R·~gulamento. 

trt. 11Jt. Á medida que forem d1egando serão ca­
ritubados os officios ' seguros ' cartas c mais papeis que 
estiverem nas circunstnncias de serem remettidos a seu 
destitlo. 

o chefe da turma poderá incumbir este trabalho a 
Addidos on a cnrteiros, como fo1· mais ~convcnien te ao 
servi~o. 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
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Este serviço será· feito ante os Empregados do 
Art. t3U. 

Art. 1h2. O carimbo das cartas , seguros c mais 
papeis assentará, parte no papel do sobecscl'ipto c parte 
no scllo , de soa·tc que este não possa sca·vil· ao }Jaga­
mcnto de ou tt·o IlOrte , na fórma dos Arts.· UO c 1 U3 do 
Ucgulmnento. 

O carimbo declarará a Administração c Agencia , o 
dia, mcz, c anuo em que fot· lançado , e quando lhe 
f:1ltem todas ou algumas destas especificações, ou não 
haja caa·imhos, sm·ão csct·iptas á mão. . 

Art. 1.h3. Pl'incipiat·á o exame por vel'ilicar-se se 
o sello hc sufficieute, verdadeiro , ou se já foi servido. 

Vel'ilicando-se ter servido o scllo, ou ser insuflicien­
te, não será remettida a (~arta , c se pa·occderá como 
,·ai adiante detct·minado. 

Art. 1M. Quando se reconhecer a falsidade do sei­
lo, não set·á lambem remettida a caa~ta ou, papel; o Ad­
minist'rador o pa a·ticipaa·á ao Dircctot· Geral , c este ao 
Chefe: de Policia, remcttendo-lhc todos os esclarecimen­
tos qtie a tal res}Jeito obtiver. 

Se c5te facto se verificar em Agencia: em que não 
esteja ;presente o Chefe de Policia, será a participação e 
remessa dos ditos esclarecimentos feita pelo Agente ao 
Delegado ou Subdelegado do Districto. 

Art. 1.h5. Havendo duvida sobre a sufficicncia do 
sello , será pesada a caa·ta, pam o que haverú hmna ba-
lança na sala da sabida. . 

Ha duvida sobre a sufficiencia do sello quando os dons 
Empregados do Art. 1.39. que devem fazet· o dito exa­
me, hum depois do outro, não estiverem ·de acconlo a 
tal t·~speito. 

Art. 1h6. Tambcm não serão remettidas as cartas 
sem sob1·escripto, ou com sobrescripto illegivel, ou para 
lugares do mesmo nome, sem a ucccssat·ia dcclm·ação · 
ou seln destino. 

Nestes casos se observará o disposto nos Arts. 89. 
1.05 , :1.15 c 1.1.6 do Regulamento. 

Art. 1lt7. Todas as vezes que pelos motivos men­
cionados nos Arts. 1h3 e 1lt6 não forem .rcmcttidas as 
cartas e mais papeis, será annunciado na casa da Admi­
nista·a ção c na Folha oflicial" que ta·es dias depois serf10 
abertas para o fim unico de se saber quem as dirige. 

., 1 ll''"J1 •11 
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Esta abertura terá lugar na sala da Directoria Geral , 
presentes o Directot· Geral , o Administrador do Con·cio, 
e chefe da tm·ma , do ({Ue la vr:ll'á termo o chefe da turma 
da sabida , ou o da entrada quando a carta ou papel for 
da Cidade pam a Cidade. O Dil'ectot· Geral convidará pot· 
escripto a Commissão da Praça do Commercio para nomear, 
dous dos seus memb1·os que assistão como .testemunhas 
a esta abertura. Conhecida que seja a assignatura .• será 
fechada a carta immcdiatamente com obrêa e lacre. 

Não se etTectuará a abertura se houver quem pague 
o porte no caso do Art. 1h3. 

Art. 1lt8. Será escl'ipto no sobrescripto da carta o 
nome da pesl>oa que a assignou , e annunciado . na Folha 
official o processo expendido, a fim de que lhe sejão en· 
tt·egues os ditos papeis, ou remettidos, pago o porte duplo. 

Não comparecendo a pessoa que tiver assignado os 
ditos papeis trcs mezes depois do referido annuncio, pas­
sarão [t classe das cartas att·azad:is, e serão com estas 
consumidos' menos os documentos que contiverem~ que 
serao conservados no archivo da respectiva sala. 

O dinheiro que em qualquer delles se encontrar, 
será recolhido no coft•e do Correio. 

Art. 1lt9. A col'l'cspondencia entregue até a hm·a 
annundada para principio do fechamento da mala he su­
jeita a porte simples , c ao duplo a recebida até a hora 
marcada para a sahida. Art. 11.0 do Regulamento. 

Am·t. 150. As c:u·tas e mais papeis que chegarem ao 
Correio depois dns horas marcadas para sua recepção , 
na fórma do Art. 110, não terão seguimento naquelle 
Correio, mas no immediato. 

Art. 151. As cnrtas e mais papeis do Art. ante-:­
cedente, bem como quaesqner onl.ras que não tcnhão de 
seguir · immecliatamentc p:m1 outros Coi'I'eios serão l'eéo­
lhidas 'nos gavetõcs, depois de se te1· examinado se os 
respectivos scllos são legítimos c competentes, como fica 
disposto. . 

Empregar-se-lia a necessaria attenção em:_notar as faltas 
que se possão ter commettido , e observar·se-ha o disposto 
nos Arts. 89, 1.02, 105, 1.15 e 11.6 do Regulamento. 

:rara execução do Art. 1.02 , o AdministradO!' com ... 
municar<i as reclamações que recebeo dos outros Correios. 

Os assentos do Art. 102 sú terão lugar quando h<1· 
j:ío l'Cclamações. 
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Art. 152. Nenhum impresso ser:."t rcmetlido pot· qual­
quer CotTeio , senão for levado á casa da Administra~:ão 
quatro h01·as antes do fechamento das malas ou suecos. 

Art. 153. Quando os hnpressos conth•et·em ca1·tas , 
objectos estranhos, quaesquer papeis sujeitos a porte ou 
escriptura alêm do endereço# não set·ão remettidos , e se 
proced~t·á na fómm dos At·ts. 8!), 105 .. 115 e 116 do 
llegulamento. 

Ai·t. 15LÍ. Havendo duvida se hum impresso tem di­
reito it isenção do porte, a questão scrú submettida á 
decisfto do Director Geral , e o que este deliberar será 
pt·ovisoriamente executado, em quanto o Go,•erno lmJ1erial 
outra co usa não ot·dcnm'. 

Art. 155. Os impressos que th•ercm de seguir em 
Coneio cuja mala se feche até ás 11 hor·as do dia , serão 
examinados na v espera pela turma da tarde (Art. 13'.) 

Art . .156. Quando os periodicos estiverem de tal 
fúrma fechados· que se possa verificat· se foi infl'ingido ou 
não o Art. 153 não será necessal'io que sejão abet·tos. 

At·t. 157. Haverá o maior cuidado em tomm· a 
fechm· os jot·naes , de maneira que nem hum delles se 
cxtm\'ie, nem soiTt·a qualquer detl'imento. 

At·t. 158. As quatt·o horas marcadas pat·a o exame dos 
pet·iodicos serão contadas com as utcis do dia antece­
dente em que tiver principiado o exame. 

Art. 159. Não obstante o disposto no Art. antece­
dente_, serão remettidos os impressos publicados no mesmo 
dia da sabida do Correio se forem fechados' á parte , c se 
tiYCI' sido concluido o exmne do Art. H13, ainda que se 
não tcnhão completado as quatro horas do 'At·t. 152. 

t\.rt. 160·. Não he neccssario que sejão examinados 
todos os pe1·iodicos sem cxccpção, basta que o seja hum 
ou outro. 

Art. 161. O chefe da turma poderá. convoca-la toda, 
ou parte extraordinariamente á tarde do dia anterior ao 
da sabida dos gt·andcs Cot-rcios , para o exame dos pc­
riodicos do Art. 1lt3. 

Art. 162. Os Empregados que cxaminat·etn os jor­
naes , :os it·ão logo separando pelos Correios , c pondo em 
Ol'(lcm alphahetica , a fim de se facilitar sua cscriptm·ação. 

At·t. 163. O chefe da tunna distt·ibuit·á o }li'CflUI'O 

das malas pelos Empregados , tocando hmna ou mnis a 
eada hum , ou vice-versa. 
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São confeccionarios das malas os E1npregados incum­
bidos · deste trnbalho. 

Art. 166. Os confeccionnrios dns malas escreverão 
as listas do Art. 168 e seguintes, tomarão notas seme­
lhantes as do A•·t. 57 , e ficarão responsaveis por todas 
as faltas que se encontrarem no seu trabalho. 

Art. 165. Quando a mala for muito consideravel • 
poderá ser dividido o seu preparo ·por varios Empre­
gados:, incumbindo-se a formação das listas parciacs aos 
mesmos , regulando-se a este respeito como prescreve o 
Art. 38. 

Art. 166. Os confeccionarios das malas quando re­
ceberem os seguros que nellas tiverem de remetter ~ as­
signarão o respcetivo talão , e por esta assignatura fica­
rão ob1·igados a responder pelos mesmos. 

Competem aos confecciouarios das malas os 10 por 
cento. dos seguros que nellas forem remettidos ~ e quando 
houver dous ou mais confeccionarios de huma mala, se­
rão os ditos por cento repartidos igu31mente por eiies. 

Art. 167. Nas listas do Art. antecedente serão lrm­
çados os officios • cartas e mais papeis que tiverem de 
ir na mala , cujo preparo foi incumbido ao seu con­
feccionario. 

Art. 168. Os officios serão classificados em relacão 
ás Autoridades que os rcmettcrem, e occuparão o 't. o 

lugar· na lista , na qual se declarará o seu numero , a 
Autot·idadc que officia , e aqnclla a que1n o officio he 
dirigido. 

São supprimidas as guias que pelo Regulamento acom­
panhavão os officios. 

Art. 16{). Depois dos officios segue':"se na mesma 
lista o lançamento das cm·ta:s c mais papeis seguros, es­
crevendo-se o nome de quem segurou' !para quem ' é 
para onde. (Modelo n.o 11.) 

Art. 170. Na mesma lista em que forem lançados 
os officios e seguros, como fica p1·escripto, serão escri­
ptumdas as cartas c mais papeis por ordem alphabetica 
do primeiro nome ao menos. 

Al't. 171. Na organisação destas listas serão empre­
gadas todas as abreviatm·as mlmitt~das, ou que se vierem 
a admittir no Correio. . 

Art. 172. As listas serão assignaclas pelos que as ti­
verem. esoripto. 
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Art. 1.73. Os car-teiros, c na sua falta os addidos, 
tirarão na machina copias llas listas logo que se con­
cluírem. 

Art. 1.7lt. As cartas e mais papeis do mesmo nome 
formarão hum masscte que deverá ser atado. 

Art. 175. Os massetes - do Artigo antecedente c as 
cártas: c mais papeis avulsos serão atados em massos se­
parados. Cada masso conterá a correspomlencia ou parte 
dclla 'que principiat• pela mesma letra , na fót·ma do Art. 
scguirúc , ainda que sejão dil'igidas a diversas pessoas , e 
na mesma ordem alphahetica em que se :acharem na lista. 

Art. 1.76. Cada hum dos massos do Art. antece­
dente , serão numerados pela maneira seguinte: no mnsso 
das cartas cujos nomes principiarem pela lctJ•a A se es­
crcvet;á- A n. o 1.. o, das que pt·incipiarcm pela lett·a n , 
se escreverá - B n. o 2. o 

Qúamlo as cat·tas que principiarem pot' huma lctt·a 
fm·cm tantas que devão formar mais de hum masso, scní 
a numeração feita da maneit·a seguinte: - A n.o 1.0

- A 
n. • 2. ~ -, B n. o 1. o- B n. o 2. ", c semellwntemente se pro­
cederá com todos os outt·os massos em que convenha suh­
dividit·-se as cartas c mais }laJleis, cuj<>s nomes pl'inci­
piarcm pela mesma letra. 

As cartas de porte duplo c as avulsas que se en­
contmrcm , dcpoiis de escriptas as listas, formarão massos 
supplcmentarcs designados pela maneira prescripta neste 
Art., accrcsccntando-se-lhes h um S, v. g., A n. • 1. o S -A 
n. o 2. o S , &c. 

Art. 177. A lista do At·t. 1G8 c seguintes set·ií. com 
os seguros encerrada no masso dos officios, e este com 
as cal'tas c mais papeis será fechado no seu respeclivo 
sacco :ou mala, guardada a disposição do Art. Hi7 do 
Ucgulamcnto na parte em que por este não hc revogada. 

No verso da lista , que fiem· sobre as outras , se 
decla~ar{, o numero dos massos dos officios, seguros, cartas 
e mais papeis; e no sobrcscripto dos massos o numero 
dos officios , cartas e mais papeis que cada hum contivct·. 

Art. 178. Em qualquer pngina das listas 1los At·ts. 
antecedentes senão tmnsct·cvcrá endereços que prinl:ipiem 
por letra diversa da com IJtW começou a sct• escriptnm­
d:t, ainda que fique espaço em Jmmco. 

Se, v. g. , forem transcl'iptos em h uma Jlagina 3 
ou· lJ. endereços 1111e principiarem pela lelra - A ,. 
nfio pudet•fio set· tt·nnset·iptos na mesmn . cntlPrer:o~ que 

il 
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princ1pmrem pela lelt·a- B- on oull'a , :linda que ll({nc 
cS}HIÇO em lwanco. Em huma pagina pois , não se tran­
crevcrão outros endereços ~Pnfio os CJUC Jn·inc:ipiarem flcla 
mesma lctt-a. 

Art. 179. As copias do At·t. 173 serão colladas em ta­
lões, os qnacs se rccolhct·ão no ardtivo da sala da sabida. 

Art. 180. Haverá talões nccessarios pam o qne he 
prcscril)to no Art. antecedente; c desde já ficiío estabelecidos 
sete: hum para o Sul , em que se fixarão as listas dos (~ol·­
reios de Santa Cathorina c Província do llio Gr:mdc do Sul; 
outt·o para o Norte , em que se fixarão as listas das J>mviu­
cias da: Dahia para o Not·te; outro para S. Paulo, em qnc se 
fixarão • as listas dos Gol'l'eios rlesta linha; outro pat·a ~Iinus 
Gcraes, comprehendendo <;oya1. c Mato Grosso, em que se 
fixar1io as 1istas dos Condos desta linha; ontm pam o 
Espir'ito Santo c Campos, em que se fixarão as listas dos 
Coneios desta linha ; ontTO }lara Cantagallo, em que se 
lixarão ns listas tlos Correios desta linha ; c outro tina!· 
mente :comprehcmlcntlo as Agencias da Província do Rio !le 
Janeiro para as qt11aes dial'iamcnte se remertcm ·malas. 

Art. 1.81. Será feito o lançamento dos officios para 
os paizes estrangeiros na acta do dia em que forem em­
malaclos, da mesma maneira pela qual sflo escriptm·adas 
nas rcspectÍ\'aS listas OS officios remetticlos de hnns para 
outros pontos do lmpcrio. Na mesma acta se mencionará 
rcsnn:iidamcntc o numero de c:u·tas c mais papeis que 
sahcn) , c ir1io ncomp:mhadas de huma notn em que lam­
bem ·resumidamente se declm·e o numero de o meios , cnr­
tas e' mais papeis. 

Serão }lOl'êm carimbados os ditos otncios e cartas. 
Art. 182. Para cada ;\dministração ou Agenda de 

Correio havcrlt tantas malas quantas forem precisas , nas 
qnaes será fixo de modo CJUe não fle destaque , o ro­
tulo ;da Administt·ação on Agencia a que pertencerem. 

;Sempre ns cartas c mais papeis cujos endereços prin· ~ 
cipiarem pela mesma letr:1 foi'lll:ll'iío hum masso it parte, · < 

sal\'~ a disposição do Art. 1i6. . ~~ 
:Art. 1.83. Dcfl·onte tios gavetõcs estat·ão postas mesas, !} 

em ,que os confeccional'ios rlas malas as prepararão. t. 
:Em cada mesa havc•·;, hum tinteiro , hum exemplar :; 

deste Hegulamento, c o })apel neccssario para a cscl'i- · 1 ~ 
I r • . ~f:,: 

Jlhn:ação a cargo ( o con,ccc•onat•to da mala ou malas. >t' 
; A.rt. 1.8lt. As 111ahu~ que foretn retnettidas flentro ~~ 

tl«• outras on em sacro~. s~>rftl) ele lll'im lw:mco ou llt• 

;I 
'! 
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onll·a fazenda forte, c- tcr5o o rotulo dos lugares llc seu 
.destino, escripto com a tinta mais indclevcl conhecida. 

Art. 1.85. A mala do At·t. antecedente , depois de 
recolhida nclla a eotTcspondencia, será fechada com 
cordões , e no lugar do n6 c na boca será latH;ado 
lacre , c UHII'cado com o silietc do Con·cio. 

A hoca do sacco tcrú hait!ha gro!'lsa , de mancim 
•1ne apc1·tado pelos co1·dões logo abaixo da bainha. não 
poss5o set· estes tit·ados pm· clla sem que se laccrc o fecho. 

Art. 186. Haverá o m<tiot· cuidado em que se nãn 
recolha em hum sacco a corrcspondencia para CmTcio 
direrso do indicado no seu rotulo. · 

1\ J't. 187. Os confccciouarios das ui alas fecharüo 
pessoalmente as malas, on as mandarão fcchat• por hum 
c a rtd J'O em sua pt·cseuça. 

1 

Art. :188. Os Correios de terra comecarão a set· 
•·seripturados , c estarão fechados [ts horas m~rcadas para 
serem entregues aos respectivos estafetas. Os Correios 
IJUC tiYcrcrn de sahit· em vapo1· principial·ão a s~r es­
cripturmlos á hom <iuc se anunnciar. 

Art. 18!). As malas que tiverem de sahit• em vapor 
antes da dita hom , set·ão cscriptumdas c: fechadas nos 
prazos que forem annunciados cada dia. · 

Art. lüO. Concluído o fechamento das malas ou 
saccos, o chefe da turma as entt·cgará ao estafeta que 
hourct· de as conduzit• a seus destinos. 

Art. HH. I•'cchadas e promptas as malas como SI! 

usa, ou se usat· , serão entregues impreterivelmente aos 
estafetas á hom marcada nos contmctos da'' at'l'emataeão. 
c aos' Mestt·cs ou Escrivães dos navios, c h a falta d~stes 
a pessoas pot· elles autorisadas, na ho1·a'. que ti,•et·em 
indicado com a devida antici}Jação, assignando estes hum 
reciho como presentemente se pratiea. : 

Art. 102. O li\'ro dos recibos das u1alas scri't es­
cripturado pelo Porteiro da Administração,'. ou seu Aju­
dante, em fónna de mappa. c o recibo otl assento set·á 
feito á vista da not<t apreseu ta da pelo cxpe(liciouario das 
malas:, a qual sct·á depois competentemente llrchivada. 
Quanto ÚS malas l.el'I'CStl'eS, COlltinual'iiO a SCI' ílCOIIlpa­

UIJadas das competentes guias ou Portarias de •t•w tr·at<~ 11 

,\rt. 150 do Regulamento. · 
Art. :lü3. O chefe desta turma toma'ní a pou Lo o:> 

Empregados da mesma, c os cartdros HO serriço delb, ú 
_-,·:melhan~~a do IJlH' deve fll'<tliear o dwft• th l•_trma di• •.:utri!th 

~~··--------~~---------------------------------
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TITHLO IV. 

c:AriTULO muco. 

Da turma da tarde. 

1\rt. 1HlJ. A tm·ma da tarde procederá como está 
prcscripto ás duas turmas da entrada e sabida da corre~­
pondcncia , e poderá quando houver afflut>ncia de tra­
balho : convocar· extraordinariamente os Empregados elo 
<:orrcio que forem necessarios para o dcsempenhm·em. 

Al·t. 1 ü5. , Ao chefe da turma da tarde compete es­
crever: c dirigir. i1 Folha official • a declarnção do tra­
}Jalho do Art. 32. 

TITULO V. 

J)a illnna da 1'1tc.çow·m·üe. 

C:APITULO I. 

Do trabnl/w da turma da 1'/u:sourllr!Ít. 

' 
At·t. 196. Os seis Empregados de que deve constar a 

turma da Thcsountria , alêm do Thesoureiro , na fórma do 
Art. 7, são dons Fieis e quatro Pt·aticantes ou Addidos. 

Art. 197. Na falta ou impedimento de algum dos 
Fieis~ ou dos outros Empregados, o Thcsoureiro o pm·­
ticipan\ ao Administl·ador, c indic:mí ao mesmo tempo 
d,entrc os Praticantes ou Addidos os que fot·cm de sua 
confiança e precisar para substituição dos <Jne faltarem. 

Art. 198. O Thesoureiro poderá requisitar , alêm 
dos r{ue lhe são facultados pelo Uegulamcnto, mais hnm 
ou dons Empregados em occasiões de afflueneia de trabalho. 

Art. 199. Ao Thesom·eiro compete : 
§ 1. o Fiscalísar e arrecadar a rendo diaria , com a 

fJUal :entrará pa1·a o coft•c no dia immediato até duas 
horns dn tarde. 

§ .2. • Fornecer scllos aos vendedores de dentro da 
casa :c de fóra della , e ás Agencias dos Correios, c 
caixas filiaes. 

§ . 3. • Assignm· todas <ts cargas de em· tas que lhe forem 
entregues. 

§ :fi." Fazer a conta das cnrtas cnt1·egues aos cnrteit·os. 
n toma-la f{twm!o tiverem acahado de n fnzc1· nos r~om·· 
Jll'!cn tcs r•mlercr:n~:. 

!' 
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S 5." Assignm· as guias de sellos , quitações, bilhetes 
de assignantcs, conhecimentos de multas , dos saldos das 
Agencias, e qnacsqnet· outt·os de rcceit<1 , excepto as cau­
telas e conhecimentos dos seguros. 

§ 6.• Pagm· aos Capitães de navios, conductorcs, con­
tractatlores das malas, Empregndos da Dit·cctol'ia, e Admi­
ni1ítraclío. 

§ ·i." Coadjuvar c activar a distribuiçfio das cartas c 
mais papeis dentro da Thesouraria. 

Art. 200. Aos Fieis compete : 
§ 1. ~ A abertura e fechamento da Thesonrai'Ía. 
~ 2.• Fazet• a distt·ibuição das cm·tas e mais pnpcis. 
§ 3. o Tomar as partes dos Cnpitãcs c Mestres de barcos 

c nn\·ios a sahir ~ c passar-lhes os competentes bilhetes. 
plodclo n. < 12.) 

§ lL o llecehcr e registrar as cartns segm·ns. 
~ 5.. • F<tzer toda a esct"iptm·açfio JlCrtcnccutc á Tbcson­

rnria, c te-la sempre em dia. 
Art. 201. O bilhete passado aos M(~strcs on Capitfics 

das cmbat·caçl1es será remcttido pela Thesourm·ia ao chefe 
da tunna da sahida. 

Este mandará prepar:u· as malas da correspon<lcncia 
se a houn!t', para o lugar a que se dirigir .a embarcação. 

Art. 202. No acto da entrega das malas , o chefe 
da turma da sahida escreverá no bilhete rubt·icado pelo Ad­
ministt·ador - Conduz tantas malas , ou - Não leva mala. 

,\r·t. 203. Aos vendedores de sellos cumpre JH'Slll' 

~ts cartas c mais pnpeis qne; tivm·em de ser· cntt'l!gnes 
nesta Côt·te, ou de sahir para outt·os Correios , c fixm· ud!as 
o!i scllos correspondentes ao peso, c sct·ão rcsponsavcis 
por qualquer falta. 

Art. 20á. Haver<\ na Thcsouraria lmm carimbo dif­
fercntc do da sala da snhi(la c do da ent~·ada. 

Quando succeder que seja insufficientc o scllo fixado 
em huma carta ou papel , o chefe da turma da sabida , 
,·el'ificando sct· da Thcsoural'ia o carimbo na mesma fixa­
do , ernianí ao Thesourciro a dita cartn ou pnpcl sel!ado 
para receber o porte duplo de quem a carimbou , c a 
carta ·ou papel será expedido pelo mesmo Cone i o. 

Art. 205. Para o cxacto c seguro cumpt·imcnto do 
disposto no Artigo antecedente , set·ú designado diaria­
mente pelo Thesourciro quem u<~ mesma ha de fixar os 
SI' IIns nas cartas c mais IW]lcis, e cari mha-h1s. 

c\rl. :Wü. Aos outros Empregados incum!J<! auxiliae 



= 
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ao Thcsourciro c seus Fieis, como pot· HIJnellc fot· de­
terminado. 

At·t. 207. As rcmcssns de se !los par a os vendedores 
de fórn tia casa, serão ordenadas pelo i\dminislraiiOI'. 11 
vista das reqnisiçõPs IJIIC lhe fot·cm ((~i tas. c acomp:m!wda:; 
de guias assiguadas pl'lo Thcsourciro c Coutadot• (Modelo 
ll~ o 13.) . 

·CAPITULO H • 

.Da HstnjJluraçüo c im·entario da 1'/tesourllrilt. 

Art. 20S. llavet·á hum cademo para rcgistt·o das 
cartas seguras; hum para lançamento da sabida das em­
barcações ; hum para as entradas di<u·ias; lmm para o 
lançamento dos portes fiados aos Assiguan tcs ; hum para ns 
cotttas dos cat·teiros; hum para os seUos cntn~gucs ao:.; 
Ycndcdot·cs. Modelos n. •• 1ft , 15 , 16 , 17 , 18 e 1 n; e 
huma. pauta em que se designem as cmbat·caçõcs mais 
proximas 11 sahil·cm, 1\lodclo 11. o 20. 

Art. 200. Até o dia 3 do mez seguinte ao em qne 
findat· cada semestre do anuo financeiro, ou qnanllo fot· 
ncccssnrio, o Alhninistt·atlor do Correio nomem·á quatt·o 
Empregados pnrn procederem ao inventnrio das cartas e 
mais , JWpcis de JlOI'tc do respectivo anno financeiro. 

Art. 210. O Thcsoureil'O pot·á á disposição dos ditos 
J~mprcgados na Thcsouraria as cartas c mais papeis de 
}lOrtc nella existentes. 

Art. 211. Jlrincipiará o inventnrio pelas cartas ntra­
.zadas antel'iorcs no dito nnno. 

Art. 212. Dois destes Empregados classificarão as 
cm·tas e mais Jl<.lpeis pelos seus valores; dos outros dois, 
hum. contará catla classe, c o outro escrevet•á o uumct·o, 
porl.l~ c importancia dcllas em prescn1;a do 'fhcsonrcit·o, 
ou do Fiel qnc cllc desigmu·, na fól'lna do Modelo 11. o 2l. 

.Art. 213. Condnido o invcntnrio de hum mez , os 
Empt·egados que tiverem feito a clnssificação as irão tnl­
~~ando com hum risco de tinta encal'ltada pnt·a ns dis­
tinguir das não inventariadas , c em seguida as tornarão 
11 pot· na ordem alphubetica em que cstm•ão. 

Art. 2JlJ. Ao mesmo tempo passar·iio os outros dois 
E111pregados a , .• ~rilicar os sdlos que existirem. 

At·t. 215. Terminado o inventario das cartas e mais 
Jla]Wis de JlOrte a cargo do Thesoureiro, o Ollicinl mais 
grmlumlo 'JHr• IÍ\'rT dit·igidu 11 opernr;ão lanará hnm !ermo 

.. 



que sed1 assignaJo pelofi inventariantes, ~~ no lftml st• fat·ú 
t·on~tar em resumo o numct·o ele cartas c mais papeis 
im·cut~tri;u1os, c o Yalor de cadn classe dos mesmos. 

TJTlli.O VI. 

D1t turma da Co11/adol'ia. 

f:Al'JTUJ.O T, 

/Ja ,·unjJfllrtl(tio da Contadoria. (~ do.~ litro.~ ql{(' ndla 
derem M'l' r.wTiiJturado.~. 

Art. 216. Jlnm 1. • Official ajudarú ao Contnclor, c 
sPnirii. nas suns faltas e impedimentos. 

,\ rt. 217. Incumbe pri\·ativ;nnentc ;JO Contador a cs­
criptunu;ão dos livros- Caixa e de Conta COITentc de scllos 
e cartas com o Thesomciro. { iiiodclos 11. •·• 22 c 23.) 

Ao seu Ajud:mtc pct·tencc a escriptlll'r~ção dos outros 
li \TOS c mais sei'\' iço da conl:lbiliclade, de que o Contndot· 
o incumbir. 

Art. 218. Os lin·os Caixa c de Conta COL'L'cnc.c de: 
sellos c de cartas com o Thesom·ciro serão numerndos, 
ahet'los, encerrados e rubricados pelo Contadot· do The­
som·o Publico Nacional, e os outros livros, ainda mesmo 
os das ,\gencias , pelo Administmdm·. 

Art. 2:19. No lado esquerdo do livro C:~ixa se lmt­
ç:~rá tliariamcnle ao Tltcsom·ciro todo o producto que o 
mesmo receber dos di\'ersos •·amos da receita OI'Clinnria 
e extraordinaria no decnt·so do dia. .E no lado direito 
ignahnente se Jançm'á toda a dcspeza que se fizer, em vc1·has 
elistinctas. 

Art. 220. No lado esquerdo do lirro de Conta em·· 
rente se canegnri1 ao Thesonreiro: 

§ 1.·· A importnncia do s:~ldo em sellos elo exct·cicio 
antet·ior. 

~ 2. • A importancia dos scllos qne tiver rccehido do 
Tl:r•sot,rro; c assim mais a tlos sellos flliC por cxtinct::ío 
tl': :dguin;l "\gencta se cutregaren1 .ao 'rh"'~soureit·o. 

~ 3.• A das cartn'> e mais papeis sujeitos n porte que 
n The~onrciro houver rccchitlo em call:~ semr~na ; bem 
nssim :a dos snlclos dns mesmns cr~t·tas c mais pnpeis de 
porte ;qnc passar do cxet·cicio :Interior, on a da dc\'0-
l!wão ~1ne li7.CI'Cm as Agenrias á Aelministr:wfío <1:1~ r:u·1a~ 
f' m:~!~ p:lJlf'i~ all':tZnllo~. 
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Art. 221. E no lado direito se dcscarregani: 
§ 1 ;0 A impot·tancia dos scllos c das cm·tas remettidas 

Jlat'~ as outras Administraçõt>s, Agencias c vendedores da 
Cidade. 

§ 2. • A dos portes das cartas c mais p<~pcis distribui­
dos na Thcsonral'ia diariamente. 

§ 3; o A das mesmas <~m·tas e mais papeis sujeitos a 
porte que tiverem qualquei' destino, como consumo, &c. 

Art. 222. AJêm dos livros dos Arts. antecedentes 
haverá mais os seguintes auxiliares: o de Contas con·en­
tes com ns Agencins do i\'lunicipio e Pt·ovincia ; o de 
talões das multas, o dos seguros, o das. assignatm·as , 
c o dos saldos das Agencias. (Modelos n.os 2lJ, 25, 26 c 27). 

Art. 223. No livi·o de Contas con·entes com as Agen­
cias do ~lunicipio c Província , serão carregados os scllos 
c cllrlas que se enviarem pam as Agencias;: c se dcscar­
regm·[t trimensalmente , pelos balanços das ditas Agencias, 
a venda dos sellos e entrega das cartas nellas verificada. 

Art. 22lJ. Haverá em cada Agencia 1,: livro para es­
CI'iptui·ação da I'eceitn e despeza , organisado na fórma 
do l\lodelo n. o 28. 

Art. 225. Ge1·ahnentc em todos os conhecimentos de 
despeza será mencioumlo o nome da pessoa aquem se paga, 
a causa do pagamento , em vit·tude de que disJ)osição ou Lei, 
c quacsque1· outras declarações que forem !i 1m!cisas para 
maior ·clareza, e serão assignados pelo Contador e péla parte. 

Os talões de receita e conhecimentos dellcs extrahidos 
se1·ão assignados pelo Contado•· e pelo Thesoureiro. 

Art. 226. Have1·á hum livi'O de mat!'icula de Assi­
gnantes, no qual serão lançados seus nomes, mo1·adas , 
nonos , mezes e pe!'iodos de suas assignatuds, vencimentos 
dellas ~ c suns importancias. ·· 

Art. 227. O Contador mandará passar a quem quizer 
ser Assignante , observado o Art. 79 , recibo extrahido do 
respectivo livt·o de talões , no qual se declm·e o nome 
do Assignante, prazo da sua assignatura, quantia que 
pagar :c a data. 

A1·t. 228. Haverá hum livro de gratificações de Ctt­
pitães :ou i\'lestt·es de navios, no qual serão lançados os 
nomes' dos ditos Capitães, datas da cnt1·ada das emhnr­
cações c seus nomes, donde p1·ocedentes:. numero de 
cat·tas avulsas entregues ao Correio, (}Uattto de gratili­
cação · por cada cm·ta , importancia resJ1Ccliva, e a data 
(le seus pagamentos. 

i 
I 
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<;AI'ITUI.O 11. 

Do processo das co11ta.ç. 

Art. 229. As contas do dellito c cccdito da Admi­
nistração do Con·,eio serão auentamentc examinadas pelo 
Contador, que fará lavrat·, quando as aclHH' regulares, os 
Jlrecisos · documentos para a 1~ecepção dos dinheiros per­
tencentes ao Correio, ·ou pagamento do <1ue se dever. 

Art. 230. O Thesoureit·o apt·esentará diariamente ao 
Contador a conta da receita c despeza apurada na ves­
pcm , e assigmmi com o Conlador as cargas que este lhe 
fizer. 

As descargas serão somente nssignadas pelo Con­
tadot·. 

Art. 231. Na carga que o Contador fizer ao The­
soureko averiguará se as contas que este :1presenta con­
ferem com as dos livros auxiliares. 

Art. 232. Será dado ao multado o conhecimento 
das tmlltas que satisfizer, extrahido dos respectivos livros 
de talões. 

Art. 2:33. O Contador, depois de examinar às contas 
dos estafetas ou conductores , lavrm·á ou mandará lavrar, 
para se lhes pagar o que se lhes es;tivet· devendo , o co­
nhecimento competente, em que se declare o nome do 
credor , a qualidade do set·viço por que recebe~ e o tempo 
a que pertence ess'e serviço. 

A1·t. 23ft. Para pagamento das gratificações <.los Capi­
tães e Mestres de navios pelas cartas avulsas de que tiverem 
feito entrega aos Agentes do CmTeio , o Contador con­
ferirá o }lcdiuo com o lançamento no 1·espcctivo livro, 
isto hc, examinará se he exacta a data da entrada da 
embarcação no porto, o seu nome , c o do Capitão ou 
Mestre , donde veio e o numero de cartàs entt·egues. 

Estando conforme a reclamação com o lançamento, 
! passará conhecimento com as ditas declarações. 
i Art. 235. Nenhum pagamento será feito no Correio 
t sem ordem expressa e escripta uo Administrador. 
1 E todo o expediente da contabilidade será assignado 
· pelo Contador. I Art. 236. O Contador organisará e aprresehtará ao 
i Administrauor até o dia oito de cada mez dois l.lalancetes 
·
1 

• da receita c despc.za do Correio , para serem remettido5 
lnun ao Dircctor Geral , c outro ao Thesourn. 
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Este hnlancctc será registrado em caderno especial. 
Art. 237. Para formar o balancete de caua lllCZ. 

deve o Contudor citrahir do livro cuixa todu a receita 
npuracla, e dcspeza paga, durante o mez , pelos seus di­
'Versos ramos. 

Esct·everâ em hmna folha de papel pautado na primeira 
linha o titulo - Daltmcete da receita e despeza da Admi­
nistracão do Con·eio , no mez de tal , do anno de tll1-
c no écntro da pa-gina esquerda na terceh-a ou quarta linlm 
a palavra- Receita-, e no da direita em frente -Des­
peza-, ambas ent caracteres maiusculos. Tt·açm,·ó tanto 
a parte: da receita como da despeza , formando duas co­
I um nas, para separar os milhares das quantias de cnrla 
addição , c em seguida , princiJliando pela primeira 1inlw, 
apoz daquellas palavt·as - Re·ceita e Despcza .:..._, descreven't 
separnd;unente em huma e outra parte todos os objectos 
da receita e des}>eta, e em frente dclles , as respectivas 
fJUantias nas columnas para esse fim. (Modelo n;o 29.) 

Assim escr·iptas as operações da Caixa' em o mez de 
que fm· o balancete, sommar-se-bão todas as parcellas, 
e o seu producto se lançm·á entre dous traços de tinta 
11as duas linhas immediatas, á ultima addição da receita c 
despezn , de maneit•a que o total desta vú em frente ao 
daquella ; e dm·ã fim ao balancete a data em que fot• 
ot·ganisado c as assignaturas do Administmdor, Contadot·, 
e Thesom·cit·o. · 

Art. 238. Se houver saldo , cum]ne ao Thesourciro 
entrega-lo no Thesouro , e não o l1avendo , e precisan­
do-se de supprimento , o Administrador o requisitarlt ao 
'!'besouro, e decim·m·:í pr·e,·iamente por·. lrnma relação os 
ohjeclos em que dc\'C ser empregado o mesmo supprimento. 

Art. 239. Os balanços trimensaes das Agencias serão 
remettidos para a Administração até o tim do mez se- ,. 
guinte ao em que se tiver Hndado o trimestre.):(Modelo n. o 30.) f 

At·t. 2110. No exame dos balanços das Agencias ave- I 
rigum·;_'i o Contadm·: · 

§ 1..0 Se a importancia dos sellos c· das cartas que ~·. 
os Agentes mencionarem, conferem com ns respectivas ~• 

cat·gas no livro de Conta corrente com as Agencias. ·

4
~ .• '.

1 

§ 2. o Se a importancia dos seguros igualmente con-
fere com os respectivos talões que ellas devem rcmettet• 
com os mesmos balanços: e bem assim ·· se as despezas 
estão no caso de serem approvadas ou :mtorisadas, c se 
lll! compt·chcndcm no credito rcspccth·o. 1 

"I 
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A•·t. 2ld. Quando restem dos talões de sq.\Ul'os <la:; 
Agencias folhas que se ·possão aprovcitat·, lhes se1·ão reen­
,·iadas pam esc1·i ptu1·ação de qualquct· out1·o trimcstt·e 
do mesmo cxe•·cicio, depois de inutilisadas as 'IUC pcrten­
cct·cm ao tl·imestt·e de cujo balanço se tratar. 

Art. 2lt2. Estando exacto o balanço, c havendo saldo 
a favor da Fazenda Nacional, o Contadot-; o catTcgat•á 
logo ao Thesom·eiro no talão do saldo das Agencias pam 
ser le\·ado á conta de Caixa; extmhindo-se do mesmo 
talão o conhecimento respectivo como sua quitaçiio, que 
será erltl'egue ou enviado ao Agente no tn·imcit·o Correio 
que snhir. · 

Art. 2á3. O mesmo se pmticará mensalmente com 
OS encarregados da venda dos sellos, nos diversos }lOttlOS 

da Cidade, ou das caixas filiaes. · 
Art. 2lllt. Se o Agente não entt·ar logo com a im­

portancia do prodtJcto da Agencia no caso: do Art. an­
tecedente, se lhe assignará prazo, c se }Wocedcrá na fót•ma 
do A1·t. 252 do Itegulamento. i 

A.a·t. 2á5. Se houver saldo a favor do Agente, o 
Contador fará as precisas notas para em tempo ser cllc 
indcmnisado na fórma do Art. 250 do 1\egulamcnto. 

Art. 2ft6. O Administrador do Correio, até o dia 
3 do 3, 0 mez de cada semestre do anno financeiro, or­
denará ao Contador que somme os computos da receita 
e despeza nos livL·os Caixa e de Conta corrente de scJios 
e cartas com o Thcsoureiro e o das Agencias ; mandará 
passar' os saldos ou differenças ao extracto feito em fóa·ma 
de mappa, cuja som ma será a importancia !geral de toda 
a receita e despeza do Correio. I 

Al·t. 2lt7. Logo que isto se haja feito , mam1ará 
o mesmo Administrador proceder ao inventario do Att, 200 
c 214 ~ e achando ser tudo conforme ao deduzido no balan~o 
cxtrahido dos livros, mandará fazer então os competentes 
termos nos mesmos livros , onde se declarm'á aquella con· 
fercncia e ajustamento de conta. (.Modelo nio 31.) 

O Contador apresentará ao Administrador 2 exem­
plares <Jos ditos termos para serem remcttidos ~ hum ao 
Director Geral e outro ao Thesouro. 

Art. 2ft8. O Administrador ordenará ao Contador que 
faça e apresente até 15 de Janeiro o balanço definitivo do 
exercido anterior , incluida a importancia dos lt balanços 
trimcnsacs das Agencias , no qual resumidan1ente se dccta. 
raril na receita, com distincção de cada h\1111 de seus artigos, 
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a somma tlo CJIH! entrou por· cada artigo naqncllc anno, c 
o que ficou em divida de cada hum, assim cobravel , como 
da divida em execução ou fallida ; e na despeza quanto 
Re despendeo ou pagou oo dito anno por cada artigo. E 
fará o mesmo Administrador por cscripto as observações 
que lhe parecerem proveitosas, ou pat·a melhoramento da re­
ceita, ou para evitar qualquer despeza inntil. (Modelo n. o 32.) 

O Contador apresentará ao Administràdor 2 exem­
plares do dito balanço pâm serem rcmettidos hum com 
os livros c documentos neccss;al'ios ao Dircctor Geral , e 
outro ao Thcsouro l'ublico Nacional. 

Art. 2lt9. Para formar o balanço geral definitivo 
do anno financeiro~ o Administntdor mandat·li. som ma~· ns 
diversas parccllas da receita e dcst>cza do livro Caixa e 
do de Contas correntes de cartas e sellos, com o The­
soorciro , e os das Agencias , e confrontando cada buma 
das di tas pP.rccllas , c som mas com as dos livros aux ilim·cs 
que lhes correspondem , e os mais papeis processados uo 
Correio, inclusiva o inventario da Thesouraria Art. 209 e se­
guintes, fará declarar em. termo especial se :acha as contas 
regulares e boas , mandando proceder em , caso contrario 
na fórma da Lei contra os responsaveis , e remettcndo o 
dito termo com o balanÇo ao Pirector Geral. (Modelo n.o 33.) 

Art. 250. Confrontados os valores , existentes em 
scllos , cartas c mais papeis de porte , se o Adminis­
tl'adol· conhecer quo o Thesoureiro está i alcauçm1o , o 
obl'ig~trá a entrar immedialamente com a importancia do 
alcance para o cofre, do que· se fa~·ã especial menção 
no termo do Art. antecedente, ou· em termo. pl'ivativo , 
se não se tratar do balanço geral. i 

Art. 251. Se o 'fhesoureiro não solver immcdiata­
mcntc o seu alcance sct'á suspenso, e intimado o seu fiador 
para • o fazer, e se proseguirá como está disposto em 
direito a respeito dos Thesoureiros em geral. 

Al't. 252. Quando o Administrador conhecer que a 
conta do 'fbesourciro está saldada, mandará ao. Contador 
que Iavre disso tet•mo em o livro das Contas correntes 
de cartas e sellos. 

Este livro continuará a ser escripturado, em quanto 
não findar o exet•cicio. 

Art. 253. He revogado o Art. 259 do Regulamento, 
na pm·te somente em que obriga aos Agentes do Correio 
n rcmcttcnnn o Jwlauco annual. 

Art. 25lt. lgttalnÍcnlc organisarã o orçamento <la rc· 

' i 
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ceita e despeza da Administt·ação do Correio (Modelo n. • 3.~.) 
·c apresentará ao Administrador, pm· todo o mez de Ja­
neiro 2 exemplares do mesmo. para set·em envi:u.Ios, hum 
ao Dircctor Geral , e outro ao Thesom·o. 

~\:.-t. 255. Os Empregados do Corrdo, c da Alfan­
dega. • c cyuaesqucr outros a quem compete apprehcmlcr as 
cm·tas · c m:lis papeis qne se tentar subtt·ahir ao por·te , 
lavrarão auto na fót·ma do Modelo n.o 35, quando fizerem 
npprctJCnsão de cnrtas e mais papeis de porte , pelo não 
terem pago, na fórma do Regulamento. 

O Administmdor admittirá explicações verhaes ou es­
criptas dos apprchendidos, e dccillit·á em bt·cvc prazo. 

1\.lctade das multas compete aos mencionados Empre­
gados apprdtensorcs. 

Art. 256. Serão observados,. no que não estiverem 
rc,·ogados, c fot·em applicaveis á cscripturação c con.,.. 
tal.lilidade do Cot·a·cio , os At·ts. 235 , 237, 238 , 2. • parte 
do 2h2, 21\3 c 2lt7 até' o 2ü2 inclusive do Hcgulamcnto. 

TITULO VII. 

CAPITULO UNIGO. 

D z:~posirõe.s diversas. 

Art. 257. Na falta, c impedimento do Adminis­
tt•mlor do Correio c de seu 1\judante, sct·virâ o Contador. 

Art. 258. · Haverá na Administt·ação do Correio hum 
li\'t'o :parn o nssentnmento de todos os Empl'<'gndos da 
nwsme~ , com declm·ação de seus nomes , datas de snus 
uomeaçõns c posses, e seus vencimentos. (l\lodelo n. o 30.) 

Neste livt·o se lançarão ~s faltas de serviço que cadn 
hum dos ditos Empregados tiver commettido; as adver­
tencias, suspensões e demissões que tiverem soll'rido; as 
reinteg1·açõcs , aposentadorias, ou licenças ({UC ohtivcrem ; 
c bem assim todas aqueUas ohset·vações que se julgarem 
convenientes parn conhecimento da habilitação , serviços , 
c qualidades dos mesmos Empregados. 

Art. 259. O Jivro que~ em observancía do Art. 231 
do Regulamento, existe na Directoria para o lançamento 
dos sellos enviados ãs differcntes Administrações, será 
d'ora em diante intitulado - livro de Contas correntes 
com as Administrações do Correio. 
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Ao Official incumhitlo da contabilidade pertence ex­
clusivamente a es,ct·ipturação deste livro. 

Nelle set·ão carregados os sellos c cartas que cada 
Administração recehet· , descarregando-se-lhe, á vista dos 
balanços que aprescntm·, os scllos que vendet·, e as cartas 
que entrcg:u·. 

A:t·t. 260. Sm·á supprimida a escriptnmção: 
§ 1'. 0 no Iino do inventario das cartas que não 

tiverem sido tn·ocm·adas , e que devem set• queimadas pu­
blican1cntc , Art. 138 do llegulamento. 

§ 2. o Dos livros de r·egistro de ordens, do de seguros 
do cofre, dos de registro dos officios c fncturas das eartas 
exportadas , dos de regisu·o dos oflicios á Directoria Geral , 
aos A'dministt·adores e Agentes dos Correios, a divet·sas 
Autoridades ou a quaesquer outras pessoas, e do actual 
dos assentamentos dos Empt•egados do GotTeio. 

§ 5,o E dos 5 cadernos do Art 23lt do Regulamento. 
Os Agentes emmassarão os offieios, listas e guias de 

cartas que receberem, bem como a copia das que en­
viarem. Lançarão os seguros da mesma maneira pela 
qual :o deve fazer o chefe da turma da sabida , e em­
massarão as copias dos officios que se dh:igirem a qual-
lJUer :Autoridade. i 

.A.rt 261. Será tamhem supprimida a escripturação 
dos livros da Directol'ia Geral para o registro dos Avisos e 
ordens do Govet·no, dos de officios dir:igidos ao 1\linisterio , 
a qu::lesqnet· diffcrentes Autoridades ml cidadãos, aos Admí­
nistr.adot·cs , e , no livro do assentamento, 'a parte que diz 
respeito aos Agentes e seus Ajudantes, bastando que em 
hum: caderno se assentem suas nomeacões.: 

:Aa·t. 2li2. A corrcspondcncia offi.cial 'recebida na Di­
rectoria Geral c na Admiuistt·acão do Correio será em­
massuda, e segundo o seu vohÍme cncadet·nada de seis 
em seis mCí~es, ou de anno em anno. : 

Art. 263. A cot·respondencia offidal da Dircctorin 
Geral e da Adminístmção do Correio será copiada por 
machina e ligada a talões. 

:Art. 26ft. O Administrador do Correio remetterá á 
Dit·c'ctoría Geral até o dia 15 de cada mez hurua factura 
das !cartas de porte que no mez antecedente tiver rece­
bido ou remettido aos outros Administradores. 

i Art. 265. O Ajudante do Administ~ador organisará 
em ~todos os trimestres c annualmentc buma estatística da 
entrada dos officios, cartas c mais papeis scllados, das 
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de porte e sem cllc, que se J'emcltcrcm pnra as Admi­
nistrações c Agencias do Cot·a·cio do lmpcrio c paizcs cs­
lrangeit·os, ou que fot·cn• dcllcs recebidos. 

Na estatística annual fará lambem menção das cartas 
ntrazadas que forem condcmnadas a consumo, Modelo n. 0 37. 

At·t. 266. Cessnt·ú a impressão das listas do Art. 
136 do Hegulmnento. E serão tiradas na machina c nrehi­
Yadas copias das ditas listas. 

Art. 267. As actas, listas, guias, facturns e notas, 
dccorcido o espaço de tempo dos At·ts. 137 e 138, serão 
,·cndidas como os impressos, At·t. 1.39 do Hegulamento. 

Art. 268. Serão :sujeitas a porte todas as cartas, 
ainda que não cstejão . fechatlas. 

Exceptuão-se as cartas de recommcndação dos porta­
dores, que não estiverem fechadas, e as dirigidas aos Con­
signata•·ios dos navios, e aos seus donos a respeito do car­
regamento e mais objectos relativos Íl respectiva negoc.iação • 

. Art. 269. No caso em que peJo exame ord·enado 
no Art. 112 se reconheça que o arrombamento ou aber­
tura da mala ou sacco proccdco manifestamente de caso 
fortuho d'agua, fogo ou algum outro desastre, sem culpa 
·dos conductores ou de qualquer outra pessoa , assim expli­
citamente se declarará no auto, c não se fará a remessa 
á Autoridde ct·iminal , fazendo-se porêm o mais que fica de­
terminado no referido At·t 

Art. 270. O 1\linistt·o do lmperio dcsignm·á sobre 
proposta do Administmdot· do Correio quacs scjão as em­
barcaç~s da navegação interior deste porto e Província 
do l\io de. Janeiro obrigadas a conduzir gratuitamente as 
malas : do Correio para os portos e lugares de seus destinos. 

O Atlministt·ador ou Agente maud:u·ú len1r c condnzit· 
de bordo das ditas cmbat·cações os massos , malas, ou 
saccos da correspondencia , e os 1\Iestt·es ou AtTaes das 
mesmas darão e cxigit·ão hnm recibo. 

Os 1\lestres ou Arracs das sobreditas embm·cações que 
não tiYerem dia e hora cet·ta anticipadamente fixada e 
conhecida do publico, serão obrigados a declarar ao Admi­
nistrador do Con·eio o mez, dia , e hora da sabida , com 
a antecedencia que o mesmo Ministro fixar. 

A infracção deste Art. será punida com a multa de 
20 a SO(i'Z), a ·qual será imposta pelo A.dministrador, ou 
:\gente do Correio do porto ou lugar a que se destinar 
a embarcação , na fól'lna dos Arts. 1.77 , 1 "}.<J c 273 do 
lkgulmnento. 
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Art. 27i. A falta de 1 hora será contada por 2, 
•~ a de 1 dia pot· 2, ao Empregado que a não justificar. 

Art. 272. Os chefes dias turmas porão o maior cui­
dado em cvitm· <JUC os Empregados soh sua direcção se 
distt·aião em conversações alheias do sci'l•iço a seu cm·go, 
suspendendo-os quando se uão abstenhão depois de adver­
tidos duas vezes .. 

Art. 273. As despezas do expediente do Correio serão 
feitas pelo Porteiro, c pagas á vista , para o <tue se lhe 
prestará a consignação necessaria. 

O Porteiro dará imprctcrivelmPnle no fim de cada 
mez a conta do que tivm· uispendido • c a aboual'á com 
os documentos neccssarios, e em Jórma. 

At·t. 27 h. Os Empt·egados (jUe fnltarem ao seniço 
extra01·dinario do Correio perderão todo o dia , e 2 se 
não tiverem feito outt·o servico no ml!smo dia. 

Art. 275. Set·viço cxtra"Ol·dinat·io póde set· tanto o 
previstó como o imprevisto , em qualquer das salas da en­
trada e sabida da correspondencia. 

Art. 276. O . serviço extraordinario será repartido 
com igualdade pelos Empregados~ de maneira que não 
recaia o seu peso ma;s sobre huns do que sobre outt•os. 

Art. 277. O termo verão neste Uegulamento de­
signa os mezes de Setembro , Outubt·o , Novembro~ De­
zembro, Janeiro, Fevereiro, Março,' e Abril, e inverno 
de Maio, Junho , Julho, ~e Agosto. 

Art. 278. O Director Geral· dos Correios não expe­
dirá, sem prévia autorisação do l\tinistt·o do Irnpet·io , or­
dem alguma , salvo a que. tiver por objecto informações. 

Sendo conveniente qualquer, providencia o Dh·ector 
Get·al a solicitará do mesmo Ministro, fornecendo-lhe todos 
os esclarecimentos pt·ecisos. 

Art. 279. Quando neste Regulamento se citão Ar­
tigos com a declaração do - Regulamento .;_ entender-se-ha 
que se refere ao 1\egulamento Geral; e a este os citados 
simplesmente sem outra declaração. 

Art. 280. Fieão revogados o Regulamento de 21 de 
Dezembro de 18ltll, as Instrucções de 15 de Dezembt·o 
de 18lJ7 , e quaesquer disposições, na parte em que forem 
contrarias a este Regulamento. 

llaJacio do Rio de Janeiro em 27 de Setembro de 
i8lJH. - Visconde de Jlont'alcgrc. 



DIA 15 D,E AGOSTO DE 18l!). 

Malas dos Con·eios da Bahia, Alagoas , Pernambuco, Parahiba d• 
Norte, Rio Grande do Nurte, Ceará, Piauhy, Jllaranhão e 

' Pará , vindas pelo vapm· BaMaua. 
' 

20 Officios 
Gt. » : 
50 )) : 
16 )) : 

para o Ministerio do Imperio. 
para o da Justiça. 

,. '53 )) : 

para o de Estrangeiros. 
para o da Marinha. 
para o da Guerra. 

1 )) : para o da Fazenda. 

( Assigna o carteiro). 

pa~a o Inspeclor do Arsenal de Marinha. 
para o da Guerra. 
para o Chefe de Policia. 

{Assigna o carteiro). 

2 Officios para o Presidente do Rio de Janeiro. 
2 » para o de Minas Geraes. 

(São remettidos ao chefe da turma que as~igna). · 

Mala de Nicterohy. 
I j :_ 

l
i .. !! Officios para o Ministro da Jusliça. 
~~.. ,, . para o Chefé de Policiá. 

fi1 
~~ (Assigna o carteiro). 

·~ 
{~ Officios para diversas autoridades da Provi meia do Rio do Janeiro 

r' 
i ( (Assigna o chefo da turma da sahida). 

I i 
I ;f~ -
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JHltrttda tle cartas e jonutts J1 porte n pagar. 

CARTAS • JORN.\ES. 
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t.a Sl!:lllANA. c:.. ~ r.:; R. t-

-------- ------- ----
Julho. 1 Entrada de f 7 cartas e á 300 fNbOO ' .. 90 saoo 

jo1·naes vindos do lia· a 3GO 18080 4 94' 8:178 
vre na Ba1·ca Franceza 2 4!'0 8!!40 2 1211 82~11 
Lcvaillant-Capitão- I .... 8180 4 l<!(i sr.o't 
Pierre Ardouin- en- 2 MO JSOSO 2 láO t~:lf)l) 
tt·egues pelo Agente do 3 llOO 18800 
mar •..••... , ........... I .... 

,. 3 I 
/JGiiO j; Ent•·ada de f J caJ·tas e : 

:» 7 

» 

1 00 j01'11acs vindos de 
Lisboa no Brigue P01·-
tugncz-Amm· da Pa-
tría-Capitão Francís-
co Antonio ~~outeiro-
e entregues (Jclo Agen-
te domar •••••••••.••• 

Idem de 475 cartasaml-
sas vindas d'lnglaterra 
no Brigue lnglcz-An-
d1-ew -Capitão -E v e-
ren-e entregue~ pelo 
Agente do ma•· ••••••.. 

Encontro. 

Conforme o Liv. de sa-
bida a ft •••••••••••••• 

Lancado no t-espectivo 
Liv: de conta corrente 
a 11 ••••••••• !••••••••• 

11 120 

47f> 150 ----
503 

~~ 
!• 
: 

' 
IS320 100 lO 18000 ' 

718250 i' ---- ---- ----
808010 ! 116 .... 28'782 828702 

' 

28302 

--
80849~ 

2.• SEAIANA. I'• 

9 , E assim por diante , levand~ ás columnas respectivas a somma dn . 
cartas e jornaes, e suas importancias durante a semana, de cujl.· 

' quantia deverá ser deduzida a das cartas e jornaes que constar doJ 
Livm de liahida terem seguido para outms Correios, carre~ndo-sr~ 
a di!Terenca que existir entre essas duas quantias no Livro de cona! 
col"rente <Ío Thesoureiro. · :: 



MOHELO N:· :{. 

Acta do dict ·Hi de Agosto ,[, 18\.9. 

As ..••• horas em ponto annunciei o principio do trabalhO' nesl~ 
sala pelo loque da campainha. . 

Esta vão presenlos 8 Empregados, faltando com causa commu· 
nicatla F. F. e F. e sem ella F. 

Distribui á Secção 1.• as malas da Estrello; Nictoroby, e 1\lagé, 
chegadas aquclla ás 9 horas ; c estas ás 10. 

A• Secção 2. a as malas de Minas, Goyaz c Mato Grosso, che-
got.las iís 8 horas. . 

A· Secção 3. a a mala de tive rpool , chegada á 1 hora da tarde. 
A' Secção 4.3 :300 cartas avulsas, vindas uos navios tal--In• 

glcz, - tal- Portuguez , - ou vindas de paizes estrangeiros e en· 
tregnes pelo Agente do mar., chegadas ás 5 horas. 

A' Secção õ:• n mala de Cantagàllo; e Espirito Santo , cbegll· 
das oquclla ás 3 horas, e esta ás 4. , 

A' Secção 6. • ns 1 malas do Campos, e Macabé; chegadas aqueUa 
iís 2 horas' o esta ãs •6. ! 

' Ou 

·,\' Secção 1. •, 2. a c 3. a a mala do Paquete lnglei, toeand(~ 
;t t.• os papeis da letra A. a F, ; á 2.a da letra F. a L. ; á 3.• da 
letra L. a Z. E scmelhanterncnle se escreverá a distribuição de quaes~ 
quer malas que chegarem ao Correio. 

Dentro de 1/l~o do hora estaviio separados os officios para as t.li­
,·ersas Autoridades, que sendo relacionados sabtrão os cart·eiros con• 
tantos a faze"r dt.JIIes a devida entrega, e para o chefe da sala dn 
sabida forão rcmettidos tantos. \ 

Se fàltar algum membro de qualquer das Secções, o chefe d~ 
turma nomcar-lhc-ha hum substituto; que poderá ser carteiro. hum11 

. \·ez que com:. esta nomeação se não infrinja a 2. • parte do Art. 36. 
: A's tantos horas comparecerão os Empregados F; e F. que pn 
sârão a fazer o trahalho ·a seu cargo. 
. Dentro do 1/2 hora a Secção 1. • ou 5. • conduio o aviament" 

~
"Alas malas,. dentro de tantas as Secções 2.a O•U 6. 3

, &c. 
1 A's tantas. horas ~ahirão os carteiros de Ass!gnanles a entregar 
~s cartas e· ma1s papms, para o que se lhes ass1gnou tal espaço d~ 
~tempo. • 
r Os chefes das respectivas Secções entregárfi'o as !lUa~ notas !14-

}•igna!las, c dollas consta o seguinte: 
G· 

SECÇÃO õ.• 

Sem carimbo 20 carht!i, 3 Sf!Ol inntilisação de sellos e 2 ca-
- :nbadns' • .-m lugar cliverRo rio mnrrado no A··?:: ~; rio ns-



I 
gulamento: Huma carta s·em senos~ 3'.com sellos insufficientes ou I 
falsos , ou já servidos (o que acontecerá mais vezes uas caixas fi­
liaes). Vierão na mala ou. malas , inais ·ou menos, tantas cartas , 
officios, ou outro. papel, · que~- rii'io ·esta vão rtllacionados nas listas 
que os . acom~anhá.rão , . ~ fó~a da. mala tanta.s ear,tas ~o~ papeis • 

. ·A· Seeção,·a.• .-suspe1tou :,ter., ·s•OO.' ~r~oJl,lbàtla, :;our· !Ilegalmente 
aberta .a mala de S • .-Paulo;: e· ]eórrlinúrticlinl:fo;.se• im'Ole~iatamente 
esta: occury-encin:.ao· Sr.=.'~~ihi~isti-a.~otti~f,d~ou:j~.lle ~ Lqne,~ísé ipro:­
cedesse na fórma dos: Art•gos=.t:Le142 di:!Sté· Reg~ta·mentoJ e sendo 
convidados os .. srs~ F.l·etF.~~~'pessoa-9 tde'todo~.e:'•:conceito,:·p~rante 
ellas ahrio:.so a mala; c lbtendo>:se'a:·cónfcrenoia''dO!I·'Objeetos nclla 
contidos c-o·m. à 'respec:ti_ta::· relação ': ,·e'rificou:::se :faltarem , tantos offi­
cios, que: cuõo (Jirigido~ :po~ ·tal. a~t<l~~~ad_e'; a taJ ·au,toridade ~esta 
Côrté, ou·: do tbl lugar=.•.· •• , ·-e: 1 tantas·cartas para f:. ·.F~. e l'.t o 
que tlido :so meneionofino-autO.:qne!lse:JavTou'·tün: presença das 
ditas testómu:nh:iS), ·.e·. vlii éxaradoi•nb '1Gm ,desta: I· ·: :· ' · ' 

Se' não· apparei:erqi' ·relaçãc),'que :sempre'acompnnhll 
, n ·torrespo'ndencia ,·, iiso mesmo· SU:mencion~f.lr, ~então se 
· deverão relacionar to'dos os officios 'e··~arlas •que :se ãcha• 

rem ria ·mn!a~':arrombndã~, 1 ie'·•'d'é!t~a· relação. se' enviará; 
h uma copia ao, Correio d~onde ~eio: h· dita maio t pai a 
ellc conhecer qual a·•corre~pondeocia que foi' ·roubada 

,c; ou êxtraviida · ' •· ·I !. ~ ' · · · 
.. DepoiS: H e~ :.pre'êntbida!i'~iodãs ;, .:a·s formalidndes que. 

: fi cão 'tnen•eiónàdas' se dar&. ·,a; corresjlondencià .lieharla na 

I milla' •ái.t.ombirda -o m<tsrn'o ·de~tltlb qtte se dei:'' á vinda 
nas outtas t qu·e não ·bouverem.;sofl'rido \'iolencia algüma: 

A' 1 · bom. da~'ttarde · :tnültei :ao 'Empregado'' F •. 'flli ·:perda do 
v~ncimen~o de. _tanldr~:,;c~ias~ :rpo~que. t~ib~}:q\}i.z c~rnPii~ .tal":ordern 
quo se Hic ·hatia ·dado:,. ou por!!haver~e retirado <l"em; hcença. 

A tacs e tacs horas tomei a pont~ 'ôg~:ca'rlei·ros-, c :taliârão F. 
c 1~. ·que: pcrnêr3o'.()'."ottià',.:'e destas •f<iltds,,' bem' como 'diaS ·tr.ullas 
impostas :pó r .·infracç~o dos •Arts. :.~.''· ;:~:, tdêi :pa•'le ·com a •rietessarill 
intli\'iduação ao Sr~ A'llrrirni~odoi'-~ para que :este, se ·ils oppi'Dvar, 
faça deduzir dos VOOI:!imtfnÍOS1~'8S :():ullntíll!l ({'De ·deverém perder. 

A's 2 horas retirou-se n tu:rmll ·da éotradâ·, tendo 'ê:o'nclu-ido 
·tOdo o serviço ile :que ·B bav'ia· en~~rrr~gado. ··~·i ' . . ' . •: 

Seguio.:.ose ~ turma ila itatdé t :qué ;por 'Wfib :tet ,1nnla··~1gutn~ 
que :n"Viar.~ 'nem 'impressos 'qll.e ·Cxarninlir~;::inenbu1n ;serviÇo; fez;;·nestn 
1bla·t .ou fe:t Ull e·~tal 1(-floolara:js,e·<o•:qa."e .tivêrr'feiio )~ ·· ,, ; · 

' Quando a turma da tarde tenha feito algum :sêr ... 
viço • o· se11 ·tbefe :tomará •apbntáme:n tos, ·como são ·ob1 i­

, gados a tomar os cbsféS .tas See(ões'., e ·os commu·oi­
. cará ao chefe da turma da entrada, como determina 
• a 2." parte do § 3. b ·do Art. 33, para este fazeT de tudo 
· menção na acta do dia. · 



Auto do Corpo de, delicto • 

. Aos tantos dias, &(;. (vide l\7odelo.n.0 4.) 
.E. pa:fa e()ns~r .lavrei a presente a«;!a que a~sigqo. . . I<\ . . 

' '.~. . .: ... ~ ~' ·:. . 

·:· . 8:\~~))~(.~,(@XP..~- D~;_CORRESPQNDENC:IA'\ ' . ·•íÍ 

.:. :. 1 .:·.,Ã~t~ t.~J·;·~~~ 1S de Agost~ .dt! is~9:,;·:~~~:·\l_;~:';~; . ,i';.~; 
' · ( Applic~~se o estã o_ qu~ d~- nnt_e~dente for· ~·~pii~~V.àt) . · · 

locurnbi àos Empregados F. e F. de' t:xtrahirem·; d!l~ j:aixas ~é. 
hora em hora, ou. utJ .1/2 em 1/2 horll_,a corres(umi:Jeo.Ç~(.',n'eUa~ 
lnn~;nda , e. a. _ conduzir~m a esta sala. . . · . : . ··. · __ · · .. : -

Á presentáda ·.a .c'!~~espondencia c . sendo passada pel~{mãO.~ :~Y 
cada bqm dos d1tos.Empregados , duv~;J~riiu Ui\ suffiq!CIJ-ÇJO ~Q ~~ti,Q 
de tantas C a f las, . que pol,' ÍSSÓ rorào (>eSíHlas 6, Sé • YOi ifi#ou -~S,~~~~·~ij 
ou não confor"l~ntc sel_,lHlils.·, _ , ... · - · .· 

1
: · , , • ., k ~ 

- . C9Dd!litl~- a: légali~adc .. Jos'scllo~ nomeei p.:Írll . pro.c~~Cf,.t~ J.'CS~ 
pé~tiv~ cnriml~açã() o3 AduÍilos .f. e f .. ou ca~tei{~s ·F. : ~)_;;,, rc...:. 
coinmendaqdo-!hes a observanCJa. ~o. A~t. ,142::;; ,:; i nr·~ r •;•.,·.;; •• 

Tantas çnrt~s forõo a_cb;JiJns. sem S!lllo~ , QU ,saltos ·:~4: .~~f.\l.do.s, 
ou rulsos' titntas sem sobre~eripto • ou com sohrcsqriptó &[l~~~el eM! 
sem. dostiJJo _' .ou cQUJ destino. ~uvhloso , hayendQ_ · po~ é1~~p~o .dou$ 
lugares 4ó me~_írio noqu.~. Est(ls papeis forno eôtregues ·.a~-~~·- .A.i.l­
mini.~trado~ par~ lhes dqr !}_ d~~ti~o ord~nado rú~ Rcg~lqJO,e~to •. 

. i\;?s Ernp~eg?dos_ F •. f· ,lil,f"~ .mc.u~1b1 o prcp1H',9 ·d~ )!lçs.~ tQt'~ 
e taes m~Jas, CUJO fe,ch~m~r(o .prmc1p1ou a_! •• ·.:-~qra~, 1 e. a~~~P\l 1!-• 

. ' .. ~~~:~~~ei' ~~~; .~itqs t~~Í-o~ . ses.urps e '~arita~'c:ar~as d(pS~té.1 
l~nchJ tanto.s sel!P.ro~:- . . , , · 
Tomei a'-vonto ~u,as ·v~~ps. nes~a Ui~ .os cartei~os~ ao, ~e~tçp ~e~~~ 

snla,, .e raltárao, .tanto;;. . . - ,, '· ... : ,, 
.A) 2 boras.reti~Qu-se a turma que foi sul:!stitúiifa ,pela, ·da tardo.. 
Esta fez tal serviço ou nenhum fez. - . · .. 

. Tendo'. si'do feoohh!!cido que huma das car~a-s ,.com .FQfl()'_hife:­
rior tinlta !sido cari!Ítbàda na Tbesouraria, ,immedia!JiiiJ~nte.)l -:c­
!D~tti ao, Tb~so1;1reir~ pa'ra q~e ·fi~csse:Jari~n~;lhe o P.Qfte,;ijuRI~,~Ç~~t~ 
de qu~~ ,~ ,~>esou e ~~;_llo.u,:',··e.,~~sse.,fllesm~ CC?rr~ll?,foL__re~e~~fJ'!t:' 

E para constar h•vre• ·!I preseple !fCJa que llS.Slgno~,. . · ..... " . - .. . . . F.· . ·-·~·· . . ,. -~' _I }I' 



Aos ••• do meú •• ·do· ·anrio' aof:Nascimento de 'Nost;o Senhor 
. Jesus Christo ,· :na·' casa :"da: Adrninístração do Correio da· COrte, 
e na sala ''da enlráda· ;da cottesporldencia ~··· onde''liejlcbava·prcsente 
o Administrador; (ou .o _Aj!Jda,n_te". ;~t)·{A.:~IJlinistra~orY .~··:~ po~, este 
foi dito que: havendo chegado á sua riotieia: que. se acb8\'ão os ca-. 
deados, fechos,· sellos, sacos, ou. mala~ !(o 'que se· achar), com 
signaes visíveis 'dé arrombamento, ou abertura illegalo; e: devendo 
proceder-se a corpo de. de li c to corno ordena oJ Regulamento , fizera 
chamai' pelo Porteiro desta Casa :a F. mo~ador em~ ••• que vive 
de •••• de idade· de •• : •• e F. 'morador;·~ •• que \'ive de~; •• ide· idade 
de ••• pessoas que neJia não são ernpr,egada!l;; n.ão; SÓ pata assis­
tirem ao êxame, e coadjuvarem 8 'verificação: • dos· signaes ~ e '\'es­
tigios do sobredito arrombamento , ;oúc abertura: illegnl ~- mas lambem 
para que na presençà delle Adminisr~adorf!(ou: Ajudante do Admi­
nistrador.) :e dos Empregados destlf sala sejão abertas as malas, ou 
sacos , e, massos. No mesmo a c to ~ presen tés todos) os :referidos. Em~· 
pregado~ e testemunhas, :ordenou i o Administrador:. (ou o .•!Ajudante 
do Administ~adoli) qoe F. e F. 1(declaran'do-se ós seus Empregos· 
da Repartição) debaixo do juramento _de seus;'cargos; e F. e': F., 
testemunhas,· debaixo do: juramento dos. Santos ;Evangelhos, que 
lhes deferio. passasem a .. averigua~ o~ factos' que induzem 8 . sus­
peita de' ter sido arrombada, ou .'aberta illegalmente a mala, ou 
saco; ao que satisfazendo os referidos Empregados, e iestemunbas • 
depois de. escrupuloso exame declarArão. (transcreve-se· eiplicita ·e 
circunstandadámente a declaração que fizerém)', :e que no seu 

• conceito a: mala, ou. saco, fora. arrombada. ou . abe~ta illegalmente 
(por quebra , destru1ção , ou arrombamento. dos .. cadeados , ou 
por qualquer outr~. modo de 'Violenciah E immediatamente por 
mandado :do Administrador (ou do Ajudante do Administrador) 
foi aberta :pelos Empregados a mala , -(m saco; e conferida ~a cor.­
respondencia com ás- listas. guias, ou ·facturil"' ( rião havendo se 
dirá' feita n contagem dos officios. cartas e mais: papeis) se 
observa~ão: as disposições do Regulamento- na· numeração .e entrega 
da corresp~ndencia ( notando-~e em algum officio., . ou carta indícios 
do ter'!,sido·aberta se fará express:a menção): Do qUe para constar 
mandou' o sobredito Administrador (ou o. Ajudante do "'dminis.:. 
trador) lavrar _'este Auto'.· que. as5i~rJOu· .com os. Err}pregados pre­
sentes, e :testemunhas aCima mencuinadas; e eu· F.· (declara-se o 
Emprego) :chefe .da turma o escrevi, o subscrevi. 

' .F. 
F. Administrador. 
F. : 



)lUIJELO N.n ;). 

rnnn::mo lHSl'RICTO m: ASSIG:'t\ANTES. 

Cczrlas vindas (le Liverpool em 7 ele Agosto de 184.9. 

RUAS. 
~o;...,~ ~o;...:...,. 

~~c~ ~ ~ç~ 
S ] g POI\TF.S., RUAS. ~ ~ ~ ~ PORTES. 

----- ------------ --- - -----
Direita •. ...... 98 .2 .. 300 

" 1." 78 3 ... 4b0 

" ...... ·~ 1 . ... 120 

Sabão .... ...... 12 I ... 150 

" ...... 18 2 . ... 300 
» ...... 18 I . ... 120 

S. Ped•·o. 1 ••••• !IS I ... 120 

" ...... 120 I ... 150 
» ....... 80 1 . ... 120 

-~~~_I 

nccebi 

F. (assignatura do carteiro) . 

. .1'. R. · As cartas q11c não forem cnln;guc~ pelos r:artcirus ser!lo abatidas 
nt"Sta mesma lista ao carteiro, declarando-se '' sua impnrlancia, c numero da 
<·a~a a que rc•tcncião. 



l\IODELO N. o 6. 

1. o DISTRICTO. 

Cartas vi~das do Norte pelo Vapor Imperador em 24. de Julho 
de 18\.9. 

~ ' 

- I 
~ ..; 

r.: I ..; ~ Ob.!r.rl'll·; ]luas. ~ 
..; "' Obsr.r~·a-

Ruas. ~ ~I!;! "' ~ 
t:S 

t:: ... E çucs. , ~ r::: ·rõcs. 
r::: ~ t:S ~ 

_::; .<:i ... 
"' ~ ~ ,u ...., ' o::; ...., 

------·.------ ---- -----
Dil·eita ••• 1.o 17 1 2 1 S Ped10 ... •49 1 

)J ... 20 1 2 )) . ... 32 .... 1 

.. ' .... 2G I 3 4 " 14 2 

Qui I anda • ; H I I 2 Violas ••• ~.o 12 I 
. 

» I ·••• 77! I 
! 

2 " .... ta 2 

" ' .... 1~!1: 2 » . .. 18 .... 1 

Pescadores', ... 21 I I ----
)) I •••• 18 I 2 6 2 

I 2 " .... 32 ••• ----
Sabão: ••.• ~ .... 44 2 

" 
I .. . 45 . ... 2 
' 

" ' 
.... 117 l --·-

I t6 
I 

15 
,----

I 

nccebi; 
F. (O nome do carteit·o) 

' 

I 



continua >

=-
lUODELO 7. 

iO I 
~~-

l.__u___.] 

14 

12 

8 

-
17 

15 

7 ' 

5 

13 

G 

III 
............................... . 2 ·-······························ 

................ ··•··•·•········ 

) 

$alâo {ra il)r!Souraritl. 
Tem 2~ palmos de frente c SG \ 

de fundo. -

Pequenos t•epartimentos áentmdà d:,. 
sala para os vendedores de sellos. 

2 Dalcão para vedar a entrada do povo 
no interior da Thesoumria. 

3 Porta lateral, na qual existe buma 
caixa urbana. 

4- 1\lesa em que os Fieis escrevem. 
5 Ta boieiros em que existem arranjadas 

distinctamente as cartas estrangei­
ras de Franca, Portugal, Inglaterra, 
e outros paizes. . 

G Taboleiros para as cartas marítimas 
das P1•ovincias do Norte. 

7 Taboleiros pat·a as cartas marítimas 
das Províncias do Sul. 

8 Taboleiros para as cartas terrestres viu. 
das pela linha de S. Paulo. 

9 Tabolen·os para as cartas de lllinas , 
Goyaz, c Cuyabá. 

f Ta boieiros para as cartas terrestres dos 
10 Correios de Nicterohy, Campos, Can· 
ll) taga~lo, 1\lagé, Paquetá, Petropolis 

t e c:nxa. 
12 Taboleh·os para as cartas de mczes an-

teriores. 
13 {Ta boieiros para separação e classifi­
u cacão das cartas. 
15 !Ilesa' do 1'hesoureh·o. 
Hl Coft•e dos sellos. 
17 Estante para as cartas dos Assignantes 

que prefet•em recebe-las no Correio. 



:rnODELO N. 0 s. 

As cartas e mais papeis viridas d 

sahid~ 
ti ho dia do correntj 

achâo-se pron1ptas , para serent entregue. 

ás pessoas que as pedirem. 

Correio Geral da Côrte de 

de 18 

-------~~r-----------------------~ 



J\IODELU N." n. 

Sultida de eartas c jornaes 1le porte á pagar. 

! 
1849, ' ..; ..; " ..; 

~ ti 
~ ::: 

à ... õ .!; 1:!, 

1.• SEMANA. 

ulho... 4 Sabida de 11 cartas e 4 jornaes pam 
os Con·eios seguintes: ' 

" 

Parabiba do Sul.... • , .. , ..... 7 ..•• 
Jll , ••••• ,., • .. • •• •• •• •• 2 

Vassouras............. • .. . • ... 4 .••• 
» ............................ 2 

6 Idem de á cm·:tas e 4 jomaes pam os 
correios seguintes: 

Valença ..................... .. 
» ••••••••• ..................... t 
D '""""'"'"' ''"'"""" 3 Jguassti ........ , . • • .. • • • . • .. .. • 3 .. .. 

-I-

" f.ançado a 11. do Livro de cntnulas..... 16 8 

120 
060 
120 
031! 

120 
103 
032 
120 

8840 
8120 

·8180 
~063 

8240 
8103 
8096 
8360 

18f>03 

8700 

2sao2 I 
2.• SEMANA. 

Sabida, &c., &c. 
-------,-1 ~ 

E assim progressivamente lancando na columna do total a imro•·­
tancla das cM·tas e jornaes, ·que tiverem sabido. pam out•·os 1:01·­
r«!ios; cuja sonmm total clclla no fim de carla semana será lm·:ula 
.ao I.Í\T() de Oltl'ada p:ll':\ O de\·irlo CIICOII\1'0. 

I 
t 



lUOD.ELO N. 0 1 o. 
Pauta das linhas dos Correios terrcstr,$. 

S. PAULO. 

A mala de S. l'aulo lr!••a oorrerpomlencilr panz o.f ugulutf!.\' luf!III'CS. 

l',u·an:tgu;í. 
Jo:nape. 
Santos. 
Canan•~a. 
J.apa. 
Antonina. 
Constituição. 

~c. 

l'assa-lres. 
S .• João do Prindpe. 
Santa Cruz. 
Campanha ••.••••••• 
Pirahy ............. . 
Resende .......... .. 
Lorena ........... .. 
narra mansa. 
Pouso seco ......... . 
Jacarchy ........... . 
Arêas .............. . 
Taubaté. 
Guaratinguetá. 
Pindarnonltangaba. 
Bananal. 
Mangaratiba. 
Saco da :llangaratiba. 
Paraty. 
ltaguaby. 
Angra ............ .. 

Ubatuba. 
S. José da Pa1·ahiba. 
S. José do Barreit·o. 
Mugy das Cruzes. 
Silveims. 
ltacnruss;í. 

Conduz a de Jacuhy, S. José de Alllnas, \:abo vesllc e 3 pnnl:lii. 
Conduz a das Dores. 
Idem a de Pouso alto e naependy. 
Idem a de Caldas c l'ouso alegre. 

lllem a do Anozal. 
Idem a de S. Sebastião ~ da P:u·abibuna. 
ld·em a de Quelw:. 

Conduz a da Coucci<;i'ío da niheira, e .llamhrrrah~. 

;1/ttlas que ••lfo 1111 bolsa. 

ftiiNAS GEIIAES . 

.A mala do Ouro prelo leva a cOITe.spondencia para os seguinte .. r lugaru. 

Diamantina. 
Serro. 
Matianna. 
Sabat·á. 
Minas Novas. 
Cm·vclo. 

&c. 

s. João d'EJ-nci. 
S. João Nepomuccno. 

11/a{,ll' t/irrrta.r. 

Chapeo de Uvas. 
llat·baccna........................ C:onduz a de f)uehu. 
Parahiba do Sul. 
Vassouras. 
Valenca. 
lguass'tí. 
Parahibuna. 
Paty do Alferes. 

l'or esta mesma fórma se organisat·ão as linhas de Campos, C:mt:tgallo, Estrella 
:\'icterohy, &e., assim eomo as dos Correios maritimo,, 



1\lODELO N." {1. 

CORREIO G·ERAL DA CORTE. 

Lista dos Of!icios , Seguros, Cartas e mais papeis remettidos para o 
Correio de 

SELLADAS.I COM POUTES. 
VAUIOS l'Onn:s. 

. c. I J. I 120 táO ISO 

-----~~~=~--------~--,---------,------
2 Officios do Min. do Impe•·io.~ 
2 " " » da Justica. a ,. , , , Guc•·i·a. Ao Presidente ela PI'O\'Íncia. 
2 " " » » Marinha. 
1 " do Quartel General da 

l\la1·inba • • • • • • • • • • • Ao Commandante da C01·veta. 
» do Commandante das 

Anuas ••••••••••••• Ao dito de A1·mas. 

Seguros. 

Carta de João José de Sousa. A 1\lanoel Joaquim Costa. 
Dita de Antonio Francisco 

Santos ••••••• : • • :. • • • • • • • . A Joaquim F1·ancisco Araujo. 

Cat•las e Jornaes. 

Antonio Alves J3astos.......... 1 2 
A. Fernandes...... 2 I 

1\ento José Gomes............ ' 3 
caetano Alves dos Santos..... . • • • • • I 
llomin~os Sousa Dias......... t 

Em 26 de Julho de J84!l. 

f) Offidal ou Pralic:mlc F. 

----
~_1_7_ 

' I 
' l 

; 
f 



Pela Administração do Correio Geral da C•irlc despachou o 

Sr. 

Capitão uo 
que faz viagem para 

Ui o do 

·I 

lll:llili 

de 18 

O Administrador 
F. 



,. 

Pela Administração do Correio da Côrle e Província do Rio 
de Janeiro , se reinettem ao Sr. 

Agente do Correio. de .. 
para o pórteamento das cartas ,e mais papeis , 

Serido 

l. • ' .• 

de 10 réis 
de 30 róis 
de 60 réis 
.do 90 ~êis 

Sellos, 

e todos na importancia do 

na Conta 'r,espectiva réis. que lbc fica debitada 

. Administração do Correi o da Côrlc, em 
do 18 

O Thosoureiro 

Recebi os Sellos constantes dcstaf Guia. 

Age~çia do Correio de 
~o de 18 

do 

O Contador 

em 

O Agente 



1\iODEI.JO N." 1 1,.. 

Caderno p·ara lançamento das Cartas seguras. 

184-9- Julho 3 1 Carta segura por Carvalho & Rocha 
para a Bahia ..•••.••••••••. t.'tt'OOO 

)) )) )) 1 Dita dita por José Francisco 1\lcn-
des para Pernambuco •.••.•• ; 1;;t.OOO 

)) )) )) 1 Dita dita por l\Ianoel llinto da 
Fonseca para 1\linas .•••••.•. t.'JtOOO 

I 
[., 

'~ I I ' " ~ ' 



I 
I 
I 

l 

JIODELO N. 0 1 i'i. 

(}aderuu para lançanwnto das partes dadas pelos Mestres das 
mnbarcacões a sall'iren1. , 

~-.----.------~-
I • 

t::! ~ ... -;:,':;; 

! ANi\"0. 
I 

:MEZ. 

- <.> ..., .... 
~~ 

o ..g""t::! 
~~ 

1 ~ ... 
Lugares para onde I ~~ 

se destina. :::; : 
<.> ~ ., 

Nomes das embarca­
cues e rubricas dos 
· Jlestres. Sa!tida. 

~ ·-...:::: 
;:::: 

"" 
.§ 

Transferencia de sa­
Mda, 

I ~ ~ ·-;;:. ~ 
-.__, 
~ I 

--~--~----t---i----------1----·---------·----·---·----------l 

18~-9. I Agosto. I 3 I Pernambuco .•...... 1 !) I Brigue Escuna 1\li- Sahio.. 11 Transferido para 1G.I 

)l )) 

nerva ........•. , i 
, Rubrica do .Mes~re.. . . . i 

9 I Portos do Norte .... I 13 I Vapor lmperatnz... >J 15 D1to para o dra17 ns l 
4 horas, ••.•... ·I 

! 
---' • ' __ I_ I I I_ 

~ 



lUODEI O N":o 1 6 i .... . . 
' l 

f 
Caderno para ·O lançamento diario das cartas entradas. 

1\ :A>··- . ;# ~ ' . ' -,, ~ .. 
~· 

~ ........ 

' / ' 
~ ·' --~~ 

' · . .; ,~··:I~ ~-
.. .. :.;_.· 

'' '• ·- ·' -~ ~:<r .!:;! ;·f ... '· ':l "-.; .; § . DATAS. Nomes dos por/os "' ~e TOTAL. 
~-

~-;• 

e das embarcaçt'Jes. {l .... 
~:.à .s <:) ,..., 

o ~·. 
~ o ~ : ~ ...... :-·: 

--------------·-----~--. "· 

1840. Agosto. 6 Liverp•ool, Barca In-
gleza Jonnes .•••• 158 .......... "' ... 150 238700 

20 ............ 210 48200 
12 ........ -... 270 38240 
4 ············ 330 18::120 . 4.• parte 2 t50 8300 

I ...... 8600 
I ...... 8870 

GO ....... 8 348230 ---, ,, 1.2 HaVI'e, Bat·ca Fran-
ceza Roze ........ 380 ············ 120 468600 

.24 ············ 180 48320 
14 ............ 240 38360 

300 31~ 98150 
lG 6a 1~008 
f O 94~ 8fH5 
4 126 8504 
7 157 18099 

4.• parte I ...... 8060 I 
2 90 SEBO 
5 120 8600 67812G 

1018356 



l'lOD~Lo' N. 0 1 r. 

Catlm·no pat~a se laJUjlll·ern as Ctu• tas lle 1Jorte jiadós aos Assignantl1s. 

1849 A. 'n. 4gh·ony . 

1

Deve.,ISt9 , . o~J. F. Biestmfeld · 11~ 
I 

', 

Setembro 
1 I Por 7 cartas vindas do Uavre na l1arca 

Roso . •.•.......•..•.••.....•...... t:t/)350 1 
Setembro I 4 I Por 5 cartas vindas de Antucrpia no bri-

gue Corricr ....................... 1 ~7t~O 

fi 

I 

'i I 

. 

ti 



I' 

l 

~I: 
~ ; 
11 \i 
i !1\1 
I ( 
~ 

I· 
n· 
f, 1:1 
't• 
:r 
! 

l._ 

i 

i •. -~~ ., _ __...!!.-.-"" ..... _ ___.._..__ 
i) 

~lODEt'o ' 1'1." I S. 

( 

(}atle1·no ptn·a conta de cartas 
Det,e. 

18.\.9-Agosto. 2 O Carteiro lgnacio de Sousa e Mello. 
Pelo que rccclJco em cartas c jornncs .. 1011':000 

fl 

t 

\ 

Deve. 

" Fe,·ereiro. ~· O Carteiro Ferraz. 
Pelo que recebeo em c<trtas. . • • • • • 21t'JOOO 

enti·eglteS aos ctn·leiros. 

Jlút~lW. 

18 HI-.Janeiro. 3 Entregou por conta tio •1ue reeehco 
Clll 2. . • . • . • • • . . . . . . . . . . . . . . . S;ft-000 

.Jflll'CI". 

)1 l''cyereiro. ~· Entregou }JOr eonla do que recebeo 
ho,jc •••••••• • ••...•.•.• , . , • • • • 1i1f'500 

~~·· ,l 

·;, 

·' ,., 



}-,_. __ • .o-! • ..::..--- = -.,..\.o;-

N.o 10. MODELO I 
Callin·no de lançauzento tlas contas com os 

e divm·sas Agen 

vendedores 1le scllos na 1"1lcs(Hll'll1'Ía, 

\ ,. 
• 
! 

I 

I 

Sellos fornecidos aos vendedores da Cidade e Agencias do Correio~ t
, cias do Col'J~eio. 

Producto arrecadado. 

? 1849-Agosto. 1. 0 Im~ortancia rc~ebida ?o Vendcl1or 
1 beodoro Lmz da S1lva .. , •.•.• yALORES 

N,0 DE DOS I IMPORTAN-

CB. 1 

18~9-Agoslo 1·.0 v:ndedor Theodoro \--76S--t0+-----: 
Luiz da Silva.. . • . 3. 060 30 

. . 1. 530 ~ 60 

SELLQS, SELLOS, 

\. 
)) )) 

)) )) 

)) )) 

765 90 
306 180 
153 300 

51 600 
----·---1 323;,'P830 

f 

» Agencia da Rua da \ 3. 000 
Quitanda ........ 2.000 

30 
60 
90 500 

----1----1 225';/tOOO 

>> Caixa filial de Mata-\ 200 
porcos.......... 500 

300 

10 
30 
60 
90 100 

'----1----1 41;ffWO 

,, Agencia do Correio de\ 1. 500 
Paraty .......... 2.000 

30 
60 
90 500 

----·----~1 O;fb~?~ 
832;JP83() 
-----

)) )) 2 Idem il1em ...•••.•.•••.....•.•. 

)) )) 5 IJem da Agencia da Rua da Qui-
tanda •......•........ · . · · ... 

)) )) 7 ll1em da Caixa filial do :Mata-porcos. 

)) )) 7 ltlem da Agencia do Correio de Pa-
raty .. ....................... 

G5-t'OOO 

80Tt000 

200Jtl000 

20;ft000 

190-'ftOOO 

555-J'JIOOO 
------



, .. 
i 
t 

,, 
:,:. 

lUODEJ.JO N .0 20. 

Pauta elas enzbarcações proximas a .flalt'Í1"etn. . > -- -
···i 

·"";·~. ,g E 
~ ~ 
~ ~ 
6~ ~ 

I ~ ~ Lugares para onde ~ .~ Nomes das embarca- Sahida. T. ransfere. ncia 
ANNO. I 1\IEZ. ~ : se destinão. ;~ ções. ~ ~· -de sah~d~:_ 

~ ~ .; .~ . ~ ·-?~ 
~ ~ ~. ,. -~ 

----1-----:---------- -------------.----.-----.------::::-:;---

1849. 
)) 

Agosto .. 
» 

õ 
8 

p. ernambuco .•••.•• , 9 
Portos do Norte .• , 11 

Brig. Esc. :Minerva ., Sahio; •. 
Vapor Imperatriz. . . » 

.- ....... ;~ 

11 I Transferia pa~a 16. 
,Di topara 1.3 ás 4 horas 

,.. . ' "'",~ ··~ 

. i: 
l<'~ •• 

f""'""": 

. +·· 
.·.~· .. { .. ·'" 

~-· ... ~ 



:MODELO N.o 21. 
.'>t .. " 

lnventarl~ das cartas e mais papeis de porte existente$ na Tlwsou­
raria do Correio da Cdrte desde o 1. o de Julho de 1847' até o 

: ttltimÓ de Junho de 18h8, com declaração dos .. vàlor:es. dàj ditas 
· t~artas e papeis, e dos~ mtzes a que ellés pertenoem. · 

liA TAS, 

1847 Julho ........ 

" 

N.0 N,0 de Porte das lmportan Irnportan TOTAIS DI 
de carta.r. Jornae.r. eartas e cza das cuz dos CADA MIIZ, 

Jornaes. cartas. . Jornaes. .. 

2 ........ .. : .,. 2 
120 
200 
30 
60 

240 
400 

: 

i 
l 
I 

~ " ....._ 

Agosto .••••• 

~bro ••• 

Outubro .... 

:<t." 
~o\',emhro •• 

Dezembro ... 
~ 

.•..•••. 4. 
3 

640 

no 
180 

320 S9GO 

4 .......... 800 38200 
1 200 ........ 2" ''""iiõ' ......... . 

!2 •••••••••• 
2 

2 

20 ........ .. 
20 .......... 

li 
4 

2 •••••.•••• 
2 

"' ........ .. 
a 

3 

240 I;~ 

astoo 240 ,. 38640 
1----1-----ll 

28000 
38000 

900 

48000 
68000 

18800 

108000 18800 ll8800 
-----1-----1 

60 18200 
120 28400 I w 
30 .......... ISO ,., 
90 .......... 360 •" 

1----1----1,:" 
38600 MO 48110 

120 
60 

~40 

240 

60 :240 
90 270 
30 ........ .. 

120 

120 

90 
--·--1·----1"" 

8360 

510 90 ' ' 8600 
·------l------.J~------1 

218470 

Termo de ellcer!._amento do Inventario. • 

í~: Aos .... dias do mez de...... tendo-se concluído este inventario comecado 
.em •••• , em virtude da disposicão do Artigo 209 do Regulamento interno desta 
Administracão t conheceo-se exlstirem na Thesouraria della tantas mil cartas no 
valor de ' 11 tantos Jornaes no valol' de 8 ' e· tanto de sellos; 
e para constai' se lavrou o pl'esente Termo que vai. assignado pelos inventarian­
tes e Thesoureiro. Correio Geral da Côrte •••• de~ ...... de 18 

O J • 0 Official 

•· F. 

O Praticante 
F. 

O 2. 0 Official 
F. 

O Praticante 
F.· ' 

O Thesoureh·o 
o 11, 

' '· ~ . 
:·· 



·~~~-

Julho ..• 

DEVE. 

Pelo que recebeo de dh·er­
sos, conforme os rcspe.;. 
ctivos auxiliares: seiscen­
tos mil reis .••••.•.•.•••. 

(Assig. do 
Thes.) 

(Assig. do 
Cont.) 

,, 

JUOOELO N. 0 22. ..\ 

Livro Caixa da Allministração llo Correio da Côrte. 

Seguros.! Sellos. Cartas. I Assigna-ldgenciar.l/11~/tas. I E7tra'}r· 
turas. dmar1a. 

----------·-----!-----·---------------

28000 2G08000 aosooo J2asooo 1708000 aSGOO 148400 

TOTAL. I 1849. I > liA VER. I Pessoal. I Co•tcio.l Expedi- r'::JCII"II:J·r· llfo1•im. I TOTAL. 
ente. dmana. de Fuud. 

-----:~r---·--·-------------------·----·-----1-----. -- -----•-----' 

GOOSOOO 

Julho .. ! 21 Pelo guc pagou a Johnson, Cal.' i tão do n1·iguc 
lnglez- Grecian -vindo de J.n·crpool no dia 
lO do corrente, por 300 ca~·tas andsas que 
enb·egou ao Correio : nove mil rCis .•..•••••. 

(Assignatura do Contador.) 

ao I Pelo saldo existente hoje, " que passa J'am o 
mez de Agosto Se~?uin~.e a fl. 2: quin ICntos 

!ISOOO 1 .......... , .......... , ........ .. 98000 

,--;sõõõf2GOSÕÕÕr3õSooõ(;;õSõõõr17õBõõo(-3sõõõf1l3!õorGõõSõõõl I I n:v~nta e. hum lll;:d:~:~; ..•.....•..•...... ·l::::::l:: .. ~;~~ir.~~~~r.~:~1~~~~~~-~~~~ 
--==;'Di:wr• ~· ., 

184~. 

• \t;O!ilO .• 

Caixa, fS c., /S c . 
....,. - -

DEVE. 

Pelo saldo existente em ao 
•le .Julho ultimo, c que 
(l3SSOU pàl""ol 0 JH't'S('IllC, 
como da fl. I : quinhen­
tos noventa e hum mil rs. 

(Idem.) (Idem.) 

---:--1-----:-----:-----1-----1-----·-----

••••••••• •I•....... I" ...... 'l' .................. ,,,. ........ •I• ........ . 

1849. 

.\gosto .• 

SVI~OOO 

.-s;-;sõõõl 

9 

JUH:ll. 

Pelo que pagou aos Empregados da llirectoria 
'(;era! dos Correios de st•ns vencimentos do 

mez de Julho ultililQ, conforme a folha res-
pediva: Cl'ffi mil a·Cis •••••••••••••••••••••••• 

ltlcm aos desl.a Ad111inistr~•c:io no di lo mez, ('OlHO 
da respecth·a folha: duzentos mil réis ....... 

Idem aos Carteiros e Pedestres da mesma no 
referido mcz, conforme a folha respectiva : 
DO\'Cnta mil reis .......... ,,,, ...... , .. ,, .. . 

Idem ao Porteiro desta Adlllinistraf'ãO F. valor 
das despezas feitas com o expediêntc e nten­
silios no indicado mez, como da respectiva 
folha : doze mil reis ........................ . 

(Assignatura do Contador.) 

Pelo que entregou no Thesnuro Publico Nacio­
nal, saldo do rendimento do mez de Julho 
lindo, conforme o conhecimento N.0 : cento 
e oitenta c nove mil réis .................. . 

(Idem.) 

Pessoal. I Costeio. I Expedi-~ E.r/ram·-1 11/nvim. I TOTAl .. 
eu te. dinaria. de Fuud. 

IOOJOOO 

2008000 

oosooo ..... • ......................... . 

128000 ..................... . 

ISUSOOO 
----------~----~---------
: aoosooo I"........ t2Sooo ......... ·I 1 sosooo 

1008000 

2008060 

906000 

128000 

1808000 

ó018000 -



' 

MODELO N.o 28; 

Liv•·o de Coutas co'rt•eu tes com o 
Thesourei'ro. 



911~irdo, r.m conta corrente com a Fazenda Nacíonn1. 

IMPORTANCfA. 

!RIO. liA VER. TOTAL. 
Scllo.r. Ca~·ta.r c 

mais p11pci.r. ---- -- ----- -----------
.1111110 .• J.O Pelo prodncto dos sellos e das 

cal' las cntl·egnes hoje, como 
do l.ivm Caixa a fl : tdnta 
mil e duzentos t•éis •••.•••• 20JOOO 108200 308200 

" )) Pm· tantos scllos rcmettidos ! 
hoje para a Agencia do Cot·-
t•eio da Estt·ella, conforme 
o respectivo UHo de Con-
t~~ correntes: quat·cnta mil 

408000 408000 rcts •.... ~ .................. . ........... 
(llasta a assig. do Con-

tadm· no lim do dia.) 

" 2 Idem idem ·entt-cgues ltojc, 
&c , &c.: doze mil réis •••• IOSOOO 28000 128000 

" 3 ltlm~1 itl!;lll, &c., &c.: trinta 
mtl rcts ••••••.•••••••••••• 208000 108000 308000 

" 31 f riem idem, &c., &c. : vinte 
e dons mil réis. • ••••••••• 1-18000 !18000 228000 

)/ " Por tantas cartas e mais pa-
r.eis de p-orte queimados 

oje em vktude do Artigo 
••• do Hegulamento, re-
servando-se tantos massos 

li 
de.iomaes pam serem ven-
didos a peso, na fôrma clo 
At·t. • • • do mesmo Regula-
mento, como do Termo la-
vrado no Livro de Inventa-
rio a n : cem mil réis •• ············ l008000 1008000 ------

1018000 130,1200 23~~200 

" )I Salrto existente na Thcsom·a· 
' ria em scllos c em cartas, ! 

c que passa para o mez se-
gnintc a O deste Livt·o : 
tl'inta e quatro contos ti·e-
zen tos c oi tenta c cinco mil 
c oitocentos t•éis ••••...•••• 25.!JI681l00 8.·1608800 31.3858800 

2a.o~wsooo R.Goosooo 34. G2osooo 1 ------_ .. ,. ____ 



J I I; 'Mil' 

' 

O 1'/wsourciro tf,, Correio tia Côrlc, Jose Antonio de Fi 

IMI'OfiTANCIA. 

I RiU. DEVE. TOT,\1 •. 
Scllo.r. I Ctrrlas c 

mais papeis. 

Julho ..• 1." l'ot• tantos scllos existentes 
no fim de .lu lho nllimo, 
conforme o respectivo in-
ventaria: vinte contos de 
réis ....................... 20,0008000 ............. 20.00il8001J 

>' G ror tantos ditos recebidos hoje 
rio ·rhesouro Publico Nacio-
nal: quatorz.ccontos de réis. 11.000,YOOII , ............. t ·'I, OOfll)$011 

(Assig. do 
Thesourciro.) 

(Assig. do 
Contador.) 

,. 7 Pelo valm· rias cartas c mais 
papeis de porte importados 
ate hoje, conforme o Li\'1'0 
de entradas de fi al.é 11 : 
oito contos c seiscentos mil 
réis ....... .................. . . . . . . . . . . . . s.Goonono S.G00$000 

(fdm.) (Idem.) 

"' 3t Por tantos sellos recebidos da 
Agencia do Con·eio do flio 
Donito, exl.incla JlOI' Aviso 
do Impcrio de 20 de Abril 
ull.imo, co11fm·mc o t'CS[W-
cl.ivo Livt·o de Contas em·-
rentes a n : vinte mi11·éis. 208000 ............. 2HSOOO 

(Idem.} (filem.) 

! 

' --12G.020fl(loo 1 s.Goosooo 3LG2nsoooi 
----------·-- ·----·-1 

: 

\ 



' ' I N." 2!,. 
MODELO' 

Agencias tlo Correio da Córte. 
Livro de Contas cot•t•entes com as 

4 Agencia do Correio d' Angra em 
conta corrente com o Correio da Cdrte. 

IMPOP.TA.NCIA. 

TOTAL. I 
18\9. 'DEVE. Cartas e· Sellos. 

mait papeis. 

IMPORTANCIA. 

1849. HAVER. TOTAL. 
Cartas e J'ellos. 

mais papeis. ---;- r-....;.__ 

---. 
Julho •.• 3 Por saldo existente em car-

tas e senos no fim do 4.0 

trimestre ultimo em ~oder 
do Agente F •••• , con arme 
o respectivo Balanço rece-
bido hoje.; oitenta mil e seis-

108660 '708000 808600 
centos re1s ••••••••••.••••• 

Setemb. 30 Por cartas e senos até esta 
data, conforme os Livros 
resreGt\VOS: quarenta e seiS 
mi réis ................... asooo ~ObOOO •eJOOO 

Oatub. 3 Por cartas e senos vendidos 
no 1.0 trimestre ultimo, 
conforme o respectivo Ba-
lanc;o recebido hoJe: sessen-

iOSOOO 528000 628000 ta e dous mil ré1s ......... 

I 

I 

L 



' 1\IODELO N.o 25. 

Para o talão elas quit·ações para os Agentes e 1nultas~ 

A fl. do L. 0 

fica debitado ao Thesoureiro 

-= E 
- ...::;: 

- E 

E 
c 

.2 
;'";;) 00 
;;: 

ü-ê 

CORltEIO GERAL DA CORTE. 

A o. do L." fica debitado ao ThesQureiro 

Recebidos 

E para constar se deo este assignado pelo Thesoureiro, commigo Contador. 

Rio de Janeiro de de 18 

O Thesoureiro 

lUODELO N.o ., - , ~li. 

Para o talão dos seguros. 

N.o Para 
llcmette-se a 

lmm 
que lhe diriae 0 

·pelo 

da Correio d 

O Contador 

o 1 o qua segurando-o no valor de . 
mento' pagou de premio do se ~ncoen.ta ~il réis, chegando o dito á salva-
ser substituída pelo recibo 1 g ro mil réJ~ • e se lhe deo esta cautela para 

ogo que tenha s1do devolvido. 

Correio da Curte d de 18 
.• ·~ 

Senhor do Correio d Sirva-se y lmm · entregar a 
re.mettido pelo 

e seguro no valor Ih 
1
• • de cmcoenta mil réis 1. rY d . e ( mge o . ' cueoan o o dito a salvamento' que 

levou de premio d 1 "b o seguro mil réis . e da immed" t pe o que se lhe 
reei 0' passado neste c~nhecimentd que d , I ~a~ entr~ga cobrará V. 

• C\O \ert~ precisamente. 

Correio da Côrte ,j .lc 18 
----·· - ·- ·-·-·----···· 
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~IODELO N.o 21. 

l.Ja1•a o talão elas assignat1u·as. 

~<.~# 
~~~ 

N.~ 

CC([))~JJ!!Ir@ ~lEiaAJL.lD)A CCCl TIE~ 
Recebeo ·o · Thesoureiro 

dó Sr. Assignante 
morador á rua d: 
a quantia. de· 
signatura por~ 

Em de· 
O Thesoureiro · 

mezes , .. a ,contar do· corrente· mez: 
de 1S 

de sua as-

o· Contador 

N. B. Convém que. até ao .. dia 20 do mez ·do vencimento deste recibo, 
impreterivelmente; o Sr. Assignante mande ao Correio refórmar a sua assi­
gnatura .• , do. contrario· se· entenderá. qpc não, quer continuar. 



J~ODELO N_:~~ 28. 

Livro ch~ lleceila e Despezª pqra as 
. AlJCilcia~. ···. · 

1._. ----:--m~---1 



Conta de Caixa d'Agencia ~0. Correfo:tle 

~ECEIT,A. 
"j~' 

. . 
Prodncto 'dos, senos vend.·id .. o~·~··.: .. ~:. ~ ~; .~:t_-_..:_ 1_.·,··.' .... ': __ : ... ,., ••• : .... .... ,. , 688310 
Idem das, cartas de porte •••. ., ... ;.................................... 26880 
Idem do~ seguros .•.. ; ••• '.': ••• :; •• ,·;.;:;;::;~·;;: .• ;..................... 58000 

i ' ~ _____ , 

Dcficit .......................... ·: ...•..• :.: ~ · .:·_:_ ..... : • •• • • .... · • • .. · .. 
'768100 

1218195 

1849. 

Julho. 

Sctémbr~J 'ao 

.· (~ssignatul1\ .. do. Agente.) 

~-·> 

-: ~ 

. RECEITA. _f: ~ 

• E 

Rs. 20083S!í 

Conta dos S~llos e 

Scllos. I Cartas 
deporte • 

·-----------------------
Saldo existente em· se \lo~ ê ·em cartas no 

dia 30 .de Junho ultimo.;.: ... : ............ ,1098680 I . SSG40 
Recebidos ·até hoje, conforme as facturas: · 

' Do Correio Geral da Côrte. . 1008000 • 48360 
J>a Agencia de Piráhy; .. ~ ....... '. ~. .... · 1h260 

. I 

Rs.l 2098680 14S260 

,..~ 

• 

· .Jn9'ra tio 1. • trimestre· de !849-õO. 
'..a 

'"" 

j i .. 

DESPEZA. 
' í .. :. ···.~ ' •. 

i 'Grati!icacão de 3& por cento da renda ao Agente ... ; .... ;.;; .. ~;,· .. 
Idem de'to por ceJlto idem ao Ajudapte, ........................... ;'. 
Idem de 10 por cento do &seguros, na fórma do Art. 203do 1\t'gulameulo. 

· Salario de 600 l'éis diat·ios aos 3 Pedestres que conduzem as malas desta 
Agencia para Paraty e vice-vei'S.'l, ••••••••••••••• ·:,,.!,. :· .. ~ .. _·. ;·,'~-~ 

· • Rs. 

(Assignatura do Ajudante da Af!CUCÍfl.] 

/t' 

.. 26~61\G 
'78111\)'· 

SáOO 

161>860() 

2J0$3S~ , ____ _ 

.! ' das Cartas de porte. 

i 

r 
I ,., 
r( 

v 
:. 

I; 

,, 
184.9. DESPEZA. 

~-----'-; _,__ ___ ---------.....-------

.. .. 
,Sctembro.j30 I Prod_!lcto dos sellos c cart:~-s arrcc;~.dado ;~.té 

, hOJe .. ,. ..... ., .. , ... ,,.. • .... , ... ,. ., • .. , 688310 

» D~Ô1~t~. ~~- ~~~~~~.:~-~~~~i.~.~~~~.-~~ ..... ::.,;. 
28880 

18000 

'28220 

""' ... 

, 1 Remessas para os Correios de Par;~ty. 1 8200 · 
.Mangaratiba:.. 18020 

» 1 Saldo existente hoje em sellos c cartas, que l ~- 6Sl00 
J?assa para o trimest. seguinte a fl. 2 deste Li v. ~~-370 -"'""~8 I 60 

J\s. ~o9sqso • H8260. ---"""1!":. 

~~'i 
I "t''i' 
I ::' s 
;:;..... . • 'i. • ~u 



l\lÓDELO 
E.: 

,: ....... ;,. 

· '' '. " fr!' · ~~~lq!f"~À.T-ÀN', 
·~·'llaM~c~~~ itk~ ;Üitiittitslr~çai' · dô'~lt1 

. ~..,~'\.:.,, :·:'i;~~;·~.l;: ___ :.,. ;::_,6·~•· ... :., .. n ,·, ~-•••• \ •. ":.'~.~ .'"· - • 

-.: 6. • •• ··-' ~' ' , ... , ..... , . ·x ,, .•. RÉéEÍTÁ~··t , .. '· 
.. .. ~ ~ 

. , : .-_ __ ~ ~- .. ~ _,·-~._ .. (r .. -: : - . :t: ~ !_ • 

Produéto do porte das car.tas ••• ~ :" ....... :,;; ....... 1• ~ ••• , •• ~: ... 
: •• L • ,'' ;.. •• ; ; - , ' I ~ .. . . - ; • . _J.. • 

i :oa.6Ss79 

.'; .2otsooo Idem .dos scgurqs. ~! ~ ~ ••••••••••• .- •.•• -. • t • ··•-• ·t~ •_• r'! • • • • • •• • • •· •• · 
. 41 . . . ' • ·,:· .... ' ... ·.· . 

Idem das assigoàtura.S •................ -••....• ~ ..••. , .-••. · ...•.•••••. 
. .._: .. -~~\:.---~/·f t': -~>:.-.-,..'~L ~.-· :t' <>_, ~;; 

Jdem dos se/lós ~~~~i~o.s ~a:Adm!~istração ..... 1 ....... 2.3268070 

":j ·" 

''i 9928800 
·-~- ,, 

Jdem nos dkposi~s di'- Cid~de .... , .. ~~·~··:"t:'; .. ,.,. 16a87oo 
-"--.-1 2.4898860 

""':~- '--'t: 

Idem das PJplt:at~ do~ A._~·tigos J91 e ~27 dP Regpli'IU~nto dos Co~r~ig~.: ; 'J5~~700 
l)aldo do ~~ádjmcn\o das A~encias.,.. ~.;~,i:,'; .. ,;~,' .. t ~; ... P .. ., .. ; 457S~õo :\./;··· l ;: ·:::,:r:;.·,:, :,· :· ... ,:::: -, .. 

~ ·. I ; . 
,,ns. ,5.3368569 

''i :,l.-

'): 

·' .. :. " ...... f .. ' ,. • .. 
Administracllo do Correio da 
,·ofo;'· ,_•,-" • • • 

(Assi~~~tu~ ·de,>· ~.d.0iristi·~dorJ: ( ~ssig~·~tura tlq . ',; .· \ _, 

.. 

i·' 

I ____ -

tf\ 
•.t• 

~
~~; 

. 
. 

:·1 .. " .. ' 

~· 
Jl 

~No.01 ·29.n 
___ ..... 

CETES 1\IENSAES. . 
t :l ~...,.·. : ~·. • .·' ~;:.f - • 

p~r,~ei~- da C~_r(~.~o ~~ --~~ .f~~·.;\~c.::' ··~····· (. 
(;:c .. -· • . ~., .. ;,;..__ .:.-. ~.- ... ... .,.:}r . 

.. 

DESPEZA •. ;·._, 
•· "~·-

~t.\;'. -~-~h .!!~~~:.:..:.t 
; . . . '• ~ ···.· ,,~ ... ttil :, .... ,.~1, ,·~•-.! -~ ,. 

Pagam.ento da Folha do ve!l~mento dos Empr~gados d~ :ni;~~tA~~~; .:)':Jco§~G.ii.: 
Idem ~dem do~ dest:r Admtmstra_ç_llo ............. •···•·· •• ...... .... 2.33D85.G·L 
Jd~m ,dem do s;Jlarto dos Cartenos e Pedestres ..... , .... , ••• ~ .... _. 86G88Qd· 
Idem aÇJs conductores das malas de campos, Cantagalo e S. João d Elfult. · 511$QOO! 
Idem de lO por cento dos seguros etpedidos .............. ~. ........ 208~0d . 
ldeni de 30 ré~ por caJ:ta avnlsa: aos Capitães de navios,,. • •·.; .-;;. 708~:«1 · 
Idem de metade das multas do Artigo t97 e 227 do Regnláml!mto... 135$4r.IJ 
Jilein db aluguel do bote no ser'viço do Cóftcio ..... ::; • ; ) ; ;':!i.; •! ' 90SOO(J 
. . 

Expiáieníe i iitinsilids. ·H·:<>• 

ÍYa h_i.~ceforla Geral dds Cbrtelõs;. :; ;; ............. ;.; ~~; .. : .... .1 •••• Da ·Adininlstracãb ..• ~;.i •••• ~ •• ·~-•• ~ •• ~ i;.;; •• ~~ ••• j. ~ .:·~-~. ::,: :r~·~:.~~t~;~ 

. . . • JWMinÕztd dê Fundos. · ·' ,:;: '.~":;\~iÍ: 
'Ind~ln~~a·ç~~ '?os. ~e.li~its 'das A~~~~~~s ~le Ni~te_toby;. A.h~~ e ~a~·t:. 
Salilo qbe se reh1ette ao Thesom·b l nbheo NaciOnal. '. • ••••••••••••• 
;:: ! . • ·, ,,, . k~.; 

.· 

1ooYooo, 
•·200H~·, 

· iõo..sood· 
358861-
.-..__.... 

s.aaorsm. 
~ 

. ~f'< f:~ . I' 

côrte em 8 de. Jafieiro d~ tst!l. 

Thesoureiro.) 

i~~~ • ;; 

. ' 

·:t :(5_: 
:·. ~~ 

(Àssignaturà doCónt~dor.). 
' ~l • ·f' •.l' ,, • ,~·· . <.~ 

-- . *' '·'_;:;,;..._' --

j 



'~-''\ 

'' 

--~~~~- -- ~--·-- l\lODEI~~-~ 
iJalanço tl' Agencia tio Correio cín Angra dos 

TIECEl'fA. 

Í't·odttcto dos sellos vendidos ........................ ; ................ ~r.s.~~IO 
Idem das cartas de llortc.......... •• • •• • • . . . • • • • . • . • . • • • • . .. .. . • • • . • 28SRO 
lolem tios segm·os ............. ·...................................... 58000 

Uclicit ................ ~ ....................... : ...................... 1;~~:~~ -_;..--
l\S. 20083Sr> 

-----

t 
! 
i 

' 

Conta de cor 

N. 0 :10. 

Reis no 1. 0 trimestre de 18í9-li0. 

DESPEZA. 

A,::enlc vencendo 35 pot• cento da t·enda .......................... .. 
Ajn•lanle idem 10 por cento it.km ................................. . 
IIJ pot· cf'n!o ,Jos sel.(uros (Art. 203 do Regulamento) ............... . 
=I l'e•kslres com 27fl tlbs a flOO t·s. cada hum ................. , .••. 

2GSGGG ' 
78Gí9 
sr)oo 

tGr.sunn 

-----
nst-=~~~~ 

tru c scllos. 

l c~::J::J -----------~~~=~~---------- _::1::~~ _ ... ----------------------------·-
HECElTA. 

Sul!lo do 4.0 trimestre de 18-IS-19 ........................ , SSG10 
r.eccuido do Correio da Curte.............................. 4$3GO 
Jtlcm da Agencia de l'irahy ........................................... . 

10\JSGSO 
1008000 

tS2GO 

1\s.l=~~~~[~~~~ 

Proolncto dos selios e cartas ............................... . 
llewlvillos (Art. 140 do Regulamento) .•..•••...•....•.•••. 
Rl'metlidos para I'araty............................ 18200 

2.)'S80 
ISOOO 

1\langaratiba .. .. .. .. .. • .. .. .. • .. • .. .. .. t S020 28220 
---------

G.~JOO 

r.ss~~~ 

I':\ i> !e Pm :lO •le SciPmbro •le \!I..... .. . • .. . • .. . . . .. . . . .. . SSJGO 1 J.\ 1,)'370 

Rs. =~~~~[~~~~~ 

• 



MODELO N.o 31. 

Aos dias do mez de Março ,:.;ou Setembro do anno de mil 
oitocêntos , &c~ do exercício de , depois de examinada _esta 
escriptui'áção ~da qual se extrabio o competen te"balançó , que con­
fere êom o inventario a que :se·;:procedeo na 'Ibesouraria ·no dia 

, e achando-se tudo exacto, verificou-se existi~ de saldo nesta 
conta (de caixa) ou (de se tios e ·cartas) a quantia de 1 

réis, que passa a conta nova .a fl. , . , deste mesmo Livro ( ou 
de outro, se houver mudança de. Tbesoureiro ou novo tJxercicio;) 

. E ; pàra constar: lavrou-se és te Termo que eu J<". esc~evi, e 
assignei' com os Srs. Administrador, Ajudante e o 'Ibesoüreiro , 
perante; os quaes téve lugar o exame supramencionado. · 

• 



"" 

•" _____ " ___ -· -~~h:,,. d•Pnitiro da-Mmini>lra~Uo~o é .. :~io ., ~~:~,;,,,~::"cicio de 18., " 18 .. 
:,~. 

:111 

' 

1c: 

I 

UECElTA. 

"GE!'iCJ,.S. TOTAL. 
Ot\DlN.U\IA. 

COUREIO 

llA côwre. 

8 
8 
8 
8 
8 
8 

------·------------· 
Portes de Cartas ....................... • ... 
Venda de Sellos ..•••.•.••• , •.••.••.••••••. 
l'rcmio dos Seguros .................... . 
Assignaturas . ...•......•••.•...•..•....... 
Jltnltas do A1·t. Hll ....................... . 
Idem dos Artigos 227 c :2\7 ............... . 

E~TRAOI\61N.\I\L\. 
Debaixo deste titulo lancar-sc-ba cada 

" receita que occoner alêm das mencionadas 
sob o titulo Onlinaria, e que não se con-" 
tiver no Orçamento. 

MOVIMENTO llE FUNDOS. 

Dcficits das Agencias, de •••• de •••• & c. 
snppridos pelos ~-cspcclivos Agentes. 

\ 
\ 
\ 

\ 

/J s s s s s 

8 s 
8 s s 
s 

\ 

i 

--·--·--·------·------~ 
8 ,y E 

DESPEZA. 

DII\ECTOI\IA GERAL. 

llircctm· Geral. ••.••••...•..•••...•.•• 
Ollicial Maio\". ..................... .. 
llous Olliciaes .•..••••••••.•.••.••.•• 
llons A1nanucnscs .••.••.••••••••••.•• 
A hum dos ditos que set'I'C de Porteiro •••• 
C'lrrcio de offtcios ••••••••.•• , ..... , •• , ..•• 

Expediente. 

l'apcl, pcnnas, tinta , lacre e outros arti-
~;os de eseripta ... ,, ........... ,: ........ . 

Utensílios. 

~fohília ............... , .................. .. 
1\•·pusteiros ........... " .................. •. 
lli,"crsas miudezas ••• , .................... . 

CORREIO DA CÔ!ITE. 

A<lrninislratlm· ............................ . 
Ajwlante ................................. . 
t;nnt;1dor ................................. . 
llll'WHI'CÍI'O .. , •••••• , ••••• ,. , , .... ,. , ... , 
• Primeiros Ofliciaes ..................... " 
!. ~eg-111ulos ditos ....................... .. 
llous Fiei!! do Thcsom·cim ••.•.•••.•....•.• 
ll•·z Pratic:·~tcs ......................... .. 
Jlcz t:scriptnraríos addidos .............. .. 
l'orleiro .................................. . 
.\jwlantc do dito .• , .••..••...•.• , , , •.. 
Ag•·nlc do mat· ........................ . 
Aj"udante do dito ......................... . 
Trinta Ca1·teiros a 18200 pot· dia ......... .. 
Quatro ditos a 18 idem .................. .. 
llous l'cdestL·es a 800 réis idem •••..• , •..•. 

E::t:pedicnte. 

l'apel, pennas, tinta, lact·c e ouli'Us ubje-
<:tos de cscripla ................. , ....... . 

Utensílios. 

)talas novas, sacos, concetto de malas, ca­
l'imhos, sineles, c diversos moveis, ha-
.lanças, li.. c., &c., ••..•••••• , .•.. , .• 

J>n er~as nuudczas .•••.•.• , •.•..••.•.• 

Costeio. 

<:o1•1missão tlc 5á2 réis po1· onça de cartas 
ao Agl'ntc rios Paquetes lnglczcs .••..•.• 

J<lcm !lc 30 t'éis pot· carta avulsa aos Com-
lllandantes de cmbarc;1çõcs ........... . 

ORI>ENADO, I GRATIFICA­

ÇÃO. 

8 
s 
8 
8 
s 
8 

8 

s 
8 
11 

8 
8 
IJ 
8 
8 
8 

8 

8 
/J 
8 

TOTAl., 

8 
s 
8 
IJ 
8 
8 

8 

8 
8 
8 

8 8 8 
8 8 8 
8 8 8 s 8 IJ 
8 s 8 
8 8 8 
IJ 8 8 
8 8 8 
8 s 8 
8 8 8 s 8 8 
8 8 8 
8 s 8 
8 8 8 
8 8 " 8 

' 8 8 8 
---8-- -~-s---~---8--

,) 

8 
R 

8 

8 

,q 
~ 
'" 

8 

I! 

8 
8 

11 

8 I s I .~ ---8-- ---8-,---g- --

'~'''" 



1\iODELO N.o 32. 

BALANÇO DEFINITIVO 
llA 

NO 

EXERCI CIO DE 18â -1M 



·li 
~f~: 

.,, 

li: I 
!'' 

-I 
l 

I 
I 

~.: 

I 
r 

RECEITA. 

Transporte ........................... • • • • • • • .. ·"- • "• • " 

fi 

········· s 

----------------------------------------------------
DESPEZA. 

CORREIO DA CÔRTE, 

Transporte •• 

Condncções de malas por arremataç!'lo •.••• 
Idem de malas por Pedestres ............. 
Dez por cento dos Seguros expedidos aos 

'En:J:regados ............................. 
~leia e das multas impostas ............... 
Aluguel do bote ........................... 
Set·1·ente .................................. 

AGENCUS DO MUNlCII'IO DA CÓRTE, E DA. 

PROVINCIA. DO RIO DE JANEIRO. 

I ORDENADO. I GRA':IFICA-1 TOTAL. 
ÇAO. 

------------------
8 

8 
11 

8 
8 
8 
8 

8 

1'01\CENTA­

GEM. 

8 8 

8 8 
8 8 

8 8 
8 8 
8 8 
8 8 

8 8 

Agentes.. . . • • .. .. . • .. . . .. .. • .. . .. . • .. .. .. • • 8 IJ 8 
Ajudantes .. .. .. .. .. • .. .. .. • .. • .. .. .. .. .. .. 8 8 11 
Carteiros...... • . .. .. ... •• • .. .. .. • .. .. . • •• 8 8. 8 
Conducci'ies de malas por tantos Pedestres.. 8 8 8 
Dez por cento dos Seguros expedidos...... 8 8 8 
Aluguel de casas.......................... 8 H 8 

Eventual. 

Debaixo deste titulo lancar-se-ha qual­
quer dcspcza cxtraordinaria que não se con­
til·et· no Orçamento. 

MOVIMENTO DE 1-'UNDOS, 

---8-----8--~---8--

_ _ ____ nem essas para o Thesonm ...•..••..•••.. ·j:.:::.::..:..:..:._:_:_:l.:._:_:_:::_::_.:_:_:_:l ___ ~--

1\s ••• [ __ ~- - ---~-- ---~--'---~--
Administra~ão do Correio if:t'•rte !IJ oi e .Janeit·o ele 1 R1!J. 

O Thcsourciro. o Conl:ulcJI', 

O Adniinislratlor. 



!~·{rtiODELO. N:r.aa.- -· 
,~.·' ' : ~ • 'i.\ • 

• ' ~~·.; ........ '- .,,,. "': ·:~·.;-~:~-~·~:-- • • ,~.~--;:. -~..;':.:.~ ... ~ -.' ':'a • 1 . '. . 

. Aos · :dias'?do .. mez;·dênJaneiro"~do~·annc)~ de ·~- :: ... . ... · do: 
·eterCiCÍO de , , ; , ; r, ··t;·.y>: :;h~·~tf:'~é<Y' ~;"~·exaniinandÓ-SC toda: 
a escripturação · do exercicio)i~do dê •• ~-~.:~ .. ~:~~ ·:e c:orifróntàndo-se 
as., op,eríi.cô!es. deste livro. Caixa·; c as da conta correrlte: de cartas 
sellos· e:~oontas correntes eom as .,!\gencias· do 1\funiéipiô da Corte 
e Proviócio do Rio. de Janeiro • com os auxiliares e documentos 
respectivos, e. o inventario dado na Thesourària a ta_ntos, verificou-se 
ser exacto o balantó definitivo que foi extrahido da sobredita cs­
cripturação em tal dia ; achando-se todo conforme e em estado 
regular, e passando o saldo de tanto em dinheiro, tlmto em cartas 
e tanto em sellos, em poder do respectivo· Thesoureiro, para n 
conta nova do exercido corr~nte de.·~.·: ••. para constar ·lavrei este 
Termo, que eu F.· escrevi ·e .\as'signei:.:co'm~ os ;Srs. Administrador, 
Ajudante 'e. Tbes()ureiro. · · · ' 

'i. '",·; 
~ '-;,. ' 

~ ~ ~ ! ' "-, 



ifH -.,_ . -~~ .. 
Ií.Wf.:,;;. ~ _, '· -!J'!~ 
~~-i.'\)~ ~t; f--!·/· /~·r: .. ~, .""1:.; -·,~. 

., : ·~0·;,·:. ;··~ ? 

!'. . : :, '. ~ ·t ··.f . 

··' 

.. 

'. ~ 

-'1 ;: 

j· .• 

Orça1nento da Receita_ e De~p~za 
t{a ,Jclnlinistração rio Correio da €ôrt~ 

. e Slf(lS Agencias 
-:~:·:~ 

r.· 

No Exercício de.1849-'l850~ 



. - r 

Orçamento da Receita do Correio da Corte c 

eo~teÍoô. 
Prnduclo das Producto dos P roducto dos 

carla!l e sellds. seguros. 
mais papeir 

de porte. 

-------------------------- --------------
1\dministr·a('ão do CmTeio da Côrte... 27 .OÕ0$000 36.0008000 2.8008000 
Depositos ria Cõrte ...................... , • • • ..... 6.3008000 ............... 
1\gencia de r~quetá........... •• • • • • • 1881100 681100 18000 

,. ,. Santa Cruz ••••••••• .,.. 1"28000 128000 18000 .. " Angra dos Reis ••• , ••••• 5-!8000 HOSOOO 428000 .. " Paraty •••• , •••••••••• , •• ():!8000 3608000 J28000 .. " 1\langaratiba ............ 278000 :JOSOOO bSOOO ,. » Conceicão da 1\ibeira •••• 28100 368000 15000 .. " ltaguatiy ......... • f/ ••••• 428000 1838000 1 l,)l100 ,. » 1\lambucabõ\.- ••••••••• , •• !!8000 488000 3.)000 ,. .. S. João do Priucipe .•.•• 1&8000 11481100 21SOIIO .. .. Ph-o~hy .................. 428000 !!38000 180011 ,. .. Resende ................ 3!JSOOO 22Z8000 218000 .. " Valenca .•••••••••••••••• 4.280110 1868000 2:JSOOO 

" " Paty .)o Alferes ......... 1&8000 4&81100 6Silll0 
» .. Jgu;I.SSIÍ ..... , ••••••• , ••• 638000 31138000 21811110 
» " Vassonms .•••••••••••••• b18IIOO 25880110 408000 

" " l'arahipa do Sul., .... ,. 878000 6380ü0 3480011 
» .. Campos •••• , ........ , •• 121i80110 J.W080011 131.)11110 .. " Macahé ................. blSOOO M08UOO b88il00 
)J » Cabo fr·io ....... ; ...... V SOOU 2018000 38000 
» » Ald~a de S. Pedm·~ ••••• aosnoo 1118000 1(18000 

" .. M:u·ic:l.. ................. 218111111" :wsnno 1811011 
)J " Niderohy ., ....... , •• ,. 117$000 2708!100 258000 
)) )) ltahorahy ............... .21811110 llO~OOO 28000 ,. .,. Sant' Anna .............. XSIOO 248000 18()()0 
)J " ~h•gé .................. 218000 1508000 18000 
» ,. Santo Antonio de S:í ••. 78200 188000 18000 .. " Nova Fdhurgo ........... 218000 22&8000 IG800!1 
» " Canlag:tllo .............. :lli8000 22&80011 ·li,~OOU 
» " s, .João da ll;U"J<I , .•••• , 12SiiiiO 2&28000 180110 

" " f\I'I'OlaJ .••••• , •• ,,._.,,.. 128000 31i81100 asuoo 
» » l'arahihuna ••••••••••••• SH~O 7380HO 18000 
» » Barra 1na usa ...•..• "' ... , J!,SIIOO 81$000 4$000 
)) " 1~'a!·l~auld .. ~ ...... "' ... ,, 2S 1110 GOS!IOO 181100 
» l Ca p1varlt,.,.,. ·.; •• , ••• , 88~011 3GSOOO lhOOO 
» » llarra e S. Jo:10 ..... ., 218000 U\lSOOO 28000 
» » Jt;IC\Irl\SS~., .•• , .. , , , , , • , :180011 78200 1811011 
» » S~qnar·e1na ....... ,., ... 2811lll 258GOO 18000 .. " S. Fitlf\liS ............. , 18200 2H8:J&O 18000 
... " Al1l1\a da Pc•lnt ......... J8t110 !JSIIOII 18000 

"' » Santa 1\ila ...... : ....... 48!,()11 12Siillll ISIIIJCI .. .. Saco da lllang;lratilm •• ,. • (181100 !HiSIIOO 1801111 .. ,. l'onso Secco •••• , ....... SGflO 784110 18000 

" » llores •• , .••• , • • • •••. , , 3680!10 3GSOOO 181100 .. " 1\pparecida ..... , ....... ' ISUno '12821!1 18000 .. " Surniclom-o., ••••••••••• , ~810!1 !18fj()l) 1811110 

" » )
1assa-l rcs.. . . ~ .. , ~ ..... SiiU!I IISHIII 18HIIfl 

» " J~slrell:! ....... , •• , • • • • • SISfJOO JHOSIIOO 18110!1 
» " ~:•Pn,car~ ................ HGIIfl 2!18&20 18000 
» " hw llomto •• , •.• , ....... SilliO 148100 1811011 

------- ---------·------
Sonunas. 28.2i281!JO 10.2:JS$120 3.3725000 

()bscr 

A 1\cceila •JUC se orça para o Correio da Côrte he hase1da no rendimento do 
presente semestre de IS17- 48. 

A mesma 1\eceita de 11!18 -10 vai orçada p:n·a· os d<'positos de sellos na Ci­
,J;ule, c p;•ra as Agcnci;1s porque clla he muito maior IJUC a arrecadada _no J·:xcl'• 
cido fiwlo de tH·IG-47, c uo primd1·o semcsli"C do corrente de 1817-48, cal-

::::=:'~......._ ;·-.:-;;;;;;-;.. .... ''· )Q~~LÍiití ':ff.Pihtt 4 . Jz:j 
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mas A gene ias para o Exercício de 18'~9 - 18tiO. 

Prodtwlo 
das 

multas. 

RI~CEJTA Ar.tmCADADA. EM Pro<luclo 
das assi­

gnaiunzs. 

Somma da 
receita que 

se Ol'f'-'· 

-------------------~~=~~-I_~~=~~-I_~~=~~-
5.200SOOO auoso11o 7l.300811oo I 7 t.aHsuos 11 .a4287.2b 6Ln&sasr. 
.......... ............ 6.30081100 .......... .... 1.1:318000 1.740SHO 
• •• .... .. .. ........ •. 2&8000 1280!!0 238:110 1781GU 
.. •• ......... •• • .. .. .. 2:,sooo 20S1r.o :z[,Sr.lll :ws·wo 
• ... ...... . .... .. • .... &:wsouu 4li281so 5108'>60 ,,laSut;u 
• • .. • • .. .. • • • • .. .. • .. 4:Já8UOO 4IIOS2UO 4:nS520 a:JISIOII 
.. ................ ·.... 1228000 1111811011 1218770 !ll8040 
• • .. • • ... • ........ ... :J!J81110 2R8b-IO ;JH86\0 · 208580 
..... • .... ... •• • • • .. . • 2;WSOOO 1818~!JO 2:WS\OO 21118060 
• • .. ...... .. .. .. • ... • • GIISIIUO ;,&81170 Ml8!,60 57S:J20 
. • . .. .. • . . . . • .. . .. . . .. I !>381100 llil 87811 I ál82110 7:38070 
.......... ............ I:!GSOOO l4&8i>7!• I:!R87fl0 l:l8S:J1á 
... ....... ... ••• •• .... 2~28000 311\Silif> 2~18700 26\Sll!IO 
• .. • • • • • • . . .. .. . • • • •• • 2!,1811110 2o2s:,oo 2:.2.~81 b :222842& 
• .. • • • • . .. .. .. • • • .. • .. 6GSOOO b:.!S2flll fi~SI90 808200 
• • • .. • • .. • .. • • .. • • .. .. auosooo J2385so G!,s:120 12187411 
.. • • .. • • • . . .. • .. • • • • .. 34U811011 2808100 ;)4(),~770 2818260 
•• ••• .. .. • .. .. •• • • .... 18181160 .... .. .. .. ... 1218700 2!,GS580 
.......... ............ 1.7&78000 J.IG!JS·\3!1 1.7fi281HJ l.5:JS81177 
.. • • • .. • • . .. • • .. • •• • .. GI!J8000 :171S:J70 G&:JS!JGO 6188010 
. ••• ...... . ........ ... 21:l8000 12iSit10 2138260 2112811t1 
•• • ... .. .. • •• ... ... • .. l.11St10U 12G,~I55 1511SG!.O JGOS:lfill 
.. .. ...... • . .... .. • • .. li180UII 1181170 fi·i!JOOO -\!,S!J!,tJ 
•.•• • • • • • .. • • • • • • .. . 4 I 2811tlll 31i:IS770 ·i I 388!10 :1:11 S!J!JII 
.. .. .. .. • • .. .... ... ... 83.~000 5R8170 WISii611 2G80lifl 
• • .......... ... • •• .. .. 3:!8100 2:J,~IOO 32521i0 l\81311 
............. , • .. • • .. 17281100 7:J88Sfl 172.1'170 1 O I 8·1 SO 
•• • ..... . . • ... •• .. .. • 2GS200 IGS210 218tao 15SGifl 
• • ......... ... • • .. .. •• 2fl2811110 21-ISIJ;JCI 21i287-lll l!lliS!HO 
• .. • • • .. • . .. • • • • .. . • • :10281100 2!J:ISII!II an i 82·ill :11 ;J,ÇS211 
.......... .... ........ 21l8SGOO li2SI131l 271187111 2JiflíW 
• .. .. .. • • • .. • • • • • • • • • • 518000 3882110 37g!J30 
• • ... ••• .. .. • •• • .. .... 748!120 118fi7() 
... .. • .. .. • .... • •• .. .. tOIISOOO 828010 
.. • •• . • • • • ..... • .. .. .. (;;J8JOII 108620 
• • •• .... • . . .... .. •• • .. 458\00 268070 
• .. ..... •• ••• • • .. • .. .. 1228000 1058000 
.. • • • • • • .. • .. .. • .. .. • • I 18200 ll8HO 
• • • • • • • • • • • • • • .. • • • • • . 288700 3388111 

, ............ ......... ao,%&0 l!!S&OII 
• • • .. • • • .. .. • • • • • • • • • • 1182110 10.)830 
• • .. .. .. • . • • • .. .. • • .. • I HS 1011 I aS:l20 
• • .• • ... .. • • .. • • • .. .. • wnsnou ;,:!8170 
.. • .. • .. .. .. • .. .. • • • • • !18fl0tl li.HOO 
.. • • .. • • .. .. .. • • .. .. .. 738()0() 5:],~010 
.. • • • .. • • .. • • • .. • • .. • 1 .~s2on 1 &sono 
• • • .. .. •• . ... .. • .. • • • • 1:!8000 88700 
.......... ............ 1:l8liiiO ............ .. 

1008!Já0 
G~8i30 
H81an 

12<8:JOO, 
15800 

2iS1140 
:11J8GIO 

78.130 
liSI:III 

10!187&0 
78140 

7b.Siá0 

138110 
237011 

!JG8220 
bl8710 
:ZSS!J.~U 

J2U8Uá0 

:w.mo 
32SHIO 

JG,~osn 
r.ns2r,n 
1.~8720 
&USI70 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . 265801111 
318110 
lGS:JGO .......... •' .......... . 

10SRGO 
2182711 

2U782GO 
.:!8880 

-----·-------------~~~~~~~[~~~~~~-------· 
r..2oosooo I 3oosouo [ sG.aS28!llll 1 77.·iá7SG5f.ol so.I~6S216J~G:,2Sn2· . 
··········•···.········· 

l"llfÓCS • 

i(tte se orcou par<~ 1S·Ill-1U: exceptuão-sc as Agencias da l'arahilmna 1 Sapncaia, 
c 1\io 1\onlto, cuja 1\eceit.a on;ada se calculou pelo rcnrtiruento dcllas uo 1.0 se·· 
mestre de 1847 -18 acima referido, ,·isto uãu terem ell..s sido conternplat:as '" 
orrament.o ultimo, a 1.• pot· ter sido exlinct.a, c ns rhws ultimas creMias ultirnamcnk 

' Toda a 1\eccita aqui contemplada hc em virtude do 1\cgulamcutu t.los Cunciuê 
,. 'li ..fu 1\.-...,.n ... l •• •n .i .. , 



Orramento da Despcza do Correio da Curte e 

NATURRZA .DA DESPEZA.I LEGISLAÇÃO. I on- IGRATJFI·IsoMMAS., ORÇADO 

----------------------~~~~t~~~----~~~~~~ 
.Administractin da 

Cúrte: 

1 Atlministratlm· .•.•. 
J Ajudante •• , ..• , •. 
J Contador ......... . 
I Thesmwei1·o, •.•••. 
·i l'l"imcir·os OHidae~ 

a 1,200jJ ........ . 
5 Scgnnrlos Ofliciaes 

a J.OOOS ....... .. 
2 Fiei~ d•)'fhesourei~ 

roa sons ••.••••• 
10 P1·aticantes a GOO.Y, 
Hl Escl'iplurariosadcli­

dos t'OIII a g•·at.i~ 
lkaç:Oo tle 10SOOO 
1nensacs ..... , •..• 

I l'orteil·o .......... . 
I Ajmfanle elo dito • , 
2 Carteii'Os com cxer• 

cicio de Corrrios 
ele nflicios a 18200 
diarins .......... . 

~1 Carteiros a 18200 
diarios ........ .. 

~ redcsh·es com ROO 
reis tlc dial'la .... 

Costeio. 

rm·ccnlagcm do r•·c~ 
mio dos wgni'Os aos 
expcdicionarios das 
malas na Adminis-
tJ·acão ..••••.• , ••.•• 

ComtÍ1issão de M>2 réis 
por onça de carta ao 
Agente dos Paquetes 
Jnglezes ••••••. , .••• 

Dita ao Agente rios Pa· 
quetcs F1·ancezes pe­
Jas <':u·tas que cn-
trcg.u .......... , ••• 

c;,·atilicadío tlc 30 réis 
por ra1:ta a\'lllsa aos 
Commanrlanlcs das 
cmha•·caçõcs IJIIC as 
cntrPgarcm .•.••.••• 

Commissão de metade 
das mullas aos ap­
prehcnsores das car-
1 as de que lratr.o os 
Artigos 1 tl7 c 227 .... 

llcc. dc21 OPz.tRH. f.ROOb 
Lei de 2 de Sct. 1H1fl. 1 20U8 
lrlem ..... , .......... 1.:.wos 
Idem ............. , • , , I, 2008 

Idem, ............... 3.G008 
41 

Idem ............ , ... 3.7508 

Pec de 21 llPz. 1 SH • 1. 2008 
Lei de 2 de Set. 1816. 4.5008 

()008 
-iOO~ 
4008 
4008 

1.2008 

1,2508 

40M 
1.50!18 

Aviso 1le11 Tk:r.. 1!l47,1 ........ 14.soos 
r.ei de 2 de sct. 18\G. 7MS ~r,ns 
Idem................ 3758 12f•S 

Aviso de 17 Dez. 1847.( ......... ( S7GS 

Idem ................ ,, ...... "I !J rn~s 

Idem........................ r,S·t8 J · 

---~ ~~:~~, ~2. 7588 

~~~:. 

Reg. rlc 21 Ilez. 181LI ........ 1 2808 

Dito c A viso 1tc 27 rlc 
Dezemhl'O 1le JSH, .. (,., ., ... 1 2.5008 

Com·pndín de 21 Nnv. 
I ~-I:S, 'lkerclo de 21 
de Dezembro 1 SH •• !. .. , .... 1 8 

ncg. de 21 llcz. Jf:ll.( ........ 1 !)203 

3G.O!J5SOOO 

Jrlem ................ 1 ....... ·I nos ___ . ____ , ____ _ 
j:J,S!i0Sj42.758Siac,O:J5SOOO 

' 1 

~ 

1 
' t 

, 
( 

ma,y A,qcncias para o B:tcrdcio de iSMI-1850. 

!\'.\TUREZ.l DA DESPEZA-1 1-EGISLAÇXO. 1- -~EN~ I SO~niAS.I ORÇ~DO I 
CIMEiHOS. 1848-184!J. 

----------------------------------------'fl':tll~pm·te.! ...................... 1 :s.sr,osooo l1:>.7r.~sono ar;,tmr.soon 

Gratificação de 165000 
meusaes a Mauocl 
Ant.0 da Silva, con­
tractante da conduc· 
Pão das malas para 
Ôs pm tos da Pieda­
de c l'aquctá •..•••. 

(;J·atilir~u~ão de 68000 
mensaês a GJJi!hcr-
mc Pinto de ~Iag-.t-
lhãcs, coutractante 
da conduccão das 
malas do porto da 
l'iedade para Magé .. 

Idem de 100,1 po1· mez 
a Guilhemu~ T1·oss, 
contractante da con-
tlncção das malas d:t 
Curte pa•·a Cantagal-
ln c pontos intenuc-
<lios, .•••••••••••••• 

fj l'cdestrcs conducto­
rcs das malas desta 
Cô1·tc para Campos, 
c ,·ice-versa a bO 18800 
;mnuaes cada hum •. 

c;r·atificacão de !JOSOOO 
por rnêz a João llli­
dosi, pelo aluguel do 
bote pam o Agente 
do mar •.•••.•.••..• 

Aviso de 14 ~ov. 181·1. 

Idem .............. • · 

Dit.o !Te 18 .Tn!TJO 1816. 

Ditos de H ]';nv. 183R, 
c 2 de Junho 1810 •. 

Dito de 21.Julho 1842 
c Rr>g. de 21 de Dez. 
de 1844 .......... .. 

Gratificarão de 2008000 
mcnsaês a Vicente 
João Ba1·reto , pela 
conduccão das malall 
1la nm~a linha do 
Col'I'cio da Curte até 
a Cidade de S. João 
de EI-Rei, passando 
por Ignassú , Vas~ 
s~uras , Valenç.t, e . 
R1o Preto-........... 1 Anso de·12 Fcv. Jsn. 

E:rpcdientc. 

Papel, penas , tinta , 
lacre c luzes ........ 1 Reg •. de 21 Dez. tSH. 

Utensílios. 

1028000 

nsooo 

1.!'008000 

3.010SGOO 

I.OSOSOOO 

2.1003000 (11.8018800 I H.503SOOO 

1.6748000 

IJV!'os, cadernos, im· 
prcssllcs, malas c ou­
t1·os objectos para a 
Admimstração ....... lidem .............. --1_~~~~~_1 6.1208000 I 5.108SOOO 

1 Servente vencendo 
168 por m"cz .... ,, .. J Dito c Aviso de G de 

l'ncrdro de 18~5 .. 1()28000 l!l2SOOO I!J2,YOOO 

_L~--------~ ---- ------r-;;t:i71SiiõõTfif;.: ~qsooõ 



Contimm(tio do Orrmncnlo da Dc.~pc:.rt do Corrtlo, da 

NATUBIIZA DE lli!SPEZA.I LEGISLAcÃo. I VENCI- I smuus. I ORÇADO 
• ME:'ITOS, 1848-1849. 

-----y;:;;-.;;;;;~ :-:-~~~:-:~~:-::-:-~:--r:-~=~~fliw1;õo M."Wssooo 
Agencias. 

Agente em Paqnct:i. Dccr·ctos i!~ r. Mar·ço 

Dito em Santa Cruz. 
Dito em Angm ...... 

l Ajudante em Angm. 
3 Pedestres para Jta­

guahy a GOIJ r·l·is dia-
rios cada hum ...... . 

f Agente ent l'ar"at.y •• 
t 2. 0 Ajudante idem .. 
3 l'edesti·es vencendo 

128000 mcnsacs cada 
lrmn ............ .. 

1 Agcnl.c ••m Manga-
rat.iba .............. . 

Dito em llagnahy ••• 

Dito em 1\lamlmcaba. 
Dito em S. João do 
Pdndpe .......... .. 
Dito em l'il·ahy ••••• 

1 Pedestre para S .. João 
do PI'incipc a 118!iOO 
pol' mez ......... .. 

f Agente em Resende. 

,lledestt·e para Pouso 
St. •eco a 1 !!8200 por 
mez ............... . 

J 1!29, 2 .Juuho IIH:_I 
tl 21 de Dez. ISH .. 

Idem ............... 
Reg. de 21 Dez. fliH. 
llec. de 28 Abril J84G, 

Aviso de 17 Set. Hl31. 
llcc. de4113 Jan. 184R. 
Dito de I 21\lat·ço 1 81G. 

r.<'g. de 21 Dl'z. JSH. 

Dec. de 7 Março 18~0 
e r:eg. 21 IJez. ISH. 

Dito de H Abt•il 1840, 
e dito ............. 

Idem ................ 

Idem ................ 
Dcc. de áJIJarco 184G, 

e dito .•.•. : ....... 

Dito de 21 Dez. 18H. 
Dito do 1. 0 de Marco 

de 1845, e dito.: •• 

Agem•e em Valença. 
l'edestfre para Vas­
souras <3 _216 p01·mez. 

Dito de 21 Dez. ISH. 
Dito de 31 Out. 1815. 

t .\gente dn Paty do 
Alferes ... : ........ . 

Dito em I!;nassú •••• 

Dito em Vassouras •• 

1 Pcdestr~ por 2·16000 
mcnsaes pam con­
duzi! as malas do 

Officio da Directoria 
de 8 de Julho 1847., 

Dcc. de 4 Maio 1847, 
e R<g. de ISH ••• ·1 Dito de 5 Nov, 1840, 
e dito ............. 

Aposlilla de H Abl'it 
1847, e dito ....... 

l'?.ly •••••••••••••••• 
t Agente em Parahiba 

do Sul ............. . 
f Agente em Campos. 

Regulamento de 1814. 

Dec. de f.l Ahl'il IR40. 
Aviso de !I Set. 1845, 

e dito ............ . t 2.0 Ajudante ....... . 
l Pedestre que con-

dm: as malas pam S. 
Fidclis a 128800 mcn-
sacs ............... . 

t Dito para a Aldeia 
da Pedra a 16,1000 
1ncnsaes .•... ... ~ •.. 

Av. de 9 Agosto 1847. 

ll<'gnlamento de ISH. 

Tdcn1 •• ••• , •••••••••• 

285GO 
28140 

l!l1S2UO 
á:!SGUO 

6578000 
1318700 

- 438!·00 

4:128000 

120$500 

101$100 
30,13UO 

R28100 

GB$100 

11!.8200 

102$100 

2308100 
51SáOO 

28SSOOO 

338GOO 

1978860 

H38GOO 

2888000 

5:18100 

Gf0$480 
2818120 

153SGOO 

1928000 

------IGW18SOO i 5c.tnsnooo 
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l'tirtt' c suas Aycncia.~ pam o l:'xerdcio df' lS!aü_:1.850. 

>.\Tcr.EZ.\ DA- DESI'F.7.A.I I.EGlst.A<;Ãu. I YE;>;· I SOJI,;As. ~---~R<;AD~-
ct.m::nos. IM8-J:lí~). 

-----------1------~-------.------ ------~·-----~ 

Tr·an~portc 

.\gcule em M:walu:, .. 

llilo l'm CaLo rrio .. 

l>ito na ,\1,1,\:1 de S. 
l'cdro .............. . 

I til'' em 1\larid ...•. 

1 !lilo e·m .\"iclcrohy .. 

'./, 0 \jt:<l:IIIIC' •••••••. 
CaJrl.ciro com a dia· 
r· ia ele ISO rds ...... 
.\!!"ente em Ha!Jomh~· 
llÍt.o em Sanl' An.:. 
11a ......... ~ ••• I> ..... . 

Dilo em Santo Anlo· 

llec. ele I )Jaio IS\i, 
c H('gu)ant. de 1 ~a\. 

Port. de fi de .\gosto 
de lfHi, c I:q;ub1n. 
ele ISH .......... L 

llila ele 10 llC7.. JSí7, 
c <lil.o .......... .. 

Dcc. tle 11 AlwillSHl, 
e dito ........... .. 

Dito ele i .Marco J:Ho, 
c tlito .... .' ........ 

I>ilo tl" 2 Al..-il l~\0. 

A\·. ele 15 Dez. 1~\3 •• 
l>cc. de J.l A l>:-il ll:lHJ • 

Ditos ele 5 Março I R~!J, 
2 de Junho nll:l, l' 
1\!'gnlalllenln IH I 'I •• 

nio de S:i ......•••. llito ele H .\hril ISIO, 
e dito ............ . 

l'<'de~trc para !ta ho· 
t·ahy a 48 por·nw!. .. Dce. 1le21 Dez. IRH. 
Agente em Magé.... llito de G Out. I S-IG, 

e dito ............. . 
r JJito l'fll :'iom Fri-

l>urgo.............. llito ele ll Fev. I H\7, 
t! dito ........... .. 

l'l'1lcstr·c pam o Sn­
midonro c Appat·c­
cicla a 208 mcnsal's .. 

1 Agente l'lll Canta-
gallo •.........•..• 
Dito em S . .João da 
Bar-ra ............ .. 

l'celcstre pot· I 2 SOOO 
wcnsaes ••.••.•.•••. 

AF:"e.·ntc no Arrosal.. 

Av. de 14 ~Iarço 18í3. 

Dcc. tlc H ,\IJril IS·IO. 

llit.o de 4 ~lain IR\i, 
c llegulalllcnto ISH •. 

llegulamcnto 21 Dt•.r..l 
ele IS\-1 ............ . 

De•c•·l'los de 1·1 A h ri! 
efp IH \O, c 21 ill'Z. 
ele! IH'rl ...••••••.•• 

Pedestre pa1·n l'ou~o 
Sccco a fiS por nwz., Dito de 21 llt•7., IX i\. 
Agente na llar'l'a !ti ali· . 
~a ................... llilo<IP2~eh·Ontnhro I 
P<'<lcstre para o Ar­
rosa! a I 28- pot· mez. 

Agcute em Ararll:ur:a 

tlc IH iH e di lu ...... 

Oílido da I>irl'clOI'ia 
de !J de Dez. IH1i •• 

J)c('rctos ele r. Marco 
182!J,2 dcJnnho ele 
IS·\3, e RPgulamcn· 
l.o de lllH ......... 

JIICIII,,, • ,, , ., , • 

GI.I718HOO I &G.l9RSUU0 

:J~!i,~:IOO 

wr.s1oo 

·l!>S:JOO 

30SJOO 

2~.n:.on 
l[•IISOOO 

17582011 
:30,~100 

I I -)I 
2~27'2 

11;)100 

ISSilllll 

:l':s:.on 

r:r.>SGlln 

2íf!SOfJO 

R\SJOO 

I:J í,~i(lfl 

liiSOOO 

:lO,'):JOO 

.-~snun 

!1IISHIH 

I\ lSOOIJ 

aS:l5~ 
'18!JO~ Dito em Capi1·:u·y .•. 

Pcde~tre para Ara­
mama por 128 mrn· 
~acs .•.....••.•....• ,~'f. ele 12 Onl. 1813 .• 1__~~~~~~-------·-------

1 i 61,17\Ssoo I r.r..1nssoov 
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fl'~t!Úuutçtio do Orçamento da Dt•speza do C01'1'l'ÍO da 

:-:.l'tunrz.\ n< r ... ~, r.l.LI J.EurSl.ACÃo. ~ I VE:I· I so~nJAs. I onc,\DO 
• CDIDTOS, 1848.:__1X\9. 

·---~-1-;-:-;::p.:;:;~t~-:-::~~~~-:-:~~-:.~-r;r.;;;;s.;r;;;rfil.niSSõo 5G.t!i;s;,; 
. Azenlc L~t I ;·:Ta d•~ 
s.· Jo~o.' ......... . 

IJito cui"'H• ·:irJ'It!-'~ct •• 

Uito <.'tu !~·:1',11.:'\'f·tna. 

IJce;rlc 14Aill'ii1XIO, 
c r.egnlamento I S~4. 

Jlcc. de7 Agosto IR47, 
c r.c~ulamento I SH. 

Ditn IIC 4 I'I.:V HW2, 
c dito 1\egulamento. 

Dito do 1. 0 de Junho 
de 1847, e dito Re­
gula~nto ••••••••• 

l Dito em S. l iddí;; .. I Dito de 4 de Julho de 
' I!HG, e dito lkgn· 

lamento ..•••...•... 

1 Dito em J';.r:rJ·il•llrt;;. 

I llitona .\lolo';., o!;, l't·· 
dr.1 .. ; .............. !Dito de 2 de Junho de 

IIH7, c dito P.t•gn· 
la meu to .......... . 

Pedestre :1 f.Hí''' 1·(•1' 
mez pa1·a C;·o.l.,;.:;:llo.l .hisode !.iUarço 182!!, 

e r.rgulamcnto 1SH. 

Agente em "' I: ira .. 

Dito no S;é! r :.r., n-

. \lisos de á de Março 
de 1829, 2deJunho 
1~13 edito 1\<'gula-
rueut.o .••..•••. , ••. 

gai·atiba ............ 1 nec. de 12 j.\f~rco ls-IG, 
l' dito lic>gnhÍmcnto. 

Dito na Co·,,, • w:io 
1\ibeira ••..........• 

Dito em Pou~r- S•·· co. 

Dito em Don "· ..... 

Jlcci'dos de r, Marco 
1 S:.!U, 2 de Junho rlc 
1813 c dito llcgnla-
'ucnl.o ............ . 

Dito de 3 Julho 1816, 
c dito Regulamento. 

Ditos ele 5 i\J;u·ço 1820, 
2 de Junho ile 1843 
c dito llcgulamento. 

Pedestre para t·1r:chy 
a R/I (lO I' we .. ... . 1 A,., de 14 Agosto I SH 

e dito Rrgulamcnto. 
Agcnle em A( (·arr-
cidll ................ . 

Dito no Sumir1n,ao. 
Dito em l'ass:•-trt·s. 

JJíto na Estrclla ..•.. 

Dito na Ponte da~.,. 

IJcne!us de á 'Marco 
l ~10, 2 de Junllo 
18·i3 c dito Regula-
lllento ........... .. 

!<I em ............... . 
llito tlc 4 Dez. 181[) 

edito Regulamento. 
lliln de 28 Abril 18~6 

~~dito lll'gulamcnto. 

pu caia .............. 1 llito de 12 Set. 18~6 
Í· •li to Rt•gulamcnlo. 

rcd!·slt·e 11 2·\IJ !:;f,fl· 
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c l:egulamento de , 

C(1rte e suas Agencias para o Exercicio de 18lt9-i850. 

.\.\TIJF.EZA DA DESPI!ZA. I LEGISLAÇÃO. \ VEN· I SO:HIAS. \ OR!,,\!lO CIMENTO. 18i8-181!J 

---~-'T;:;~;o"rt;.c~-:-:-:-:-:-:~-:-:-:.~-:-:-:-:c-:-:-:-:-:-:-:-:~ ü9.õi\iSG271üO.í5õii\r.7 
Expediente . 

\lugnd da casa para 
a Agenci:t de N1ctc· 
t·ohy ............... . 

llito para a <lita de 
Campos ............ . 

t:teusilios ............ . 

Extraordinaria. 

:'i ovos Pedestres que se 
jão precisos , c u tcn 
<i_Jios para as Agen 
,·,as IJUe se crcai·cm. 

A\'iso de 20 !.\'ov. 1815. 

Dito de 9 Set. 18\5 ... 
Dec. de 21 Dez. 18H. 

ltlcm ......... .. 

2\0SOOO 

12oSOOO 
r;oosooo 

1.000800~ 1.\JGOSOOO I l.!JGúSOO() 

---- ~~~~§~~~~~~~~ 

ç-/) 
{.)\,CÓlUllO . 

Correio ela Curte. Agencias. 

r.eceita para 18-l!l-tS~O ..... 77.6008000 ,1\eceita pam 18\!l-1850...... R.782891f; 
ltespeza idem.............. 61.174~800 Dcspcza idem ...... ;........ 9.8048827 

'ialdo ....••..•••••••••.•••• ~~~~~~ Dclicit ...••••..• ·: • ••..••••• -~~~~~ 

fieceita Geral pat·a o Exercício de 1849- 1850........................ 86.3828!116 
n~speza idem ..... ,.................................................. 70.979862'7 ------

Saldo Réis. 15.4038283 

Ollicio da Directo!'ia ~ ~ .( 

.I .\>t'l'flte no Rio llu.:h•.! n"c ele 26 Nov, 1847 ... \ 

!I~H ..... ,. ...... ,. 88280 7,8448827 4.~28467' ' 

u:- _ : .. _ . ,- ·, . _ 
1

. J [69$0191!827 M.'~wl\'7! • •· 
;-,..·,if'JWI!fiJJiii'lil#i!w: ··= ' 2 ' t 



l 1\IODELO N.c 35. 

Aos. • . . do mez de •..• do anno de mil oitocentos quarenta 
•.•• ás •••.• horas do dia (ou da noite) no lugar tlc ••.• encontrei ~ 

l(ou encontramos) a F. (declara-se o emprego, ou occupação, c 
~'e for escravo o nome, occupação , e moradia do senhor) o qual con-
1duzia na algibeira (saco, mala, hahú .•• ) tantas cartas, ou massos 
1de cartas , ou pa pois com o peso de •.•. como se v e ri licou no mesmo 
lacto ; e logo lhe declarei (ou declaramos) que trazendo as dita~ 
'cartas (massos, ou papeis) sem o pagamentó do porte, tinha infrin-
1gido o Art. tal do Regulamento de 21 de Dezembro de 1844, c 
ficara pot isso sujeito (o seu senhor se o conúuctor for escravo) 
1ü multa nelle imposta; pelo que se procedia f.t apprebensão , que 
~om etfeito se ellcctuou em •.. cartas, massos ou papeis com ende­
lreços a F. F. F. (os nomes 1las pessoas, a que são diirigidas) 
para serem entregues ao Thesourcíro do Correio, a fim de que o 
mesmo as transmitta ao Administrador para proceder na fórma do 
citado .Regulamento ; a respeito do que nada allegou o conductor 
bue •••• (transcreve-se o que disser em defesa). Em fé do que 
~e lavrou este termo, que. foi li1Jo ao apprehendido, ficando inti­
\nado para o ulterior procedimento; c cu F. (declara-se o c mprcgo) 
h escrevi, e assignei com o apprebendido (se souher esc.revcr, ou 
1
com a testemunhaF. se cllc não souber, ou niío qnizcrassignar, 
bu for escravo). 

~ 
F. -O nome do Empregado que escrevco. 
F.- O nome do npprehendido -ou da testemunha. · 
N. B. Se tiverem sido dons os Empregados apprehensorcs sn 

irá- e cu F ...• o escrevi, c assignci com F. (declara-se o em­
prego) &. 



l\lODELO N.o 36. 

Administr:ülor. José Maria Lopes da 
Costa ............. . 2.4008000 Começou a servir em .... 

do •••• de .... em tal Re­
partição. 

Foi nomeado Administra­
dor do Correio por Decre­
to de •••• e tomou posse 
do emprego em ••.• 

Obteve G mezes de licença 
por Portaria de.... · 

Foi aposentado por Decreto de ..... de, .... c substituído por 

Administrador. F .................. .. 2.4008000 Tomou posse em ...... 
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MODELO N." ~1-

1\'...;flltislit'il dos ojJio'o.i , carltl.~ i' Ollfi'O.\ papá~ sclltlllos, írancos c tk parir, entrado.~ t' st~ltitlos do CorNio (;trai 
' da Ctwtc 110 trimestre ou muw de 

'<U2.711:Z'!'L'F-rMrm -,Ji . ....._.Si1"taZ'I'Z"!ti"';;RRiJ& rrmznz•e==zm P 1 CT'7Il -a== 

I.UGAIIES n' ONilE O 

COII!IEIO DA CÔRTE 

IIECEBE E PARA ONDE 

REMETTE COI\RF.SPON• 

fficccGco. fficmclle.,. 
...... ---- --I ---- ....._ . -----· 

CARTAS. 
JORNAES K OUTROS 

IMPRESSOS. CAR'CAS. 
JORN,\ES E OUTIIOS 

Dli'RESSOS. 

DENCIA. <fi ')HICIOS.o ] ~ I , I I TOTAL.IOFFICIOS., ~--, I I Segu- Scl. Oll De Frmz- De Se- Sel. Oll De Frmz- ne 

------------.. ----~-~~ f!:.~~s ·,_!!!!!~:_ -~~-.!~!:_:._ ----- ---- !!_~~:_ !_c:!::_~,.!~!:.:_ -~!.:,-_.!_r::_'!:_-_ _____ _ 

TOTAL. 

I•r.on.XCIAS. 

1\io ele Janeiro .••..•••. 
Espírito Santo ••••••••• 
nahia .......... - ••••• -
Sergipe .......•••.•.... 
Al:-.goa!; .•.••••• •••••• 
Perna m lmco ••.••.••••. 
Pa1·ahiba ............ : •. 
flio Grande elo Nm·t.c •.• 
CPará ................. . 
l'ianhy ................ . 
Maranhão .••••••••••••. 
Par;í ................. .. 
S. l'aulo .............. . 
S. Po~clro ............. . 
Santa Catharina ....•... 
Mina~ (IPJ';tl'S, ..... , ••• 

tit1yaz: •.••.•••••• ~ ••• · •• 
Mato Grosso ..••.•••.•. 

9.000 
300 

2.GOO 

20 120.000 120.0!!0 
... 150 18 

100 23.700 150 

2.200 
3 

2.300 

200 I 51.510 
.... 471 
100 28.910 

3.500 I 50 

1

71.000 
018 ... ~.... t.HO 

1.350 80 23.000 

300 150,000 
10 2.493 

100 11.000 

1á0 
lO 
50 

125,000 
4.577 

35.580 

-------'--1----·----J----'-1 1-Somma.- • 1 ---- ----·----J----J----;----;----;----+-----

I'AIZf.SESTP.Ai\'GEJnOS. 

França .............. . 
Inglaterra ........... .. 
l'ort.ngal ............. ,. 
Conre<ll'rac;ão Argentina 

GO ..... ·1· ........ 14,000 .. . • .... 2.000 IG.OGO ' ·1~ ........ \ f;Jih ...... .I l. '.•Jl . • , , .. , 50 ................ 13.000 1.500 ........ 14.5b0 2à ........ l~.f#1 ........ I 'lt\ . . .~ ::, 
80 ................ 30.000 ... • .. .. 1.800 31.880 30 ........ ~(J.(J{J() • .. .. • !:\I! • :.I :;,}'. 
05 ....... ..... .... 8,000 500 .... .... 8.505 30 ... .. . .. f;,(JIJ(I ........ ' r.t . . . . • t 1.',\ 

Total r---~--- ----~----~---]--------- --- --------~----~--~---~----

" • = '!JA'"..,......c:+J. •. a 1m
1
cwwmrw:::m MH DLAU 

C,\ R TAS. JORiSAF.S. 

Fo1·iíu consumidas pm· Lerem estado na Admiuistração alêm olo tempo prcscripto 
pl'lo 1\cgulamcnto ........................................................... .. 

Forllo vendidos por r·starcm no mesmo caso .•....•.•••. , .••...•...•....•••••.•. 

Scllaclas. I De porte. -~-Francos. ~ De porte. 

=:;;;:::~[~~~:~ --~: ,----=--
Correio J ...... .. 4 llt! .Tandi'O de I sr,u 

O .\ju,lanh: "'· 
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COLLEC:<_::lo ll \ S LEIS llO BJPEIHO llO t:JL\SIL, 

SECÇÃO fti.' 

DECHETO N." 038- dt! :2S ele Ser.emhro de U>ttD . 

. l/mula obscrrar dt>MltJ jtí em tndas a.~ Adwiuistraçücs do 
Correio desfi~ luzpt:rio rarim: disposirüc.~ do llcgllla-
11/r'lllo iulrruo da Lldmim:·.-trm·,7o do Corrâo da f'rirlf'. 
11UfJ!dilrfo C./'(('JI[l/1' j!r/o /Jr•;'l't/o •\." 1',;',7 dt :~"i tfo 

t'OI'l'rlllt', 

Putlemlu ~•er desde jú ohserrad:1s al3umas das llis­
posiçõe~, <{!IC fazem pat·tc do JlpgnlamcnltJ interno du 
Cunein desta Ctirte e Provinda do Hio dt! J~uwiro. ('Oill in­
teresse ela segllrança • regularidade , () pn:slt'Za na eon­
ducção t! entt'l'ga da eoncsponrlellcia pr:lo C(}i'!'Pin. P cstmdo 
nos tcnnos desta applicnçiío os Arti~o:; :1hai'io apn:;t:ulo~: 
Hd pot· bem Decretar o seguinte. 

Art. 1. o Serão o!Jsenado:; .fles:le j:i uas ,\ tlm;n i:>lra-, 
ções· do Correio dr!sta Impci·io os A.rts. ;}o. ·1 fl!J , :1' íc't • 
l/t5. L'!(i. tf1'2. ·Lí:1 • li>!t , I ,-,,i. l ;l7 • IM{. 1 :í:> • 
!tiO, 107. W~l, 1li!1, 170, 171. 1~··:, lí'/t. lí·;·,, 
·17!) ' 260 ' :2till ' 265 , 2üti ' :2ü7 • ~~j::) ' 2lH> c :~70 
do Regulamento interno p:ll':t a Adminisiraçfíl) do Gondn 
desta Cõt·te e Pmvincia do Hio de .fanciro , maiHiado 
exccutat• pelo Dect·eto N. 0 o:37 de 27 dt) COITenle. 

Al't. 2. 0 Na:; hypothescs dos Arti~;n; lãll e 270 do 
dito Hegulamcnto, o DireeLor Geral <~ o Ministro dn 
Impct·io serão substilui!lós pelo:; Pe:~:;idt!:JU!S 11:!:; I'C.~pe­
cliYas P1·ovincias. 

Axt. 3. o As Administrações do Corl'e i o SPriio oln·iga­
tlas denll·o <lc dons mezes a propo1· as medidas que em 
seu couceito forem mais npropriadas para o melhora:nenln 
dcll<lS c das .Agencias, cstPj.lo ou niio eom;ignadas no 
mrncion;ulo Hcgulamcuto interno. 

O Visconde de Mont'alegt·c , do J\Ien Conselho d'.Es­
lado, i'\IinisLt·o c Seet·etario d'l~slado dns Nq~ocios do Im­
(H'I'io, o IPnha as:;im <'nt.Pnditlo, ~~ f:u:a t'XI'enlaJ'. Pal:wio 



( 176 ) 

do Rio de Janeil·o em vinte e oito de Setembro de mil 
oitocentos quarenta c nove, "igesimo oitavo da Indepen­
dencia c do Imperio. 

Com a 1\ubt·ica de Sua l\lagestadc o lmperadot·. 

Visconde de llfont•ategre. 



( 177 ) 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18ft O. 

1'0~10 12. PARTE 2.• SECÇÃO ft8.a 

DECRETO N.o 639- de 20 de Setembro de 18A9. 

Pcl·doa aos 1'éOS de L a e 2. a deserçiio simples ' e aggra-
1;ada, e de 3." .çimple.~, que se acharem no Amapá, 
e pertencerem á Armada, e aos Corpos de lmpm·iaos 
Marinheiros, e Fuzileiros N avaes. 

Hei pot· bem, Usando do Poder Moderador, Per­
doar aos réos de pt:hneira e segunda deset·ção simples , 
e aggravada, e de terceira simples , que se acharem no 
Amapá, e pertencerem á Armada , e aos Corpos de Im­
periaes Marinheiros, e Fuzileiros Navaes ; com a con­
dição po1·êm de .. continuarem a residir naquelle lugar. 
O Conselho Supt·emo Militar de Justiça o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte e nove de Setembro 
de mil oitocentos quarenta c nove, vigesimo oitavo da 
lndependencia e do Impel'io .. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Vieira Tosta. 

DECRETO N ... 6lt0- de 29 de Setembro de 1869. 

01·ça a Recez'ta, e fixa a Despeza da I llustrz'ssima C amara 
.Municipal da Côrte para o amw municipal 

de 18ll9 - 1850. 

Em cumprimento do Art. 23 da Lei N. o 108 de 
26 de Maio de 18ll0: Hei por bem Ordenar que se exe­
cute , pela maneira abaixo declat·ada , o Orçamento da 
Receita, e fixação da Despeza da Camara Municipal àa 



( 17H ) 

Côt'lc. para o armo municipal do 1.~ d1• Ouruhro tlr> 
I H/10 ao ultimo dP Serembro de '1 R50. 

r:,\ 1'1 TlJ 1.11 I. 

/Ja Hecdta. 

Art. 1.• Jlc m·çmla a Ucccita da Gamat·a Muuicip:1l 
fia Cõrle pal'a o anuo Li que este Decreto se refere, 
pt·oyenientc dos olljcctos constantes dos ::;egnintes para­
gt•aphos, na quantia de duzentos dr!zcno\'C coutos cento t~ 
dneoeuta mil réis....... . . . . .. . • . . . . . ~l!l.1nO.n>OOO 

:-; L • Imposto de Patente soJH·c 11 eou­
~nmo d'nguardcnle ..•. , .•.....•.•.... 

~) ~- u Dito sobre a impot·ta~~ão de IJ,!-
llidas espirituosas ............•..•.... 

3 3. o llito de J?olicia .. ............... .. 
~ !1. • Foros de nnnazcns ......... . 
~ õ. o Ditos de tabernas ...•.•...... 
~ ().o Ditos de f{ltitandas .••..•....• 
~ 7. o J)itos de carros ..... , ....... . 
~ S. o Ditos de carroças .•.........• 
~ !J. o Ditos de tcncnos da Camara ... 
~ lO. Ditos de tel'!'enos de llWI'~nh::!; 

t! nwug-ucs ........•...•.•.•...•..... 
~) 1-1. Al'l'elldanwnlos de lt'J'i'(!I!Os d~! 

lllarinllas ......•.•.. , ................• 
S ·I 2. Laudem!os tl1: Iene nos tia Ca-

ll!:ll'a •••.•••••••••.•••••••••• • • • • • · • 

i) 1:). Hiros dt! lenenos de IIHII'Íll!i;• .•• 

~ :l!:. .Emolumento~ d~ ,\! ra!':b, Tf~r-
mo::> e 1\.cgisll·os, . . ................. . 

~ 15. lmlcmuisarão por uwtli~iies ri!· 
kt't'!!IIOS de marinhas ~~ man~~uf!S, ••••.• 

:; I o. j\ l'l'll<li:ÕI!S •••••.•••••••••••• 

:) 17. Jut·os rb Apttliecs da Dh·itla 
Publica ...••..•...•...•... : ..•..••.• 

~; :18. Premio!; de Hcposil.o:; ....•... 
~) H). Uendimeulo de lalltos ....... . 
~ 2V. lJito de aferiçõr!s .•.•......... 
~ :l L Dito da Praca do mercado .... 
t:, 2:~. GratiiÍI'a,:ão ·rle rerHIPr pr!ixe !lPia 

\.;iú:l•k ........... , ........ ' .. ' ... . 

27. 300,zi>OOO 
:J.O. OOO.fj)OOO 

1. GOO.;Lj)OOO 
L ooo.:mooo 

SO.j/)000 
2:'iO.jDOOO 

t. 500-'2000 
2. 7SO -/i) OOO 

o. ooo.mooo 
t50.i:j)OO!l 

no o -:i' o o o 
1. ono:;~ooo 

noo,mooo 
oo.:::r;ooo 

100./ãOOO 
7. 700.t)OOO 

~S. 800./j)OOO 



( 17!) ) 

llila de !'hlrur<~lisa\:Õ«'!S ....•... 
Uira rle Fcsti,·idades •......•.. 
Pmducto de gt!ncro~ nmllidos .. 
Douarivos ..•.•...•.•....... 
!\lu Iras polieiaes ............ . 
llitas por· infracçfío de Posturas. 
HestiLUições c reposi~:ões ..... . 
Cohl'anra da Di\· ida activa .•... 

lle11das rom a;J]Jlir·a(tiO ,·;;pa·ial. 

;~ :~I. Jl\'Hdinumto do Matadouro ....• 
.,_ :\~. ~ohr:~s d11 anno !indo ........ _ 

C,\PITlii.O 11. 

f10.Jt)OOO 
!lO O ,/'t)OOO 

r,O,jtOOO 
:m 

3.ooo;mooo 
1 H. OOO.;J)OOO 

200,')'j;OOO 
i. 500,'fi_:OOO 

1 <i .l!OO./i)OOO 
·'f!! 

Art. 2. • Fic:a fixada a Despeza tia Camat·a illuuici­
!l:tl dct Clirte pant o auno a IJUC este neerelo se t·efere 
com os ohjectos designados nos SPguiutcs J1<H'ngra phos. 
na quantia de duzentos c dczenorc eontor. cento c cin­
r:oeutn mil n~is. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H>. ~l50.'t'OOO 

~; J. o Scc•·et:u·ia ........•.......... 
~! 2.° Contadoria ................. . 
~ :3. o Thesonl'aria , Procuradoria • t: 

_·\gentes •.•..•.•.....•...•.......••• 
§ !r. • Fiscues. c t:uanlas Municipaes 

das Freguezins da Cidade ..•.......... 
§ 5. o Commissõr.s de oi.Jt·as, c mal'i-

nhits ••.•.••...• ~ .. : .. ; .•.•.••...... 
~ ü.o Atlvogado .........•......... 
~ 7. 0 Mntndom·o de Santa Luzia ..... 
~ 8. o Juros do cmpt·cstimo conu·ahido 

para a constrncção do novo 1\lat:ulouro • 
r:m v it·Ltulc da Lei N. o 36U •.••......•. 

§ 9. o Amot·tisaçfío do dito emprcstimo ; 
não podendo com esta Ycrba dispcndct·-se 
menor quantia •..•....•...•.•.•.•.... 

§ lO. Fot·os ele lctTCIIOS oeeupatlns p!'la 
~ :~1t1ara .. .......................... . 

!l.700~000 
7. :lOO.jJ)OOO 

lG. 800-!t'OOO 

5.167 .t1)000 
l. 200 .t,)OOO 
H.í/!8<'000 

·lO. 000-/DOOO 



( 180 ) 

§ 11.. Despezas ,iudiciaes ..•...••••• 
§ .1~. Custas a que hc sujeito o Cofre 

lOtlniClpal, , , , , , , , , . , . , . , . , , , , • , , , , .. 
§ 13. Restituições, e reposições ••••• 
~ 1!r. Anecadação do imposto sobre 

bebidas espirituosas despachadas na Al-
fandega .•••.•.•.••..••.•.••.••.•.•.. 

§ 15. Pagamento da divida passiva •• , • 
~ 16. Impressão de netas, balanços, 

orçamento , &c .••.••..•.•.•••.••..••. 
§ 17. Limpeza da Cidade e suburbios, 

incluida a de valias, e seus concertos •. 
§ 18 Calçadas .•.••.•••...•••.•••. 
§ 1 n. Hcparo, e recdilicação de pontes. 
§ 20. Aterros .•.•.••.•.•. ,, .•.•.•.• 
§ 21. Desmoronamento do mono da 

rua do Senado, e Qutt·os; incluído o da 
estrada de Anda1·ahy, sobre que versa a 
Po1·taria de 7 de Julho de 18lt9 .....•. 

§ 22. Reparo , e construcção de mu­
ralhas para segurança de ate1-ros , e outras ; 
incluída a da dita est1·ada de Andaraby. 

§ 23. Reparos de caes .•.••••.••••• 
§ 2á. Reparo dos Proprios mnnicipaes, 

e do l\fatadom·o de Santa Luzia .•..•.•. 
§ 25. Consu·ucção do cacs do Largo 

do Paço. . • • • • • • • • . • . • . • ...•••.•••• 
§ 2G Construcção do novo Matadouro 

em São Cbristovão •.••.•.•••.••.••••• 
§ 27. Despezas eventuaes .•...•..... 

CAPITULO III. 

D isposi'ções Geraes. 

1. 000./j)OOO 

LOOO;fDOOO 
SOOciJ)OOO 

1.000.']i)OOO 
10.000i}'POOO 

2.000~000 

8. OOO.t,t)OOO 
118. ooo:mooo 

3.910;n)OOO 
H.OOOiftlOOO 

4. 950;ftl000 

2.250~000 
lt.OOO@OOO 

LJOO~OOO 

16. OOO;ftlOOO 

1.0.000:jtOOO 
2.750;t])500 

Art. 3. o Nos O•·çamcntos futuros, a comparação es­
tabelecida nas duas ultimas columnas se fará sempre entre 
a quantia pedida, e a por ultimo fixada pelo Governo 
para o mesmo serviço ; snpprimida a comparação do pedido 
actual com o anterior. 

Art. li. o Fi cão em vigor como permanentes quaes­
quer disposições dos Decretos de Orçamentos anteriores , 
qne não versarem particnlarmente sobre a fixação da Re-
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ceita ~ e Vespeza , e não ti\·erem sillo CXJH'css:nnenh! re­
Yogadas. 

O Visconde de Mont'alcgrc, do 1\leu <:onsclho d'Es­
tado, Ministro c Secretario d'Estndo dos Ncgocios (lO Im­
perio, o tenha assim entendido, e faça executar. Palacio 
do Rio de Janeiro em vinte e nove de Setem]H'o de mil 
oitocentos quarenta c nove, vigesimo oitavo da lmlepen­
df!ncia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Jllont'alegrc. 
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COf.LEC(};\0 Do\S LEIS 1>0 1:\IPJ.;HIO 1>0 BIUS!I .. 

I r-V1!l. 

TOliO ·12. 1'.\I:TE ~." SEI:I,:ÀO /s~l.' 

flEt:HETO N.• tiftl -- d~· lO 1le Ontnhro de! ·IW1n. 

A /{{'l'lf ox Bstatulos para a Acadt'l/lÍtJ, drt J/ arin/111. 'fllt' 
bai:rdrtio r·mn o /Jrcrelo 11. o · !'íStl d!' 

1 ~) de Feureiro ultimo. 

Hei pot· hem, AlLcrando o:; Estalutos para a Aea­
demia da l\larinha, que hnixái'ão com o Uecreto !HIIIl!'-

1'0 quinhentos e oitenta e seis de dPzenove dt~ Fwn~t·l'i­
ro ultimo. Onlennr o seguinte: 

Art. 1. o Na Academia da i\lnrinha havet·ú hum sc'J 
Commandantc, CfUC serú Oflicial de Pnten te supel'iot• ;i dP 

Capi1ão de Frngata, c tcrú conhecimento prolission::1l 11:\s 
mnterias. Cflll! sn ensinão na Academia. 

1\rr. 2." Ao Com:nnndantc competem, nlêm das attri­
buicões marcadas no Art. nono elos referidos Estatutos • 
as cjue são designadas 110 J\rt. decimo numero tres e quatro. 

Art. 3. 0 O Comm:Hulante JWrc~ehe•·{•, alf!lll do res­
pectivo soldo, ~~ gratilicac:ão mens<~l de duzentos mil réis. 
·~ não poderá exCI'CI'I' outro cargo , nem accmnnlal' mais 
veueimentos aos qnc se achão ~Htui nwrcndos; devendo 
trr o seu cpwrtel no cdificio onde existit· n Academia. 

1\rt. Ir. o Na falla • ou impedimento do Commandan­
te, fm·á as suas ,·czcs o Leu te Militar da Academia , Cflll! 

tiver maior g•adnaçfw, on for mais :mtigo, c wncct·á, no 
primeiro caso, a mesma gt·a tilica~iío 1!0 Comm:uulnnlc, 1• 

no s~gundo, :1 11ninta pn1·tc tldla • 
.r\rt. 5. • Fi cão em \'igot·. na parte em que não ~;ão 

alteradas pelo pt·csentc Decreto , :1s clistJosiçríes do!> men­
cionados Esta tu to,;, 

Manoel Vieirn Tosta. do Meu Conselho, l\finistr·o (~ 
Secretario 1l'Esta1lo dos Nt•gocios da l\I:trinha, o tenha 
assim entendido. c faça executar com os despachos ne­
cessarios. Palacio <lo 1\io de~ Jnneiro em dez dn Outubro 
«le mil oitocentos quarenta ~~ norP. vi~~~,;imo oitanl 1la 
Jntli'Jll'lllh~nr.ia I' do l llliJP.l'iO. 

Cn111 a HuJtJ'il'a 1IP Sua \lagrst:ulc~ o Impc•·:ulor. 

M mwd I' idra Tos t tf. 
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COT.LEC(:Ão D~~S LEIS DO B1PEHIO llO BH:\~·.n .. 

TO~IO 12. PARTE 2.• 5Ef.GÃO 50. • 

DECRTO N.• Gll2- de 19 de OutuE1ro de 1.81!9. 

Concede a Joaquim Franci.~co de Sousa iVm:mTo pril'i­
legio c.r.clu.siro por dez annos para usm· de hum nppa­
,·elho que inventara para branrJuear e puri{tcur a 
rera de carnaúba. 

Attcndendo ao que Me representou .Joaquim Ft·an­
cisco de Sousa Navarro, pedindo privilegio cxclusiro 
por vinte annos para usar de hum npparelho de sua 
in \'cnção , constante da exposição e modelo a este an­
ncxo, o qual faz branqueat• e purificar a cera de car­
naúba ; c Confot·mando-me com o parecer da Secção do 
Conselho d'Estado dos Negocias do lmpcrio, exaradoO em 
Consulta de treze do corrente mcz: Hei por Iwm Con­
ceder ao t•cfel'ido Joaquim Francisco de Sousa Navarro 
o pl'i \'ilcgio , que requm·, pot· espaço de dez :1111105 , 

<io qnal se lhe passará a competente Carla, uos tr.nno3 
e com as clausulas da Carta de Lei de Yinte c oito 
de Agosto de mil oitoccnl.os e trinta. Q Visconde (ic 
Mont'.alrgrc, do Conselho d'Estado , ~Jinistro e ~;ecr;~­
tario d'Estado dos Ncgocios do lmpcrio , o tenha assim 
entendido, c f;tça cxc<:ulat' com os despachos net:r.~!;;trios. 
Palacio do Ilio de Janeiro em dczcnme <le Outubro 
de mil oitocentos quarenta c nove, \'igcsimo oita'\'o ela 
I ndrpendencia do Imperio. 

C.orn n Hubrica de Sua 1\lagestade o lmpct·ador. 

r·iscondc e/r 1! 011l'okgrr. 
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IH~CRETO N.• Ml3- de 19 de Outuhro de 1Sl!!l. 

('onr.edc a Antonio Conçahe.~ iVeto pririle,qio e:u/usho 
por seis amws para 1m1r de lwma maddna 

dr sua inreuçr1o para morr cmmas. 

A ttendendo ao que l\le representou Antonio Gon­
salves Netto, pedindo privilegio exclnsh·o por vinte annos. 
pam usar de huma machina de sua in\·cução , constante 
1la exposição e modelo a este annexo, a qmtl faz: mov('r 
1:om muita força e rapidez as moendas de moet· canoas; 
e Conformamlo-mc com ·o i>arecer da Secção do Con­
selho li'Estado dos Negodos do lmpet·io , exarado em 
Consulta de dez do corrente: llei por bem <:oncedet· ao 
refe1·ido Antonio Gonçalves Neto o p1·ivilegio, que re­
quer , por espaço de seis annos, do qual se lhe )>assará 
:t competente Cm-ta, nos termos e com as clausulas da 
Cat·ta de Lei de vinte e oito de Agosto de mil oito­
centos e u·inta. O Visconde de l\'Iont'ulegre, do Conse­
lho d'Estado, Ministro e Sect·etario d'Estatlo dos Nego­
dos do Impet·io , mssim tenha entendido, e faça executat· 
com os despachos nece~:s:u·ios. Palacio do Hio de .la­
ueiro t!lll dezenove llc~ Outuhl'o de mil oitocentos <ltW­
•·enta c uove, vigcsimo oita\'o da lud<•penrlencia e do 
hupr'rio. 

Com a Huhrit'a tle Sua M:tg<'sladc o lmp<'l'ador. 

Visconde de illont'nlr!J1"r·. 

"'"1 ,,.,,,. 1j 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

:lSIJQ. 

TOMO 12. PARTE 2.• 

Dl<:CRETO N. 0 6ltll - de 20 de Outullro de 18!l!l. 

Declara que o Coronel Ilonorario Jo.~é Antonio dr: 
illenezes Dori'a, que he Alfae.~ do Exercito, 

tem di,.eito ao soldo desta Patente. 

Tendo Ouvido o Conselho Sup1·cmo 1\Iilitar c a Scc­
cão de Guerra e Marinha do Conselho d'Estado sohre o 
i·equerimento do Coronel Honoral'io José Antonio de l\le­
nezes Doria,. pedindo o pagamento dos soldos, (]Ue se 
lhe devem , do posto de Alferes do J~xe•·cito, Hei por bem 
Declarar que o mencionado Official tem di•·cir.o a pcrcchcr 
o soldo desta Patente , descontando-se-lhe porêm o do 
tempo , em que, até ser despachado, esteve com J iccn~;a 
sem vencimento, c dessa epoca em diante aquelle em ({Ue 

tiver estado sem licenca do Governo. l\lanoel Felizardo de 
Sousa e Mello , do 1\ieu Conselho, Ministro c Secretario 
<l'Estado dos Negocios da Guerra, o tenha assim entf•n­
dido, c expeça os despachos necessnrios. Palacio do Hin 
de Janeiro em vinte de Outubro de mil oitocentos qua­
renta c nove, vigesimo oitavo da Imlependencia c do 
lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel .1/elizardo tfc Sousa c JJldlo, 
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COLLECÇÃO DAS LEIS D0 IMPERlO DO BRASIL. 

TOMO 12. PARTE 2.• SECÇÃO 52,• 

DECUETO N. o 665 - de 27 de Outuhro de :l8h9. 

Concede a Fructuoso o{osé Coelho privilegio exclusivo por 
espaço de oito annos para só elle poder const1·ui1· 
maclzinas semelhantes a huma que inrentara para. des­
polpar café, e extrahir-lhe o sueco para fazer aguar­
ciente, vinagre e assucar. 

Attcndcndo ao <JUe Me representou Fructuoso José 
Coelho, pedindo privilegio exclusivo para só elle 110der 
construir machinas semelhantes á que inventara e consta 
da exposição e modelo a este annexo, a qual serve para 
despolpm· o café, c extrahir-lhe o sueco , <JUC póde ser 
aproveitado para d'elle se fazer aguardente , vinagl'e e 
assucnr; e Confonnando-me com o parecer da Secção 
do Conselho d'Estado dos Negocias do Imperio, exara­
do em Consulta de vinte c tres do mez corrente : Hei 
po1· hem Concede1· ao referido Fructuoso José Coelho 
o privilrgio que requer, por espaço de oito; anuos, do 
qual se lhe passará a .. competente Carta , nos termos e 
com as clausulas , da Carta de Lei de vinte e oito de Agos­
to de mil oitocentos e trinta. O Visconde de 1\lont'alcgre, 
do Conselho d'Estado, Presidente do Conselho de Minis­
tro:õ, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias do Im­
perio, assim o tenha entendido, e faça executar. JlaJacio 
do Hio de Janeiro em vinte e sete de Outubro de mil 
oitocentos quarenta e nove, vigesimo oitavo 'da Indepen-
dencia e do Imperio. · 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Jllont'a{eg1'e. 



( 187 ) 

COLT .. ECÇÃO DAS LEIS I)O IMPEIUO DO BRASIL. 

18!t!l. 

tOMO 1.2. PARTE 2.• SECÇÃO 53.• 

DECRETO N. 0 6á6 - de lt de Novembro de 1.8lt9. 

Autorisa o 1ll,inislro da Fazenda para di.~pender mais 
ilt. 507 .t't>380 com a impressl7o das Leis, Decretos, 

c outros actos daquelle Ilf inisterio. 

Não sendo snfficiente a quantia de cinco contos de 
réis incluída no § 7.• do Art. 7.• da Lei N.o 51ll de 
28 de Outubt·o de. 1.8!t8 para a despcza com a impt·es­
são d:ts Leis, Decretos, e outros actos do ~linistet·io da 
Fazenda no exerdcio de 1.8lt8 -18ft O, segundo consta 
do Oflicio do Admiuistt·ador da Typogt·aphia Nacional do 
1. 0 do rnez proximo passado : Hei pot• bem, na confor­
midade do Art. 53 da referida Lei , e Tendo ouvido o 
Conselho de Ministros, Autorisnr o l\'l.inistro c Sect·etario 
d'Estado dos Nego cios da Fazenda para dispendet·, por 
conta do dito cxercicio , mais (JUatm·ze colllos quinhen­
tos e sete mil trezentos c oitenta réis com aquella ru­
brica de despeza, dando conta deste excesso ao Corpo 
Legislativo na sua proxima reunião para set· definitiva­
mente appt·ovada. Joaquim José Hodrigucs Torres, <lo .Meu 
Conselho, Senador do Imperio, Ministro c Secretario 
d'Estado dos Negocios da Fazenda, c Presidente do •rt·ibu­
nal do Thcsouro Publico Nacional , assim o tenha en­
tendido , c faça executm·. P•alacio do Rio de .Janeiro em 
quatro de Novembro de .mil oitocentos quarenta e nove , 
''igesimo oitavo da lndependencia e do lmpel'io. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. · 

Joaquim José Rodrigues T'orrrs. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1860. 

TmiO 12. PARTE 2.a SECÇÃO M.· 

DE,CRETO N. o 667. -de 6 de Novembt·o de 1869. 

Btt:tingue o lugar de Juiz de Direito do Cit•el da Ca­
pital da Provinda da ParaMba. 

Hei por bem , Usando da attribuição que Me confe­
re o Artigo. cento e dous pm·agrapho doze da Constitui­
ção do Imperio, e em conformidade da Lei de tres de 
Dezembro de mil oitocentos quarenta e hum, Dar. por ex­
tincto o lugar de Juiz de Direito da Vara. Civel da Ca­
pital da Provincia da Parahiba. Euzebio de Queiroz Cou­
tinho Mattoso Camat·a, do l\ieu Conselho, Ministro e Se­
cretario d'Estado dos Negocios da Justiça, o tenha assim 
entendido c faca executar. Palacio do Rio de Janeiro em 
seis de Novembro de mil oitocentos quarenta e nove, 
vigesimo oítavo da lndepcndencia e do In}perio. 

f:om a Ruhl'ica de Sua Magestade o Imperador. 

Euzcbio de Queiroz Coutinho ~faltoso Camara. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPEHIO no llllASIL. 

18!19. 

TOMO 12. PARTE 2.• SECÇÃO 55.• 

DECRETO N.o ().i.S-de 10 de Novembro de 18H). 

jJ[anda executar o Regulamento sobre Corretore.~. 

Hei por bem, Tendo ouvitlo a Secção de Fazem) a tlo 
Conselho d'Estado , Ordenar que se execute o ltcgulamento 
sobre Corretores, que com este baixa, assignado por Joaquim 
José Rodrigues Torres , do l\Ieu Conselho, Senador do Im­
perio, Ministro e Secreíario d'Estado dos Negocios tia Fazenda, 
e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacional , <IUC 
assim o tenha entendido e faça executar. 1 •alacio tio Hio de 
Janeiro em dez de Novembro de mil oitocentos quarenta 
e nove, vigesimo oitavo da Jmlepemlencitt c do TmJlerio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iagestndc o Imperador • 

.1 oaq ui m. .1 o.~é llod r iy ue,ç Torre.~. 

Regulamento 1>am os Corretores, a que .~c n~(rrt! o l)rrrrto 
desta llata. 

TITULO UNICO. 

Dos Cot-retores. 

C.\ Pl'fUJ,O I. 

Da nomeação, fiauça, 1"mposto, su.çpen.çiio e demis.~iio 
tlo.s Corretore.Y. 

Art. 1. o Podem ser Corretores todas as pessoas em 
quem concorrerem conjunctamente os seguintes requisitos: 

t.o Idade maior de 25 annos. 
2. 0 Residencia por mais de hum anno na Prn~a em qtw 

pretemlm·em ser Conctorcs. 
3.0 Pratica do eommercio por sua conta ou na qualirlnllr! 

lle soei o gerente, ou pelo menos de (;uarrla-livrns rle alguma 
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casa de commercio de grosso trato, ou de caixeiro de algum 
Corretm·. 

Art. 2. o Cinco annos depois da data do presente Re­
gulamento não poderão ser nomeados Conetorcs os estran­
geiros não naluralismlos. 

Art. 3. • Não podem ser Corretores: 
1. o Os que não estiverem nos circunstancias do Art. 1. • 
2.• Os que não podem ser Commerciantes. 
3.0 As mulheres. 
4. o ·Os que já tiverem sido deihillidos do officio de Corretor. 
5. o Os Negociantes fallidos não rehabilitndos. 

Art. lj., o A petição do impetrante l1everá ser apresentada 
na Côrte ao Ministro da ~fazenda, e nas Províncias aos respe­
ctivos l">residenles, e será instruída dos seguintes documentos: 

t.o Documento pelo qual mostre a idade. 
2. • Documento que certifique sun residencia no lugar 

por mais de hum anno. 
3. • Documento 11clo qual se mostre hahilita1lo com os 

precisos conhecimentos c pratica elo commercio , segundo o 
disposto no§ 3.• Art. t.•, e§ 5. 0 Art. 58 deste Regulamento. 

Art. 5.0 O 1\linistro da Fazenda na Côtie, e os Presidentes 
nas Províncias , mnmlm·iio passar Patentes de Corretores aos 
que julgarem habilitados para o de~empenho desse cargo, pres­
tada previamente a fiança do Art. 7. •, e pago o imposto do 
Art. H. 

Art. fi.• Haverá nesta C1,rlc lrcs classes de Corretores, 
a saber: 1. n de fundos publicos : 2. a de navios: 3. a de mer­
Callorias. Não excedenl. de dez o numero dos da 1. • classe : 
o das outras serú por ora i ndctenninado. 

Nas Capitacs das 11rovincias do Hio eramlc do Sul, Bahia, 
Pernambuco , Pará c l\Iaranh5o , c nas outras Cidades ma­
rítimas, havenl. os Corretores neccssarios. 

Os Corretores d.ns Províncias poderiío intet·vir em todas 
as trnnsacc,:ões e netos commcrciacs. 

Art. 7. o Cada hum dos Corretores de fundos publico~ 
nesta Capital prestará huma cau~ão ou finnc;a de 10.000;Ji>, os 
<le mercadorias de 5. 000 ;ji> , c os uc navios de 5. 000 ;til. 

Os Corretores da llahia prestarão fianc:a ou cauc;ão d~ 
~ .. 000 ;!tl , os de l">ernamhuco de 3. 000 ;ji> , os do l\Iaranháo , 
os do I)ará e Rio Grande do Sul de 2. 000 ;ji> , e de 500 ;jjl os 
tlas outras Cidades marítimas. 

A quantia desta fian~n poderá ~er alterada quando con­
vier. 

Art. 8. o Os Corretores que nesta Côrte se occnparem 
de dons 011 tres rnmos dl' corretagem mencionarlo'! no Art. G .• 
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serão obrigados ás fi11uças que o At·tigo antecell~nte exige para 
•:nda hum dos ditos ramos de con-etagem. 

Art. 9.0 A fiança será prestada na Secretaria du t:om­
missilo da Praça do Commercio. 

Art. tO. Em lugar de fiança serão o.dmitlidos os impe­
trantes a depositar no Thesouro llublico , os da Côrte , c nas 
Thcsourarias os das respectivas Províncias, a importancia della 
em dinheiro, ou apolices da divida Jmhliica pelo valor real 
<JUe estas tiverem ao tempo do deposito na Capital d!o Im­
Jlerio, ou nas das Províncias onde se fizm·em trrmsfercncias, 
<Jual dellas estiver mais proxima: das apolices recebera o os 
dividendos, e do dinheim o jmo annnal de l por ecnlo. 
pago semestmlmente. 

Art. 11. A fiança será conservada elfccth·ameute por 
inteiro , e por ella serão pagas as multas em que o Correto•· 
incorre•·, e as indemnisac;ões a que for obrigado se as nlio 
satisfizer immediatamente que nellas for condemnado. 

Art. 12. No caso do Art. antecedente, ou no de morte, 
lnllencia , nusencia, ou desonemç:io legitima de fian\~a, será 
suspenso o Corretor se não reforçar a fiança , ou preencher 
o deposito dentro de 24 horas, contadas da em que Ih' o for 
ordenado. ]~ se não reforçar n fiariça, ou não preencher ~t 
deposito dentro de tres mezes contados d:t data da suspcnslio , 
será demittido. 

Art. 13. O Corretor de fundos pnl>licos pagará nestn 
f.ôrtc o imposto ammal de 500 ~ , o de lliPrt~ndm·ias 1IH 

300~, c o de navios de 200;iil. 
O Corretor que accumular o serviço de todos os tres rn­

mos pagará o imposto annual de 1.000~, o que se occupm· 
de dous, o que para c.uda hum delles he marcado neste Art. 

Os Corretores da Bahia pagarão o imposto annual de 
500 ;n, , os de Pernambuco de 4-00 ;til , os do l\laranhao de 
300 ;ftl , os do Pará e Rio Grande do Sul de 200 ;jf> , e os 
das outras Cidades marítimas de 20 ;ttJ • 

Art. u.. O imposto do At·tigo antet:edcnfe será pago 
adiantado, c . o Corrctm· j;i em exerci cio que o não satisfizQr 
até o fim do 3. o mez do anr1o financeiro , sení cll'­
mittido. 

Art. 15. Antes de exercerem quaesquer aclos proprios 
de seus cargos pt·estarlio juramento de os hem servir, na Córte 
nas mãos do l\linistro da Fazenda ou do Inspector Geral do 
Thcsouro, e nas Províncias nus mãos dos seus !'residentes. 

Art. 16. Os que exercerem o ollicio de Corretor ou d!' 
algum dos seus ramos, sem que tenhão cumprido o disposto 
neste Capitulo sobre fianças, imposto, ou juramento, soffrerão, 
al~m rla pena impo!~tn pelo Art. 12S tlo Cmli!lo Crimin31, 
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humn multa de 30 n 200 ~ , e os seus netos não terâ(J 
mais força que os de simples manrlatarios. 

Art. 17. Os Corretores serüo vitnlicios , poderão porêm 
ser !'iuspcnsos ou tlcmitlillos dos seus cargos: 

1.0 Por sentença, nos casos em que as Leis gentes impõe 
a suspensão, ou perda do emprego aos que commellerem 
os crimes nas mesmos referidos. 

2. 0 Nos casos expressos neste Regulamento. 
Art. 18. O Corretor que por qualfiuer motivo não pu­

der exercer por algum tempo suas funcções, poderá encar­
rega-las a outro Corretor da mesma classe. 

O Corretor substituto assignará os neto:> que em nome 
do impedido pmticar , com a seguinte declaração -durante 
a all.sencia ou rnolest.ia de F. e F. -

Art. 19. Se algum Corretor quizer deixar o seu offi­
cio, poderá, de acconlo e com informação da Junta, de que 
f rata o Art. 58, solicitnr a nomeação de seu successor, ao que 
o Ministro da Fazenda poderá annuir se o julgar conveniente. 

Anmía ou não o 1\Iinistro da Fazenda ao pedido, poderá 
retirar-se o Corretor , entregando-se-lhe a caução que tiver 
1lepositado na fórma do .Art. seguinte. 

Art. 20. A cauçiío niío será entregue antes de dous mczrs 
1lepois ele publicada na J>rnça, c em h uma Folha mercantil, 
o annuncio de que deixou de ser Corretor, e de apresentada 
(·ertidiío de que não pewlc rcc1ama~;"ão alguma contra elJc. 

Art. 21. Vngnmlo algum ollicio de Corretor, o Sccrc­
tal'io da referida .Junta reclamará immediatamente de seus 
herdeiros, testamenteiros, da Autoridade competente, ou 
de quem os tiver em seu poder, os livros e papeis per­
tencentes no officio que assim vagar; c bem assim fará inven­
tario dos mesmos livros e papeis, que guardará na Secretaria 
da Junta, c de tudo daní parte ao J>residente da mesma. 

Art. 22. Ainda antes do inventario, no mesmo acto em 
rtuc o Seeretario dn .Junta os rccclJCr, proecdení no exame 
nos sobreditos Jivros em presença das partes interessadas, se 
comparecerem , c de duas testemunhas externas, para se co­
nhecer e constar o seu estado. 

CAPITULO 11. 

Art. 23. Aos Corretores de fundos publicos competem 
a~ seguintes operações: 

t.a Coinpt·a, venda, e trnnsfet·encias de qnaesquer fundos 
pnhlicos nndonnrs ou estrnngeiros. · 

~~· ,, 
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2. a . Negociações de letras de cambio e de IJUnesqner cm-
preslimos commerciaes. . 

3.• Compra c venda de metacs preciosos. 
Art. 2.i.. As trnnsacções mencinnmlas no Artigo an\c­

t:edcnte só teriio valor legal se forem feilns por intenm~1lio 
dos respectivos Corretores, excepluúo-se: 

1. o As operações de que tralüo os §~~ 1." e 2. •, qnnntlo 
feitas de ordem do Governo, ou pelas proJlrins partes. 

2. • As negociações em metaes precioso:1, as quaes pode­
rúo ser feitas tamhcm }Jelos Corretores <lc mcreaclorias , me­
uos a verificação do preço ~~orrenle, <JIH' !t~ da exc!usim 
competencia dos (le funtlos puhlicos. 

At1. 25. Os fundos pnblicos naeiom:cs ou estrangeiros, 
bem como as acl_'ões das Companhias reconhecidas pe!o no­
,·erno, poderão ser negociados á vista ou a prazos, com tanto 
que a operação seja real, e o prazo lliíO· exceda de 60 dias; 
pena de nullirlade, c multa de 100 a 200 ;til aos Corretores. 

Art. 26. Será considerada real a transacçiío, se ao tempo 
em qnc for feita pertencerem ao vendedor os 1itulos quP- fi­
zerem o objecto clella. 

Este dominio se provará pelo depo~ito <los titulos ou 
pelo de documentos que evidenciem que ao menos ao tempo 
da entrega forma vão propriedade do Yemlcdor. 

Art. 27. As transacções feitas pelos f~orretorcs deverão 
ser realisadas na Praça do Commercio , uas horas que forem 
marcadas no seu Uegulamcnto interno. 

Art. 28. Aos Corretores de mercadorias compete a 
compra e venda de quacsquer gcneros c mercadorias , c n 
cotação dos seus preços. 

Art. 29 Aos Corretores de naviog eompctc: 
t.o A compra c venda dos navios. 
2. o Os fretamentos e a colação dos seus prec:os. 
3. • A agencia dos seguros de navios c seus carregamentos. 
ft. o Servirem de interpretes dos Capitües dos navios perante 

as Autoridmles. 
5.o A traducção dos manifestos c documentos que os 1\Ics­

trcs de embarcaçõ-es estrangeiras tiverem de aprescntor nas 
Alfandcgas do Imperio. 

Estas traducçõcs teriío fé publica, sah'o ás pnrtcs inte­
ressadas o direito de impugna-Ias quando in fieis, inc:mctns 
ou incompletas forem. 

A rL :lO. 1\os Corretores de navios 11nc nas trmhu:~·4iPs 
tlc que trata o Artigo nnlcccdcntc commctl~rem erro ou 
falsidade, de (JUe resulte damno ás partes , incumbe iudem­
nisa-las dos prcj1~izos que dahi lhes resultarem; e ser-lhcs-ha 
imposta a multn de 200 :!ti , e SUSJlCII!'ão pm· :l a () mczes. 
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Ad. 31. Os torrclores são responsaveis pelas lrausnc­
çücs que fizerem, quando não seja notorio o credito do1o0 
smts commiltcntcs, ou dclles não exigirem prec.cdenlernente 
caução pará sua s1~gurança; devendo em tal easo, nli~m 1ln repa­
ração do damno que causarem , pagar a mult.a de 100 a 200 ~ . 
' Art. 32. As lransacçõcs que compelem aos Corrctorcii 
de mercadorias e navios não ser.üo vedadas aos proprios donos, 
ou consignatarios, e seus caixeiros. 

Art. 33. Os Corretores são obrigados a assistil· á en­
trega dm; cousas ,·endidas por sua intervenção se alguma das 
partes o exigi•·, sob pena de h uma multa de 200 ;til , I! 

de responder por perdas c damnos. 
Art. 34. Os Cm·relores siio responsaveis pela veracidade 

da ultima firma de qnaesquer papeis de credito por seu in­
termeuio negociados, c pela identidade das pessoas "que in­
len·ie•·em nos rontractos que ellcs celebrarem. 

Art. 35. Guardarão os Corretores inteiro scgrecln nas 
negociações de que se encarregarem , mas serão obrigados a 
declarm· os nomes de seus commitlentes , e a substancia dnt> 
r.ontmclos nos livros que lhes cumpre est:ripturar. 

Se os Corrctot·es revelarem o scgrcd(} que lhes for pP­
dido , c da h i resultar prejuízo, serão obrigados á indcmni­
snção , condemnados á perda do officio, e multados em 200 ;tll, 
provando-se dolo ou fraude. 

Art. 3(i. Os Corretores scrno obrigados a flar a cada 
huma das partes contradantes copia fiel do assento da trnnsar.­
çfio por clles assignada no mesmo dia, ou logo que a tenhão 
ultimado, se possível for, pena de perda da commissno ou 
eorrclngcm, e da indcmnisação do prcjnizo que dessa falta 
resultar. 

Art. 37. li c prohibido aos Corretores : 
1. o Toda a cspccic de negociação ou trafico dirccto ou 

indiredo em seu ou alheio nome; contrahir sociedade mer­
•:antil de qualquer denominação ou classe fiUC seja ; tm· 
parte ou quinhão em navios ou em sua carga ; pena de 
perda do officio c de multa d-e 200 ;jjl. 

2.0 Afiançar em contracto ou negociação mercantil feita 
por sua intcrvençfio , pena de nullidadc , e multa de 200 ;til • 

3. o Encarregar-se de cobranças ou pagamentos por conta 
alheia. 

4.0 Adquirir para si on para pessoa de sua familia cous;:~ 
wja venda lhes for incnmbidn , ou a algum outro Col"l'clor, 
ainda mesmo que seja a pretexto do seu consumo parti­
cular, pena de snsptm~ão ou perdimento do ollicio , e ele 
h uma multa ri c 80 a 1 60 ;rt. • 

Art. 38. Nas di~posiçcies flo Art. preeedente nfio se com-

! 
' '! 
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prehemlem as eohrauças, e vagameulo$ que liwn~m por dli~ilo 
tle trausacçõcs em que tiverem intervindo, nmn a conliuuaç;ln 
das sociedades actualmentc exislcnlcs para opcrn~~ões ele corre­
tagem, nll'~ rtnc finde o tempo por que foriío eonlrnl1ic1as. 

Art. :m. Os Cnrrclnrcs 1IPsl.a Capital 1~nhrarfin 111~ mm­
missno o seguinte : 

Ubjectns. 
Paga o I Paytt 

compra- o l'endc-
tlor. fi,,,. 

()bscrva;úe.r. 

-------------------- ---------------·-
,\ polic<>S da tli\·ida pu- 1 

blica •.•••••••••.••.• lj8 por"/01 1 /~ pm· 0/0 Sol!l'c ovalot· cfi"cctivo. 
Acções de Companhias I Snon I SOOIJ l::lfla hmna. 
i\lelae-s •.••.•.••••••. t/ 8 °/0 1fR ('!o Snhrc a irnpot·t.;tncia cn1 

no las. 
teh':.ts de Cambio •••••..••••.••• '/8 °[0 Idem. 
IJilas de desconto até 4 

ITIC7.CS ••••••••••••••••• ••...... lj8 °/0 
Oi tas de dito pat·a mais 

de -i dil.os ........................... .. 

r; em:ro.r de c.l:porta­
~·ti(). 

,\ssuc:ll" ••• ••••. •••· • !f! o/o lf2 o/o 
Café ••••••••••••••••••••••••••• lll t•s. pot· 

arroba. 
Couros............... •;2 °/0 ........ .. 
Outros quaesquct· ge-

net·os...... •••• •• • • . 1/2 °f., ......... . 
Gencrosde importadío... •• •• • •• '/2 °/0 
Vendas de navios • .' ••••••••••.•• :'.! 'J 2 °/0 
Fretamentos de ditos ........... :'.!'I! "lo 

Agencia de seguros ••. 
Tradmr.ir Manifestos ••• 

Certidões ........... . 28000 

Coaa~(H"Ilae eon\"(!nrão nn•-
ltta. ' 

Hohre sua imporhHH:i:t. 

Idem. 

lrlcm. 
I riem. 
Idem. 
Pago pelo pt·Oill'iet;n•io ou 

consignatario sobre o va· 
Jm· do f•·cte. 

Pago pP.Io segm·ado. 
l'agos pelo Jll'?Pt·ictario ou 

consignatat·to pot· cada 
huma das tt·cs primeh-as 
pa:ginas; c 28 pm· cada 
humadasseguintcs, nun­
ca excedendo a impor­
tancia lotai :t mais de 
408. 

Cada huma. 

Art. 40. Nas outras Capitaes e Cidades maritimas con­
tinuarão os Corretores a perceber a mesma corretagem que 
até no presente vencem, em quanto se não fizer a alteração 
que for nccessarin, á face das informações dos respeclivos 
Presidentes e Negociantes. 

Art. .fd. Nenhum Corretor poderá augmcmlar nu di­
minuir as eommissões marcadas no Art .• 39, ~oh p1•rw dP- f 
a 6 mczes ile snspen~iio imposta peln Junta. 

Art. l2. O Commerdante ClltC entrrgar nu Corretor o~ 
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conhecimentos ou notas de generos para vender, ou o in­
cumbir de (JUaesquer outros ncgocios, ligando-se por tempo 
determinado a pr~:ço e condições, não poderá realism· os 
mesmos negocias com outra pessoa sem ter decisão do Cm·­
retor com quem tralon, l'oh pena de 50 a 2.00 ;Til. 

Art. ~B. Quando qualquer Commerciante rccchc1· da 
mão do Corretor os conhecimentos cu a nota de qnaes­
quer generos, Jetms, ou fnudos que lhe proponha com­
prar ou vender, ou a fretamentos, c o negocio se não 
decidir promptamente, mns <1ne depois Yenltn a renlisar-se 
particularmente entre os mesmos contra h entes, havendo 
dólo paro frauc.lar o Corretor, este ten\ direito a rceebcr 
a corretagem quc for (levida. 

Art. fl!j.. A incumhcncia de qualquer negociação feita 
a hum Corretor entemle-se finda no mesmo dia, salvo eou­
venção em contrario. 

Art. 115. O Corretor devc fazer assento de todas as 
operações em que intervier, notando cada h uma dellas, ape­
nas for concluida , em hum caderno manual paginado. 

Art. li6. Os assentos do Adigo antecedente serão nu­
merados seguidamente pela ordem em que. as transacções 
forem celebradas, c deverão clesignnr o nome das pessoas 
que nellas intervierem, as qualidades, quantidades c preços 
dos elfeitos que fizerem o ohjccto da negociaçno, os prazos 
e condições dos pagamentos, e todas e· quaesqucr circunstan­
dns occorrenfes ,que l)ossiio servil· para futuros esclareci­
mentos . 

.Art. 47. Os assentos do caclerno manual dererão ser 
lançados diariamente em hum protocolo pm; copia liUeral, 
por extenso' sem brancos' emendas' rasuras' nem interpo­
sições, guardada a mesma numeraçno do manual. 

O protocolo será numerado, rubricado, aberto e encer­
rado por hum Onicial do Thesouro ou da Thesouraria, que 
os respectivos Inspectores designarem , c terá as formalidades 
exigidas para os livros elos Commerciantes, sob pena de multa 
de 100 a 200;t!>. 

O referido protocolo será exhibivel em Juizo a reque­
rimento de qualquer intm·essado, e mesmo oficialmente parn 
os exames necessarios , nos casos e pela fórma em que o são 
os livros dos Commerciantes. 

Art. /i.S. O Corretor, cujos livros forem acl1ados sem 
a regularidade c formalidades especificadas no Artigo antece­
dente, ou com falta de declaração de alguma das indlividua­
e,:ões dos Arts. fl.i:), lj.() c !~7, será obrigado a indemnisar as 
)lartcs dos prcjuizos que d'ahi lhes resultarem, multado na 
quantia de 50 a 100 ;jil, c suspenso por 3 a 6 mezes: no caso 

·' 
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de rdncitlencia será punido com nm:ta de -100 a 2.00 ~, c 
rel'llení o oiTicio. 

Art. ML Os livros dos Condores que se ncharcm sem 
\·i cio, nem defeito, e escriptumtlos regularmente como fica 
pre~cripto, terão f,! publica. . 

As certidões edrahidas 1los mesmos livros, com rcfcrcn­
cin á folha em que se nchnrem cscriplnradas, séndn pelos 
me)Omos Corretores snbscrip[as (l nssignadas, terão força de 
Escriptura Publica para prova dos contrartos respectivos. 

O Corretor que passar certidão contra o que conslnr de 
seus livros, incorrcn\ nas penas do crime (lc falsidade, scr<Í. 
demiltido c multado na (Jilflnli;t de 200 ~. 

Art. 50. Nenhum Col'l'ctm· podcní dnr certidão senão 
do que constar do seu protocolo , c com rel'ercncia a ellc; c 
somente attestan\ o que vio ou ouvio relativamente nos nc­
gocios do seu officio, por despacho da Autoridade competente, 
pena de multa de JO a 50;rtl. 

At't. 51. As quebras dos Conctorcs se presumem sem­
pre fmudnlentas. 

CAPITULO 111. 

Junta dos Corretores. 

Art. 52. Haverá huma Junta composta de cinco Cor­
retores dos quaes li'Cs pelo menos pertencerão <Í classe dos 
fundos publicos. Esta Junta scrtí nomeada pelos Corretores 
de lmlas as classes 1101' maioria absoluta dos qnc se acha­
rem presentes, com o fim marcado nos Artigos seguintes: 

Art. 53. A primeira eleição da .Junta sen\ presidida 
pelo Presidente da Commissão da I>raça elo Commercio, e 
3S posteriores pelos Pt·csitlcnlcs das mesmas .Jnnlas dos Cor­
retores. 

Art. 5-'í·. Na sua primeira reunião elegerão os membros 
dn .Junta d'entre si o sen Presidente, o Secretario c o The­
sonrciro. 

Art. 55. A Junta scrvini por hum anno, nias os seus 
membros poderão ser reeleitos. 

Art. 56. As decisões da .Junta sct·ão tomadas pela maio­
ria nbsolnta dos votos de seus mcmhrns. 

Art. 57. A primeira .Junta que fo1· orgamsada ffmí o 
l'CU Hcgulamento in temo, que snhmcllcd. <Í npprovnçilo dn 
I ~nVel'llO. 

Art. 58. Competiní á Junta dos Corretores: 
1. • Exercer vigilancia sobre todos os Corretores para que 

~e contenhão nos limites de suas fnncções lcgaes. J>oderá por 
tanto ~xaminar, qnamlo o julgar ncre~sario, a sitna{'o1o do~ 
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tuestnos e seus Iinus de registro, uos ra~os •'111 qut· th~lt"lll !W.I' 

exhillidos os tlns Negociantes. 
2.0 

• Segundo a gravidade dm• !'a~os, t'PIISill'lll', e mesmo 
suspender nlt! f) mezes os Corretores, tflW f'Onlmvicrem ns dis­
posi-:ões da J.ei, rcmettendo ao Juiz do Cmnmcrcio as crnci­
xas reduzidas n escripto, c assignadas Jlclos lesados, on qnaes­
quet· i nfol'ma{ões obtidas sobre o f~'lcto. 

3. o Fiscalisar que nenhum individuo sem titulo legal se 
intrometta nas func{'õcs de Corretm·; os que assim obramm 
incorrerão em lÚnna multa de 100 a 150 ~ , npplicado para 
as despezas da Pra{'a, ficando a cargo da .Tuuta promover 
Jlerantc a competente Autoridade a effecthHade tlo pagamentn 
desta multa." 

4. o Decidir as contcstarõcs • que se suscitarem entre os COI·­
retores relativamente no excrricio legal de suas funcções. Se 
os interessados niio quizerem ncquiescer·, a decisão seriÍ do 
Juiz do Commercio t·cspectivo. 

5. o l\fotivm· o seu voto sobre os candidatos apresentados 
ao Governo para os lugares vagos de Corretores. 

6.0 Assignar curso oiiicial, cotando-os, aos novos em~itos que 
apparecerem na Praça, quando obth·et~ a certeza que a emis­
são destes valores chl lugm· a transac{'ões serias e frequentes, 
!'endo preciso que estas negocia-:ões reunão qualidades ne­
cessarias para produzir hum vre~~o e curso verdadeiro, c tal 
que o publieo nüo possa ser induzido em erro sobre o vnlm· 
real dos novos clleitos. 

Art. 59. Chegulla a bom de fechar-se a Praça, se ren­
nh·ão os Corretores com os membros da Junta para verifi­
carem e cotarem os pre{'os das transacções do dia. 

Art. 60. Estes preços deverão ser lan{'ados em livro 
proprio para esse ,effeito, com declaração do mnximo c mi­
nimo. O lançamento será assignado . pelo Presidente e Secre­
tario da Junta, e h uma copia authentica delle se publicará 
em huma das !~olhas mercantis do dia seguinte. No fim do 
anno será o lívl'O guardado na Archivo da Commissão da Praça. 

Art. 61. O l'rcsidentc remetterá semanalmente o bo­
letim do curso dos cambios e fundos publicos ao Presidente 
do Thesouro Publko Nacional. O Tbesoumiro an·ccadará as 
multas e emolumentos, e entregará o producto dellcs no fim de 
eada mez ao Thesoureiro da J•mça do Commercio. (Art. 6H.) 

Art. 62. A Junta, posto que encarregada de verificar 
c cotat· o cmso dos cffeitos puhlicos, não gara'!.le o seu. valor 
nem a solvabilidade do devedor, mas h c responsavef pela 
exactidão dos preços cotados. 

Art. 63. Pelas certidõe:,; que passar,em-os Corretores e 
Serretarios rla .T1mtn, p!'l'f'l'hl'riio os p•·imPiro~ para ~i. !' n 
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~egumlo para as tlespezas da l)m~a, os emolumentos mnrcatlos 
no Art. 39. 

Art. 64. A Junta não tem direito de conhecer c julgar 
as reclamações <[UC terceiros lesa1los fizerem contra qualquer 
dos Corretores, mas deverí1 intervir no caso do Artigo seguinte. 

Art. 65. As reclamações· dos commiltentes contra os 
Corretores serão apresentadas primeiramente á Junta, que se 
desvelará em compo-los; e só no caso em que se opponhão á 
deliberação da Junta poderão recorrer á Justiça competente. 
O proprio Corretor nunca o poderá fnzer contra qualquer de­
r.isão da Junta. 

Art. 66. As certhlões pedidas dos differentes preços do 
registro , serão passadas pelo Secretario , c o seu prodncto 
applicado para as despezas da Praça. 

Art; 67. As disposições do presente Regulamento não 
sct·ão alteradas sem previa informação da .Jnnla. 

CAPITULO IV. 

Da Praça do Commercio. 

Art. 68. Os Corretores t•eunir-se-htío na mesma cnsn 
que serve agora de Praça de Commercio, cnjo regimen eco­
no mico e policial continuará a cargo da Commissão da mesma 
Praça na fórma do seu Regulamento interno. 

Art. 69. AMm das subscripções annuncs pogas pelos 
assignantes , perceberá mais a Commissão da rraç.a para suas 
dcspezas : 1. o 300 réis por cada annuncio de interesse par­
ticular que se nffixar na Praça : 2. o a importancia das multas 
que pagarem os Corretores: 3.0 os emolumentos da!'l cer­
tidões que passarem os Secretarios da Junta dos Corretores 
(Art. 63.) 

Art. 70. O presente Regnlnmento terá inteim execução 
nesta Praça do 1. o de Janeiro de J 850 em dinnte; c será ap­
plicado ás outras com as modificações que exigirem m; cir­
cunstancias Jocaes de cada huma dellas. 

Art. 7 t. Os Regulamentos internos dns Praças de Com­
mm·cio dos Provincins, e as modificnções que devem ser feitas 
nos da Côrte não poderão ser m:ecutados !lem approvnçi'io do 
Governo Imperial. 

Art. 72. Ficão revogadas todas as disposições c ontens 
em contrario. 

lHo de Janeim 10 de No,·cmbro 1lc 18í9. -Joaquim 
.José llndrigue.ç 1'mn.ç. 
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COLL"ECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18li9. 

TOMO 12. PARTE 2,• SECÇÃO 56.• 

DECRETO N.• 6M:l - de 21 de Novembt·o de 1.8li9. 

Rr.guta a maneira po1· que se de1:e proceder na nomeaçtio 
· dos Supplentes dos Juizes M unicz)utes. 

Hei por hem , Usando da attl'ibuição declarada no 
Artigo cento c dons, pat·agrapho doze da Constituição , 
Decretat' o seguinte : 
, 1 Al't. 1..0 A nomeação, que o Governo na Côt•te, e 

os Pt·esidentes nns Províncias devem fazct·, por disposi­
ção do Art. 1.9 da Lei de 3 de Dezembro de 18Ai, de 
seis Cidadãos para substituit·cm os Juizes Municipaes nos 
seus impedimentos , só terá lugar nos casos seguintes : 

§ 1. • Quando se ct·cm· algum lugm· de Juiz Munici­
pal , ou nlgum dos Municípios existentes adquirit· os re­
quisitos neccssarios pam tet· Foro Civel , na fÓI'ma dos 
Arts. 2. o e 3. o do Dect·eto N. 0 276 de 2li de Marco de 1.8lt3. 

§ 2. o Quando findar o quadi'Íennio marcadÔ á duração 
elo exercício dos noméados para os Municípios existentes. 

§ 3.• Quando no decm·so dos CJUatro annos se esgo­
tar a lista dos nomeados. 

Art. 2. 0 Dos seis Cidadãos nomeados para substi­
tuírem os Juizes Municipaes em seus impedimentos, se 
formará huma lista pela ordem numel'ica de primeiro 
·a sexto. 

Art. 3. o A nomeação dos Supplentes subsistirá em 
seu inteiro ''igot· , c a lista em sua ordem , pelo espaço 
de quatro annos, nos casos do At·t. 1. 0 §§ 1.. o e 2. o 

No caso porêm de se haver de nomear novos , em vir­
tude do § 3. o, subsistirá n nomeação , . e se conservará 
a ordem da nova lista , pelo témpo que faltar aos pri­
meiros: para preencher o quod1·iennio. 

Art. 6. o Os Supplentes serão chamados á substi­
tuição dos Juizes 1\lunicipaes, e de Ot·phãos , nos~'casos 
designados no Art. 18 da Lei de 3 de Dezembro tlP 
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1.8[Ji, seguindo a ordem em que seus nomes estivct·cm 
na lista,. precedendo sempre o primeit·o ao segundo, 
este ao terceiro, e assim por diante: niío podendo , em 
caso algum , o de numero inferior encart·egat·-sc da 
substituição, sem que faltem ou cstejão impedidos os 
que o prccedet·em. 

Art. 5, o Não h e permittido fazct' nomeações par­
ciaes , durante o quadriennio , em quanto não estiver 
totalmente csgoteda a lista dos primeiros nomeados. 

Art. 6, 0 'fambem não he permiltido, a qualquet· 
pretexto , alterar a ordem , em que fot·cm designados os 
Supplentes , na occasiiío da nomeação , ou esta seja 
feita por força do Art. 1. o, §§ 1. o c !. o, ou )Wt' força 
do mesmo Art., § 3. 0 

Art. 7, o Em quanto a lista se não formar, nos 
casos do Art. 1. o, servirão de substitutos os Vet·eai.Iores. 
pela ordem da votação. 

Art. 8, o As disposições deste Decreto não preju­
dicão o estado em que actualmente se acharem , em quaes­
quer Municipios, as listas dos Supplentcs dos Alizes Mu­
nicipaes, apezar de nomeações ou altet·:.~ções, que tenhão 
feito os Presidentes das Provindas, se ao telliJlO da pu­
blicação jã tiverem tido effeito. 

Art. 9. 0 Acontecendo porêm, que ao tempo da 
publicação deste Decreto , as nomeações e alterações , 
de <)Ue trata o Artigo antecedente , ainda não tenhão 
tido algum effeito ~ não se havendo praticado acto algum 
em virtude dellas , serão cassadas , observando-se o cUs­
posto nos Arts. 1.. 0

, 2. 0 , 3.0 , h. 0
, 5, 0 e 6, 0 

Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camam , do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario d'Estado do Nego­
cios da Justiça, o tenha assim entendido, e faça execu­
tar. Pa1acio do Rio de Janeiro em vinte e hum de No­
vembro de mil oitocentos quarenta e nove , vigesimo 
oitavo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Euzebio de Queiroz- Coutinho Malloso Camam. , 
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COLLEC(;lo DAS LEIS DO 11\lPERIO DO lH\ASlL. 

iMü. 

TO~IO i2. PAilTE 2." SECÇÃO 57.• .. n 

DECRETO N. o 650- de 23 de Novembro de 18M. 

Addilrt e altera o Regulamento approrado pdo Decreto 
n. o 350 de 20 de Abril de 18Mt. 

Hei por bem Decretat· o seguinte: 
Art. L o Ao Official Maior da Secreta da d' Estado 

dos Negocios da Guerra compete officiat· direct:unente a 
«[uaesquet· 1\lembros , Autoriuades c Chefes de lleparti­
ções ( excepto aos l\liuistt·os e aos Conselheiros d'Estado , 
aos Sccretarios das Camaras Legi5lativas, aos Bispos , ao 
Procuradot· da Coroa , aos Presidentes de Pro,,incias, aos 
'fribunaes e Com mandantes de Armas), exigindo as infor­
mações de f[UC na Sect•etaria se precise ' usando da for­
mula - Sua Exccllencia o Senhor Ministro c Secretul'io 
d'Estado dos Negocios da Guerra, em Nome de Sua Ma­
gestadc o Imperador, ordena que V. • • • a bem do Ser­
viço Publico, informe esta Sect·etaria d'Estado solwc ..•• 

Art. 2. o Todos os a c tos da Repartição da Guerra 
formulados em Decretos, Cartas lmperiaes, Portarias, 
Despachos c A\'isos set·ão prcpnrados, registrados, e expe-. 
didos pela primeira Secção da Secretaria <l'Estado. 

Art. 3. o Os lugares que vagarem na primeira e se­
gunda Secções serão preenchidos pelos seus Empregados 
de immediata eathegoria , tendo prefercncia aquelles que 
mais aptos se mostnu·em, e em igualditde de circnnstan­
cias os mais antigos ou os casados : as vngas da terceira 
e qu:nta, porêm , prover-se-hão pm· concurso entre todos 
os Officiaes, Amanuenses, e Pruticantes das <[Uatro Sec­
ções, preferindo-se em identidade de habilitações os da 
Classe inferior, e na mesma Classe os mais antigos e 
casados. 

Art. ft. o F i cão rerogados os paragraphos sexto e 
selim o do Artigo decimo terceiro, e os Artigos vigesimo 
sexto_, trigcsimo setimo, ~ 'JU1ldrllgcsimo 1nimeiro do men-

.> 
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cionado Uegulamento na parte em que dispoe111 o cnn­
trat'io. 

1\lnnocl F~izardo de Sousa c :Mello , do 1\fen CotJsc­
lho, Ministro c Sect·ctario d'Estado dos Negocios da Guerm, 
o tenha assim entendido, e expeça os despachos uc­
ccssarios. Palacio do lHo de Janeiro em vinte c trcs de 
NovctÍJbro de mil oitocentos lJUarenta c nove, vigesimo 
oitavo da independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sna 1\lagestade o Imperado•·· 

lllanocl Felizardo de Sousa e Afeito. 

·· ·· · 1 t·•·•·II'H · 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL • 
• 

1.811\). 

TOMO 12. PARTE 2.• SECÇÃO 58.• 

DECRETO N. o 651. - de 2lt de Novembro de 1849. 

Revoga em partq o Art. 32 do Regulamento n. 0 120 
de 31. de Janeiro de 18lt2. 

Hei por bem , Usando da attribuição , que Me con­
fere o AI'Ligo cento c tlous par<~grapho doze da Consti­
tuição , c Tendo ouvido a Secção do Men Conselho 
d'Estado .. a que pertencem os Negocios da Justiça , De­
cretar o seguinte: 

Artigo Unico. Fica revogado o Artigo tl'inta e dous 
do R.egulamento numero cento e vinte, de trinta e hum 
de Jil.!P.iro de mil oitocentos quarenta e dons , na parte 
que permitte reunir somente até tt·es Municpios, debaixo 
da jurisdicção d~ hum só Juiz Municpal. 

.I 

Euzebio de Queiroz Coutinho 1\iattoso Camara, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario d'Estr.c.lo dos Ne­
gocios da Justiça , o tenba assim entendido, e· faça 
executar. J>aJacio do Rio de Janeiro em vinte e quatro 
de Novembro de tnil oitocentos quarenta e nove, vigesimo · · 
oitavo da Independencia e do Imperio. 

Com a Ruürica de Sua Magestade o Imperador. 

Euzebio de Queiroz Coutinho Jlfattoso Camara. 

-·-
DECRETO N. o 652 - de 2h de Novembro de i8h9. 

Reune, na Província do Rio Grande do Norte, debaixo 
da jurisdicção de hum Juiz lllunici'pal e de Orphãos, 
os Termos da Capital; S. Gonçalo, Estremoz e Touros. 

H<~i pot· bem Decretar o seguinte: 
At·tigo Unico. Ficão reunidos debaixo da jurisdicção 

I 
----~~--------------~, 
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de hum Juiz Municipal, que accmnulará as funcções de 
Juiz de Orphãos , na Província do Uio Gt·ande do Nm·te , 
os Termos da Capital com os de S. Gonçalo , Estremoz • 
c Touros; revogado nesta pat·te o Decreto numero llu·­
zcntos c vinte e hum de seis de Setembt·o de mil oito-
centos f}Uarenta e dons. · 

Emzebio de Queit·oz Coutinho Mattoso C amara , do 
1\leu Conselho, Ministro e Sccretat·io d'Estado dos Ne­
gocios da Justiça, o tenha assim entendido~ e faça exe­
cutar. Palacio do 1\io de Janeiro em vinte c quatro de 
Novembro de mil oitocentos quarenta e nove, vigesi-

. mo oitavo da lndependencia e do Imtlct·io. 

Com a Rubrica de Sua 1\iagestade o Imperador. 

Euzebto de Queiroz Coutinho lllattoso Camara. 

-·-
DECRETO N.o 653- de 2li de Novembt·o de 1Sli9. 

Creando lmma Alfandega em S. José do i'\'orte 11a Pro­
víncia de S. Pedro , e dando 110m organisa!:tio 

ds do Rio Gra11de e l'orto-Alegre. 

Hei por bem • em vit·tude da autorisação confet·ida 
ao Govemo pelo At·t. h6 da Lei n.o 51h de 28 de Ou­
tubro de 18li8 , Onlenat· provisoriamente o seguinte: 

Art. 1. o Haverá na Villa de S. José do· Norte, Pt·o­
Yincia de S. Pedt·o, huma Alfandega e independente da 
da Cidade do Hio Grande. 

Art. 2. o A inspecção , flscalisação e guarda do por­
to do Hio Grande do Sul he encanegada á Alfandega de 
S. José do Norte~ excluiua a do interior do catwl da 
bat·ca , que contin(ta a pertencet' á Alfandega do Rio 
Grande. 

Art. 3. 0 As emhat·cações procedentes de Portos es­
tnmgeiros , e as de cabotagem que conduzirem gcneros 
de producção estrangeira com destino aos Pot·tos de S. 
José do Not·te.; l1io Grande , e Porto-Alegre, ou em ge­
ral ao -Porto do Rio Gt·andc do Sul-, darão entt·a­
da na Alfandega de S .• José do Norte, apresentando os 
rl'spcctivos manifestos, as listas de suas provisões e so-

~L. 
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bresalentes , e fazendo as declarações de nugmcnto 011 
diminUJição dn carga, na fói"ina do Art. ih5 §§ lt. 0

, 

5.o c 6. 0 do Regulamento de 22 de Junho de 18M, 
Dect·eto de 22 de Julho de 1.8!12, e Regulamento n. 0 

633 d'e 28 de Agosto de 18ltH. 
Set·á permittido lts refcl'idas embarcnções descm·t·e­

gar na Alfandega de S. José , ou nas dn Cidade do Hio 
Grande e Porto-Alegre, conforme mais lhes convier; mas 
começada n descaq~a em Inunn não a poderão mudar pam 
ouu·a Alfaudega, salvo se levarem manifesto especinl de 
parte da carga para cada lunna dcllas. 

Art. {J. o As emb3t·cações de que t&'3tn o Artigo nn­
tecedente , que escolhe•·em descar~cgar na Alfandcga elo 
Rio Gt·<mdc • pO<lcrlío faze-lo ficando smtas em S. José 
do Not·te, acompanhada a descm·ga por Guardas da deste 
ultimo po•·to. As que tivet·em destino para Porto-Alegre , 
ou o escolherem depois da entrada em S. José, não se­
guirão parn alli sem levarem as escotilhas lact·adas , e fe· 
chadas com cadeados, e dous Guardas da Alfandega de 
S. José do Norte , pagos á custa do navio, na razão de 
seus vencimentos de terra e de emlmrq,le. 

-A:rt. 5, 0 Não será permittido âs embat·cações, que se 
dirigirem a Porto~Alegre com gencros de producção es­
trangeira, passar todos ou parte delles para outros bar­
cós, que os levem ao seu destino , sem o competente des· 
pacho de baldeação na Alfandega de S. José do Norte. 

Art. O. 0 As embarcações de cabotagem que só con. 
duzirem generos de producção nacional darão tambem 
entrada na Alfandega de S. José do Norte, mas não lif!a. 
rão sujeitas ás outras disposições dos Artigos antecedentes. 

Art. 7. 0 Nenhuma das embarcações, que tiver dado 
entrada na Alfandega de S .• Tosé do Norte. poderá se­
guir pam o Hio Grande do Sul ou Po•·to-Aleg•·e S('m levar 
hmnn das yias do seu maniref:to, com as declarações de 
acct·escimo e diminuição, dos sobresalentes e da bagagem 
dos passageit·os, devidamente rubricado pelo respectivo 
Inspector, e pot' este transmittido em Officio feclmdo c 
lacrado ao da Alfandega , a que se dil'igir a embarcação. 

At·t. 8.• As tl'es Alf;nHl1·gas de S. José, Uio Gran­
de e Porto-A lcgt·e terão os Emprf'gados, e estes os Yen­
cimentos ma1·cados no Quadt·o anm~xo a este Dcr.rcto. A 
porcentagem na de Porto-Aieg1·e S'!l'á deduzida do seu 
tn·opi·io rcmlimeuto • c nns de S. .José c Rio Gra nele o 
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sel'á do rendimento de ambas reunido • menos o dos im­
postos. internos de S. José do · Norte. 

Art. 9. o Os actuaes Empregados que excede1•em aos 
marcados no Quadro serão conservados como addidos até 
entrarem nas vagas que occorrcrcm, ou se lhes dar ou­
tro destino, e terão os vencimentos designados no mesmo 
Quadro ; devendo todnvin as porcentagens ser pagas pela 
renda dn Alfandega, e não pela quota que della se de­
duz para os Empregados effectivos. 

Art. 10. O Ministro da Fazenda designar:i quacs os 
Empregados e addidos que ficão pertencendo ás referidas 
tres Alfandegas. 

Joaquim José Rodrigues Torres , do Meu Conselho, 
Senador do Imperio, Ministre e Secretario <i'Estado dos 
Negocios da Fazenda , c Pt·esidcntc do Tt·ibunal do The­
souro Publico Nacional , assim o tenha entendido, e faca 
executar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte c quatro 
de Novembro ele mil oitocentos quarenta c: nove. vige­
simo oitavo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rttbrien de Sua Magestade o Imperador. 

Joaquim José Rodrig1u's Torrrs. 
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1dro das Empregadas das Al(andegas _de ~· ~osé do Not·te, llio , 
Grande do Sul, e Porto Alegre na Provtncta de S. Pedro. 

i 

I 
S. JOSÉ DO N.f 1\10 Gl\A.NDE. PORTO ALEGl\E. 

' 2 7 / 1 0 por 0 /0; da renda de amlia~ ~or0/0 da rcmb. · 
divididos em 159 quotas. ivididas em 41' 

quotas • 

..; 
VENCntKNTOS. 

..; VEMCIDIENTOS. ..; V ENC131RNT()S. i 
~ -§ ~ 

~· "" g, "' ~ .; .; t:., . 
"" ~ " .. .!:! 

~ 
.!:! .... ~ 

! 01'den. <:: Urden. c ~ Orden. ~ 
~ :::: 

~ õi "" "'< c -------- -· 1cctor .................... 1 8008 8 I 8006 8 1 8008 !' 
ri vão . ..................... l G008 (J I G008 (J l ()008 I 

i ~1eil·os l~cdpturados ••••• 2 400.1 4 I 4008 4 I 41108 f 
tndos tl1tos .............. 3 3008 3 2 3008 3 1 3008 I .I 

anuenscs ................ 1 3008 2 3 31l\18 2 3 3008 :. '[ 
~sourch:o e J:<'icl ........... l G008 ll I GOUS ll J GOOS ! 
rda-m01· ................. I ()008 6 

ldante .................... 1 4008 -4 ,, : 
Fl·ivão da descarga ......... l 5008 5 I 5008 5 
tdante .................... 1 4008 3 
)torcs conferentes internos 
} cx.tet·nos ................. 4 5008 4 3 500/J 4 I 5005 
:Xdantes dos conferentes cx.t. 2 3008 2 2 30011 2 1 3008 
~rco-at·eomett·a ••••••••.••• 1 5008 4 1 5008 4 
~da.nte do dito .. .. .. .. ... ; .. 1 3008 3 i ............ 
rten·o. • .. . .. • . • .. • .. • .. .. • 2·: 100/J 4 1 4008 4 t 400/J l --"--- -· 91 18 GS 11 I' 
ministrador das Capatazias ' 
~nando não forem t~nema-

~por 0 / 0 1 ª P('oi" 
0 /n 1 2p01" 0

/ 0 ~adas. ........ ............ 1 .... . .... 
ardas ......................... 3008 .... .... 300S 
atilicacão quando cmbat·ca-

bdos áOÕ rs. dial'ios .......... 
ntinuos ................... 

brrcios ...................... 1 200/1 .... t 200/J . ... 1 200/1 ' 
' 

Na Renda da Alfamlega de l'OJ·to Aleg1·e comprehende-se a interna. J 
Os Empregados da All'ande,ga de S. José do N01-te te1·ão mais, alêm do venci! r 

Tabella, 5 por cento das t·endas intemas que aiTccadarem. ; 
llio de Janei1·o em 24 de Novembro 1849. f 

I 
I 

r 

' 
' 

' ,I -· 
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DECRETO N. • 65h -de 24 de NoYembro de 18laU. 

Autorisa o jJJinistro c Sec1·etario d' Estado llos 1\' egocios 
do lmperio a dispender no con·ente exercido com as 
Ajudas de custo de vinda aos Deputados cí 8. a Legis­
latura a quantia de Jls. 65. 300.tf>OOO. 

Não consignando a Lei N. o 51 A de 28 de Outubro 
de 18la8 o credito necessario para o pagamento das Aju­
das de custo de vinda aos Deputados <'i oitava Legisl:t­
tura , e sendo urgente occoner áquellc pagamento: Hei 
por bem, na conformidade do Art. 53 da referida Lei , 
Tendo ouvido o Conselho de l\iinistt·os, Autorisar o Mi­
nistro e Secretario d'Estado dos Negocios do lmperio a 
dispender com a,quelle ohjecto no conente exercicio a 
quantia de sessenta e cinco contos e trezentos mil réis; 
devendo o mesmo Ministro e Secretario d'Estmlo dar conta 
á Assembléa Geral Legislativa, na sua proxima reunião, 
das razões que motivárão este augmento de despeza para 
ser definitivamente appt:ovado. O Visconde de l\Iont'alegre, 
Conselheiro d'Estado, Presid~nte do Conselho de Minis­
tros, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Im­
perio ~ assim o tenha' entendido, e faça executar~ Palacio 
do Rio de Janeiro em vinte e quatro ele Novembro de 
mil oitocentos quarenta e nove, vigesimo oitavo da In­
dependencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Vi.w·ondc dr illout'nlc,qre. 
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COLLECÇ!O DAS LEIS D() IMJ>ERIO DO BRASIL. 

1.8A9. 

'l'OMO 1.2. PARTE 2.• SECÇÃO 59.• 

DECRETO N. o 655 -de 28 de Novembro de 1.8l19. 

llcgultt a execução da Lei de 9 de Dezembro de 1.830 , 
e do Art. lJll da Lei N. o 369 de 18 de 

Setembro de ·1.8lt5. 

Hei por bem , Usando da attribuição , que Me con­
fere o paragrapho doze do Artigo cento e do os da Con­
stituição, e Tendo ouvido a Secção do Meu Conselho d'Es­
tado, a ttue pertencem os Negocios da Justiça,· Decretar 
<jue se obsene o seguinte Regulamento. 

Art. 1. 0 Os requerimentos de licença, que as Corpo­
rações Regulares devem dirigir ao Governo, para poder 
fazer as alienações , e quaesquer contractos onerosos , na 
fórma da Lei de 9 de Dezembt·o de 1.830 , c bem as­
sim para permutar os seus bens de raiz por· Apolices 
da Divida Publica interna fundada, na fórma do Art. lt4 
da Lei N. o 369 de 1.8 de Setembi'O de 1.81J5, serão instrui­
dos pela maneit·n seguinte : 

§ 1.° Com huma certidão, ou publica fórma dos tiLu­
~os , em virtude dos quaes as Ordens Regulares possuem 
os bens , sobre que quizerem celebrar os contractos, á 
que se referem as ditas Leis. 

§ 2. o Com a declaração dos lugares, em que os bens 
estiverem situados , e de todas as suas confrontações, se 
os bens forem immoveis, e não houver esta declaração 
nos títulos ; c com huma indicação cit·.cumstanciada, que 
os faça conhecer, se os bens forem de outra natureza. 

§ 3.• Com a avaliação dos bens, a qual deverá set· 
feita a J'equerirnento das Ot·dens Regulares, perante o 
Juiz .Municip11l do Termo, onde estiverem os bens, com 
ttssistcncia do Procurador Fiscal, ou de quem o substituir. 

§ [J,o Nos lugares em que não houver Pt·ocuradot• 
Fiscal, nem tJU em o substitua , será nomeada pelo Juiz 
lmma pessoa idonea ~ara assistir á avaliação. 
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Art. 2. o O Governo, á vista dos requerimentos, e 
dos documentos, e informações, que os acompanharem, 
concedet·á ou negará a licença, ou podení. mandm· pro­
ceder a outt·as indagações f que }lOssa julgar necessarias. !!<.. 
~Art. 3. o Quando o Governo conceder a licença re­

querida , declararlt o minimo do preço pot· que poderão 
os bens ser alienados, e poderá determinar as solcmni­
dades com que entendet· que deve procedet·-se aos con­
tractos , a fim de se etfcctua rem vantajosamente. 

Art. IJ. o Passado hum anno, depois de concedida a 
licença, sem que se tenha celebrado o contracto , a que 
clla se referir, ficará essa Jicença sem efl'eito, devendo 
requerer-se outnll com todas as condições prcscriptas no 
presente Regulamento. 

At't. 5." Logo que, obtida a licença do Governo , 
as Ordens Regulares tiverem celebrado os contractos ,. para 
<tue forem autorisadas, enviarão hum tt·aslado delles ú 
Scct·ctaria d'Estado dos Ncgocios da Justiça. 

At·t. 6. 0 Haverá na Secretaria da Justica hum livro 
especialmente destinado para nelle se avel'l;arem , assim 
as licenças, que se concederem ás Ordens Regulares , 
na fórma deste llegulamento , como os traslados dos con­
tractos, que são obrigadas n remetter, nos termos do 
Artigo antecedente. 

-+- Art. 7. o Os requerimentos de licença, feitos nas 
Províncias , pelas Ot·dens llegularcs, serão enviados ao 
Govcmo, por meio dos respectivos Presidentes_, os quacs, 
qnamlo Qs rcmcttcrcm , deverão informar sobt·c cllcs cir­
cumstanciadamcnte; c pela mesma fórma serão enviados os 
traslados dos contractos , que se celebrarem nas Províncias. 

Art. 8. 0 São nullos, c sem ctfcito os contractos, do 
<Jne trata o presente Regulamento, celebrado pelas Or-­
<lens Regulares , sem que tenha precedido licença do Go­
"crno , com todas as clausulas , que ficão prescriptas. 

Euzcbio ele Queiroz Coutinho .Mauoso Camara, do Meu 
Conselho , Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da 
Justiça, o tenha assim entendido, e faça executar. Palacio 
do Rio de Janeiro em vinte oito de Novembro de mil oito­
centos quarenta e nove, vigesimo oitavo da lndependcncia 
c do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua l\1agcstadc o Imperador • 

.t:uzebio de Queiro; Coutin!to Jlattoso Camara . 

... ,. J1!•'>1•fl'i•ll!! 



( 212 ' 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18M>. 

TOMO 12. PARTE 2.• SECÇÃO 60. R 

DEGRETO N. o 050 - de 5 de Dezembro de 18lJ9. 

Sobre o pagamento do /audemio das alienarões de pro­
priedades foreiras á Fazenda Nacional. 

Coní'ormando-l\le com o parecer das Secções de Jus­
tiça e Fazenda do Conselho d'Estado sobre · a duvida 
que se suscitara na Thesouraria da Província do Rio Gran­
de do Norte a saber : se huma propriedade foreil·a á Fa­
zenda Nacional que tinha passado por mais de huma alie­
nação, sem que de todas ou de alguma d'ellas · se ho­
vesse pago os competentes laudemios, estava integralmen­
te obrigada a todos elles, e se n'esse caso o actual pro­
prietario, que já tinha pago o laudemio da venda que 
fora feita, ficava sujeito á importancia dos não pagos, 
ou se pelo facto de se achar legalmente feita a ultima 
venda deveria a Fazenda Nacional P!!rder os laudcmios. 
das <mteriores alienações; Hei por bem•Declarar: 1. 0

_, que 
o laudcmio devido á Fazenda Nacional, nos. casos em que 
tem Jogar, posto que incluído seja enh·e os Artigos da · 
Renda Geral do Impcrio , não he com tudo revestido da 
natureza e caracter de hum verdadeiro imposto para que 
deva ser em tudo e por tudo regido pelas disposições das 
Leis financeiras que fixão a maneira de segurar e arre­
cadar as dividas da Fazenda Nacional, sendo 11a realida­
de huma especie de renda ou proveito particular do do­
mínio e 11r0pricdade de bens de raiz dados .por aforamen­
to firmado em .direito meramente civil, e :por tanto re­
gulado pelas disposições e pratica do dilto direito , a que 
n•cste objecto he a Fazenda Nacional tão sujeita como 
qualquer outro llroprietario ou senhor directo de bens 
aforados : 2. o, que não gozando o laudemio do caracter 
c privilegios do imposto. não constitue o onus real que 
annexo á cousa passe com ella de huns a outros pos­
suidores, c faça •·ec:~hir no ultimo a responsabilidade 

. ' 
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Jlclos laudcmios anteriores não pagos :(muito mcno!'l, sen­
do estabelecido pelo. nosso direito , pa Ordenação Lino 
1. 0 Titulo 62 § lr8, Livt·o h." Titulo 38, que o vendcdot· 
c não o compt·ador, he obrigado ao pagamento do lau­
demio, e não havendo disposição alguma de Lei Urasi­
leira que constitue a hypotheca pelo laudcmio: 3. o , que 
os laudemios devidos e não pagos á Fazenda Nacional, 
das vendas de seus bens aforados , porque não consti­
tuem onus real , gat·antido pot· hypothcca legal , não 
passão a cargo de lnms a outros possuidores, que pelas 
vendas as houverão ; c por isso o ultimo aciual possuidor 
não h c obt·igado ao pagamento. dos laudcmios antet·iores ;­
pelos quaes devem ser demandados os respectivos ven­
dedores pelos meios ot•dinarios1 Joaquim José Rodrigues 
Torres, do Meu Conselho , Seóador do lmperio. Minis­
tro e Secretario d'Estado elos Ncgocios da Fazenda, c 
Presidente do· Tribunal dó Thesout·o Publico Nacional, 
assim o tenha entendido c faca executar. Palacio do !tio 
de Jancit·o em cinco de Dezembro de mil oitocento quarenta 
c no\'C, vigesimo oitavo da Indcpendencia c do Impcl'io. 

Com a Rubt·ica de Sua Magestadc o Imperador .. 

Joaquim José Rodn'gues Torres. 

--
DECRETO N.Q 657 -de 5 de Dczcmbt·o de f8lt9. 

lltsotvendo sobre a intelligencia e execuçiio de alaumas 
proridencias decretadas pelas Leis que 1·egcm a Adrni­
m:~tração da Fazenda Nacional. fiscalisartlo e arrc­
cadafüo de suas rendas. 

Tendo Tomado em considet·acão as duvidas occot·t·i­
das solne a verdadeira intelligencia e devida execução de 
algumas providencias dect·etadas pelas Leis que regem a 
Administração da Fazenda Nacional , a fiscalisação e m·reca­
dação de suas rendas~ c que em prejuízo da mesma Fazenda 
Nacional, tem obstado á fixação de hnma jurisprudencia 
uniforme c constante no foro , Ouvindo ils Secções de Fa­
zenda e .Tnsti\~a de 1\len GonsPlho d'Estado: Hei pot• hem 
IlP.clal':tt', e Onlenar· = 
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Art. 1. • Subsistem em seu inteiro vigor as disposi~ 
cões contidas nos Títulos 3. o, h. o , 5. 0 , . 7." e 8. o do AI-

. vará de 28 de Junt10 de 1.808, por força do disposto 
no. Art. 88 da Lei de 4 de Outubro de 1831., e Art. 
310 do Codigo Criminal, para na· conformidade dellas se 
proceder no que he relativo á fiscalisação da Rece.ita 
e Despeza publica, arrecadação , distribuição e contabili-
dade das rendas. · 

Art. 2. o Em especial observancia do Tit. 3. o § 2. ", 
e Tit..,.~7.• §§ 9. 10 e 11 do referido Alvará, o Mi­
nistro e Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda e 
Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacional 1 

na Côrte , e os Inspcctores das Thesourarias nas Pro­
víncias , podem . e devem ordenar a prisão dos tbesou­
rciros , recebedores , collectores , . almoxarifcs , contracta­
do~es e rendeiros quando forem remissos ou omissos em 
fazer as entradas dos dinheiros a seu cargo nos prazos 
que i pelas Leis e Regulamentos lhes estiverem marcados.·- · 

Art. 3." Para se elfectuarem estas prisões nos casos 
do Artigo antecedente • o Presidente do Thesouro na Côrte 
ordenará, e os lnspeêtores das Thesourarias nas Provin­
vincias deprecarão por seus Officios âs.Antoridades judi­
ciarias queJ as mandem fazer por seus Officiaes , e lhes 
remettão as certidões dellas. 

Art. 4. o Estas prisões assim {)rdenadas serão sem­
pre consideradas meramente administrativas ,~destinadas a 
compellir os thesoureiros , recebedores, collectores ou . 
contractadores ao cumprimento de seus deveres, quando 
forem omissos em fazer elfectivas as entradas dos di­
nheiros publicos existentes em . seu poder; e por isso 
não obrigarão a qualquer procedimento judicial ulterior. 

Art. 5. o Verificadas as prisões o Presidente do Thc­
souro, e os Inspectores das Thesourarias marcarão aos 
presos hum prazo razoavel para dentro dellc effcctuarem as 
entradas dos ditos dinheiros publicos a seu cm·go, c dos 
respectivos juros, devidos na conformidade do Art. 43 
lla Lei de 28 de Outubro de 18h8. · 

Art. 6. 0 Se os thesoureiros, recebedores, collecto .. 
res e contractadores depois de presos não verificarem as 
entradas dos dinheiros publicos no prazo marcado, se 
presumirá terem estraviado , consumido, ou apropriado 
os mesmos dinheiros , e por conseguinte se lhes man­
darã formar culpa pelo crime de peculato. continuando 

' I 



( 215 ) 

a prisüo no caso de pronuncia, ~~ mamlam~-se p1·ocedcr 
ch·itmentc. contm seus liadorcs. 

Art. 7.0 No caso em que os thcsour iros, recebe­
dores, collecto•·cs, almoxarifes , contractado~es ou ren­
dci•·os . remissos ou omissos não possão s~r: JH'esos por 
se haverem ausentado ou escondido, isso não obstante, 
se promove•·ão contra cllcs c seus fiadores, os seques­
tros c mais processos civis competentes pad segumnça e 
cml.10lso da Fazenda Nacional. I 

Joaquim José Rodrigues Torres, do ~leu Conselho, 
Senado•· do Imperio, Miuistt·o e Secretario!(\' Estado dos 
Negocios da l~azenda, c Presidente do Tribun~l do 'J'hesoum 
Publico Nacional, assim o tenha entendid~, c faça exe­
cutai', l'alacio do Rio de· Janeiro em cincq <le ])ezembro 
de mil oitocentos quarentn e no\'c, Yigcsimo oitavo da 
Iullependencin c do lmperio. I 

Com :1 Rubrica ele Sna Mngestade o Tlnpcrador . 

• Tnaquim JMé Hodri·[llfrs Torrrs. 

DECRETO N. o 658 - de 5 de Dezcmb1 o 1le 18ll!t. 

Concede a Anaclrto Pn1goso Jlhodcs prir·tkgio r.l'dmii'O 
11or dez mmos para .~ó elle faúrimr t·hsillllls de tma 
invenção destinadas tí conducft1o dr. thntcrin.~ frrnrs 
nos iugnre.'i mm~catlos 71ara J·rreúe-la.~. J 

ALtendemlo o que me rcpt·escntou A t ncleto Fragoso 
llhodcs, pedindo pl'ivilegio exclnsivo por 11

lez mmos para 
~ó clle fabricar vasilhas de sua invenção , rgundo o mo­
delo a este annexo, c cujos pt·eços não excederão de 
cinco mil l'éis , destinadas á conducçlío de matel'ias fc­
caes aos lugares marcados para rccche-las; c Conforman­
do-me com o parccct· da Secção do Conselh~o (l'Estado dos 
Negocios do lmperio , exarado em Consulta de Yintc do 
11assado. Ilci por bem conceder ao refel'ido A naclcto Frn­
goso 1\hodes o pi·h,ilegio, que requer, do q\wl se lhe pas­
!lar{l a competente Carta, nos te~·mos c com ns clausulas 
da Cat·ta de Lei de vinte c oito de A!;~o~to de mil oito­
centos c trinta. O Visconde de ~lonl'alf'g-1:1~, Consrl11riro 
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d'Estado, Presidente do Conselho de 1\linistros, Minislro 
e Secretario d'Estado dos NegoCios do Imperio , o te­
uha assim entendido, c faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro em cinco de Dezembro de mil oitocentos qua­
l'enta e nove , vigesimo oitavo da lndependencia c do Im­
perio. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Visconde de lllonl'alegre. 

··-
JlECRETO N. 0 659 - dt· 5 de Dezembro de 1849 •. 

Concede a lluffier Martelet e Companltia prii.Jilegio ex­
clusivo por, oito ann'os para o.· estabelecimento de seges 
de quatro rodas, com a denominação de- Andorinhas. 

Attendendo ao que Me representárão Ruffier Martelet 
e Companhia, pedindo pl'ivilegio exclusivo por :oito an­
uos pat•a estabelecerem seges de quatro rodas coln a de-
11010 inação de - Andorinhas - , segundo a exposição e 
modelo a este annexos ; e Confo1·mando-me com o pa­
recer da Secção do Consell10 d'Estado dos Negocios do 
lmperio , exarado em Consulta de vinte do passado. Hei 
por bem Conceder aos referidos Ruffier Martelet e Com­
pan}Jia o privilegio que requerem, do qual se Jhes pas­
sará a competente Carta ~ nos termos e com as clausulas 
da Carta de Lei de vinte e oito de Agosto ,de mil oito­
centos e trinta. O Visconde de Mont'alegre.. Conselheiro 
d'Estado , Presi.dente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario d'Estado dos Negocios do lmperio,. assim o 
tenha entendido , e faça executar. Pa!acio do Rio de Ja­
m~iro em cinco. de Dezembro de mil oitocentos qua~enta 
c nove, vigesimo oitavo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica ele Sua Magestadc o Imperador. 

Viscomle de Mont'afrgrr. 

________ _)/ 

. , 
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DECRETO N. 0 660 -de 5 de Dezembro de 18l!fl. 

Concede a Jotio Henrique Tauber Nielsen privilegz'o exclu­
sit·o por dez annos para só clle poder construir 

pianos por lwm modelfJ que im,entara. 

Atteudendo ao que Me representou João Hem·ique 
'fauber, Nielsen, pedindo privilegio exclusivo i por dez annos 
pat·a durante esse tempo ninguem poder construit· pianos 
pelo mnodelo de dous de sua invenção , que expoz ao pu­
blico, e que, segundo o exame de peritos a que se man­
dou proceder, verificou-se serem com effeito de particu­
lar constructura; e Conformando-me com o parecer da 
Secção do Conselho d'Estado. dos Negocios do Imperio, 
exarado em Consulta de· dez do corrente mez: Hei pOl' 
hem conceder ao referido João Henriqu,e Tauber Nielsen 
o privilegio que requer, do qual se lhe passará a com­
petente Carta, nos termos e com as clausulas da Carta de 
Lei de vinte c oito de Agosto de mil oitocentos e trin­
ta. O Visconde de Mont'alegre , Conselheiro d'Estado, 
Presidente do Conselho de Ministros , Ministro e Secreta­
l'io d'Esiado dos Negocios do Imperio, assim, o tenha en­
tendido e faca executar. Palacio do Hio de: Janeiro em 
vinte e cincÔ de Dezembro de mil oitocentos quarenta 
e nm•c, vigesimo oitavo da Indepcndcncia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de lflont'aleg1·r. 
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COLLECc;i\o DAS LEIS DO IMPmUO ])O BltASIL. 

18h9. 

TOMO 12. l'ARTE 2.• SECÇÃO ()],• 

DECUETO N.o 661 - de, 12 de 1Jezemh1·o de 18~0. 

Autm·is~, mr fiírma do Art. ~3 du Lei 1T.0 5ill de 28 
de Outu/jro tk 18118, a despczrt dt? 637 .13Sl,ftl571 

scgwulv a Taúdla que o acompunlut, 

Em conformiu<tdc do At·tigo cincocuta c tt·es da Lei 
numero quinhentos c quatorze de vinte c oito de Outubro 
de mil oitocentos f{twrcnta c oito , Hei por bem , Tendo 
ouvido o Conselho <I c l\1inist1·os, A ntorisar o Ministro c 
Secretario d'Estado dos Ncgocios da Guert'a lt despender. 
alêm da sornma ''otada, mais seiscentos tl'Ínla e sele 
contos cento e trinta c nove mil quinhentos c setentn 
e hum réis , segundo a 'fahella que com este baixa , as­
signada pelo dito Ministro c Scct•etal'io d'Estado, devendo 
elle <lat· conta desse augmenlo ele deSJleza • á Assemhléa 
Geral Legislativa na sua pi'Oxima reunião , para sei' de­
finitivamente ' apJn·ovado. Manoel Felizardo: de Sousa c 
Me11o, do Meu Conselho , l\Iinistro c Secretal'io <l'Estado dos 
Negocios da Guet•ra, o tenha assim entendido, e expeça 
os despachos neccssnrios. }laJncio do Rio de Janeiro em 
doze de Dezembro de mil oitocentos quarenta c noYe , 
vigesimo oitavo dn lndepemlencia e do Jn)perio. 

i 
I 

Com a Rubrica de Sua .MagestaLlc o Imperador. 

lllanocl Felizardo de Sousa c Mello. 

Tabella das despezas que motit.•árt1o o augmento de cre-
dito, LÍ que se refere o Dec1cto de~ta data. 

At·scnaes ..•.••••••••••••••••.••••••.• i 175.074ittlAli!J 
Guarda Nacional destacada .•.•••.•..••• 

1 139. 6lJlt;,'t)511 
Obras Militares. • • .. • • • .. • • • • .. . . .. • .. 15, 082.12)6lJ2 
Presidio de Fernnndo de Not·onha •..••••• · 5. 601 :tf;796 
Diversas despezas cvcntuaes , •...•.•.••• 301. 736~1. 78 

ns. 637 .139;fb5it 

Jlalacio tio Hiu tlc Janeiro em 12 de DczemhrtJ de 
18~0. -Manoel FcU:ard(J de Sou~a c 'AldlQ, 
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COLLEC(;ÃO HAS LEIS DO DlPEUlO DO BRASIL. 

18hü. 

'IOllO 12. l'AIITE 2." SECÇÃO 02. 

DECRETO N ... 662 - de 22 de Dczem!J1·o de 1SâH. 

Apprõm o Regulamento para a fundltÇtiO de Colonias 111 i­
litl·rcs na Proriudà do Parti. 

Hei pm· bem, Tendo Ouvido a Secção do Conselho 
d' Estado dos Nego cios do lmpcrio , App1·ovm·, c l\lan­
d:JI' <JIIe se execute o llcgulanwnto pm·a · n fundação de 
Colouias Militares na Provi11cia do l,ar·á , <fUC com este 
baixa, assígnado pelo Visconde de l\lont'alega·c, <lo l\lcn 
Conselho d'Estauo , Presidente do Conselho de 1\'linist•·os , 
1\Jinistro c Secretario d'Estado dos Negocios do lmpe1·io, 
que assim o tenha entendido e fa1.~a exccnl:u·. Palaeio do 
Uio de Janeiro em vinte c dous de Dezembro de mil oito­
centos <Juarenta c nove, vigcsimo oitavo da lndependencia 
c do lmpel'io. 

Com a Ruln·ica de Sua l\lagesladc o Imperador. 

Visconde de illont'alcgrc. 

Regulamento para a fund<tf.'ão de Colonias .Alilitares ua 
Pl'Ol.'Íncia do PartÍ a que se l'efere o Decreto 

desta data. 

Art. 1. o O Presidente da Província do Pm·á estabe­
Iecea·á Colonias 1\lilitares nos pontos das fronteiras, e nos 
do interior que mais- apropriados lhe parecerem , para 
o estabelecimento de posses c communicações lle huns 
com outros lugares da mesma ou diversa Provincia. 

Art.· 2. 0 O Presidente da Província preferirá pal'a o 
estabelecimento mencionado os lugares para os quaes haja 
mais facil c prompta communicação; ~m que abundem os 
productos que fazem o ohjecto do principal commercio 
do Pará , e em qtte as tcrms seJão fcrtcis c JwJa nJnm~ 
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dancia dos prme~paes productos , objecto do commet·cio 
da mesma Província , c que otfereção pastagens para crea ... 
ção de gados e outros animaes que prestão valiosos ser­
viços ao homem. 

Art. 3.• Principiará por marcar o sitio da Povoação 
: da Colonia , dividindo hum quarto de legua até meia legna 
1 em ruas , na~ tJuaes dará a cada colono que o pedir vinte 

braçás de frcute com cincoenta de fundo para a · cons­
trucção de casa de vivenda e quintal , e reservando o 
lugar para praça ou praças, qua~tel do destacamento , 
armazem para arrecadação c guarda de generos, casa do 
Commandante , do Capellão e de quaesquer outros indi­
víduos empregados no serviço da Colonia. 

Art. 1!. 0 No lugar que destinar para a Povoação 
dará , logo que fot· possível , principio á eonstrucção de 
huma lgreja. , 

At·t. 5. o São considerados como colonos militares as 
praças • de pret que formarem parte do destacamento mi­
litar situado nos lugares designados para Colonias. 

Art. 6. o Quando o soldado colono tivet· famiJia , e 
esta não passar de tres pessoas, se . abonará' por espaço 
de dous annos · hum a etape á familia; logo l que exceda 
ao numero de tres pessoas de familia se abonarão duas 
etapes , alêm dos vencimentos militares que ao soldado 
competir. 

Art. 7. ° Considera-se como familia do colono quaes­
quer parentes , como mãi, irmãs , irmãos • mulhet· , &c. 

Art. 8. o O valor das etapcs de familias h e fixado 
constantemente em cento e sessenta réis diarios, e pagos 
a dinheiro. · 

Art. 9. 0 Se julgar conveniente poderá; resolver que 
para cada familia de tres pessoas se destine buma sorte 
de terras de 200 braças de frente, e sendo maiot· numero 
de pessoas da familia AOO braças, e todas com 500 até 
1.000 braças de fundo. Esta· extensão poderá variar con4 
forme a qualidade e posições dos terrenos. · 

Art. 10. Estas sortes de terras serão contiguas humas 
ás outras sempre que a qualidade do terrena o permittir. 

Art. H. Haverá hum Official que será ao anesmo 
tempo Commandante do destacamento e Director da Co­
Jonia. 

Art. 12. Alêm das folgas ordinarias do serviço mi­
litar que competem aos soldados colonos , terão estes 
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em cada semana tres dias inteiramente livres ele todo o 
serviço para o emprego agricola ~ commercial e industrial 
que melhor, convier. 

Art. 13. O soldado que de]Jois de escuso elo seniço 
continnar à residir na Colonia, e exercer qnalquer genero 
ele industria por espaço ele tres annos contados da escu­
sa , adquire o direito á propdedade da sorte de terras que 
lhe tiver sido distribuicla • 

.Art; U. Preenchida a condição do Artigo anteceden­
te, a Presidencia passará o Titulo ele propriedade da sorte de 
terras ~ ·precedendo informação do Directot· da Colonia , 
com deClaração das confrontações {as terras. 

Art. 15. O soldado colono qt.e for escuso continua­
rá a perceber a etape por hum anno depois da baixa. 

ArL 16. Os colonos militares depois de escusos fi­
cão obrigados ao ser.viço necessario c mgente que o Pt·e­
sidente da Província . decretar, e :da segnrança e defesa ela 
Colonia , e comparecerão á mostra no principio de cada 
trimestre~ e não poderão ausentar-se da Colonia sem li­
cença por escripto do Director, o qual não poderá recu­
sar sem declarar o motivo da recusa, a fim de que os 
offendidos possão recorrer á Autoridade superior quando 
se julguem injustamente constrangidos. 

Art. 17. O Commandante do destacamento , alêm 
das vantagens militares que lhe competirem, terá huma 
gratificação mensal de trinta mil réis como Dircctor da Co­
lonia. 

Art. 18. Hum Official inferior de boa conducta ser­
virá de Escrivão e Almoxarife da Colonia, e tet·á como 
gratificação huma diaria de quinhentos réis. 

Art. 19. Alêm dos soldados , os Officiaes infct·iores, 
cabos e anspeçadas que fizerem parte do destacamento , 
tambcm poderão ter como colonos a sua sorte de tert·as. 

Art. 20. Conforme o augmento da população da Co­
lonia, poderá ella ser a todo o tempo convertida em 
Povoação regular, e desde então cessão todos os suppri­
mentos por conta da Fazenda Publica. 

Art. 21. O Director he o Fiscal de tudo quanto 
disser respeito aos interesses, I'egimen e economia da Co­
lonia, executando as ordens que dit·ectamente receber do 
Presidente da Provincia. 

Art. 22. Os colonos que por turbulentos , ou con­
ducta desregrada , forem julgados perniciosos no soccgo ou 
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moralidade tla Colou ia, ser 5o della mandados sahir; }lfe­
ccdcndo outorisacão do Presidente da Província. 

Art. 23. Não se conscntil·ão residir na Colonia pes­
soas csu·anbas ou suspeitas, c Jtingnem · poderá nella de~ 
moraa·-se por mais tlc trcs dias sem licença do Director. 

Art. 2~. Todas as despczas pm·amentc militares , 
de soldos , ctapes dos soldados colonos antes de escusos , 
e ''antngcns militares do Director, co1·rerã.o por conta da 
Hepartição da Guel't'a. Todas as mais despezas , com o 
Capellão , Escl'ivfto, utcnsilios , fenamcntas e tr:mspnrtcs , 
ctapes de familias , concrão pela Uepartição do lmp1!' io , 
conforme os fundos annnalmcntc decretados pelo (;uH~rno 
para nstas despezas. 

Art. 25. De trcs em trcs mczes o Di1·cctor dará 
parte ao !>residente ela Proyincia do estado da Colonia , •~ 
indicará as providencias que julgar proprias para seu me­
lhoramento. Dm·ft nessa occasii.io hum mappa tia população 
da Colonia, c das alte1·ações occor1·itlas no seu pessoal , e 
finalmente prestará conta dos dinheiros ou gcneros que 
recebei." para co~teio da Colonia. 

Al't. 20. O Presidente da Província mandará pelo 
menos huma vez em tres mezes hnma embal."cacão a cada 
lmma das Colonias militares, e nella franqueará gratuita­
mente conducção de gcneros na ida e volta. e até de 
passageil·os ; e empregará todos os outros meios para a 
prompta communicação com as mencionadas Colonins. 

Palacio do IUo de Janeit·o em 22 de Dezembro de 
18&9. - Vi.~condc de l!font'alegre. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18ú9. 

TO~IO 1.2. PARTE 2.• SECÇÃO 63.• 

DECRETO N. o 663 -de 2ú de Dezembro de 1869. 

Crea lwma Commisst7o de .Melhoramentos do lllatrn'at do 
Exercito. 

Hei por hem Crear huma Commissão •: que se deno­
minará de -Melhoramentos do Material do .Exercito-, 
composta de tres Officiaes Jwbilitados em Sciencias physicas, 
mathematicas, e militares, e presidida por Official Gene­
ral ; devendo ella regular-se pelas Instmcçõcs que com 
este baixão, assignadas por Manoel Felizardo de Sousa c 
Mello, do Meu Conselho, :1\linistro c Secretario d'Estado 
dos Negocios da .Guerra·, que assim o tenha entendido, 
e faça executar com os despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro em vinte e quatro de Dezembro de mil 
oitocentos quarenta e nove, vigesimo oitavo da Indepen­
dencia e do Iinperio. 

Com a Rubrica de Sua 1\fagestade o Imperador. 

Manoel Felizm·do ele Sousa e .Mello. 

lnstrucções para a ()ommissão de !tlellwramentos do jfa­
'terial do Exercito, creada pelo Derreto N. o 603 

desta data. 

Art. 1.. a A' esta Commissão compete : 
S 1. 0 O exame e aperfeiçoamento de todas as <lfnlas 

offensivas, de que usão os Exercitas das Nações mais 
adiantadas nos conhecimentos mi1itares ; propondo ao Go­
verno a adopção das que reconhecidamente forem van­
tajosas , e as modificações que n experiencia dn guerra 
tiver feito conhecer como necessarias. 

§ 2. 0 O exame e aperfeiçoamento dos reparos e ma­
chinas, que servem para a collocação , transporte, t· 
~1'1'\'iço elas bocas de fogo de torlas as espccie". 

li IN 
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S 3. o A discussão e pt·oposta de hum systcma de ca­
libres de peças , ohuzes , canhões-ohuzes, morteiros , pe­
dreiros, tanto para o serviço de Campanl1a, como para 
o de Praças, sitio, e baterias quer tet-restt·es, <{uer de 
costa.. havendo respeito á topographia das Províncias do 
Imperio. 

S h. o A dit·ecção de todas as experiencias indispen­
saveis para conseguir-se qualquer aperfeiçoamento , ou in­
troducção de novos objectos uteis em relação á Arte da 
Guerra. 

§ 5.0 O desempenho das obrigações ora á cargo da 
Commissão de Pratica d' Artilharia, que fica dissolvidn. 

Art. 2. 0 A Commissão informará sobre os objeclos 
relativos aos §S antecedentes não só: quando o Governo 
o determinat·, mas tambem quando entender de utilidadr. 
ao serviço. 

Art. 3. 0 Trabalhará do os dias por semana , e em 
casos extt·aordinariios os que fot·em necessat·ios para ter­
minar os tt·abalhos de que for encarregada. 

O local das Sessões será em h uma das. !';alas do Ar­
senal de Guerra , e podet·ão os membt:os da Commissão 
consultar os livros da Bibliotheca da Escola Militar , quan­
do o julgarem conveniente. 

Art. h. • A con•espondencia da Commissão com a Se­
cretaria d'Estado dos Negocias da Guet·ra sct·á directa • 
e assignada pelo respectivo Presidente. 

Art. 5. • O Presidente da Com missão terá as van­
tagens de Commandante de Brigada , e os outros mem­
bros as de Commissão nctiva do Imperial Corpo de En­
genheiros. 

Palacio do Rio de Janeit·o em 2ft de Dezembro de 
1.8ltP. - Mrmot!l Fr.lizardo de Sousa e Jlello. 
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